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TRIBUNAL DA COMARCA DE ABRANTES

Aviso de contumácia n.º 15  191/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, (Tribunal Singular)
n.º 136/98, da 1.ª Secção do 1.º Juízo, pendentes nesta secretaria
judicial e que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Fernando Pinto de Oliveira, solteiro, nascido a 13 de Fevereiro de
1973, em Massarelos, Porto, filho de Artur Alves de Oliveira e de
Maria Fernanda dos Santos Pinto, portador do bilhete de identida-
de n.º 10822884 e com residência na Rua de Cais das Pedras, 43,
2.º, Porto, actualmente detido no Estabelecimento Prisional de Por-
timão. Por se encontrar indiciado pela prática do crime, previsto e
punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c), d) e h) do Có-
digo Penal, de 1982, e actualmente pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2,
alínea e) do Código Penal vigente, por decisão 13 de Abril de 2000,
foi declarada cessada a contumácia aplicada ao arguido por des-
pacho de 8 de Julho de 1998 e publicada no Diário da República,
n.º 219, de 22 de Setembro de 1998.

14 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Manuel Pinheiro
de Oliveira. — A Escrivã Auxiliar, Paula Costa Reis.

Aviso de contumácia n.º 15  192/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, (Tribunal Singular)
n.º 275/95, do 1.º Juízo, pendentes nesta secretaria judicial e que
o Ministério Público move contra o arguido Fernando Nunes
Mateus, solteiro, desempregado, nascido a 27 de Abril de 1953, em
Cumeada, Sertã, filho de Manuel Mateus e de Delfina Nunes, por-
tador do bilhete de identidade n.º 4070616 e com última morada
conhecida em Santa Maria, Torres Novas, por se encontrar indi-
ciado pela prática do crime, previsto e punido pelos artigos 296.º e
297.º, n.os 2, alínea c) e 3, e 30.º, n.º 2 do Código Penal, por deci-
são de 12 de Abril de 2000, foi declarada cessada a declaração de
contumácia aplicada ao arguido por despacho e de 18 de Novem-
bro de 1997 e publicada no Diário da República, n.º 22/98, de 27
de Janeiro de 1998.

14 de Abril de 200. — O Juiz de Direito, Rui Manuel Pinheiro
de Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Gil Marques Coxinho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso de contumácia n.º 15  193/2000 — AP. — A Dr.ª
Elisabete Maria Ferreira Coelho de Moura Alves, juíza de direito
do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber que, no
processo comum, singular n.º 163/96, pendente no 3.º Juízo desta
comarca, que o Ministério Público move contra a arguida Maria da
Assunção Figueira Reis Batista, casada, nascida a 30 de Setembro
de 1957, natural de Safara, Moura, filha de José Cachopo Reis Ba-
tista e de Assunção Perfeito Figueira, titular do bilhete de identi-
dade n.º 565037, emitido em 12 de Setembro de 1988, com última
residência conhecida na Rua das Escolas, 34, Safara, Moura, que
se encontra indiciada por um crime de desobediência, previsto e
punido no artigo 355.º do Código Penal, fica notificada que por
despacho de 12 de Abril de 2000, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia por apresentação.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Elisabete MariaFer-
reira Coelho de Moura Alves. — A Escrivã-Adjunta, Amélia Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 15  194/2000 — AP. — A Dr.ª
Elisabete Maria Ferreira Coelho de Moura Alves, juíza de direito
do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber que, no
processo comum, singular n.º 166/99, pendente no 3.º Juízo desta
comarca, que o Ministério Público move contra o arguido Raul Au-
gusto Chanoca Loureiro, solteiro, vendedor, nascido em 15 de Maio
de 1973, filho de Manuel Carlos dos Santos Loureiro e de Vitelinda
Chanoca Loureiro, titular do bilhete de identidade n.º 10025958,
emitido em 28 de Outubro de 1994, do Arquivo de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua dos Lourais, São João de Loure,
Albergaria-a-Velha, por se encontrar indiciado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi o mesmo por despacho de 13 de Abril de 2000,
declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, ficando a partir desta data o
arguido proibido de obter quaisquer documentos junto das reparti-
ções públicas (bilhete de identidade, carta de condução, passaporte
ou suas renovações), certidões ou registos das autoridades compe-
tentes, o arresto de todas as contas bancárias do arguido em insti-

tuições financeiras a operar em Portugal e a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta data.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Elisabete Maria Fer-
reira Coelho de Moura Alves. — A Escrivã-Adjunta, Amélia Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 15  195/2000 — AP. — O Dr.
Raul Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Águeda, faz saber que por despacho de 10 de Abril de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 150/99, que o Minis-
tério Público move ao arguido José da Rocha Gomes, divorciado,
comerciante, natural de Duas Igrejas, Penafiel, nascido a 12 de Abril
de 1945, filho de Zeferino Ferreira Gomes e de Donzília da Rocha,
com residência na Avenida Principal, Limassol, 4512, 6.º, esquer-
do, Lourosa, Feira, foi a este declarado a cessação de contumácia.

17 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Raul Cordeiro. —
A Escrivã-Adjunta, Ana de Jesus M. T. Conceição.

Aviso de contumácia n.º 15  196/2000 — AP. — A Dr.ª
Elisabete Maria Ferreira Coelho de Moura Alves, juíza de direito
do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber que, no
processo comum, singular n.º 1386/91, pendente no 3.º Juízo des-
ta comarca, que o Ministério Público move contra o arguido
Fernando Coutinho Gonçalves, casado, natural de Águeda, nasci-
do em 23 de Dezembro de 1956, filho de Ilídio Gonçalves e de
Clementina Marques Coutinho, com última residência conhecida no
Bairro Mariz, bloco 3, Arcos, Anadia, por se encontrar indiciado
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c) do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por
despacho de 12 de Abril de 2000, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia, nos termos do artigo 117.º, n.º 1, alínea c) do
Código Penal, de 1982, extinto por prescrição o procedimento cri-
minal e ainda extinto por impossibilidade superveniente da lide o
enxerto cível.

17 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Elisabete Maria Fer-
reira Coelho de Moura Alves. — A Escrivã-Adjunta, Amélia Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 15  197/2000 — AP. — A Dr.ª
Elisabete Coelho, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Águeda, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 162/95, pendente no 3.º Juízo desta comarca, que o
Ministério Público move contra o arguido Ernesto Augusto Ferreira
Vidal, solteiro, gerente comercial, nascido a 20 de Dezembro de
1967, natural de Valongo do Vouga, Águeda, filho de Ernesto Cor-
reia Vidal e de Maria Augusta Ferreira e com última residência
conhecida em Brunhido, Valongo do Vouga, Águeda, por se en-
contrar indiciado pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e
2, alínea c) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927, por despacho de 14 de Abril de 2000, foi declara-
da cessada a situação de contumácia, nos termos do artigo 117.º,
n.º 1, alínea c) do Código Penal, de 1982, extinto por prescrição o
procedimento criminal e ainda extinto por impossibilidade superve-
niente da lide o enxerto cível.

18 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Elisabete Coelho. —
A Escrivã-Adjunta, M. A. Costa.

Aviso de contumácia n.º 15  198/2000 — AP. — A Dr.ª
Elisabete Coelho, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Águeda, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 1128/95, pendente no 3.º Juízo desta comarca, que o
Ministério Público move contra o arguido Fernando Alberto An-
tunes Simões do Rio, casado, gerente comercial, filho de Mário
Simões do Rio e de Aida Palmira Antunes do Rio, natural de Lis-
boa, nascido a 13 de Setembro de 1949, e com última residência
conhecida na Urbanização dos Bons Dias, lote 30, cave, Odivelas,
Loures, por se encontrar indiciado pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c) do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por despacho de 14 de Abril
de 1999, foi declarada cessada a situação de contumácia, nos ter-
mos do artigo 117.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal, de 1982,
extinto por prescrição o procedimento criminal e ainda extinto por
impossibilidade superveniente da lide o enxerto cível.

18 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Elisabete Coelho. —
A Escrivã-Adjunta, M. A. Costa.
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Aviso de contumácia n.º 15  199/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 21/91, pendente no
3.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move contra o
arguido João Manuel de Freitas Martins, casado, industrial, nas-
cido a 1 de Setembro de 1948, filho de Manuel da Silva Martins
e de Fé Emília de Almeida Freitas, titular do bilhete de identidade
n.º 9724245 e com última residência conhecida na Rua de José
Carvalho, 163, Corga, Silvalde, Espinho, por se encontrar indiciado
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1
do Código Penal, por despacho de 12 de Abril de 2000, foi decla-
rada cessada a situação de contumácia e nos termos do artigo 117.º,
n.º 1, alínea c) do Código Penal, de 1982, foi declarado extinto por
prescrição o procedimento criminal.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Elisabete Maria
Ferreira Coelho de Moura Alves. — A Escrivã-Adjunta, Cristina
Melo.

Aviso de contumácia n.º 15  200/2000 — AP. — A Dr.ª
Elisabete Coelho, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Águeda, faz saber que, por despacho de 14 de Abril
de 2000, proferido nos autos de processo comum n.º 168/99, do
3.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Carlos Alberto
Rodrigues, casado, nascido a 7 de Setembro de 1948, em Trofa,
Águeda, filho de Albertino Rodrigues e de Angelina Augusta de
Jesus e com última residência conhecida em Macinhata do Vouga,
Águeda, por haver cometido um crime de ofensas à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido
a anualidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração (artigo 337.º do referido Código de
Processo Penal) ficando proibido de obter documentos, tais como
bilhete de identidade, carta de condução, passaporte ou suas reno-
vações, certidões ou registos das autoridades competentes, o arres-
to de todas as contas bancárias do arguido em instituições finan-
ceiras a operar em Portugal e ainda a anualidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
data.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Elisabete Coelho. —
A Escrivã-Adjunta, M. A. Costa.

Aviso de contumácia n.º 15  201/2000 — AP. — Em nome
da Justiça, o Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber que, por
despacho de 28 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum, colectivo n.º 201/99, que o Ministério Público move con-
tra o arguido José Pedro Marques Melo, solteiro, gráfico, filho de
José Martins Melo e de Maria Nazaré Marques Melo, natural de
Águeda, nascido a 28 de Março de 1967, actualmente ausente em
parte incerta e com última residência conhecida na Rua Principal,
Vale Domingos, Águeda, encontrando-se indiciado de ter pratica-
do um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos
203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2, alíneas a) e e) do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, o que implica para o arguido a anula-
bilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código
de Processo Penal), excepto o arresto, ficando ainda inibida de obter
ou renovar os seguintes documentos: bilhete de identidade, carta de
condução, passaporte e certificado de registo criminal; proibição
ainda de o arguido obter certidões ou registos junto das autorida-
des públicas.

2 de Maio de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa do Rosário
Ferreira de Sousa. — O Oficial de Justiça, Jorge Manuel Bento
Ordens.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBERGARIA-A-VELHA
Aviso de contumácia n.º 15  202/2000 — AP. — A Dr.ª

Maria Fernanda Fernandes de A. Vilhena Roberto, juíza de direi-
to deste Tribunal da Comarca de Albergaria-a-Velha, faz saber que,
por despacho de 14 de Abril de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 45/99, pendente neste Tribunal,
que o Ministério Público move contra o arguido Vítor Manuel Fer-
nandes Martins, divorciado, filho de Francisco Martins Fernandes
e de Júlia Martins Fernandes, nascido a 1 de Novembro de 1963,

titular do bilhete de identidade n.º 9378878, natural de São João
de Loure, Albergaria-a-Velha e com última residência conhecida na
Rua do Cação, São João de Loure, Albergaria-a-Velha, por haver
cometido uns crimes de falsificação, previsto e punido pelo artigo
256.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3 e de burla, previsto e punido pelo ar-
tigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado
contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados directa ou indirectamente pelo arguido após esta declara-
ção. Outrossim, foi decretada a proibição de o arguido ou qualquer
outra pessoa no interesse dele de obter ou renovar o passaporte,
certidões de assento de nascimento, e caso exista, casamento, ob-
ter certificados de registo criminal, e obter ou renovar bilhete de
identidade.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Fernanda
Fernandes de A. Vilhena Roberto. — O Oficial de Justiça, José
Fernando Fachada Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA
Aviso de contumácia n.º 15  203/2000 — AP. — Faz-se

saber que, no processo comum, colectivo n.º 324/98.5 GBABF do
1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Albufeira e que o Minis-
tério Público move contra o arguido César Leal Gomes, solteiro,
empregado de mesa, nascido a 11 de Novembro de 1961, em Ilha,
Pombal, filho de Manuel Gomes e de Maria de Jesus Leal Gomes,
titular do bilhete de identidade n.º 7312909, com última residên-
cia conhecida na Rua da Senhora da Capela, Ilha, Pombal e actual-
mente em parte incerta, por se encontrar acusado de haver cometi-
do um crime de furto qualificado, previsto e punido à data dos
factos pelas disposições conjugadas dos artigos 203.º e 204.º, n.º 2,
alínea a) do Código Penal, foi aquele arguido declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, o que implica para o mesmo a suspensão dos ulteriores ter-
mos do presente processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta de-
claração; a proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade,
o passaporte e a carta de condução, bem como quaisquer certidões
ou registos junto das autoridades públicas (nomeadamente conserva-
tórias, repartições notariais, entidades consulares, Centro de Iden-
tificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação e governos
civis) e ainda o arresto de todos os bens do arguido, de tal suscep-
tíveis, logo que conhecida a sua existência.

24 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Sal-
vador Guerreiro da Silva. — A Oficial de Justiça, Maria João
Rodrigues Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 15  204/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum, co-
lectivo n.º 345/99.0TBABF, pendente no 1.º Juízo desta comarca,
que o Ministério Público move contra o arguido Helder Fernando
Nunes Silva, solteiro, empregado de mesa, nascido a 18 de Julho
de 1972, natural de Paderne, Albufeira, filho de Abel Guerreiro da
Silva e de Maria Ivone Nunes, actualmente residente na Rua do
Trevo, Vivenda das Flores, 8, Páteo, Albufeira, por haver cometi-
do um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos
296.º e 297.º, n.º 2, alínea c) e um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c) e d) to-
dos do Código Penal, foi por despacho de 16 de Março de 2000,
declarada cessada a contumácia, em que se encontrava nestes au-
tos, em vista da apresentação do arguido, nos termos do disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Guerreiro da
Silva. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Alberto Figueiredo dos San-
tos Correria.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALENQUER

Aviso de contumácia n.º 15  205/2000 — AP. — A Dr.ª
Rosa Vasconcelos, juíza de direito deste Tribunal da Comarca de
Alenquer, faz saber que, nos presentes autos de processo comum,
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singular n.º 5/96.4 TBALQ, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Maria Rosa de Sousa Abreu, solteira, filha de António
de Sousa Abreu e de Maria Rosa, nascida a 5 de Abril de 1970, em
Santarém, e com última morada conhecida na Quinta da Barrada,
lote 10, rés-do-chão, Carregado, foi declarada cessada a contumá-
cia, em virtude de ter prescrito o respectivo procedimento criminal.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Vasconce-
los. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALIJÓ

Aviso de contumácia n.º 15  206/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 37/99, pendente nesta
comarca, contra o arguido José Luís Fonseca Alves, casado, trolha,
nascido a 15 de Maio de 1962, filho de Joaquim Alves e de Olinda
da Fonseca, natural da freguesia de Carvalho, da Comarca de Ce-
lorico de Basto, e com última residência conhecida no lugar da
Balsa, freguesia de Vila Verde, desta Comarca de Alijó, portador
do bilhete de identidade n.º 7937422, por ter cometido um crime
de detenção ilegal de arma de defesa, previsto e punido pelo arti-
go 6.º da Lei n.º 22/97, de 27 de Junho, por despacho de 13 de
Março de 2000, nos autos acima referidos, é o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3 do
Código de Processo Penal, o que implica: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização dos actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal); anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal); proibição de o arguido obter ou renovar o seu passaporte,
bilhete de identidade e carta de condução, e de obter certidões ou
registos das conservatórias dos registos civil, predial, comercial e
automóvel, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fregue-
sia (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

10 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Porfírio Manuel Pe-
reira Vale. — O Escrivão-Adjunto, Graciano José de Freitas Gouveia.

Aviso de contumácia n.º 15  207/2000 — AP. — O Dr.
Porfírio Manuel Pereira Vale, juiz de direito no Tribunal da
Comarca de Alijó, faz saber que, no processo comum, singular
n.º 76/97, pendente nesta comarca, contra a arguida Fernanda Maria
de Matos Pena Brandão, casada, doméstica, nascida a 21 de Mar-
ço de 1962, filha de Joaquim Santiago Pena e de Maria Preciosa
Rosa Matos Pena, natural da freguesia de São Sebastião da Pedrei-
ra, da Comarca de Lisboa, e, com última residência conhecida em
Imp. Proj. à Rua Fernão Mendes Pinto, lote B, 1.º, esquerdo,
Cacém, Sintra, portadora do bilhete de identidade n.º 6074529, de
23 de Agosto de 1984, do Arquivo de Lisboa, por haver cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, 313.º, n.º 1 e 314.º, alínea a) do Código Penal, de
1982, actualmente pelos artigos 217.º e 218.º, alínea a), n.º 2 do
Código Penal em vigor, por despacho de 29 de Março de 2000, nos
autos acima referidos, é a mesma declarada contumaz, nos termos
dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo
Penal, o que implica: a suspensão dos termos ulteriores do proces-
so até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da re-
alização dos actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal); anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial que a arguida venha a celebrar após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibi-
ção de a arguida obter ou renovar o seu passaporte, bilhete de iden-
tidade e carta de condução, e de obter certidões ou registos das
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e automóvel,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia (ar-
tigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

11 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Porfírio Manuel Pe-
reira Vale. — O Escrivão-Adjunto, Graciano José de Freitas Gouveia.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 15  208/2000 — AP. — O Dr.
Luís Mendonça, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-

cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber
que, nos autos de processo comum, singular n.º 431/97.1 PDALM,
do 1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move contra
o arguido Luís Miguel Simões Correia, filho de Armando António
Frias Correia e de Maria Manuela de Campos Simões Correia, na-
tural de Almada, onde nasceu a 14 de Fevereiro de 1971 e com re-
sidência conhecida na Avenida do General Humberto Delgado, 5,
8.º-E, Costa da Caparica, por ter cometido o crime, previsto e pu-
nido pelo artigo 205.º, n.º 1 do Código Penal, foi por despacho de
7 de Abril de 2000, declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º
e 336.º, ambos do Código de Processo Penal com os seguintes efei-
tos: nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal, ficam os ulteriores termos do processo suspensos; anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a
declaração; proibição de obtenção de quaisquer documentos, regis-
tados a seu favor ou certidões em qualquer repartição pública; proi-
bição de obtenção/renovação de passaporte, carta de condução ou
bilhete de identidade.

11 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Mendonça. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 15  209/2000 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 14 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 636/94.7GCALM do 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, foi declarado contumaz o arguido Vítor Manuel Lasca-
zas Pereira, solteiro, nascido a 15 de Novembro de 1974, filho de
Emílio Gonçalves Pereira e de Regina Maria da Silva Lascazas,
natural de Lisboa, ausente em parte incerta, com a última residên-
cia conhecida na Rua de Carvalho Ferreirinha, 6, Cacilhas, por
haver cometido um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c), d) e h), com referên-
cia ao artigo 298.º, todos do Código Penal, de 1982 e, artigos 203.º
e 204.º, n.º 2, alínea e), com referência ao artigo 202.º, todos do
Código Penal, 1995, consoante o regime que lhes for mais favorá-
vel, nos termos do artigo 2.º, n.º 4 deste diploma legal. Tal decla-
ração implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial que venha a celebrar daqui em diante,
a proibição de obter, renovar ou alterar o bilhete de identidade,
passaporte e quaisquer certidões ou registos junto das autoridades
públicas, nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Pro-
cesso Penal.

11 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ausinda Pires Simões Duarte.

Aviso de contumácia n.º 15  210/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo n.º 590/96.0TAALM do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, foi declarada contumaz, a arguida Maria de Jesus Bataglia
Rodrigues, filha de António da Conceição Rodrigues e de Maria
José Bataglia, natural de Portalegre, com última residência conhe-
cida na Avenida do Professor Egas Moniz, 2-A, Almada, pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelas normas combinadas do artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 23 de Dezembro, com referência aos artigos
217.º e 218.º do Código Penal. Tal declaração implica para a ar-
guida a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que venha a celebrar daqui em diante, a proibição de obter,
renovar ou alterar o bilhete de identidade, passaporte, bem como
quaisquer certidões ou registos junto das autoridades públicas, nos
termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal.

11 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Regina Velez de Lima.

Aviso de contumácia n.º 15  211/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 10 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1008/95.1PCALM a correr
termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de contumá-
cia em que foi colocado o arguido António Francisco dos Reis Ne-
ves, nascido a 30 de Junho de 1963, filho de João António Santos
Neves e de Maria do Rosário Freire dos Reis, natural de Setúbal,
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com última residência conhecida na Avenida dos Metalúrgicos, 7,
rés-do-chão, direito, Seixal, Lisboa.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Regina Velez de Lima.

Aviso de contumácia n.º 15  212/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 10 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 444/96.0 GDALM, a cor-
rer termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Almada cessou a situação de contu-
mácia em que foi colocada a arguida Maria da Glória Carvalho Pe-
reira Mendes, nascida a 21 de Julho de 1951, filha de Manuel Car-
valho Pereira e de Maria Isabel Manuel, natural de Angola, com
última residência conhecida na Rua de António José Martins Flo-
rêncio, 18, rés-do-chão, Trafaria.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Regina Velez de Lima.

Aviso de contumácia n.º 15  213/2000 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 6 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 374/96.6 TAALM do 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, foi declarada contumaz a arguida Sílvia Gentil Matos
de Santos Adão, nascida a 14 de Fevereiro de 1953, natural de
Bragança, filha de Fernando Gentil dos Santos Adão e de Adélia
de Matos Gentil Adão, ausente em parte incerta, com a última re-
sidência conhecida no Paredão da Praia Nova, 95, Costa da Capa-
rica, por haver cometido um crime de tráfico de menor gravidade,
previsto e punido pelo artigo 25.º, alínea a) com referência ao
artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro. Tal decla-
ração implica para a arguida a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial que venha a celebrar daqui em diante,
a proibição de obter, renovar ou alterar o bilhete de identidade,
passaporte e quaisquer certidões ou registos junto das autoridades
públicas, nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Pro-
cesso Penal.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ausinda Pires Simões Duarte.

Aviso de contumácia n.º 15  214/2000 — AP. — Torna-se
público, por despacho de 14 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 450/95.2 PAALM a correr seus
termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, cessaram a situação de contumá-
cia em que foram colocados os arguidos João Carlos Nunes de Sá,
casado, nascido a 14 de Agosto de 1960, em São Cristóvão e São
Lourenço, Lisboa, filho de Alberto Evangelista Coelho de Sá e de
Maria Albertina Melo Nunes de Sá, e Maria Inês de Jesus Ferreira
Camelo de Sá, casada, nascida a 7 de Março de 1969, em Angola,
filha de Carlos Augusto Ferreira Camelo e de Maria de Jesus Duarte
Camelo, ambos com a última residência conhecida na Rua de Óscar
Monteiro, lote 2, 1.º, direito, Rio de Mouro, Sintra.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ausinda Simões Duarte.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE

Aviso de contumácia n.º 15  215/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Dezembro de 1999, nos autos
de processo n.º 185/95, comum singular, pendente no 1.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Amarante, movidos pelo Ministério Pú-
blico contra o arguido António José Carneiro e Fontes, filho de Ma-
nuel Joaquim Alves Correia e de Maria da Conceição Fontes, na-
tural de Vila Verde, Alijó, nascido a 17 de Agosto de 1934, titular
do bilhete de identidade n.º 714386, casado, industrial, residente no
lugar do Freixo, Vila Verde, Alijó, pela prática de dois crimes de
emissão de cheque sem provisão, sendo um previsto e punido pe-
los artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, e outro previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea c) do Código Penal, foi decla-
rada cessada a declaração de contumácia.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Freitas
Soto Maior e Menezes. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Joaquim
Mendes Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 15  216/2000 — AP. — Torna-se
público que no processo comum n.º 239/95, pendente no 2.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Amarante, em que é acusado pelo
Ministério Público da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º e 314.º do
Código Penal, o arguido António Fernando Cerqueira Ribeiro, fi-
lho de José Luís Eduardo Ribeiro e de Elisa de Jesus Cerqueira,
nascido em 10 de Junho de 1957, na freguesia de Real, Amarante,
foi, por despacho de 3 de Abril de 2000, cessada a declaração de
contumácia, por apresentação do arguido.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  217/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Hermínia Neri de Oliveira, juíza de direito deste Tribunal
da Comarca de Amarante, faz saber que, por despacho de 26 de
Abril de 2000, proferido nos autos de processo comum, registados
sob o n.º 20/99, pendente neste Tribunal, no 3.º Juízo, que o Mi-
nistério Público e António Cabral Mascarenhas move contra o ar-
guido Valdemiro Caetano Pinto Borges, filho de Armando Pedrosa
Pinto e de Aida Fernanda Caetano, nascido em 19 de Julho de 1964,
em Miragaia, Porto, titular do bilhete de identidade n.º 9727647,
emitido em 3 de Dezembro de 1993, por Porto e com última resi-
dência conhecida no lugar de Igreja, Carneiro, Amarante, por ha-
ver cometido um crime de homicídio na forma tentada, previsto e
punido pelas disposições conjugadas dos artigos 22.º e 23.º, 131.º e
132.º, n.os 1 e 2, alínea f) do Código Penal, foi o mesmo arguido
declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados directa ou indirectamente pelo arguido após esta
declaração, e a proibição de obter determinados documentos, desig-
nadamente certidões de registo criminal, passaporte, carta de con-
dução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, predial
e automóvel. O arguido fica ainda sujeito ao arresto dos bens mó-
veis e imóveis que sejam sua pertença.

27 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Hermínia
Neri de Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, José Pinheiro Costa e
Silva.

Aviso de contumácia n.º 15  218/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo n.º 499/91, comum singular, pendente no 1.º Juí-
zo deste Tribunal da Comarca de Amarante, movidos pelo Minis-
tério Público contra o arguido António Manuel Teixeira Mansilha
Soares, filho de António Guedes Soares e de Maria Carmelina Tei-
xeira Mansilha, natural de Godim, Peso da Régua, nascido a 23 de
Agosto de 1953, titular do bilhete de identidade n.º 3893874, ca-
sado, empresário em nome individual, residente no Bairro da PSP
do Porto, Cerco do Porto, bloco C, entrada 3, 2.º, esquerdo, Porto,
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido nos termos do disposto nos artigos 23.º e 24.º, n.º 2,
alínea c) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro
de 1927, na redacção introduzida pelo artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi declarada cessada a declaração
de contumácia.

27 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Freitas
Soto Maior e Menezes. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Joaquim
Mendes Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 15  219/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Hermínia Neri de Oliveira, juíza de direito deste Tribunal
da Comarca de Amarante, faz saber que, por despacho de 26 de
Abril de 2000, proferido nos autos de processo comum, registados
sob o n.º 108/99, pendente neste Tribunal, no 3.º Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Manuel Augusto Costa
Santos, filho de Raul Pinto Santos e de Maria Isabel Costa San-
tos, nascido em 21 de Julho de 1974, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 11202491, passado pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, em 12 de Maio de 1993 e com última residência no lugar
de Togeira, Faia, Cabeceiras de Basto, por haver cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 29 de De-
zembro, foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos 336.º e
337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal declaração im-
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plica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou in-
directamente pelo arguido após esta declaração, e a proibição de
obter determinados documentos, designadamente certidões de regis-
to criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo auto-
móvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, predial e automóvel. O arguido
fica ainda sujeito ao arresto dos bens móveis e imóveis que sejam
sua pertença.

27 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Hermínia Neri
de Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, José Pinheiro Costa e Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ARGANIL
Aviso de contumácia n.º 15  220/2000 — AP. — O Dr.

Fernando Manuel Vilares Ferreira, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Arganil, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 58/98 deste Tribunal, em que é autor o Ministério
Público nesta comarca e arguido António Horácio Relvas dos Reis,
solteiro, pedreiro, nascido a 31 de Julho de 1970, portador do bi-
lhete de identidade n.º 10970650, filho de António Simões dos Reis
e de Maria Francisca Relvas, natural de Arrifana, Vila Nova de
Poiares e com última residência conhecida em Soutelo, Arrifana,
Vila Nova de Poiares, actualmente em parte incerta, de que se en-
contra acusado de haver cometido um crime de condução de veí-
culo em estado de embriaguez, previsto e punido pelos artigos 69.º a
292.º do Código Penal, pelo que foi aquele arguido declarado con-
tumaz, por despacho de 12 de Abril de 2000, nos termos dos
artigos 335.º a 337.º, ambos do Código de Processo Penal. Tal de-
claração que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
ou for detido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, tem o
efeito jurídico de serem anulados todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
e ainda a proibição de obter ou renovar certidões ou registos, ou
outros quaisquer documentos juntos das entidades públicas com-
petentes, e bem assim, passaporte, bilhete de identidade, cartão de
contribuinte, certificado do registo criminal, livrete e título de re-
gisto de propriedade de automóveis, licença de uso e porte de arma,
licença de caça e carta de condução de qualquer veículo automó-
vel ou respectivas renovações, nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e
2 do Código de Processo Penal.

12 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Manuel Vi-
lares Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, António Henggeler.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 15  221/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 226/97, que o Ministério
Público move contra o arguido Francisco Paulo da Silva Carvalho,
divorciado, industrial, nascido em Angola, a 21 de Setembro de
1967, filho de Luís Ferreira de Carvalho e de Alcina da Concei-
ção Gamelas, portador do bilhete de identidade n.º 9790120, emi-
tido em 10 de Fevereiro de 1993, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente na Rua do Crasto, Quinta do Marabuto, Verde-
minho, Aveiro, foi declarada cessada a situação de contumácia em
que aquele arguido se encontrava, por ter sido extinto o procedi-
mento criminal contra o mesmo.

28 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Segu-
ro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Fernandes Neves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 15  222/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 282/1999, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, que o Ministério Público move contra os arguidos Manuel
António Soares da Silva, solteiro, nascido a 9 de Dezembro de 1960,
em Ribeira de Fráguas, filho de Augusto da Silva e de Laurinda
Soares Oliveira, com o bilhete de identidade n.º 10218234, emiti-
do em 12 de Junho de 1995, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida no lugar da Igreja, Ribeira

de Fráguas, Albergaria-a-Velha, e Jerónimo Manuel Correia Rel-
vas, casado, mecânico, nascido a 10 de Fevereiro de 1964, em
Castelões, Vale de Cambra, filho de Manuel Tavares da Costa Rel-
vas e de Maria Leontina Pinto Correia, com residência conhecida
em Presa do Monte, Vale de Cambra, por estarem acusados dos
crimes, previstos e punidos pelos artigos 153.º, n.º 2, 22.º, n.º 3,
132.º, n.º 2, alínea f), 275.º, n.º 2 e 143.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal, nos termos do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, foram aqueles arguidos declarados contumazes. Tal decla-
ração implica, para além da suspensão do processo até à apresen-
tação ou detenção dos arguidos, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelos arguidos após esta declaração, bem
como a proibição de obter quaisquer documentos, passaportes, bi-
lhete de identidade, carta de condução, certidões ou registos, junto
de quaisquer autoridades públicas.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Fernandes
Neves.

Aviso de contumácia n.º 15  223/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 162/98, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, que o Ministério Público move contra o arguido Jorge
Ramiro Correia Dias Estêvão, casado, comerciante, nascido a 10
de Junho de 1946, em Aguada de Cima, Águeda, filho de Isaac
Dias Estêvão e de Maria Correia do Carmo, portador do bilhete de
identidade n.º 526617, emitido em 21 de Fevereiro de 1991, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência em Vale Gran-
de, Aguada de Cima, Águeda, foi declarada cessada a situação de
contumácia em que aquele arguido se encontrava, por ter sido ex-
tinto o procedimento criminal contra o mesmo.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Fernandes
Neves.

Aviso de contumácia n.º 15  224/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 841/94 do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Aveiro, em que é arguido José Alfredo Martins Fer-
reira, casado, vendedor, natural de Paranhos, Porto, onde nasceu a
14 de Dezembro de 1946, filho de Arnaldo da Silva Ferreira e de
Zulmira de La Salete Martins Resende Ferreira, portador do bilhete
de identidade n.º 717780, foi por despacho de 14 de Abril de 2000,
declarada cessada a contumácia do arguido, em virtude deter sido
declarado extinto o procedimento criminal.

27 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Seoane
Seguro Santos. — O Escrivão-Adjunto, José da Rocha Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 15  225/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 176/95, que
o Ministério Público move ao arguido João Manuel dos Santos
Almeida, casado, filho de Manuel Maria de Almeida e de Maria
de Lurdes de Resende Santos, nascido em 30 de Dezembro de
1949, em Souto, Feira e com última residência conhecida na Rua
de Gomes Freire, 116, 3.º, esquerdo, Ovar, por estar acusado de
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, de que por despacho de 14 de Abril de 2000,
foi declarada cessada a contumácia, cuja declaração foi publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 8, de 10 de Janeiro de 1997,
por ter sido declarado extinto o procedimento criminal instaurado
contra o arguido.

27 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina San-
tos. — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  226/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 479/96 do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro em que é arguido João Paulo Camacho Cabeça, solteiro,
vendedor ambulante, natural de Beduído, Estarreja, onde nasceu a
15 de Março de 1965, filho de José Camacho e de Maria Helena
Camacho Cabeça, titular do bilhete de identidade n.º 9833184, foi
por despacho proferido em 14 de Abril de 2000, declarada cessa-
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da a contumácia do arguido, em virtude de ter sido extinto o pro-
cedimento criminal.

27 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Seoane
Seguro Santos. — O Escrivão-Adjunto, José da Rocha Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 15  227/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 125/97 do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro em que é arguido Manuel António Marinho da Silva, ca-
sado, natural de Fervença, Celorico de Bastos, onde nasceu a 4 de
Julho de 1953, filho de José Maria Gonçalves da Silva e de
Deolinda Alves Marinho, residente em Bouças Novas, Seroa, Pa-
ços de Ferreira, foi por despacho de 26 de Abril de 2000, declara-
da cessada a contumácia do arguido, em virtude de ter sido extin-
to o procedimento criminal.

28 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Seoane
Seguro Santos. — O Escrivão-Adjunto, José da Rocha Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 15  228/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 851/93 do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro em que é arguido Paulo Manuel Bastos Soares da Silva,
natural de Oliveira de Azeméis, onde nasceu a 25 de Outubro de
1965, filho de Manuel Joaquim Soares e de Rosa Augusta de Sousa
Bastos, titular do bilhete de identidade n.º 8076347 e residente na
Travessa de António Bernardo, Oliveira de Azeméis, foi por des-
pacho de 26 de Abril de 2000, declarada cessada a contumácia do
arguido, em virtude de ter sido extinto o procedimento criminal.

28 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Seoane
Seguro Santos. — O Escrivão-Adjunto, José da Rocha Gonçalves.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 15  229/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 236/96 a
correr termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público
move contra o arguido Vítor Manuel Piedade Ferreira Paulo Seixas,
solteiro, empregado de mesa, nascido a 12 de Fevereiro de 1971,
natural da freguesia e concelho de Rio Maior, filho de José Eduardo
Paulo e de Maria do Nascimento Seixas, portador do bilhete de
identidade n.º 8902274, residente na Rua do Tenente Resende, 47
(Pensão Brasileira) Aveiro, e, acusado de haver cometido um cri-
me de falsificação, previsto e punível pelos artigos 256.º, n.º 1,
alínea a) e n.º 3 do actual Código Penal e artigo 228.º, n.º 1, alí-
nea a) e n.º 3 do Código Penal, de 1982, foi declarada cessada a
contumácia por despacho de 26 de Abril de 2000.

 26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes Coim-
bra. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Almeida Pinho.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 15  230/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Fernandes Rico, juiz de direito do 3.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 5309/94,
o Ministério Público move à arguida Maria Célia Fernandes Pereira
de Sá, solteira, gerente comercial, nascida em 23 de Agosto de
1956, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de Alfredo
Longuinhos Fernandes de Sá e de Deolinda Pacífico Fernandes
Pereira, residente na Rua do Capitão Sousa Pizarro, 7, 3.º, em
Aveiro, de que por despacho de 11 de Abril de 2000, foi declara-
da cessada a contumácia por se ter apresentado.

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Fernandes
Rico. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 15  231/2000 — AP. — O Dr.
António José Oliveira Santos Rodrigues, juiz de direito no 1.º Juízo

de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Barcelos, faz saber que, pelo 1.º Juízo, desta comarca, correm
seus termos legais uns autos de processo comum, singular, regis-
tados sob o n.º 180/99, do 1.º Juízo em que é autor o Ministério
Público e arguido José Alberto Gomes Coelho, solteiro, desempre-
gado, nascido a 26 de Outubro de 1975, natural de Barcelinhos,
Barcelos, filho de José António Cardoso Fernandes Coelho e de
Joaquina Rodrigues Gomes, residente na Rua de Silva Vieira, bloco
G, 37, 103, 2.º, esquerdo, Barcelos, foi este arguido declarado con-
tumaz, por despacho de 25 de Fevereiro de 1999, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, em vir-
tude de se encontrar acusado pelo crime de condução veículo au-
tomóvel sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro. Por despacho de 27
de Abril de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia,
em virtude do arguido se ter apresentado a Juízo.

27 de Abril de 200. — O Juiz de Direito, António José Oliveira
Santos Rodrigues. — A Escrivã Auxiliar (Eventual), Carla Manuela
da Rocha Patrão.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 15  232/2000 — AP.  — Pelo
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Barcelos, correm seus termos legais uns autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 115/97, em que é autor o Mi-
nistério Público e arguido Carlos Adérito da Silva Faria, solteiro,
segurança, nascido a 11 de Junho de 1968, em República Federal
Alemanha, filho de Armindo Ferreira Faria e de Carminda Ferreira
da Silva, residente em Moledo, Gavião, Vila Nova de Famalicão, por
se encontrar acusado pela prática de um crime de falsificação de
documento, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a) e
2 do Código Penal, de 1982, actualmente previsto e punido pelo
artigo 256.º, n.os 1, alínea a) e 3 do Código Penal. Nos referidos
autos foi declarada cessada a situação de contumácia em que o
arguido se encontrava, em virtude de se ter apresentado em Juízo.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Márcia Maria Alves
Batista. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel Lopes da Cunha.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BEJA

Aviso de contumácia n.º 15  233/2000 — AP. — O Dr.
António Joaquim Conceição da Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Beja, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 211/93 pendentes no referido Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido João Eduardo Pinto Nunes,
natural da freguesia de Vagos, concelho de Vagos, nascido a 16 de
Novembro de 1963, filho de Manuel Nunes Sereno e Deolinda de
Pinho, com última residência conhecida na Rua Principal, 15, nas
Neves em Beja, actualmente em parte incerta, por se encontrar
acusado de ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada a cessação de
contumácia, por despacho de 5 de Abril de 2000.

10 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, António Joaquim
Conceição da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Custódia Rosa.

Aviso de contumácia n.º 15  234/2000 — AP. — O Dr.
António Gabriel Baptista dos Santos, juiz de direito do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Beja, faz saber que, no processo co-
mum, singular n.º 125-2/97, pendente na 2.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido José Manuel Sousa
Amado, nascido a 11 de Outubro de 1957, natural de Porto de Mós,
filho de Agostinho Pereira Amado e de Leonilde Luísa de Sousa,
residente na Rua do Lavradio, 52, em Lagar Novo, Porto de Mós,
se encontra acusado de haver cometido o crime, previsto e punido
pelo artigo 313.º, 30.º e 78.º do Código Penal, de 1982, actualmente
previsto e punido pelos artigos 217.º, 30.º e 79.º do Código Penal
revisto, foi declarada cessada a contumácia.

11 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, António Gabriel
Baptista dos Santos. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  235/2000 — AP. — O Dr.
António Joaquim Conceição da Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
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do Tribunal da Comarca de Beja, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 18-1/98, que o Ministério Público move
ao arguido Paulo Jorge Ferreira Gonçalves, nascido em 6 de Ou-
tubro de 1975, na freguesia de Campo Grande, Lisboa, filho de
Inocêncio de Miranda Gonçalves e de Augusta Benilde Moreira
Ferreira Gonçalves, titular do bilhete de identidade n.º 10774787,
emitido em Agosto de 1994, residente na Rua de João de Deus, 1-A,
2.º, esquerdo, Odivelas, por se encontrar pronunciado da prática do
crime, previsto e punido pelos artigos 24.º e 40.º, n.º 1, alínea a) da
Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, na redacção que lhe foi introduzida
pelo artigo único da Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto foi, por despa-
cho datado de 10 de Abril de 2000, declarada cessada a contumá-
cia que havia sido declarada por despacho datado de 8 de Abril de
1999.

12 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, António Joaquim
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Madalena Serra.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BENAVENTE
Aviso de contumácia n.º 15  236/2000 — AP. — Torna-se

público que, no processo comum, singular n.º 13/98.0 GCBNV,
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Benavente, em que
é acusado pelo Ministério Público por um crime de furto qualifi-
cado, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 203.º
e 204.º, n.º 1, alínea f) do Código Penal, o arguido Luís Manuel
Oliveira Amadeu, solteiro, desempregado, filho de António Amadeu
e de Maria Antónia Jesus Oliveira, natural de Águas de Moura,
residente na Rua do Bairro da Vinha, 8, Águas de Moura e porta-
dor do bilhete de identidade n.º 10121716, Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, foi, por despacho de 3 de Abril de 2000, declarada
cessada a situação de contumácia por o arguido ter sido detido e
apresentado em Juízo.

11 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor Cha-
ves dos Santos Barroso. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de
Sousa Moreira da Silva Soares Roque.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 15  237/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 209/99, pendentes neste
1.º Juízo, por despacho de 11 de Abril de 2000, foi declarada ces-
sada a contumácia do arguido António Fernando da Silva Maga-
lhães, casado, empresário, natural da freguesia de Arco de Baulhe,
Cabeceiras de Basto, onde nasceu a 8 de Setembro de 1971, filho
de Manuel Magalhães da Costa e de Emília dos Prazeres da Silva
Carvalho, actualmente residente no lugar de Seixo, Canedo, Celo-
rico de Basto, conforme publicação no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 203, de 31 de Agosto de 1999.

12 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria dos Prazeres
Rodrigues Silva. — O Escrivão Auxiliar, Domingos L. O. de Faria.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 15  238/2000 — AP. — Nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, e por des-
pacho de 13 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 41/99, do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Braga, foi declarada cessada a declaração de contumá-
cia publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 210, de 8 de
Setembro de 1999, respeitante aos arguidos Jorge Miguel de Sousa
Cardoso, nascido a 16 de Junho de 1963, em Angola, filho de Joa-
quim da Silva Cardoso e de Maria Júlia Nunes de Sousa, com úl-
tima residência conhecida na Rua de Ramiro Ferrão, 40, 4.º, direito,
Almada e Alfredo Carlos Gonçalves do Cruzeiro, portador do bi-
lhete de identidade n.º 7432712, nascido a 10 de Dezembro de 1963,
em Touguinha, Vila do Conde, filho de Joaquim Alves do Cruzeiro
e de Maria Alice Correia Gonçalves, com última residência conhe-
cida na Rua de São Pedro de Formariz, casa 2, Vila do Conde.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Furtado. — O Escrivão-Adjunto, Emanuel Reis Teixeira.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 15  239/2000 — AP. — O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho de
10 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 448/98, pendente no 3.º Juízo, foi declarada cessada a
situação de contumácia em que se encontrava o arguido João Carlos
Costa Teixeira, divorciado, nascido a 9 de Agosto de 1964, em São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Filipe Martins Teixeira e
de Maria Gertrudes Carolina Costa Teixeira, residente na Azinha-
ga das Galinheiras, lote JS, 2.º, E, Bairro das Galinheiras, Lisboa.

10 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. — O Oficial de Justiça, Armando Lima Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 15  240/2000 — AP. — O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho de
12 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 1071/94, pendente no 3.º Juízo, foi declarada cessada a
situação de contumácia em que se encontrava a arguida Maria An-
tónia Palma Mendes Abreu, solteira, nascida a 17 de Maio de 1955,
em São João da Ponte, Guimarães, filha de António Alfredo Men-
des de Abreu e de Maria Amélia da Silva Palma Mendes de Abreu,
portadora do bilhete de identidade n.º 3343032(2), Rua Nova de
Santa Cruz, 124, 2.º, direito, Braga.

12 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. — A Oficial de Justiça, Marília de Fátima da Silva Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 15  241/2000 — AP. — O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho de
14 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 634/99, pendente no 3.º Juízo, foi declarado contumaz
o arguido António Gil Vieira da Costa, nascido a 9 de Outubro de
1978, em Priscos, Braga, filho de Alberto Raimundo da Costa
Araújo e de Rosa Vieira de Sá, portador do bilhete de identidade
n.º 11361470, com última residência conhecida no lugar da Igre-
ja, Priscos, Braga, actualmente a residir em parte incerta, por ha-
ver indícios de ter cometido um crime de condução ilegal, previs-
to e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, o que
implica para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta data, bem como a proibição de obtenção
de certidões ou quaisquer outros documentos junto das conservató-
rias dos registos civil, predial, automóvel e comercial, repartições
de finanças, passaporte ou sua renovação, carta de condução, bi-
lhete de identidade e certificado de registo criminal. Fica-lhe tam-
bém vedado efectuar quaisquer registos junto de autoridades pú-
blica, nomeadamente, conservatórias, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

14 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. — O Oficial de Justiça, Manuel de Almeida Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 15  242/2000 — AP. — O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho de
26 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 53/00, pendente no 3.º Juízo, foi declarado contumaz o ar-
guido António Miguel Martins Barbosa, nascido a 29 de Março de
1973, em Azurém, Guimarães, filho de Domingos José Barbosa
Costa e de Guilhermina Martins Monteiro, portador do bilhete de
identidade n.º 11414582, com última residência conhecida na Rua
do Caires, 271, 6.º-H, habitação 61, Braga, actualmente a residir
em parte incerta, por haver indícios de ter cometido um crime de
furto, previsto e punido pelo artigo 104.º, n.º 1, alínea f) do Códi-
go Penal, o que implica para o arguido a suspensão dos termos
ulteriores do processo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta data, bem como a proi-
bição de obtenção de certidões ou quaisquer outros documentos
junto das conservatórias dos registos civil, predial, automóvel e
comercial, repartições de finanças, passaporte ou sua renovação,
carta de condução, bilhete de identidade e certificado de registo cri-
minal. Fica-lhe também vedado efectuar quaisquer registos junto de
autoridades pública, nomeadamente, conservatórias, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. — A Oficial de Justiça, Marília de Fátima da Silva Teixeira.
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VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 15  243/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 3/00-E, pendente nesta Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Braga, que o
Ministério Público move contra o arguido Manuel Borja Amaya,
casado, feirante, nascido a 10 de Abril de 1955, em Pontevedra,
Espanha, filho de António Borja Amaya e de Dolores Amaya, com
última residência conhecida na Ria de José Antunes Guimarães, 22,
3.º, esquerdo, Gualtar, Braga, por haver cometido um crime de
burla, previsto e punido pelo artigo 218.º, n.º 1, e um crime de
falsificação, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1 e 3, todos
do Código Penal, é este arguido declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal.
Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção e anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou
indirectamente pelo arguido após esta declaração, bem como a proi-
bição de obter passaporte, bilhete de identidade, certidões e regis-
tos junto das autoridades públicas.

28 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José António Ma-
chado Estelita de Mendonça. — A Oficial de Justiça, Maria Filo-
mena Carvalho da Silva Almendra.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGANÇA

Aviso de contumácia n.º 15  244/2000 — AP. — Faz-se
saber que, neste Juízo, correm termos uns autos de processo comum,
singular n.º 120/98, anteriormente tinha o n.º 33/98, que o Minis-
tério Público move contra o arguido José Mário Catalão Amaro,
solteiro, comerciante, de 25 anos de idade, filho de Félix dos San-
tos Amaro e de Maria Fernanda Catalão, natural de Gralhós, con-
celho de Macedo de Cavaleiros, residente na Avenida de Santa
Coloma, 38, portal 1, 2, Andorra, La Velha, por haver cometido
um crime de exploração ilícita de jogo, previsto e punido pelo ar-
tigo 108.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 422/89, de 2 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 10/95, de 19 de Janeiro, e por
despacho de 11 de Abril de 2000, foi declarada cessada a declara-
ção de contumácia.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Maria Ca-
jeira. — O Escrivão-Adjunto, Adérito Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CAMINHA

Aviso de contumácia n.º 15  245/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Xavier da Fonseca, juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca de Caminha, faz saber que, no processo comum n.º 74/96, a
correr termos neste Tribunal, por despacho proferido nos autos, foi
declarada a cessação de contumácia nos termos do artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal, decretada ao arguido António
Manuel Fonseca Pereira, nascido em 24 de Agosto de 1962, natu-
ral de Santa Maria de Viseu, Viseu, filho de Fausto Matias Pereira
e de Ilda Fonseca Pereira, com última residência conhecida na Rua
dos Quatro Caminhos, 207-B, 7.º, Canidelo, Vila Nova de Gaia, cuja
declaração de contumácia havia sido decretada por despacho pro-
ferido em 15 de Abril de 1998 e publicada no Diário da República,
2.ª série, em 7 de Abril de 2000.

27 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Xavier da
Fonseca. — A Escrivã Auxiliar, Helena Martins.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CANTANHEDE

Aviso de contumácia n.º 15  246/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Natália F. Queirós F. Gomes, juíza de direito deste Tribu-
nal da Comarca de Cantanhede, faz saber que, por despacho de 14
de Abril de 2000, proferido nos autos de processo comum, regis-
tados sob o n.º 18/99, pendente no 2.º Juízo deste Tribunal, que o
Ministério Público move contra o arguido Carlos Manuel Lucas
Mendes, solteiro, reformado, filho de António Mendes e de Maria
Mendes Lucas, nascido a 7 de Novembro de 1958, natural e con-
celho de Cantanhede, com última residência conhecida na Rua do

Centro, 24, Lemede, Cantanhede e actualmente em parte incerta,
por haver cometido em co-autoria material um crime de furto qua-
lificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1,
alínea a) do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contu-
maz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal.
Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
directa ou indirectamente pelo arguido após esta declaração.

27 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Natália F.
Queirós F. Gomes. — A Escrivã-Adjunta, Cândida Maria Martins
Bessa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO BRANCO

Aviso de contumácia n.º 15  247/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código
de Processo Penal, no processo comum, singular n.º 197/96 do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Castelo Branco, foi declara-
da cessada a contumácia do arguido João Dias Afonso, casado, in-
dustrial, nascido a 8 de Março de 1950, natural da freguesia e
concelho de Oleiros, filho de João Afonso e de Celestina Dias, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 4280744, emitido em 11 de Outu-
bro de 1991, pelo Centro de Identificação Civil e Criminal de Lis-
boa, actualmente residente em Sardeiras de Baixo, Oleiros.

10 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  248/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código
de Processo Penal, no processo comum, singular n.º 59/93 do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Castelo Branco, foi declara-
da cessada a contumácia do arguido João Dias Afonso, casado, in-
dustrial, nascido a 8 de Março de 1950, natural da freguesia e con-
celho de Oleiros, filho de João Afonso e de Celestina Dias, titular
do bilhete de identidade n.º 4280744, emitido em 11 de Outubro
de 1991, pelo Centro de Identificação Civil e Criminal de Lisboa,
actualmente residente em Sardeiras de Baixo, Oleiros.

14 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  249/2000 — AP. — O Dr.
Fernando de Oliveira Barbosa, juiz de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Castelo Branco, faz saber que, por despacho
de 26 de Abril de 2000, nos autos de processo comum, singular
n.º 154/97 em que é arguido João António Lourinho Moreira, ca-
sado, jornaleiro, filho de Américo Pereira Moreira e de Maria He-
lena do Nascimento Martins, nascido a 27 de Novembro de 1954,
na freguesia de Castelo Branco, concelho de Castelo Branco, resi-
dente na Estrada Nacional 112, cruzamento do Palvarinho, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 11.º, n.os 1 e
2 do citado decreto-lei, ambos com referência ao artigo 217.º, n.º 1
do Código Penal, de que o atrás identificado arguido era acusado,
foi declarada cessada a contumácia.

27 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando de Oliveira
Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Mariana D’Oliveira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO DE PAIVA

Aviso de contumácia n.º 15  250/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 38/99, pendente neste Tribunal da
Comarca de Castelo de Paiva, que o Ministério Público move ao
arguido António José Ribeiro, casado, pedreiro, residente em Rio,
Sezures, Vila Nova de Famalicão, filho de Rosa Ribeiro, nascido
a 3 de Fevereiro de 1951, em Dume, Braga, portador do bilhete de
identidade n.º 7126662, de Lisboa, pela prática de um crime de
furto qualificado, foi declarada a cessação de contumácia, determi-
nada por despacho de 5 de Novembro de 1990.

12 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Bar-
bosa Peixoto Pereira. — O Oficial de Justiça, Manuel António Pinto
de Miranda.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE CHAVES

Aviso de contumácia n.º 15  251/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 6 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 131/98, da 1.ª Secção,
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Chaves, que correm termos
contra o arguido António Fernando da Silva Santos, nascido a 19
de Junho de 1957, filho de António Ferreira dos Santos e de Ma-
ria Fernanda Moreira da Silva, natural de Leça do Balio, Matosi-
nhos e residente na Rua da Igreja de Ansiene, 2, Leça do Balio,
por ter sido acusado da prática de um crime de acidente de viação,
previsto e punido pelo artigo 137.º, n.º 2 do Código Penal, foi este
arguido declarado contumaz, com todas as consequências legais
previstas no artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, sen-
do ainda proibido obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto das autoridades e repartições públicas e, designadamente,
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução.

7 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuela Bar-
roso Esteves Machado. — A Escrivã-Adjunta, Matilde Balbina Bruno
Pereira Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 15  252/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 14 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 122/97, do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Chaves, que correm termos contra o arguido
Serge Yves Dupont, comerciante de carnes, residente no talho fran-
cês, Chaves, casado, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia daquele arguido, comerciante de carnes.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuela Bar-
roco Esteves Machado. — A Oficial de Justiça, Elza Rodrigues Fer-
nandes Moreira.

Aviso de contumácia n.º 15  253/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 14 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 19/98, do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Chaves, que correm termos contra a arguida Rosa
Maria de Jesus Batista, casada, funcionária pública, nascida a 25 de
Outubro de 1951, filha de António Joaquim e de Amélia de Jesus, na-
tural de Chaves e residente no Bairro da Quintela, Santa Cruz, Cha-
ves, foi declarada cessada a situação de contumácia daquela arguida.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Barroco Esteves Machado. — A Oficial de Justiça, Matilde Bal-
bina Bruno Pereira Rodrigues.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 15  254/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho proferido em 6 de Abril de 2000, no pro-
cesso comum, singular n.º 88/98 do 1.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Coimbra, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Joaquim Alves Pereira, nascido a 30 de Março de
1958, natural de Ermesinde, Valongo, filho de Joaquim de Sousa
Pereira e de Conceição Alves Ferreira, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 7548190 e com última residência conhecida Avenida de
Américo Duarte, 929, São Pedro Fins, Maia, por estar indiciado por
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada caduca
a contumácia e respectivos efeitos, por apresentação.

12 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos Fer-
reira. — O Escrivão Auxiliar, PauloDavid Santos Costa.

Aviso de contumácia n.º 15  255/2000 — AP. — Por des-
pacho proferido em 14 de Abril de 2000, no processo comum
n.º 467/96 do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coim-
bra, que o Ministério Público move contra o arguido José Manuel
Costa Catarino Soares, casado, carpinteiro, nascido em 12 de Ju-
lho de 1962, natural de Lamarosa, concelho de Coimbra, filho de
José Nunes Catarino e de Maria da Piedade Costa, portador do bi-
lhete de identidade n.º 7319037, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, e com última residência conhecida em Vila Verde,
Lamarosa, Coimbra, por estar indiciado por um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e arti-
gos 313.º, n.º 1 do Código Penal, de 1982, e 217.º, n.º 1 na redac-

ção do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi declarada ca-
duca a contumácia e respectivos efeitos, por ter sido declarado
extinto o procedimento criminal, por prescrição.

14 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Maia dos Santos Magalhães.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 15  256/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 140/92/X,
pendente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coim-
bra, que o Ministério Público move ao arguido António Teixeira,
casado, empresário, filho de José Teixeira e de Inês Gomes Tei-
xeira, natural de Guiné, nascido a 4 de Setembro de 1949, titular
do bilhete de identidade n.º 16088517, emitido em 20 de Novem-
bro de 1989, em Lisboa, com última residência conhecida na Rua
dos Coutinhos, 32, Coimbra, acusado pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c) do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, de que por despacho de 30
de Março de 2000, foi declarada cessada a contumácia ao argui-
do, a qual foi publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 2,
de 4 de Janeiro de 1993.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Roberto. —
A Escrivã Auxiliar, Maria João Cunha Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 15  257/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, por
despacho de 30 de Março de 2000, proferido nos autos de proces-
so comum, singular n.º 126/93-X, pendente neste Tribunal, no
3.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido José Adolfo
Marques Pinheiro, casado, comerciante, nascido a 23 de Outubro
de 1962, natural da freguesia de Lage, concelho de Vila Verde,
filho de José de Oliveira Pinheiro e de Rosa Augusta Marques,
portador do bilhete de identidade n.º 3385182, emitido em 6 de
Junho de 1990, por Lisboa, com última residência conhecida na
Rua Principal, 175, na Barra, em Aveiro e actualmente residente
em parte incerta, pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
22 de Setembro de 1993.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria Men-
des Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Bártolo Moura
Fernandes Vítor.

Aviso de contumácia n.º 15  258/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 114/98, que o Ministério
Público neste 3.º Juízo, move contra os arguidos Pedro Miguel Ro-
drigues Ribeiro, solteiro, ajudante de pedreiro, filho de Maria Dora
Rodrigues Ribeiro, natural da freguesia de Lavos, concelho de Fi-
gueira da Foz, de nacionalidade portuguesa, nascido a 25 de Ju-
nho de 1979, residente na Rua de Augusto Matos, 5, Santa Clara,
Coimbra, e Outro, acusado da prática de um crime furto qualifica-
do, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alí-
nea b) do Código Penal, de que por despacho proferido em 13 de
Abril de 2000, uma vez que o arguido acima identificado já pres-
tou nos autos Termo de Identidade e Residência, foi-lhe declarada
cessada a contumácia.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria Men-
des Ferreira Roberto. — A Escrivã Auxiliar, Cláudia Regina Ferro.

Aviso de contumácia n.º 15  259/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 144/98, que o Ministério
Público neste 3.º Juízo, move contra a arguida Beatriz Moreira Fer-
reira, casada, doméstica, filha de Braz Leça Ferreira e de Maria
Teresa Moreira Lemos, natural da freguesia de Alfena, concelho de
Valongo, nascida a 1 de Outubro de 1959, de nacionalidade por-
tuguesa, residente na Rua dos Açores, 115, rés-do-chão, Bela, Er-
mesinde, portadora do bilhete de identidade n.º 8609256.1, emitido



12 APÊNDICE N.º 83 — II SÉRIE — N.º 128 — 2 de Junho de 2000

em 11 de Fevereiro de 1993, pelo Arquivo de Identificação de
Coimbra, acusada da prática de um crime de ofensa à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Pe-
nal, de que por despacho proferido em 13 de Abril de 2000, uma
vez que a arguida já prestou nos autos Termo de Identidade e Re-
sidência, foi declarada cessada a contumácia.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria Men-
des Ferreira Roberto. — A Escrivã Auxiliar, Cláudia Regina Ferro.

Aviso de contumácia n.º 15  260/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Coimbra, faz saber que, no processo comum, singular
n.º 203/92-X, pendente neste Juízo contra o arguido Hugo Almeida
Paquete, casado, gestor de empresas, filho de Maria da Conceição
Paquete de Fatumata Tchano, natural de Bissau, nascido a 1 de Abril
de 1944, e com última residência conhecida na Guiné-Bissau, o qual
se encontrava acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido ao tempo pelos artigos 23.º e
24.º, n.º 2, alínea c) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
de Janeiro de 1927, foi, por despacho de 30 de Março de 2000,
declarada cessada a situação de contumácia do mesmo.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria Men-
des Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Marques
da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 15  261/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Coimbra, faz saber que, no processo comum, sin-
gular n.º 602/91, pendente neste Juízo contra a arguida Maria Jacy
Romão da Fonseca Santos, filha de Mário Augusto da Fonseca Santos
e de Maria Clotilde Romão da Fonseca Santos, natural de Angola,
nascida a 17 de Março de 1959, portadora do bilhete de identida-
de n.º 5184369, passado pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
e com última residência conhecida na Praça da Igreja, 2-3, lote 101,
6.º-E, Amadora, a qual se encontrava acusada da prática de um
crime de furto, previsto e punido pelo artigo 296.º do Código Pe-
nal, de um crime de falsificação de documento, previsto e punido
pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a) e 2 do Código Penal e de um
crime de burla, previsto e punido pelo artigo 296.º do Código Pe-
nal, de um crime de falsificação de documento, previsto e punido
pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a) e 2 do Código Penal e de um
crime de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1 do Código
Penal, foi por despacho de 30 de Março de 2000, declarada cessa-
da a situação de contumácia da mesma.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria Men-
des Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Marques
da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 15  262/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, por des-
pacho de 13 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 238/99, pendente neste 3.º Juízo, que
o Ministério Público move contra a arguida Maria Fernanda Simões
Manso, solteira, contabilista, nascida em 15 de Maio de 1961,
natural da freguesia de Granja de Ulmeiro, concelho de Soure, fi-
lha de José Correia Manso e de Maria Alice Simões, portadora do
bilhete de identidade n.º 4386272, emitido em 11 de Julho de 1983,
por Lisboa e com última residência conhecida na Rua de Simões
de Castro, 147-A, 4.º-B, em Coimbra, por haver cometido um cri-
me de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 300.º, n.º 1
do Código Penal, de 1982, foi a mesma arguida declarada contu-
maz, artigo 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal.
Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
directa ou indirectamente pela arguida após esta declaração; proi-
bição de obter bilhete de identidade, carta de condução ou respec-
tivas renovações, registos criminal, passaporte e outros documen-
tos e certidões, junto de quaisquer autoridade ou repartição pública.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria Fer-
reira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Bártolo Moura F.
Vítor.

Aviso de contumácia n.º 15  263/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, por des-

pacho de 13 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 422/99, pendente neste 3.º Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido António Jorge de Oli-
veira Madeira, solteiro, empregado de mesa, nascido em 25 de Maio
de 1970, natural da freguesia de Avô, concelho de Oliveira do
Hospital, filho de Fernando Madeira e de Maria Amélia Oliveira
Jorge e com última residência conhecida na Rua de Visconde
Montesão, 25, 1.º, em Coimbra, por haver cometido um crime de
falsificação, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a) e
3 do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz,
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados di-
recta ou indirectamente pelo arguido após esta declaração; proibi-
ção de obter bilhete de identidade, carta de condução ou respecti-
vas renovações, registo criminal, passaporte e outros documentos
e certidões, junto de quaisquer autoridade ou repartição pública.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria Fer-
reira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Bártolo Moura F.
Vítor.

Aviso de contumácia n.º 15  264/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, por
despacho de 30 de Março de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 3795/91-X, pendente neste Tribunal, no
3.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Óscar Arlindo
Magalhães de Oliveira, casado, comerciante, nascido a 19 de Ju-
lho de 1955, natural da freguesia de Cristelos, concelho de Lou-
sada, filho de António Augusto Freire de Oliveira e de Idalina Au-
gusta de Magalhães, portador do bilhete de identidade n.º 7492506,
emitido em 22 de Abril de 1997, por Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Rua Principal, 175, na Barra, em Aveiro e actu-
almente residente em parte incerta, pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi declarada a cessação de contumácia, determi-
nada por despacho de 17 de Dezembro de 1993.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria Men-
des Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Bártolo Moura
Fernandes Vítor.

Aviso de contumácia n.º 15  265/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, por
despacho de 14 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 446/99, pendente neste Tribunal, no 3.º Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Helder Manuel Martins
Carvalho, divorciado, pedreiro, nascido a 8 de Janeiro de 1956,
natural da freguesia de Vila Nova de Monsarror, concelho de Ana-
dia, filho de Carlos Silva de Carvalho e de Leonilde Martins, resi-
dente na Pensão de Santa Cruz, quarto 9, sita na Praça de 8 de
Maio em Coimbra, pela prática de um crime de condução perigosa
de meio de transporte, previsto e punido pelo artigo 289.º, n.º 1 do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determina-
da por despacho de 27 de Janeiro de 2000.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria Men-
des Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Bártolo Moura
Fernandes Vítor.

Aviso de contumácia n.º 15  266/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 294/95, pendente neste Juízo
e Tribunal em que é ofendida a CP — Caminhos de Ferro Portugue-
ses e arguido Fernando José Correia Ribeiro, divorciado, empre-
gado de mesa, nascido a 19 de Abril de 1953, natural de Miragaia,
Porto, filho de Horácio Ribeiro e de Maria Angelina Conceição
Correia, residente na Travessa do Fala Só, 3, Lisboa, titular do
bilhete de identidade n.º 3288622, de 3 de Julho de 1989, de Lis-
boa, o qual se encontrava acusado da prática de um crime de bur-
la, previsto e punido pelo artigo 316.º, n.º 1, alínea c) do Código
Penal, foi o mesmo, por despacho de 18 de Abril de 2000, decla-
rada cessada a sua situação de contumácia.

27 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria Men-
des Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Marques
da Fonseca.
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Aviso de contumácia n.º 15  267/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 239/96, que o Ministério
Público neste 3.º Juízo move contra o arguido Avelino António
Reis Sabroso, solteiro, mecânico, filho de Avelino Marques Sabroso
e de Rosa Lopes Reis, natural da freguesia de Massarelos, conce-
lho do Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido a 24 de Feve-
reiro de 1969, com última residência conhecida na Rua dos Alen-
tejanos, 32, 2.º, direito, Coimbra, acusado da prática de um crime
de burla, previsto e punido pelo artigo 316.º, n.º 1, alínea c) do Có-
digo Penal, de 1982 ou artigo 220.º, n.º 1, alínea c) do novo Códi-
go Penal, de que por despacho proferido em 18 de Abril de 2000,
foi declarada cessada a contumácia, uma vez que o procedimento
criminal foi extinto por efeito de amnistia.

27 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria Men-
des Ferreira Roberto. — A Escrivã Auxiliar, Cláudia Regina Ferro.

Aviso de contumácia n.º 15  268/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, por des-
pacho de 13 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 656/99, pendente neste 3.º Juízo, que
o Ministério Público move contra a arguida Luciana Rosa da Con-
ceição Neves, divorciada, nascida em 1 de Novembro de 1952,
natural da freguesia de São Nicolau, concelho do Porto, filha de
Álvaro Ferreira das Neves e de Arminda da Conceição, portadora
do bilhete de identidade n.º 6605918 e com última residência co-
nhecida na Rua de Carvalho Rosa, torre 254 Cs, no Porto, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, redacção introduzida pelo do De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi a mesma arguida
declarada contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados directa ou indirectamente pela arguida após
esta declaração; proibição de obter bilhete de identidade, carta de
condução ou respectivas renovações, registos criminal, passaporte
e outros documentos e certidões, junto de quaisquer autoridade ou
repartição pública.

27 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria Fer-
reira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Bártolo Moura P.
Vítor.

Aviso de contumácia n.º 15  269/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que,
nos autos de processo comum, singular n.º 227/98, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Luís Carlos da Costa Bernardo,
casado, filho de Elias João Sardinha Bernardo e de Maria José
Costa Bernardo, natural da freguesia das Mercês, concelho de Lis-
boa, de nacionalidade portuguesa, com última residência conhe-
cida no Bairro de Santa Apolónia, lote 195, 1.º, direito, Coimbra,
acusado da prática de um crime de burla, previsto e punido pelo
artigo 220.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal, de que por despacho
proferido em 18 de Abril de 2000, foi declarada cessada a contu-
mácia, uma vez que o procedimento criminal foi extinto por efeito
de amnistia.

27 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria Men-
des Ferreira Roberto. — A Escrivã Auxiliar, Cláudia Regina Ferro.

Aviso de contumácia n.º 15  270/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 1268/94, que o Ministério
Público neste 3.º Juízo move contra o arguido Carlos Alberto Fer-
reira dos Santos, casado, filho de Pedro Nobre dos Santos e de
Maria dos Santos Ferreira Luís Nobre, natural da freguesia e con-
celho de Fornos de Algodres, de nacionalidade portuguesa porta-
dor do bilhete de identidade n.º 9325875, emitido em 9 de Abril
de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
residência conhecida na Travessa das Amoreiras, Figueiró da Granja,
Fornos de Algodres, acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e

314.º, alínea c) do Código Penal, de que por despacho proferido
em 19 de Abril de 2000, foi declarada cessada a contumácia, uma
vez que a sua conduta foi descriminalizada.

28 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria Men-
des Ferreira Roberto. — A Escrivã Auxiliar, Cláudia Regina Ferro.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 15  271/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria do Carmo Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de di-
reito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 467/95,
do 4.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Ger-
mano Torres Lemos, casado, nascido a 2 de Novembro de 1959,
natural de Angola, filho de Tibério da Silva Lemos e de Maria da
Glória das Neves Torres, portador do bilhete de identidade n.º 6682224,
com última residência conhecida na Quinta da Cavada, Sever do
Vouga, Albergaria-a-Velha, acusado pela prática dos crimes, pre-
vistos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea c) do Código Pe-
nal, de 1982, foi declarada cessada a contumácia, por despacho de
28 de Abril de 2000, em virtude da despenalização.

2 de Maio de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo dos
Santos Amaral Gonçalves Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Mada-
lena Matos.

Aviso de contumácia n.º 15  272/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria do Carmo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de
direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 348/99,
que o Ministério Público neste 4.º Juízo move contra a arguida Ana
Paula Fonseca Maia Grilo, solteira, filha de José Vicente Grilo e
de Afonsa da Fonseca Maia, nascida a 14 de Fevereiro de 1966,
em Coimbra, portadora do bilhete de identidade n.º 10725736,
emitido em 13 de Janeiro de 1998, com última residência conhe-
cida no Bairro do Ingote, lote 13, 2.º, direito, em Coimbra, foi a
mesma declarada contumaz, por despacho de 28 de Abril de 2000,
respectivamente, dois crimes de emissão de cheque sem provisão,
previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal. Tal de-
claração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até
à apresentação da arguida, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pela arguida, após a data da de-
claração e ainda a proibição da arguida obter documentos certidões
ou registos junto das autoridades públicas, decretando ainda o ar-
resto de todas as contas bancárias da arguida em instituições finan-
ceiras a operar em Portugal, com o fim de a desmotivar da situa-
ção de contumácia.

2 de Maio de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo dos
Santos Amaral Gonçalves Ferreira. — A Funcionária Judicial, Ma-
ria de Fátima Cardoso de Matos.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 15  273/2000 — AP. — O Dr.
José Manuel Almeida, juiz de direito da 1.ª Secção da Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 5/00, que o
Ministério Público neste Juízo move contra o arguido Fernando
Manuel de Carvalho Coutinho Marcelo, nascido a 6 de Novembro
de 1968, natural de Angola, filho de Manuel de Aguiar Marcelo e
de Fernanda de Carvalho Coutinho Marcelo, residência conhecida
na Rua de Carlos Seixas, 20, 2.º-B, Coimbra, acusado pela prática
de  crimes de furto qualificado, falsificação e burla, previstos e
punidos pelos artigos 203.º, 204.º, n.º 2, alínea e), 256.º, n.os 1,
alínea a), e 3 e 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo declara-
do contumaz, por despacho de 6 de Abril de 2000. Tal declaração
implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração e ainda a proibição de obten-
ção de documentos e a realização de actos, junto das autoridades
públicas.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Almeida. —
A Escrivã-Adjunta, Manuela Lima.
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Aviso de contumácia n.º 15  274/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa Prazeres Pais, juíza de direito da 1.ª Secção da Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 3/00, que o
Ministério Público neste Juízo move contra o arguido Fernando
Manuel de Carvalho Coutinho Marcelo, nascido a 6 de Novembro
de 1968, natural de Angola, filho de Manuel de Aguiar Marcelo e
de Fernanda de Carvalho Coutinho Marcelo, residência conhecida
na Rua de Carlos Seixas, 20, 2.º-B, Coimbra, acusada pela prática
de uns crimes de furto qualificado, falsificação e burla, previstos
e punidos pelos artigos 203.º, 204.º, n.º 2, alínea e), 256.º, n.os 1,
alínea a) e 3, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo declara-
do contumaz, por despacho de 14 de Abril de 2000. Tal declara-
ção implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração e ainda a proibição de
obtenção de documentos e a realização de actos, junto das autori-
dades públicas.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Prazeres
Pais. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Lima.

 TRIBUNAL DA COMARCA DO ENTRONCAMENTO
Rectificação de contumácia n.º 9/2000 — AP. — Ofí-

cio n.º 1088, processo comum, singular n.º 142/97, de 4 de Abril
de 2000. Em resposta ao solicitado pelo vosso ofício referência
n.º 886/PCO/PLN, datado de 21 de Março de 2000, tenho a honra
de informar que deve rectificar-se o número do processo constante
do aviso de contumácia n.º 9005/99, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, de 21 de Abril de 1999, Apêndice n.º 46, e onde
se lê nos autos de processo comum, com intervenção do Tribunal
Singular, n.º 241/97, da secção de processos do Tribunal da comar-
ca do Entroncamento, deve ler-se nos autos de processo comum,
com intervenção do Tribunal Singular, n.º 142/97, da secção de
processos do Tribunal da comarca do Entroncamento.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Teresa Lopes
Catrola.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPINHO
Aviso de contumácia n.º 15  275/2000 — AP. — Faz-se

saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 4343/90, do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Espinho, contra o arguido
João António Bastos Pereira, casado, filho de Fernando Silva Pe-
reira e de Maria Teresa Gertrudes Bastos, natural de Espinho, nas-
cido a 17 de Dezembro de 1960, com última residência conhecida
na Rua Oito, 261, rés-do-chão, Espinho, por se encontrar indiciado
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e c)
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
da redacção pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de
Setembro de 1982, de que por despacho proferido em 5 de Abril
de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra Maria
Viana Parente Lopes. — A Escriturária Judicial, Maria de Fátima
Soares.

Aviso de contumácia n.º 15  276/2000 — AP. — A Dr.ª
Alexandra Maria Viana Parente Lopes, juíza de direito do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Espinho, faz saber que, nos autos de
processo comum, colectivo n.º 104/98, do 2.º Juízo deste Tribunal,
contra o arguido José Domingos Dias da Silva, solteiro, trolha, fi-
lho de Abraão da Silva Maranhão e de Maria Dias da Silva, nas-
cido em 25 de Março de 1974, natural da freguesia e concelho de
Espinho, residente no lugar da Praia de Paramos, casa 6, Espinho,
ao qual lhe foi imputado os crimes de dano, furto qualificado, por
despacho proferido em 14 de Março de 2000, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia, por caducidade.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra Maria
Viana Parente Lopes. — O Oficial de Justiça, José Azevedo dos
Santos.

Aviso de contumácia n.º 15  277/2000 — AP. — A Dr.ª
Alexandra Maria Viana Parente Lopes, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Espinho, faz saber que, no processo comum,
singular n.º 146/99 do 2.º Juízo deste Tribunal, contra o arguido

Ibraim Aires Marques Monteiro, torneiro-mecânico, divorciado,
nascido a 4 de Outubro de 1945, em Miragaia, Porto, filho de
Ibraim José Bizarro Monteiro e de Julieta dos Santos Marques,
portador do bilhete de identidade n.º 3434798, de 11 de Maio de
1995, emitido por Lisboa, com últimas moradas conhecidas no
Largo do Juncal, 55, 1.º, direito, Guimarães, e Edifício Belos Aires,
bloco C, 2.º, direito, Mesão Frio, Guimarães, e Rua do Salgueiral,
33, Paranhos, Porto, por se encontrar acusado da prática de um
crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, por despacho proferido em 12 de Abril de 2000, de-
clarado contumaz, ao abrigo do disposto no artigo 337.º do Códi-
go de Processo Penal, declaração esta que implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo, até à apresentação ou detenção do
arguido; a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos nas conservatórias dos registos civil, predial ou comer-
cial, no cartório notarial, na repartição de finanças; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra Maria
Viana Parente Lopes. — A Escrivã Auxiliar, Elisabete Costa.

Aviso de contumácia n.º 15  278/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 7013/94, do
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Espinho, contra o arguido
Avelino Ferreira da Silva, casado, comerciante, filho de Angelina
Ferreira da Silva, nascido a 14 de Dezembro de 1952, em Barce-
los, residente no lugar da Granja, Monte Fralães, Barcelos, por se
encontrar indiciado pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º e
314.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal, de 1982 (actualmente, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro),
por despacho proferido, nos autos supra identificados, em 14 de
Abril de 2000 foi declarada cessada a situação de contumácia.

27 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra Maria
Viana Parente Lopes. — A Escriturária Judicial, Maria de Fátima
Soares.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPOSENDE
Aviso de contumácia n.º 15  279/2000 — AP. — A Dr.ª

Isabel Maria Rebelo Antunes Ferreira, juíza de direito deste Tri-
bunal da Comarca de Esposende, faz saber que, por despacho de
6 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo comum, re-
gistados com o n.º 20/99, pendente neste Tribunal, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido António da Cunha Plácido,
casado, trolha, nascido a 26 de Agosto de 1962, na freguesia de
Antas, concelho de Esposende, filho de Manuel Salgueiro Neto Plá-
cido e de Amélia Lapeiro da Cunha, com última residência conhe-
cida no lugar de Xinicato, Lagos, titular do bilhete de identidade
n.º 94771314, emitido em 17 de Novembro de 1993, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, por haver cometido um crime de
homicídio negligente, previsto e punido pelo artigo 137.º, n.º 1 do
Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou
indirectamente pelo arguido após esta declaração, bem como a proi-
bição de obter as respectivas renovações do passaporte, bilhete de
identidade, carta de condução, bem como certidões e outros do-
cumentos junto de quaisquer autoridades públicas.

7 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Rebelo
Antunes Ferreira. — O Oficial de Justiça, José Carlos Dias de
Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 15  280/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 83/98, comum colectivo, pendente nes-
te Tribunal da Comarca de Esposende, na Secção, 1.º Juízo, que o
Ministério Público move ao arguido José Carlos da Silva Sá, na-
tural da freguesia e concelho de Esposende, filho de Armindo José
da Costa e Sá e de Maria da Conceição Barbosa da Silva, nascido
a 3 de Fevereiro de 1979, com última residência conhecida no lu-
gar do Sobreiro, freguesia de Vila Chã, concelho de Esposende,
pela prática do(s) crime(s), previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1,
alínea b) da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, com referência aos arti-
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gos 10.º, n.º 2, 11.º e 13.º da mesma Lei, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 1 de Março de 1998.

7 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  281/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Alexandra da Silva Cardoso, juíza de direito no 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Esposende, faz saber que, por despacho
de 23 de Março de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 87/95, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra a arguida Anabela Cardoso Ribei-
ro, solteira, nascida a 7 de Novembro de 1974, natural de Paranhos,
Porto, filha de Sertório Teixeira Ribeiro e de Maria Armanda Car-
doso Machado, portadora do bilhete de identidade n.º 11029147-6,
de 26 de Novembro de 1992, de Lisboa, residente na Rua de Go-
mes Amorim, 6, 3.º, 4490 Póvoa do Varzim, por haver cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi declarada a cessação
de contumácia.

7 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Alexandra da
Silva Cardoso. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes de Sousa
Pires Costa.

Aviso de contumácia n.º 15  282/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Alexandra da Silva Cardoso, juíza de direito no 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Esposende, faz saber que, por despacho
de 23 de Março de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 138/95, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido José de Azevedo Lou-
reiro, casado, carpinteiro, filho de Leonel da Silva Loureiro e de
Elisa Rodrigues de Azevedo, nascido em Esposende em 6 de Se-
tembro de 1957, titular do bilhete de identidade n.º 5781025-7,
emitido em 30 de Novembro de 1990, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, residente na Urbanização de São João, bloco 3, rés-
-do-chão, direito, Esposende, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia.

7 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Alexandra da
Silva Cardoso. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes de Sousa
Pires Costa.

Aviso de contumácia n.º 15  283/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 303/90, comum singular, pendente
neste Tribunal da Comarca de Esposende, na Secção, 1.º Juízo, que
o Ministério Público move à arguida Isabel Maria da Silva Frias
Pereira Marques de Sousa, natural da freguesia de Santa Maria dos
Olivais, concelho de Tomar, filha de João Frias Pereira e de Alda
Martins e da Silva Frias Pereira, nascida em 20 de Agosto de 1954,
com última residência conhecida na Rua de Serpa Pinto, 69, 71,
Tomar, bilhete de identidade n.º 4559442, de 17 de Agosto de
1987, emitido em Lisboa, pela prática do(s) crime(s), previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c) do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada a
cessação de contumácia, determinada por despacho de 18 de De-
zembro de 1991.

10 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  284/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 303/90, comum singular, pendente
neste Tribunal da Comarca de Esposende, na Secção, 1.º Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido Diamantino Marques de
Sousa, natural da freguesia de Cortes, concelho de Leiria, filho de
Manuel de Sousa e de Guilhermina Ferreira Marques, nascido em
8 de Setembro de 1951, com última residência conhecida na Rua
de Serpa Pinto, 69, 71, Tomar, bilhete de identidade n.º 4300746,
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c) do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
18 de Dezembro de 1991.

10 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  285/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 295/94, comum singular, pendente
neste Tribunal da Comarca de Esposende, na Secção, 1.º Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido Manuel António Magalhães,
casado, comerciante, natural da freguesia de Cedofeita, concelho do
Porto, filho de Manuel Magalhães e de Ana de Jesus, nascido em
24 de Outubro de 1951, com última residência conhecida na Rua
de Eça de Queirós, 237, Rio Tinto, bilhete de identidade n.º 3412719,
de 25 de Outubro de 1991, emitido por Lisboa, pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c) do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada a cessação de
contumácia por despacho de 5 de Junho de 1995.

10 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESTARREJA
Aviso de contumácia n.º 15  286/2000 — AP. — O Dr.

Carlos Manuel Rodrigues Correis Oliveira, juiz de direito deste
Tribunal da Comarca de Estarreja, faz saber que, por despacho de
10 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo comum,
registados sob o n.º 190/99, pendente no 2.º Juízo deste Tribunal,
que o Ministério Público move contra o arguido Jorge Manuel
Tavares Rodrigues da Silva, filho de Alexandre Pereira da Silva e
de Iluzinda da Silva Rodrigues, nascido a 9 de Outubro de 1975,
natural de Salreu, com última residência conhecida no lugar de
Porto Baixo, Salreu, Estarreja, por haver cometido um crime de
furto qualificado, previsto e punido nos artigos 203.º e 204.º, n.os 1
e 2, alíneas a) e e), com referência ao artigo 202.º, alínea b) do
Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou
indirectamente pelo arguido após esta declaração; proibição de obter
bilhete de identidade; obter ou renovar passaporte; obter certidão
do assento de nascimento e caso exista assento de casamento; cer-
tificados do registo criminal, etc.

14 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Manuel Ro-
drigues Correia Oliveira. — A Oficial de Justiça, Ilídia Correia.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÉVORA

Aviso de contumácia n.º 15  287/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Filomena de Paula Soares, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Évora, faz saber que, por despacho de 14 de Abril de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum, colectivo, registados sob o
n.º 137-A/97, que o Ministério Público nesta comarca move con-
tra o arguido António Mário Leal Granjeia, nascido a 6 de Maio
de 1971, filho de Mário Adalberto Lopes Granjeia e de Joaquina
Candeias Leal Granjeia e com última residência na Rua de Amas
do Cardeal, 7, em Évora, por se encontrar acusado pela prática de
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º
e 204.º, n.os 1, alínea e) e 2, alínea c) do Código Penal, foi decla-
rado extinto, por morte, o procedimento criminal relativo aos fac-
tos submissíveis ao crime por que o mesmo vem acusado e con-
sequentemente cessada a contumácia.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Filomena de
Paula Soares. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dias Daniel Morais.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÉVORA

Aviso de contumácia n.º 15  288/2000 — AP. — O Dr.
Vítor Sérgio Sequinho dos Santos, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Évora, faz saber que, no processo comum, singular n.º 161/95, pen-
dente no 2.º Juízo deste Tribunal, contra o arguido Deolindo For-
tunato Tavares Mendes Furtado Espírito Santo, de que se des-
conhece outros elementos identificativos, para além do nome, com
última residência conhecida no Moinho do Valente, Bairro do
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Gancho, Évora, por lhe ser imputado o cometimento de um crime
de coacção, a funcionário, previsto e punido pelo artigo 384.º, n.º 1
do Código Penal, por despacho de 11 de Abril de 2000, foi cessa-
da a declaração de contumácia, em virtude de ter sido declarado
extinto o procedimento criminal, por prescrição, conforme artigo
117.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal, na redacção anterior à Re-
forma de 1995.

27 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Vítor Sérgio Sequi-
nho dos Santos. — O Escrivão-Adjunto, José Cordeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE
Aviso de contumácia n.º 15  289/2000 — AP. — A Dr.ª

Susana Santos Silva, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Fafe, faz saber que, no processo penal comum, com
intervenção de Tribunal Singular n.º 90/98, que o Ministério Pú-
blico nesta comarca move contra o arguido Joaquim Monteiro da
Silva, residente no lugar de Pelhe, Calendário, Vila Nova de Fama-
licão, por despacho de 7 de Abril de 2000, em virtude de o argui-
do ter prestado Termo de Identificação e Residência, caducou a
declaração de contumácia, nos termos do disposto no artigo 337.º
do Código de Processo Penal.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Santos Silva. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda S. Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 15  290/2000 — AP. — A Dr.ª
Susana Santos Silva, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Fafe, torna público que, no processo comum, singular
n.º 157/99, que corre termos pelo 3.º Juízo, ex-processo n.º 75/92
do 1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move ao ar-
guido José Luís Silvestre Serranito, casado, comerciante, residente
na Rua de Benguela, 8, rés-do-chão, esquerdo, Fafe, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem cobertura, previsto
e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi por despacho de 7 de
Abril de 2000, declarada cessada a contumácia, por motivo do ar-
guido se ter apresentado a Juízo.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Santos Silva. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Novais.

Aviso de contumácia n.º 15  291/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 148/98 do 2.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Fafe, que o Ministério Público move à
arguida Cristina Martins Galrito, solteira, técnica de animação des-
portiva, filha de Odílio Afonso Galrito e de Maria Rosa Martins
Galrito, nascida em 27 de Março de 1973, natural de Sé, Faro e
residente na Estrada da Senhora da Saúde, 66, 4.º, esquerdo, Tra-
seiro, 8000 Faro, portadora do bilhete de identidade n.º 10084231,
por se encontrar indiciada como autora material do crime, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 21.1 do Código Penal, actual artigo 11.º,
n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi ordenada
a cessação de contumácia, determinada por despacho de 16 de
Março de 1999.

27 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Carla Alexandra
Maia. — A Oficial de Justiça, Alzira Nogueira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 15  292/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho de 26 de Abril de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular n.º 412/97.5TBFAR,
que o Ministério Público move ao arguido António José Sardinha,
solteiro, carpinteiro, nascido a 6 de Dezembro de 1948, em São
Pedro, Elvas, filho de Maria da Conceição Sardinha, titular do bi-
lhete de identidade n.º 6843823, emitido em 25 de Janeiro de 1995,
por Faro, e com última residência conhecida na Rua do Infante D.
Henrique, 79, em Faro, por se encontrar indiciado pela prática de
um crime de ofensas corporais voluntárias, previsto e punido pelo
artigo 142.º do Código Penal, de 1981 ou artigo 143.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, de 1995, foi declarada cessada a contumácia em que o

arguido se encontrava por ter sido declarado extinto o procedimento
criminal por prescrição.

28 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Antunes. —
O Escrivão-Adjunto, Fernando Neves Júnior.

Aviso de contumácia n.º 15  293/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho de 26 de Abril de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular n.º 382/92, que o
Ministério Público move à arguida Humberta Mafalda Correia Bo-
dião Valente, casada, comerciante, nascida a 13 de Março de 1964,
em Luz, Tavira, filha de Humberto Correia dos Santos Bodeão e
de Maria Rogélia Vieira Correia Bodeão, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 6995011, emitido em 25 de Setembro de 1991, por Lis-
boa, contribuinte n.º 105887927 e com última residência conheci-
da no sítio do Amaro Gonçalves, Luz de Tavira, em Tavira, por
se encontrar indiciada pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido à data da prática do facto pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
11 de Janeiro de 1927, na redacção introduzida pelo artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, e actualmente pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi declarada cessada a contumácia em que a arguida
se encontrava por ter sido declarado extinto o procedimento crimi-
nal por prescrição.

28 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Antunes. —
O Escrivão-Adjunto, Fernando Neves Júnior.

Aviso de contumácia n.º 15  294/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho de 28 de Abril de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular n.º 964/97.0PBFAR,
que o Ministério Público move ao arguido Bruno Gonçalo Lázaro
Rodrigues, solteiro, técnico de ar condicionado, nascido a 14 de
Agosto de 1979, em Sé, Faro, filho de Luís Manuel da Cruz Ro-
drigues e de Maria Valentina Pereira Lázaro Rodrigues, titular do
bilhete de identidade n.º 11867082, emitido em 22 de Março de
1986, contribuinte n.º 216668859 e com última residência conhe-
cida na Travessa do Alportel, 25, em Faro, por se encontrar in-
diciado pela prática de um crime de furto, previsto e punido pelos
artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea b) do Código Penal, foi declara-
da cessada a contumácia em que o arguido se encontrava por apre-
sentação do mesmo, residindo na Travessa do Alportel, 25, em
Faro.

2 de Maio de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Antunes. —
O Escrivão-Adjunto, Fernando Neves Júnior.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso de contumácia n.º 15  295/2000 — AP. — O Dr.
António Fernando Marques da Silva, juiz de direito do Tribunal
da Comarca de Ferreira do Alentejo, faz saber que, no processo
comum, singular n.º 101/99, a correr termos na Única Secção des-
te Tribunal, em que é autor o Ministério Público, ofendido João
Manuel Vaz Palma e arguida Maria da Piedade Ferreira Gomes,
nascida a 6 de Agosto de 1967, na freguesia de Baleizão, conce-
lho de Beja, filha de Manuel José Candeias Balancho e de Maria
Alice Ferreira, portadora do bilhete de identidade n.º 9732017,
emitido em 14 de Junho de 1996, com última residência conhecida
na Rua do Vale Vede, 4, em Ervidel, Aljustrel, actualmente em
parte incerta, acusada pela prática de um crime de burla, previsto
e punido pelo artigo 217.º do Código Penal, foi a referida arguida
declarada contumaz, por despacho de 10 de Abril de 2000, nos
termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal, com os seguintes efeitos: a passagem imediata de man-
dados de detenção para os efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2
do Código de Processo Penal, por força do disposto no artigo 337.º,
n.º 1 do mesmo código; a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso, nos termos do artigos 335.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta data; a proibição de a arguida obter a
emissão de quaisquer documentos, certidões ou registos junto das
autoridades públicas.

11 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Marques
da Silva. — O Oficial de Justiça, Renato Batista.
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TRIBUNAL DA COMARCA DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 15  296/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 80/99, a correr termos
pelo 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Figueira da Foz, contra
o arguido Luís Manuel dos Santos Marques, casado, pintor de auto-
móveis, filho de José Manuel Marques de Lemos e de Maria de
Jesus de Oliveira Santos, nascido a 22 de Março de 1965, em Ei-
ras, Coimbra, portador do bilhete de identidade n.º 9523646, de 21
de Agosto de 1995, emitido em Coimbra, residente em parte incerta
e com última residência conhecida na Rua das Galinheiras, 20,
Figueira da Foz, nos quais se encontra acusado de haver cometido
dois crimes de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz nos termos do artigo 336.º
do Código de Processo Penal, por despacho de 11 de Abril de
2000, implicando para o acusado a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a
declaração, inibindo-o ainda de obter bilhete de identidade, carta
de condução, passaporte ou suas renovações, e certidões ou regis-
tos junto das autoridades competentes.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Helena Lamas. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Eduarda Lopes Moio.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FIGUEIRÓ
DOS VINHOS

Aviso de contumácia n.º 15  297/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo n.º 161/94, deste Tri-
bunal da Comarca de Figueiró dos Vinhos, (ex-75/94 do ex-Tri-
bunal de Círculo de Pombal), em que é acusado pelo Ministério
Público, da prática de um crime de furto qualificado, previsto e pu-
nido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1, alínea a) e 2, alínea d) do
Código Penal, o arguido Carlos Manuel Simões, filho de pai in-
cógnito e de Deolinda Simões, natural de Vila Facaia, Pedrógão
Grande, nascido a 12 de Novembro de 1964, casado, comerciante,
portador do bilhete de identidade n.º 7900178, emitido em 30 de
Junho de 1993, por Lisboa, actualmente residente na Rua do
Dr. João Rocha, 108, Fonte de Angião, Vagos, foi, por despacho
de 10 de Abril de 2000, declarada cessada a contumácia, por apre-
sentação do arguido.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 15  298/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo n.º 42 da 1.º Secção da
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca do Funchal,
contra João Marques de Gouveia, solteiro, barman, nascido a 10
de Junho de 1958, filho de Francisco Marques de Gouveia e de
Ana do Espírito Santo, natural da freguesia de Santana, concelho
de Santana, com última residência conhecida no Caminho dos Sal-
tos, Funchal e actualmente ausente em parte incerta, portador do
bilhete de identidade n.º 7246220; ao qual era imputado a prática
de dois crimes de furto qualificado, sendo um na forma tentada,
previsto e punido nos artigos 22.º, 24.º, 26.º, 28.º, 29.º, 30.º, 296.º,
297.º, n.º 2, alíneas c) e d) e 298.º do Código Penal; por despacho
de 11 de Abril de 2000, atento ao disposto no artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal, foi declarada caduca a declaração de
contumácia, dado ter sido declarado extinto o procedimento crimi-
nal por efeito da prescrição.

17 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Jaime Ferdinando de
Castro Pestana. — A Escrivã-Adjunta, Maria Gabriela Silveira
Leal.

Aviso de contumácia n.º 15  299/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo n.º 480 da 1.ª Secção da
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca do Funchal,
contra António Fiavena Bande, solteiro, servente de pedreiro, nas-
cido a 10 de Outubro de 1957, filho de Joveta Bande e de Cassua
Vunda, natural de Angola, com última residência conhecida na Es-
trada Monumental, 147, Funchal e actualmente ausente em parte

incerta, ao qual era imputado a prática de um crime de receptação,
previsto e punido no artigo 329.º, n.º 1 do Código Penal, de 1982,
por despacho de 11 de Abril de 2000, atento ao disposto no artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, foi declarada caduca a
declaração de contumácia, dado ter sido declarado extinto o pro-
cedimento criminal por efeito da prescrição.

18 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Jaime Ferdinando de
Castro Pestana. — A Escrivã-Adjunta, Maria Gabriela Silveira
Leal.

TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA
Aviso de contumácia n.º 15  300/2000 — AP. — A Dr.ª

Isabel Cristina Mendes Oliveira Emídio, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho de 4 de
Abril de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 437/93, a correr seus termos pela 1.ª Secção, 1.º Juízo deste
Tribunal, foi declarada cessada a situação de contumácia referente
ao arguido Amadel Baldé Djalo, solteiro, servente da construção
civil, filho de Seleumane Djalo e de Sintura Sisse, natural da Guiné,
com última residência conhecida na Rua de Pedro Homem de Melo,
lote 609, 3.º-A, Lisboa.

12 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina Men-
des Oliveira Emídio.

Aviso de contumácia n.º 15  301/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Cristina Mendes Oliveira Emídio, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho de 4 de
Abril de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 31/96, a correr seus termos pela 1.ª Secção, 1.º Juízo deste Tri-
bunal, foi declarada cessada a situação de contumácia referente ao
arguido José Arménio Barbosa Gonçalves Abel, filho de José Gon-
çalves e de Joana Ferreira Barbosa, natural de Angola, nascido a
1 de Março de 1971, portador do bilhete de identidade n.º 9554129,
e com última morada conhecida no Largo de São Pedro, Esculca,
Viseu.

12 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina Men-
des Oliveira Emídio.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 15  302/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 1792/94, pendente neste Tribunal,
na Secção, 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guima-
rães, que o Ministério Público move ao arguido Valdemar Maga-
lhães Costa, filho de António Alves da Costa e de Joaquina de Ma-
galhães Mota, nascido a 8 de Julho de 1951, em São Paio,
Guimarães, titular do bilhete de identidade n.º 2731750, residente
em Regedouras, Cepães, Fafe, pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º do Código Penal, foi declarada a cessa-
ção de contumácia, determinada por despacho de 7 de Julho de
1995.

14 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  303/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 986/96, pendente neste Tribunal, na
Secção, 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães,
que o Ministério Público move à arguida Ondina Soares Barros,
solteira, comerciante, titular do bilhete de identidade n.º 8359482,
de 25 de Janeiro de 1989, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua do Dr. Abílio Torres, 15,
Caldas de Vizela, Guimarães, pela prática de um crime de desobe-
diência, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 19 de Setembro de
1997.

27 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)
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2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 15  304/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 14 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 262/94, foi declarada ces-
sada a contumácia imposta em 28 de Setembro de 1995, ao argui-
do Carlos Alberto Pinho Silva, casado, electricista, nascido a 12
de Agosto de 1968, em Vila Chã, Vale de Cambra, filho de Ma-
nuel Maria Henriques da Silva e de Deolinda Pinho Santos, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 9275901, emitido em 13 de Feve-
reiro de 1995, por Lisboa e residente na Rua de Angola, 505, 3.º,
direito, São João da Madeira, por apresentação em Juízo.

18 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa. — A Oficial de Justiça, Maria Manuela
Cerqueira.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 15  305/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 324/2000, pendente no
3.º Juízo, foi o arguido Astério Geraldo de Melo, casado, comer-
ciante, filho de Manuel de Melo e de Maria do Carmo Cabral, nas-
cido a 5 de Dezembro de 1943, em Arrifes, Ponta Delgada, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 4846077, emitido em 2 de Outubro
de 1989, do Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua da Saúde, 145, Arrifes, Ponta Delgada,
por despacho proferido a 5 de Abril de 2000 e, por haver cometi-
do um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código
Penal, declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por ele celebrados
após a presente declaração; a proibição de o mesmo obter ou re-
novar o bilhete de identidade, o certificado de registo criminal, o
passaporte e quaisquer outros documentos; de efectuar registos nas
conservatórias dos registos predial, comercial e automóveis, fican-
do ainda vedado a qualquer dos serviços dos registos e do notariado
de qualquer serviço público português interno ou consular, a sa-
tisfação de requisições de certificados, certidões ou documentos
análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — A Escrivã-Adjunta, Palmira Castro.

TRIBUNAL DA COMARCA DA HORTA
Aviso de contumácia n.º 15  306/2000 — AP. — Faz-se

saber que, nos autos de processo comum, singular (Cupa-Tocante)
n.º 196/93, em que o Ministério Público deduziu acusação contra
o arguido Alexandre Manuel Medeiros da Silva, casado, mecânico,
e residente na Estrada Regional, 14, freguesia dos Cédros, conce-
lho da Horta, ilha do Faial, Açores, filho de Alfredo Alexandre de
Silva e de Maria Medeiros da Câmara, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 10453777, emitido em 24 de Outubro de 1989, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, foi por despacho proferido a 18
de Janeiro de 2000, declarada caduca a contumácia (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), por apresentação.

14 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Crespo
Felgar. — O Escrivão-Adjunto, João Luís do Carmo Silvestre
Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAGOS
Aviso de contumácia n.º 15  307/2000 — AP. — A Dr.ª

Paula Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Lagos, faz saber que, neste Tribunal e Juízo e nos autos de
processo comum, colectivo, aqui pendentes e registados sob o
n.º 399/99.0TBLGS (antigo n.º 249/95, do extinto 1.º Juízo do Tri-
bunal de Círculo de Portimão), que o Ministério Público move
contra o arguido Luís Manuel Monteiro de Almeida, bilhete de
identidade n.º 7370409, filho de Luís Teixeira de Almeida e de

Adosinda da Conceição de Carvalho Monteiro de Almeida, natu-
ral de Santa Justa, Lisboa, nascido em 31 de Janeiro de 1964, fa-
lecido em 12 de Fevereiro de 1999, o qual se encontrava acusado
pelo crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos
296.º e 297.º, n.º 2, alínea d) do Código Penal, foi ao arguido, por
despacho de 30 de Março de 2000, declarada cessada a contumá-
cia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Antão. —
A Escrivã-Adjunta, Carolina Guerreiro.

Aviso de contumácia n.º 15  308/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Antão, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lagos, faz saber que, no processo comum, singular
n.º 57/96, pendente neste Juízo contra o arguido João Pedro de
Jesus Almeida, solteiro, estudante, nascido a 13 de Outubro de 1978,
natural de Lagos, filho de Anúplio de Jesus Almeida e de Maria
Custódia de Jesus da Costa Almeida, e com última residência co-
nhecida na Rua de Júlio Dantas, 16, Lagos, actualmente em parte
incerta, ao qual lhe foi imputado a prática de dois crimes de furto
qualificado, um previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2,
alíneas c) e d) e outro, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º,
n.º 2, alíneas c), d) e h), todos do Código Penal, e actualmente, pre-
visto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e) do novo
Código Penal; é o mesmo declarado contumaz nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por despacho pro-
ferido a 28 de Maio de 1998, que caducará logo que o arguido se
apresente em Juízo e tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulte-
riores termos do processo até à apresentação do arguido, sem pre-
juízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal; a inibição de obter cer-
tificados de registo criminal, bilhete de identidade, passaporte e
carta de condução, certidões e registos nas conservatórias dos re-
gistos civil, comercial e automóvel, nos cartórios notariais e nas
embaixadas e postos consulares portugueses, artigo 337.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Antão. —
O Escrivão Auxiliar, Pedro Amâncio Ferreira.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 15  309/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 1355/96.5TALRA, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Joaquim José Marques, casado,
carpinteiro, filho de Joaquim Marques e de Judite Antónia Maxi-
mina, nascido a 6 de Outubro de 1953 titular do bilhete de identi-
dade n.º 7356915, com última residência conhecida no Bairro da
Car, Rua A, lote 9, 3.º, Sacavém, por se encontrar acusado de  um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi por despacho de 27
de Março de 2000, declarada a cessação de contumácia.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula Serpa
Viana. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 15  310/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 35/97.9PTLRA, que o Mi-
nistério Público move ao arguido José João Jorge de Oliveira, ca-
sado, empregado de balcão, filho de José Freire Oliveira e de Maria
Prazeres Piedade Mendes Varão Oliveira, nascido a 29 de Agosto
de 1974, titular do bilhete de identidade n.º 10294393-1 de 24 de
Maio de 1999, do Arquivo de Identificação de Leiria, com última
residência conhecida na Rua do Alto do Vieiro, sem número de
polícia, Alto do Vieiro, 2400 Leiria, por se encontrar acusado no
crime de condução perigosa, previsto e punido pelo artigo 291.º,
n.º 1, alínea a), e 69.º, n.º 1, alínea a) do Código Penal, foi, por des-
pacho de 14 de Abril de 2000, declarada a cessação de contumácia.

17 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula Serpa
Viana. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.



19APÊNDICE N.º 83 — II SÉRIE — N.º 128 — 2 de Junho de 2000

Aviso de contumácia n.º 15  311/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 553/95, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido António Luís de Carvalho Duarte, casado,
ajudante de electricista, filho de Aníbal Duarte e de Tereza Evan-
gelista de Carvalho, nascido a 15 de Abril de 1977, titular do bi-
lhete de identidade n.º 12271534, de 20 de Outubro de 1996, do
Arquivo de Identificação de Coimbra, com última residência conhe-
cida em Ferreira-a-Nova, 3080 Figueira da Foz, por se encontrar
acusado no crime de furto qualificado, previsto e punido pelos ar-
tigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c), d) e h), com referência aos
artigos 298.º e 177.º do Código Penal, foi, por despacho de 13 de
Abril de 2000, declarada a cessação de contumácia.

17 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula Serpa
Viana. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 15  312/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 701/96.6TBLRA, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Álvaro José Amaro Cordeiro,
solteiro, comerciante, filho de Álvaro Viera Cordeiro e de Joaquina
Maria de Jesus Amaro, nascido a 19 de Outubro de 1968, titular
do bilhete de identidade n.º 10010369, do Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida na Aldeia da Ri-
beira, Alcanede, por se encontrar acusado no crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, foi, por despacho de 14 de Abril de 2000, declarada
a cessação de contumácia.

18 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula Serpa
Viana. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 15  313/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 139/94 a correr ter-
mos no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Leiria, que o Ministério Público move à ar-
guida Sofia Rodrigues de Sousa, nascida a 3 de Junho de 1970,
em Reguengo do Fetal, Batalha, filha de António da Cruz Pereira
Sousa, residente na Rua de Bernardo Oliveira Gordalina, 37, rés-
do-chão, Sismarias, foi declarada cessada a contumácia, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

18 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula Serpa
Viana. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  314/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 255/95, a
correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Leiria, que o Ministério Público move
ao arguido Diamantino Dinis Duarte, casado, gerente, nascido em
30 de Setembro de 1940, em Amor, Leiria, filho de José Duarte e
de Maria Alves Dinis, titular do bilhete de identidade n.º 1491113,
com última residência conhecida em Casal dos Claros, Amor,
Leiria, foi, por despacho de 17 de Fevereiro de 1999, declarada ces-
sada a contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula Serpa
Viana.

Aviso de contumácia n.º 15  315/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1614/96.1
TBLRA, a correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, que o Ministério Pú-
blico move à arguida Maria Ascenção Freitas Gonçalves, solteira,
estudante, nascida em 1 de Outubro de 1967, em Margaride, Fel-
gueiras, filha de Mário Augusto Gonçalves e de Maria Rosa Freitas
Paulos, titular do bilhete de identidade n.º 9339802, com última
residência conhecida na Rua do André, 4, Pataias, foi, por despa-
cho de 17 de Fevereiro de 1999, declarada cessada a contumácia,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula Serpa
Viana.

Aviso de contumácia n.º 15  316/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 382/95, a

correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Leiria, que o Ministério Público move
ao arguido Manuel Evangelista Jesus Rumor, solteiro, nascido em 31
de Outubro de 1970, em Mina, filho de Manuel Evangelista Ru-
mor e de Maria Jesus, titular do bilhete de identidade n.º 10865971,
com última residência conhecida em Leitões, Mina, foi, por des-
pacho de 5 de Fevereiro de 1999, declarada cessada a contumácia,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula Serpa
Viana.

Aviso de contumácia n.º 15  317/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1230/96.3
TALRA, a correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Manuel António Felício Diogo, divorciado,
comerciante, nascido em 19 de Novembro de 1952, em Salvador,
Serpa, filho de António Candeias Diogo e de Eugénia Maria
Felício, titular do bilhete de identidade n.º 4837363, com última
residência conhecida no Largo do Corro, 6-A, Serpa, foi, por despa-
cho de 10 de Fevereiro de 1999, declarada cessada a contumácia,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula Serpa
Viana.

Aviso de contumácia n.º 15  318/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 367/98.9TALRA, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Rui Paulo Dias Moreira Amado
da Cunha, pintor, filho de João José Amado da Cunha e de Marília
Dias dos Santos Moreira da Cunha, nascido a 18 de Julho de 1971,
titular do bilhete de identidade n.º 9579283, com última residên-
cia conhecida na Rua das Madeiras, Travessa de José Carvalho Novo,
Edifício Bluette, 1.º-L, Marrazes, Leiria, e actualmente em parte
incerta, por se encontrar acusado no crime de falsificação, previsto
e punido pelo artigo 235.º, n.os 1, alínea a), e 3 do Código Penal,
foi, por despacho de 14 de Abril de 2000, declarada a sua contu-
mácia, com as seguintes implicações: suspensão dos termos deste
processo até à apresentação ou detenção do arguido; anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração; proibição de o arguido obter carta de condução, carta
de caçador, passaporte, bilhete de identidade, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

27 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula Serpa
Viana. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 15  319/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 1564/97.0PBLRA, que o
Ministério Público move ao arguido António Pedro Antunes No-
gueira, divorciado, industrial, filho de Adelino Rodrigues Nogueira
e de Maria Luísa Ribeiro Antunes, nascido a 10 de Outubro de
1958, titular do bilhete de identidade n.º 4246025, de Leiria, do
Arquivo de Identificação de Leiria, com última residência conhe-
cida na Rua de Paulo VI, 12-A, 1.º, esquerdo, 2400 Leiria, por se
encontrar acusado no crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, do Código Penal, foi, por despa-
cho de 26 de Abril de 2000, declarada a cessação de contumácia.

27 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula Serpa
Viana. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 15  320/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 144/97.4TALRA, que o Mi-
nistério Público move ao arguido José Manuel Roma Pacheco, mo-
torista, filho de Américo Tavares Pacheco e de Gabriela da Silva
Roma Pacheco, nascido a 18 de Julho de 1961, Leiria, titular do
bilhete de identidade n.º 5509864, com última residência conhe-
cida na Estrada do Desvio, lote 44, 2.º-A, Lisboa, e actualmente
em parte incerta, por se encontrar acusado no crime de omissão de
auxílio, previsto e punido pelo artigo 200.º, n.º 2 do Código Penal,
foi, por despacho de 26 de Abril de 2000, declarada a sua contu-
mácia, com as seguintes implicações: suspensão dos termos deste
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processo até à apresentação ou detenção do arguido; anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração; proibição de o arguido obter carta de condução, carta
de caçador, passaporte, bilhete de identidade, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

28 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula Serpa
Viana. — A Oficial de Justiça, Ana Pereira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 15  321/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 489/94, a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é arguido José da Silva
Pedrosa, solteiro, filho de José Pedrosa e de Joaquina da Silva, nas-
cido em 4 de Abril de 1952, natural de Mata Mourisca, Pombal,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida na
Avenida do Marquês de Pombal, 14, 3.º, esquerdo, Leiria, com o
bilhete de identidade n.º 2522184, acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido no artigo
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foi declarada cessada a contumácia, ao arguido, por despacho
de 5 de Janeiro de 1998, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Có-
digo de Processo Penal.

18 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, A. J. Ramos. — A Es-
crivã-Adjunta, Margarida Carreira.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 15  322/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Jorge Pacheco, juíza de direito nesta comarca de Leiria, faz
saber que, no 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Leiria, e nos autos de processo comum,
singular n.º 103/99.2PBLRA, a correr termos, nesta comarca, que
o Ministério Público move contra o arguido Nuno Miguel Costa
Mendes, solteiro, sem profissão, filho de José António Mendes e
de Maria Isabel Rosário Santos, nascido em 25 de Março de 1967,
em Coimbra, e com última residência conhecida na Rua da Igreja
Nova, lote 10, rés-do-chão, direito, Urbanização Portuginho, Par-
ceiros, Leiria, por se encontrar acusado de haver cometido o crime
previsto nos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alínea f) do Código
Penal, foi, por despacho de 10 de Abril de 2000, declarado contu-
maz, com as consequências previstas nos artigos 336.º e 337.º, am-
bos do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º
do mesmo código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de o ar-
guido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quais-
quer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

10 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pacheco. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Odete Gregório.

Aviso de contumácia n.º 15  323/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 28/98.9PBLRA, do
3.º Juízo de Leiria, que o Ministério Público move contra o argui-
do Hugo Manuel dos Santos Monteiro, solteiro, profissão des-
conhecida, nascido a 26 de Agosto de 1974, na freguesia de Lei-
ria, concelho de Leiria, filho de Justino Henriques dos Santos e de
Maria Eugénia Ângela Ramos, portador do bilhete de identidade
n.º 10793867, emitido pelo Arquivo de Identificação de Leiria, com
última residência conhecida na Rua da Cidade de Tokushima, lote
11, rés-do-chão, esquerdo, Capuchos, Leiria, e actualmente em parte
incerta, por se encontrar acusado da prática do crime previsto e

punido nos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e) do Código Penal,
e punido nos termos do artigo 16.º, n.os 3 e 4 do Código de Pro-
cesso Penal, foi, por despacho de 10 de Abril de 2000, declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
de realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após a declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição de o arguido obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certidões e de
efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas,
nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

11 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pacheco. —
A Escrivã de Direito, Preciosa Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 15  324/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 473/97.7
TBLRA, em que é autor o Ministério Público e arguido, Alberto
Tojeira Simões, casado, contabilista, nascido em 27 de Novembro
de 1950, na Marinha Grande, filho de António Maria Simões e de
Maria Madalena Tojeira Branco, portador do bilhete de identida-
de n.º 4069395-3, de 10 de Agosto de 1990, com última residên-
cia conhecida na Rua n.º 1, 43, Pero Neto, Marinha Grande, foi,
por despacho de 14 de Abril de 2000, proferido nos autos supra
referidos, declarada cessada a contumácia, foi uma vez que o ar-
guido prestou Termo de Identificação e Residência, e foi notifica-
do das datas designadas para julgamento.

19 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pacheco. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Odete Gregório.

Aviso de contumácia n.º 15  325/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 67/97.7
TBLRA, em que é autor o Ministério Público e arguido, José An-
tónio Mendes Teixeira, solteiro, vendedor, nascido em 19 de Ja-
neiro de 1964, natural da freguesia e concelho de Amarante, filho
de António José Teixeira e de Maria Emília Mendes, titular do
bilhete de identidade n.º 8747251, emitido em 20 de Abril de 1989,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida em Barrocas, Real, Amarante, foi, por despacho de 14
de Abril de 2000, proferido nos autos supra referidos, declarada
cessada a contumácia, foi uma vez que o arguido prestou Termo
de Identificação e Residência, e foi notificado das datas designa-
das para julgamento.

19 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pacheco. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Odete Gregório.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 15  326/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 5556/98.3
JDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Artur Lu-
kasz Wiesek, nascido em 31 de Março de 1979, natural da Polónia,
com última residência conhecida na Rua de Cardal São José, 67,
cave, Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1 do
Código Penal revisto, o qual, por despacho proferido em 11 de
Abril de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos ur-
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gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bi-
lhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta
de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 15  327/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 1219/96.2
JDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Manuel
Fernando Sampaio Carvalho, filho de Lindolfo Ferreira de Carva-
lho e de Deolinda Sampaio, natural de Areias, Santo Tirso, nascido
em 20 de Outubro de 1961, com última residência conhecida na
Rua de Nossa Senhora da Conceição, Sande, Areias, Santo Tirso,
por haver cometido o crime previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, o qual, por despacho profe-
rido em 11 de Abril de 2000, foi o arguido declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
de bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e cer-
tidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil,
comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 15  328/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 12 030/95.8
TDLSB, que o Ministério Público move contra a arguida Josefina
Maria Gomes Ponge, filha de Gomes Ponge e de Isabel António
Torres Ponge, natural de Angola, nascida em 12 de Fevereiro de
1954, com última residência conhecida na Rua de Emídio Guilher-
me Garcia Mendes, lote 8, 1.º, direito, Amora, Seixal, por haver
cometido o crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1
do Código Penal de 1982, a qual, por despacho proferido em 13
de Abril de 2000, foi a arguida declarada contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1); a proibição da arguida obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de con-
dução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 15  329/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que

na 1.ª Secção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de Juiz Singular), registados sob o
n.º 1180/94.8PTLSB, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Maria Teresa da Costa Calvelas Lopes, filha de Jacinto Fer-
nando Calvelas Lopes e de Maria Celina da Silva Costa Lopes, na-
tural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascida em 22 de Junho
de 1964, com última residência conhecida na Rua de Oliveira
Gomes, 27, 2.º, direito, em Belas, por haver cometido o crime,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Por despacho proferido em 7 de
Junho de 1999, nos autos acima referidos, foi declarada cessada a
contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Proces-
so Penal, por nos referidos autos ter sido declarado extinto, por
prescrição, o procedimento criminal contra a arguida.

24 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Simões. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 15  330/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que
na 1.ª Secção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de Juiz Singular), registados sob o
n.º 5420/96.0JDLSB, que o Ministério Público move contra o ar-
guido José Luís Martins Lopes, filho de João Lopes e de Maria do
Carmo Martins Semedo, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa,
nascido em 25 de Maio de 1977, com última residência conhecida
na Estrada Militar, 79-A, Damaia, Amadora, por haver cometido
o crime, previsto e punido pelo artigo 261.º do Código Penal. Por
despacho proferido em 1 de Julho de 1999, nos autos acima refe-
ridos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, por nos referidos autos
ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal
contra o arguido.

24 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Simões. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 15  331/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que
na 1.ª Secção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de Juiz Singular), registados sob o
n.º 21 660/90.3TDLSB, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Raul Luís Oliveira Peixoto, filho de Luís Peixoto e de Eugé-
nia da Conceição Oliveira Peixoto, natural da Encarnação, Lisboa,
nascido em 7 de Março de 1948, com última residência conhecida
no Parque Oceano, lote 16, 1.º, esquerdo, Santo Amaro de Oleiras,
por haver cometido o crime, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927. Por despacho proferido em 15 de Março de 2000, nos autos
acima referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, por nos referidos
autos ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento
criminal contra o arguido.

24 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Simões. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 15  332/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 4551/98.7
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Rui José
Ribeiro Rodrigues Lucas, filho de José Rodrigues Lucas e de Maria
da Conceição Ribeiro, natural de Alcobaça, nascido em 28 de Março
de 1955, com última residência conhecida no Bairro da Quinta da
Roda, Rua A, lote 9, 2.º, direito, Alcobaça, por haver cometido o
crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código
Penal de 1982, o qual, por despacho proferido em 16 de Junho de
1999, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão
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de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não,
do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identi-
dade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

24 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 15  333/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que
na 1.ª Secção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de Juiz Singular), registados sob o
n.º 711/94.8PJLSB, que o Ministério Público move contra o argui-
do António José Nóbrega, filho de José Nóbrega e de Julieta Chi-
lambo, natural de Angola, nascido em 5 de Abril de 1969, com
última residência conhecida na Avenida de Almeida Garrett, 76, 1.º,
direito, Alfragide, Amadora, por haver cometido o crime, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro. Por despacho proferido em 5 de Maio de 1999,
nos autos acima referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, por nos
referidos autos ter sido declarado extinto, por prescrição, o proce-
dimento criminal contra o arguido.

24 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Simões. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 15  334/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que
na 1.ª Secção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de Juiz Singular), registados sob o
n.º 4634/96.8JDLSB, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Abel Félix Bandeira, natural de Guiné-Bissau, nascido em
5 de Julho de 1965, com última residência conhecida na Rua da
Cidade do Porto, 190, 1.º-B, Ferreiros, Braga, por haver cometido
o crime, previsto e punido pelo artigo 261.º do Código Penal. Por
despacho proferido em 13 de Março de 2000, nos autos acima re-
feridos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, por nos referidos autos
ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal
contra o arguido.

24 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Simões. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 15  335/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que
na 1.ª Secção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de Juiz Singular), registados sob o
n.º 4446/95.6TDLSB, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Fernando Cardoso Magalhães, filho de Mey Bhereng Maga-
lhães e de Olívia Cardoso Magalhães, natural de São Paulo, Bra-
sil, nascido em 27 de Novembro de 1966, com última residência
conhecida na Rua de Fernando Pessoa, 4, lote 34, 6.º-J, Paço
D’Arcos, Oeiras, por haver cometido o crime, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro. Por despacho proferido em 13 de Março de 2000,
nos autos acima referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, por nos
referidos autos ter sido declarado extinto, por prescrição, o proce-
dimento criminal contra o arguido.

24 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Simões. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 15  336/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 1221/95.1JD,
que o Ministério Público move contra o arguido Paulo do Rosário
Bartolomeu, natural de Messejana, Aljustrel, nascido a 12 de Setem-
bro de 1966, filho de Eduardo Maria Bartolomeu e de Clotilde do
Rosário Diogo, portador do bilhete de identidade n.º 07839986/6,
com última residência conhecida na Rua de Almeida Garrett, lote
798-D, 3.º, esquerdo, Brandoa, Amadora, por haver cometido um
crime de roubo, na forma tentada, previsto e punido pelos artigos

22.º, 23.º e 306.º, n.os 1 e 5, com referência ao artigo 297.º, n.º 2,
alíneas c), f) e h) do Código Penal, por despacho proferido em 18
de Abril de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia
do arguido, com todas as consequências daí resultantes.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 15  337/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que
na 1.ª Secção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de Juiz Singular), registados sob o
n.º 6963/95.9TDLSB, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Maria Manuela Manalvo Pereira Al-Shiyab, filha de Joaquim
Pereira e de Alice Lopes Manalvo Pereira, natural de Lisboa, nas-
cida em 2 de Agosto de 1936, com última residência conhecida na
Rua de Almada Negreiros, lote 462, 6.º, C, Lisboa, por haver come-
tido o crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º do Có-
digo Penal. Por despacho proferido em 22 de Março de 2000, nos
autos acima referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, por nos
referidos autos ter sido declarado extinto, por prescrição, o proce-
dimento criminal contra a arguida.

27 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Simões. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 15  338/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que
na 1.ª Secção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de Juiz Singular), registados sob o
n.º 10 033/95.1JDLSB, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Luís Manuel Pereira dos Santos, filho de Manuel dos San-
tos e de Maria de Lurdes Pereira dos Santos, natural de Pombal,
nascido em 10 de Novembro de 1957, com última residência co-
nhecida na Rua do Forno do Tijolo, 24, 3.º, direito, em Lisboa, por
haver cometido o crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo
313.º do Código Penal. Por despacho proferido em 21 de Março
de 2000, nos autos acima referidos, foi declarada cessada a contu-
mácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal, por nos referidos autos ter sido declarado extinto, por pres-
crição, o procedimento criminal contra o arguido.

27 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Simões. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 15  339/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que
na 1.ª Secção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de Juiz Singular), registados sob o
n.º 332/95.8TDLSB, que o Ministério Público move contra o ar-
guido David Banga Eduardo, filho de Manuel Banga Eduardo e de
Josefina Miguel Panzo, natural de Angola, nascido em 13 de Maio
de 1973, com última residência conhecida na Rua das Fontaínhas,
Vivenda Santa Teresinha, 10, Damais, Amadora, por haver come-
tido o crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º do Có-
digo Penal. Por despacho proferido em 22 de Março de 2000, nos
autos acima referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, por nos
referidos autos ter sido declarado extinto, por prescrição, o proce-
dimento criminal contra o arguido.

27 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Simões. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 15  340/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 11 387/98.3
TD, que o Ministério Público move contra a arguida Carla Sofia
Figueiredo Sabina, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, nas-
cida a 19 de Janeiro de 1977, filha de António Augusto Aires da
Silva Sabina e de Cristina Maria Pinto Figueiredo, portadora do
bilhete de identidade n.º 11071543/8, com última residência conhe-
cida na Avenida do Infante D. Henrique, 51, rés-do-chão, direito,
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Agualva, Cacém, por haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, nos quais, por
despacho proferido em 26 de Abril de 2000, foi a arguida decla-
rada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação da arguida, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição da arguida
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pe-
los serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente de bilhete de identidade, certificado do registo cri-
minal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel,
documentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3).

27 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 15  341/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 630/97.6
PJLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Caetano
Alves Delgado, filho de António Olegário Delgado e de Faustina
Maria Alves, natural de São Vicente, nascido em 7 de Agosto de
1973, com última residência conhecida no Bairro da Pedreira dos
Húngaros, Travessa do Café, Rua P, porta 15, Linda-a-Velha, por
haver cometido o crime previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 2
do Código Penal de 1982, o qual, por despacho proferido em 13
de Março de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação do arguido, sem prejuízo de realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requeri-
mento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, perso-
nalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

27 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 15  342/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz singular), registados sob o n.º 49/97.9
SILSB, que o Ministério Público move contra o arguido José An-
tónio Pinto Miranda, filho de Emídio da Silva Miranda e de Ma-
ria Adelaide Pinto Miranda, natural de São Pedro do Sul, nascido
em 29 de Julho de 1965, com última residência conhecida na Rua
de Calouste Gulbenkian, lote 5, 1.º-F, Vialonga, por haver come-
tido o crime previsto e punido pelo artigo 22.º, § 1.º do Decreto-Lei
n.º 33 725, de 21 de Junho de 1944, o qual, por despacho profe-
rido em 8 de Março de 2000, foi o arguido declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo de realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente de bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, do-

cumentos e certidões da administração fiscal e das conservató-
rias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3).

27 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 15  343/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 47/98.5PY,
que o Ministério Público move contra a arguida Margarida Cristina
Nunes da Costa, natural da Guiné, nascida a 7 de Junho de 1966,
filha de António José Cardoso da Costa e de Maria Guiomar Nunes
da Costa, portador do bilhete de identidade n.º 7319098, residente
na Rua de Raquel Roque Gameiro, 12, 1.º, direito, em Lisboa, por
haver cometido um crime de furto, previsto e punido pelo artigo
203.º do Código Penal, por despacho proferido em 26 de Abril de
2000, foi declarada cessada a situação de contumácia da arguida,
com todas as consequências daí resultantes.

27 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 15  344/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 3762/96.4JD,
que o Ministério Público move contra o arguido Hugo Rebelo da
Costa Couceiro Ferreira, natural de Angola, nascido a 22 de Setem-
bro de 1969, filho de José Manuel Pereira Ferreira e de Maria da
Conceição Rebelo Costa Couceiro Ferreira, portador do bilhete de
identidade n.º 8557582, com última residência conhecida na Rua
de Gomes Freire, 137, 3.º, esquerdo, em Lisboa, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal
de 1982, nos quais, por despacho proferido em 28 de Abril de
2000, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

28 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 15  345/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 24 495/
96.6TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido An-
dré Borges Semedo, natural de Cabo Verde, nascido a 15 de Ja-
neiro de 1962, filho de Ernesto Semedo e de Alexandra Borges,
portador do bilhete de identidade n.º 16109630, com última resi-
dência conhecida na Rua C, 3, Casal Santa Filomena, Mina, Ama-
dora, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelas disposições conjugadas do artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, e actualmente previsto e puni-
do no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do referido decreto-lei, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
nos quais, por despacho proferido em 28 de Abril de 2000, foi o
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido,
sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo
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320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado do re-
gisto criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

28 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 15  346/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 1817/97.7
PULSB, que o Ministério Público move contra o arguido Ricar-
do de Araújo Ferreira, natural de Rio de Janeiro, Brasil, nascido a
14 de Março de 1971, filho de Amaro Fortunato Ferreira e de
Maria José de Araújo Ferreira, portador do bilhete de identidade
n.º 16183493, com última residência conhecida na Rua da Actriz
Palmira Bastos, 14, 5.º-E, Chelas, Marvila, Lisboa, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelas disposições conjugadas do artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por re-
ferência ao artigo 217.º do Código Penal, nos quais, por despa-
cho proferido em 28 de Abril de 2000, foi o arguido declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pe-
los serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente de bilhete de identidade, certificado do registo cri-
minal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel,
documentos e certidões da administração fiscal e das conservató-
rias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3).

28 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 15  347/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 363/98.6
SPE, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Al-
berto Gonçalves, natural de São José, Lisboa, nascido a 20 de Fe-
vereiro de 1978, solteiro, filho de João de Faria Pereira e de Maria
José Tavares Pereira, portador do bilhete de identidade n.º 11719803,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua da Alegria, 19, 3.º, direito, em Lisboa,
por haver cometido um crime de furto qualificado, previsto e pu-
nido pelo artigo 204.º, alínea b) do Código Penal, nos quais, por
despacho proferido em 28 de Abril de 2000, foi o arguido decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
de realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conser-
vatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3).

28 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 15  348/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção e deste
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 633/98, pendente nesta comarca con-
tra o arguido António Carlos Marques Santos, nascido a 26 de Se-
tembro de 1947, casado, natural da freguesia de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, concelho de Lisboa, filho de Vasco Costa San-
tos e de Almerinda Marques Carlos Costa Santos, com última re-
sidência conhecida sita na Rua da Resistência, lote 275, rés-do-chão,
direito, Vale de Milhaços, Corroios, Almada, por se encontrar
acusado da prática do crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, actual-
mente previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal,
por despacho de 14 de Abril de 2000, foi declarada cessada a con-
tumácia, por prescrição, a declaração de contumácia foi publicada
no Diário da República, n.º 39, de 16 de Março de 2000.

28 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — A Oficial de Justiça, Sandra Henriques.

Aviso de contumácia n.º 15  349/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali
pendentes e registados sob o n.º 10 132/95.0JDLSB, que o Minis-
tério Público move contra Haig Jean Tavitian, divorciado, nascido
a 10 de Janeiro de 1945, em França, de nacionalidade francesa,
filho de Zacarias Tavitian e de Cristiani Marjel, e residente na Ave-
nida de Sidónio Pais, 24, 3.º, esquerdo, em Lisboa, o qual se en-
contrava acusado pelo crime previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi, por des-
pacho de 11 de Abril de 2000, declarada cessada a contumácia, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, e que
foi publicada no Diário da República, n.º 300, de 28 de Dezem-
bro de 1999.

11 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 15  350/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali
pendentes e registados sob o n.º 14 350/95.2TDLSB, que o Minis-
tério Público move contra Paulo Jorge Teodoro Nunes da Concei-
ção, solteiro, nascido a 25 de Novembro de 1965, em Parchal,
Lagoa, filho de Daniel Nunes da Conceição e de Branca Maria da
Conceição Teodoro, e residente no Bairro dos Pescadores, lote F,
2.º, direito, Torre, em Cascais, o qual se encontrava acusado pelo
crime previsto e punido pelo artigo 359.º do Código Penal, foi, por
despacho de 12 de Abril de 2000, declarada cessada a contumá-
cia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, e que foi publicada no Diário da República, n.º 117, de 20
de Maio de 1999.

12 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 15  351/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção deste
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 411/98, pendente nesta comarca con-
tra a arguida Maria Manuela Bastos Moreira, solteira, nascida a 21
de Fevereiro de 1966, portadora do bilhete de identidade n.º 7257422,
emitido por Lisboa, natural de Cedofeita, filha de Raul Cunha Mo-
reira e de Virgínia Conceição Bastos, com última morada conhe-
cida na Avenida da Praia, 149, Vila de Apúlia, Esposende, por se
encontrar acusada na prática de um crime de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea c) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º, n.º 1 e 314.º,
alínea c) do Código Penal, e actualmente nos termos do artigo 217.º,
por despacho de 28 de Janeiro de 2000, declarada cessada a con-
tumácia, por prescrição do procedimento criminal, a publicação de
contumácia foi publicada no Diário da República, n.º 139, de 17
de Junho de 1999, aviso de contumácia n.º 16 823/AP.

14 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.
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Aviso de contumácia n.º 15  352/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, Juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular, n.º 4/00, que o Ministério Público move
contra o arguido Alfredo Santos São Marcos Gaspar, filho de Octá-
vio de São Marcos Gaspar e de Elisa de Jesus, natural do Conce-
lho de Cascais, de nacionalidade portuguesa, titular do bilhete de
identidade n.º 7906907, e com última residência conhecida na Vila
Correia, 15, C, 1.º, esquerdo, Santa Maria de Belém, Lisboa, e actual-
mente em parte incerta, vem acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência aos artigos 217.º e 218.º do Código Penal de 1995, foi
o mesmo, por despacho de 3 de Abril de 2000, declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução e certidões e efectuar quais-
quer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — O Escrivão-Auxiliar, Jorge Bruno Fernandes Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 15  353/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, Juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 409/98, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Theodore Ralph Henry Pretorius, natural da Cidade
do Cobo, África do Sul, nascido a 23 de Junho de 1939, filho de
Noah Henry Pretorius e de Júlia Pedrosa Pretorius, titular do bi-
lhete de identidade n.º 16100312, com últimas residências conhe-
cidas na Avenida do Infante D. Henrique, 960, 7.º, E, Cascais, ou
na Rua do Engenheiro Castelo Branco, bloco B, loja 10, Edifício
Nossa Senhora da Assunção, Cascais, actualmente em parte incer-
ta, vem acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, conju-
gado com o artigo 313.º do Código Penal de 1982, é o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Códi-
go de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos dos artigos 320.º e 335.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte e carta de condução e certidões e efectuar quaisquer regis-
tos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conser-
vatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis,
notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fregue-
sia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 15  354/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, Juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 523/1999, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Américo Duarte, nascido a 10 de Outubro de 1956,
natural de Lama de Arcos, Chaves, filho de Carlos Rigueiro e de
Idalina Conceição, titular do bilhete de identidade n.º 5710024, com
última residência conhecida na Rua de António Macedo, 59-A, Bairro
do Calhau, Lisboa, vem acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na

redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal,
é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos dos arti-
gos 320.º e 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete
de identidade, passaporte e carta de condução e certidões e efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 15  355/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, Juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 529/99, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Vicente Cachia, nascido a 15 de Outubro de 1964,
natural da Guiné-Bissau, filho de Fara Cachia e de Achenela Senei,
titular do bilhete de identidade n.º 16081908, com última residên-
cia conhecida na Rua 6, 2, Bairro das Marianas, Carcavelos, actual-
mente em parte incerta, vem acusado da prática de um crime pre-
visto e punido pelo artigo 3.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3
de Novembro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos dos artigos 320.º e 335.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou re-
novar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e cer-
tidões e efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, notariado, centro de identificação civil
e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 15  356/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, Juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular, n.º 504/99, que o Ministério Público move
contra o arguido Amândio Gonçalves, filho de Virgílio da Silva
Gonçalves e de Lucinda Ferreira Gonçalves, nascido a 11 de Março
de 1970, natural da República Federal Alemã, de nacionalidade
portuguesa, titular do bilhete de identidade n.º 9504460, e com
última residência conhecida na Quinta do Barroco, lote 23, Lamei-
rinhas, Guarda, e actualmente em parte incerta, vem acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 217.º e 218.º do Có-
digo Penal de 1995, foi o mesmo, por despacho de 28 de Março
de 2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mes-
mo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o mes-
mo obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de
condução e certidões e efectuar quaisquer registos junto de quais-
quer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de



26 APÊNDICE N.º 83 — II SÉRIE — N.º 128 — 2 de Junho de 2000

identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos
civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — O Escrivão-Auxiliar, Jorge Bruno Fernandes Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 15  357/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, Juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum, singular, n.º 470/92, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria da Conceição Batista Pires Costa Si-
mões, filha de Manuel Pires e de Maria da Conceição Batista, nas-
cida a 31 de Janeiro de 1948, natural da Sé, Guarda, casada, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 639641, com última residência
conhecida na Avenida de Pangim, 18, 3.º, direito, Amadora, por
se encontrar acusada da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1
e 2, alíneas a) e c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
de Janeiro de 1927, foi por despacho de 14 de Abril de 2000, de-
clarada cessada a declaração de contumácia, nos termos do n.º 6
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário
da República, 2.ª série, n.º 91, de 19 de Abril de 1994.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — A Escrivã-Adjunta, Lourdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 15  358/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, Juiz de direito do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum n.º 3615/96.6JDLSB, pendente nesta comarca contra o ar-
guido João Martins, natural de Boticas, nascido a 30 de Junho de
1952, filho de José Gonçalves e de Maria Martins, titular do bi-
lhete de identidade n.º 3453161, com última residência conhecida
na Rua do Marquês Sá da Bandeira, 8, rés-do-chão, direito, Lis-
boa, por se encontrar acusado da prática do crime previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 356.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do ar-
tigo 356.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte e carta de condução e certidões e efectuar quaisquer regis-
tos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis,
notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

27 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — O Escrivão de Direito, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 15  359/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, Juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
neste Tribunal, e nos autos de processo comum aqui pendentes e
registados sob o n.º 7719/95.4TDLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Tibério Peralta Salvador, nascido a 13 de
Dezembro de 1959, em Vagos, titular do bilhete de identidade
n.º 12094296, filho de Manuel Conceição Salvador e de Benilde
Peralta Salvador, o qual se encontrava acusado pelo crime previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, foi ao mesmo, por despacho de 26 de Abril de 2000,
declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, a qual tinha sido publicada no Diário
da República, 2.ª série, n.º 16, de 20 de Janeiro de 2000.

27 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — O Escrivão-Auxiliar, Fernando J. B. Nabais.

Aviso de contumácia n.º 15  360/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, Juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum, singular, n.º 410/96, que o Ministério Público
move contra os arguidos Carlos de Matos Ferreira Chaves, filho de
Renato Mário Pinto Chaves e de Joaquina Jacinta Matos Ferreira
Chaves, nascido a 1 de Janeiro de 1933, natural de Lisboa, casa-

do, titular do bilhete de identidade n.º 4892058, com última resi-
dência conhecida na Rua dos Combatentes de 9 de Abril, 16, São
João da Talha, Loures, e Telmo de Jesus Pereira Marques, filho de
Manuel Maria Pereira Marques e de Claudina de Jesus Rosa, nas-
cido a 2 de Maio de 1966, natural de Salvaterra de Magos, titular
do bilhete de identidade n.º 7371532-8, com última residência
conhecida na Rua do Combatentes de 9 de Abril, 16, São João da
Talha, Loures, por se encontrarem acusados da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e c), do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi por despacho de 1
de Julho de 1999, declarada cessada a declaração de contumácia,
nos termos do n.º 6 do artigo 337.º do Código de Processo Penal,
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 8, de 14 de Abril
de 2000.

27 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — A Escrivã-Adjunta, Lourdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 15  361/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, Juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 719/95, pendente nesta comarca contra o ar-
guido Amílcar Cartaxo Balixa, nascido a 12 de Novembro de 1937,
casado, natural de Reguengos de Monsaraz, filho de António Ale-
xandre Balixa e de Maria do Rosário Cartaxo, com última residên-
cia conhecida na Rua dos Moinhos, 18, Alburitel, Ourém, por se
encontrar acusado da prática do crime previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência aos artigos 313.º e 314.º, alínea c), do Có-
digo Penal, foi por despacho de 7 de Fevereiro de 2000, declarada
cessada a contumácia, por prescrição, a qual foi publicada no Di-
ário da República, 2.ª série, n.º 256, de 5 de Novembro de 1996.

27 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — A Oficial de Justiça, Sandra Henriques.

Aviso de contumácia n.º 15  362/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, Juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 123/2000, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Maria de Lurdes Alves, natural de Salir de Matos,
Caldas da Rainha, nascida a 16 de Março de 1943, filha de Ma-
nuel João Alves e de Gertrudes Margarida, titular do bilhete de
identidade n.º 2553666, com última residência conhecida na Rua
de Fernão de Magalhães, 5, rés-do-chão, direito, Caldas da Rainha,
actualmente em parte incerta, vem acusada da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, é a mesma de-
clarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Códi-
go de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos dos artigos 320.º e
335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de a mesma obter ou renovar bilhete de identi-
dade, passaporte e carta de condução e certidões e efectuar quaisquer
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

27 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 15  363/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, Juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 453/99, pendente nesta comarca contra o arguido
Inc Nareh Singh, nascido a 15 de Julho de 1972, natural de Maiani
Waid, Índia, filho de Singh Kirparl e de Kaur Ram, de nacionali-
dade indiana, actualmente em parte incerta, vem acusado de um
crime de uso de documento falso, previsto e punido pelos artigos
228.º, n.os 1, alínea c), e 3, do Código Penal de 1982, e 256.º, n.os 1,
alínea c), e 3, do Código Penal de 1995, por despacho de 28 de
Março de 2000, foi declarada cessada a contumácia, por prescri-
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ção, tendo sido a mesma publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 43, de 21 de Fevereiro de 2000.

28 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — A Escrivã-Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 15  364/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, Juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 105/2000, que o Ministério Público move contra
o arguido José Eduardo Ribeiro Teixeira, nascido a 13 de Abril
1967, natural de Vieira de Jales, Vila Pouca de Aguiar, filho de
Severino Martins Teixeira e de Augusta Jesus Ribeiro, titular do
bilhete de identidade n.º 10937740, com última residência conhe-
cida em Vila Valente, 2, Fonte das Pipas, Camarate, Loures, actual-
mente em parte incerta, vem acusado da prática de um crime de
ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo
143.º do Código Penal, e um crime de ameaças, previsto e punido
pelo artigo 153.º, n.os 1 2, do Código Penal de 1995, é o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Códi-
go de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos dos artigos 320.º e 335.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte e carta de condução e certidões e efectuar quaisquer re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis,
notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fregue-
sia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

28 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 15  365/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula dos Santos Alves de Sousa, Juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 1739/93.0JDLSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra José Paulo Ro-
drigues Sobral de Figueiredo, filho de José Maria Toucedo de Fi-
gueiredo e de Nazaré Rodrigues Sobral, natural de Lisboa, nascido
a 17 de Março de 1953, com última residência conhecida na Rua
de Heliodoro Salgado, 57, 3.º, esquerdo, Lisboa, imputando-lhe a
prática de factos constitutivos de um crime de burla, previsto e
punido pelo artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de
10 de Abril de 2000, o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos
termos do Código de Processo Penal de 1987, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e li-
vrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da administra-
ção fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial
e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos San-
tos Alves de Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 15  366/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira, Juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos um processo comum,
Juiz singular, registado sob o n.º 1075/97.3SQLSB (186/99), que
o Ministério Público move contra o arguido João Alfredo da Silva
Baptista, filho de Alfredo Baptista Rodrigues e de Maria Lucília
Ribeiro da Silva, natural do Campo Grande, Lisboa, nascido a 19

de Maio de 1977, solteiro, com última residência conhecida na Rua
de Teófilo Braga, 43, rés-do-chão, esquerdo, Damaia, Amadora, por
haver cometido um crime previsto e punido pelos artigos 275.º,
n.º 2, do Código Penal, e 3.º, n.º 1, alínea f), do Decreto-Lei
n.º 207-A/75, de 17 de Abril. Mais faz saber que, por despacho de
14 de Abril de 2000, caducou a declaração de contumácia, que
havia sido ordenada por despacho de 21 de Setembro de 1999.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Vaz Pereira. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  367/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula dos Santos Alves de Sousa, Juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 766/97.3TDLSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra Luís Manuel
Ferreira Gonçalves, filho de Manuel Gonçalves e de Maria de La
Salette Machado Ferreira Gonçalves, natural da Horta, nascido a
30 de Agosto de 1969, com última residência conhecida na Rua
de Luís de Camões, 14, Ponte de Sôr, imputando-lhe a prática de
factos constitutivos de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código
Penal de 1982, por despacho de 13 de Abril de 2000, o Tribunal
declarou o arguido contumaz, nos termos do Código de Processo
Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo
Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Códi-
go de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos San-
tos Alves de Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 15  368/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula dos Santos Alves de Sousa, Juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum registados sob o n.º 33 262/90.0TDLSB, que
o Ministério Público move contra o arguido Francisco António
Guerreiro Martins, filho de António Bernardo Martins e de Susete
de Fátima Lourenço Guerreiro, natural de Lisboa, nascido a 1 de
Maio de 1968, titular do bilhete de identidade n.º 10586417, e com
última residência conhecida em Corte Vicente Anes, Aljustrel, por
se encontrar acusado de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982,
por despacho de 13 de Abril de 2000, proferido nos autos acima
identificados, foi declarada a cessação de contumácia, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, uma vez que
foi extinto o procedimento criminal instaurado ao arguido.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos San-
tos Alves de Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 15  369/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula dos Santos Alves de Sousa, Juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum registados sob o n.º 1595/95.4PHLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido António Manuel Aleixo,
filho de José Maria Aleixo e de Lucília Lavra, nascido a 17 de
Outubro de 1935, titular do bilhete de identidade n.º 3480380, e
com última residência conhecida na Rua do Campo Santo, 22-B,
rés-do-chão, Estoril, por se encontrar acusado da prática de um
crime de burla simples, previsto e punido pelos artigos 313.º do
Código Penal de 1982, e 217.º do Código Penal, por despacho de
13 de Abril de 2000, proferido nos autos acima identificados, foi
declarada a cessação de contumácia, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, uma vez que foi extinto o pro-
cedimento criminal instaurado ao arguido.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos San-
tos Alves de Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.
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Aviso de contumácia n.º 15  370/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula dos Santos Alves de Sousa, Juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns au-
tos de processo comum registados sob o n.º 7128/95.5TDLSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Fernando José
Alves de Carvalho, casado, filho de Mamede Meireles de Carva-
lho e de Maria Vitória Alves Durães, natural de Algés, Oeiras,
nascido a 16 de Agosto de 1952, titular do bilhete de identidade
n.º 1604378910, com última residência conhecida na Rua de Luís
de Camões, 66, A-B, Algés, Lisboa, a quem é imputado um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal. Mais faz saber que, por des-
pacho de 14 de Dezembro de 1999 cessou a declaração de con-
tumácia, que havia sido ordenada por despacho de 12 de Abril
de 2000.

17 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos San-
tos Alves de Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 15  371/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula dos Santos Alves de Sousa, Juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum registados sob o n.º 10 398/95.5TDLSB, que
o Ministério Público move contra o arguido Jaime Fernando Mi-
randa Ferreira, filho de Domingos Ferreira Caixinha e de Maria
Fernanda Carmo Miranda Ferreira, natural de Santa Maria, Covi-
lhã, nascido a 2 de Novembro de 1966, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7801288, com última residência conhecida na Rua de
5 de Outubro, lote 324, Casal Novo, Loures, a quem é imputado
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal. Mais faz saber que,
por despacho de 10 de Abril de 2000, cessou a declaração de con-
tumácia, que havia sido ordenada por despacho de 8 de Fevereiro
de 2000.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos San-
tos Alves de Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 15  372/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula dos Santos Alves de Sousa, Juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum registados sob o n.º 11 488/95.0JDLSB, que
o Ministério Público move contra o arguido Marco Paulo Ferreira
Gonçalves, filho de José Duarte Pereira Gonçalves e de Aldina da
Glória Almendra Ferreira Gonçalves, nascido a 21 de Fevereiro de
1974, natural de São Vicente, Braga, titular do bilhete de identi-
dade n.º 10321058, com última residência conhecida na Estrada
Nova da Estação, 362, 1.º, direito, Braga, a quem é imputado um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro. Mais faz saber que, por despacho de 13 de Abril de 2000,
cessou a declaração de contumácia, que havia sido ordenada por
despacho de 17 de Dezembro de 1999.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos San-
tos Alves de Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 15  373/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula dos Santos Alves de Sousa, Juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum registados sob o n.º 10 443/95.4TDLSB, que
o Ministério Público move contra a arguida Rosa Maria Costa Pires
Oliveira, filha de Manuel Pires de Oliveira e de Deolinda de Bar-
ros Costa, nascida a 31 de Agosto de 1964, titular do bilhete de
identidade n.º 6723008, com última residência conhecida na Rua
de Andrade, 40, cave, Lisboa, a quem é imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro. Mais faz saber que, por despacho de 12 de Abril de 2000, ces-
sou a declaração de contumácia, que havia sido ordenada por des-
pacho de 24 de Maio de 1999.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos San-
tos Alves de Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 15  374/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, Juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, manda que se notifique
a pessoa abaixo indicada de que, por despacho de 6 de Abril de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 1079/96
(NUIPC 930/94.7SSLSB), em que o Ministério Público deduziu
acusação contra o arguido João de Carvalho Domingos Lucala, fi-
lho de Domingos Lucala e de Maria Sacramento Carvalho Mandiga,
natural de Angola, nascido a 13 de Dezembro de 1972, titular do
bilhete de identidade n.º 16179650, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida no Bairro da
Torre, pré fabricado 24, Torre, Cascais, imputando-lhe a prática,
como autor material, de um crime de ofensas corporais simples,
previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1, do Código Penal, actual
artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal de 1987. Tal declaração tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1
do citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após
esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal),
e a proibição de o mesmo obter ou renovar passaporte, bilhete de
identidade e carta de condução e certidões ou efectuar quaisquer
registos junto de quaisquer entidades e autoridades públicas, no-
meadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e
de automóveis, notariado, centro de identificação civil e criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia, e, ainda, a passagem imediata de mandado de
detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto
subsistir o estado de contumácia declarado.

14 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

Aviso de contumácia n.º 15  375/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Rui Gonçalves Martins Pinhão de Freitas, Juiz de direito da
2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, por despacho de 11 de Abril de 2000, proferido
nos autos de processo comum registado sob o n.º 12 682/95.9
JDLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move
contra a arguida Helena Maria da Silva Pacheco Viegas, filha de
José Pacheco Viegas e de Maria Helena Ramires da Silva Viegas,
natural do Campo Grande, Lisboa, nascida a 30 de Janeiro de 1966,
com última residência conhecida na Rua de Queirós Ramires da
Silva Viegas, por haver cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982,
foi a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º,
n.º 1, e 336.º do Código de Processo Penal, o que implica para a
arguida a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração, a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal), e a proibição de a arguida obter ou renovar pas-
saporte, bilhete de identidade, carta de caçador e carta de condu-
ção e certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, notariado, centro de identificação civil
e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico
enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Rui Gonçal-
ves Martins Pinhão de Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leo-
nor Barros Moura.

Aviso de contumácia n.º 15  376/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Rui Gonçalves Martins Pinhão de Freitas, Juiz de direito da
2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, por despacho de 12 de Abril de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum registado sob o n.º 21 160/91.4
TDLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Fernando António Gonçalves Ferreira, filho de
Alberto Pereira e de Gertrudes Borges Gonçalves, natural de Mo-
çambique, nascido a 22 de Julho de 1956, titular do bilhete de iden-
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tidade n.º 8471637, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, residente na Avenida de 25 de Abril, 11, 3.º, esquerdo, Al-
meirim, por haver cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do Código
de Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de o arguido obter ou renovar passaporte, bilhete de identi-
dade, carta de caçador e carta de condução e certidões ou efectuar
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico enquanto subsistir
o estado de contumácia ora declarado.

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Rui Gonçal-
ves Martins Pinhão de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Car-
valho Serra.

Aviso de contumácia n.º 15  377/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Rui Gonçalves Martins Pinhão de Freitas, Juiz de direito da
2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, por despacho de 12 de Abril de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum registado sob o n.º 15 472/96.8
TDLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Joaquim Manuel Alves Eusébio, filho de Manuel
Rodrigues Eusébio e de Adalgisa Pereira Alves, natural de São Se-
bastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 4 de Outubro de 1971, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 10095407, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente na Rua do Visconde Juromenha,
20, 1.º, esquerdo, Lisboa, por haver cometido o crime de evasão,
previsto e punido pelo artigo 352.º, n.º 1, do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e
336.º do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após a declaração, a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o arguido obter ou renovar passa-
porte, bilhete de identidade, carta de caçador e carta de condução
e certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, notariado, centro de identificação civil
e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico
enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Rui Gonçal-
ves Martins Pinhão de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Car-
valho Serra.

Aviso de contumácia n.º 15  378/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Rui Gonçalves Martins Pinhão de Freitas, Juiz de direito da
2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, por despacho de 12 de Abril de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum registado sob o n.º 12 196/93.1
JDLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Lino do Nascimento Onofre Nunes, filho de
Rafael do Nascimento Nunes e de Maria Emília Onofre, natural de
Moita dos Ferreiros, Lourinhã, nascido a 18 de Setembro de 1959,
titular do bilhete de identidade n.º 5534314, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente em Casal Novo, Moita dos
Ferreiros, Lourinhã, por haver cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e
336.º do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após a declaração, a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o arguido obter ou renovar passa-
porte, bilhete de identidade, carta de caçador e carta de condução
e certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades

públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, notariado, centro de identificação civil
e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico
enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Rui Gonçal-
ves Martins Pinhão de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Car-
valho Serra.

Aviso de contumácia n.º 15  379/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Rui Gonçalves Martins Pinhão de Freitas, Juiz de direito da
2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, por despacho de 11 de Abril de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum registado sob o n.º 11 556/93.2
JDLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Eurico Rodrigues, filho de Manuel Rodrigues e
de Maria Aurora Surrador, natural de Alcoutim, Faro, nascido a 6
de Março de 1948, com última residência conhecida na Travessa
de Mário Sacramento, 117, rés-do-chão, direito, Aveiro, por haver
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, à data da
prática dos factos, e actualmente pelo artigo 218.º, n.º 2, alínea a),
do Código Penal, conjugados com os artigos 28.º, 29.º e 41.º da lei
uniforme sobre cheques, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do Código de Processo Penal,
o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após a declaração, a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal), e a proibição de o argui-
do obter ou renovar passaporte, bilhete de identidade, carta de ca-
çador e carta de condução e certidões ou efectuar registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, cen-
tro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal de-
claração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, tem o efeito jurídico enquanto subsistir o estado de contu-
mácia ora declarado.

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Rui Gonçal-
ves Martins Pinhão de Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leo-
nor Barros Moura.

Aviso de contumácia n.º 15  380/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Rui Gonçalves Martins Pinhão de Freitas, Juiz de direito da
2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, por despacho de 11 de Abril de 2000, proferi-
do nos autos de processo comum registado sob o n.º 11 610/95.6
JDLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Alfa Umaro So, filho de Pate So e de Irene Djassi,
natural da República da Guiné-Bissau, nascido a 9 de Junho de
1963, titular do bilhete de identidade n.º 16163060, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua do Dr. José I, 49, 2.º, esquerdo, Reboleira, Amadora,
e actualmente ausente em parte incerta, por haver cometido o cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal, actualmente pelo artigo 217.º,
n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos do artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração, a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou
renovar passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador e carta
de condução e certidões ou efectuar registos junto de quaisquer
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de iden-
tificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos ci-
vis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos
termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem
o efeito jurídico enquanto subsistir o estado de contumácia ora
declarado.

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Rui Gonçal-
ves Martins Pinhão de Freitas. — O Escrivão-Auxiliar, Nuno José
Bonecas Mósca.
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Aviso de contumácia n.º 15  381/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Rui Gonçalves Martins Pinhão de Freitas, Juiz de direito da
2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, por despacho de 12 de Abril de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum registado sob o n.º 20 219/96.6
TDLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido José Carlos Rodrigues Portelada e de Assunção
Rodrigues Silva Portelada, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, nascido a 24 de Agosto de 1967, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7714274, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, residente na Rua de Maria Carlota, lote 19, 1.º, C, 5.º, C,
Lumiar, Lisboa, por haver cometido o crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do Códi-
go de Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter ou renovar passaporte, bilhete de iden-
tidade, carta de caçador e carta de condução e certidões ou efectuar
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico enquanto subsistir
o estado de contumácia ora declarado.

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Rui Gonçal-
ves Martins Pinhão de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Car-
valho Serra.

Aviso de contumácia n.º 15  382/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Rui Gonçalves Martins Pinhão de Freitas, Juiz de direito da
2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, por despacho de 12 de Abril de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum registado sob o n.º 11 943/94.9
JDLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel Gaspar Junqueira filho de Francisco
Lopes Junqueira e de Conceição Lopes, natural de Pombal, Leiria,
nascido a 17 de Maio de 1954, titular do bilhete de identidade
n.º 4106848, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, re-
sidente na Urbanização da Portela Sacavém, lote 89, rés do chão,
portela de Sacavém, Loures, por haver cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1,
e 336.º do Código de Processo Penal, o que implica para o argui-
do a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração, a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o arguido obter ou renovar passa-
porte, bilhete de identidade, carta de caçador e carta de condução
e certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, notariado, centro de identificação civil
e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico
enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Rui Gonçal-
ves Martins Pinhão de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Car-
valho Serra.

Aviso de contumácia n.º 15  383/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Rui Gonçalves Martins Pinhão de Freitas, Juiz de direito da
2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, por despacho de 31 de Maio de 1999, profe-
rido nos autos de processo comum registado sob o n.º 30 842/91.0
TD, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Luís António Firmino de Aguiar, filho de António
Firmino de Aguiar e de Rosa Loureiro Pinto de Aguiar, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 7 de Maio de 1945,
titular do bilhete de identidade n.º 2399049-0, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com residência na Rua de Antero de
Quental, 23, 1.º, esquerdo, Odivelas, Loures, por haver cometido
o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos

artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, conjugado com os artigos 8.º e 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, pelo
que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 286, de 9 de Dezembro de 1993, que de-
clarou aquele arguido contumaz.

14 de Outubro de 1999. — O Juiz de Direito, Vasco Rui Gon-
çalves Martins Pinhão de Freitas. — O Oficial de Justiça, Nuno
José Bonecas Mósca.

Aviso de contumácia n.º 15  384/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, Juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 20 de Março de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 3459/99 (NUIPC 7661/97.4JDLSB), em que
o Ministério Público deduziu acusação contra João Alexandre Al-
meida Pereira Casca, filho de João Nascimento Casca e de Ângela
Almeida Pereira, natural de Lisboa, nascido a 2 de Abril de 1980,
residente na Rua de João Palma Ferreira, lote 423, rés-do-chão, B,
Zona 1 de Chelas, Lisboa, foi cessada a contumácia contra este ar-
guido, declarada por despacho proferido em 18 de Janeiro de 2000.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

Aviso de contumácia n.º 15  385/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 13 009/90.1TDLSB, da
1.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, foi declarada cessada a declaração de contumácia, nos termos
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, relativamente ao ar-
guido Álvaro de Fátima Freitas Azevedo, filho de José de Azevedo
e de Adriana Marília Valadão de Freitas, natural de São Pedro,
Ponta Delgada, nascido a 10 de Junho de 1945, chefe de escritó-
rio, titular do bilhete de identidade n.º 1384718, emitido em 19 de
Novembro de 1985, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Avenida da República, 817, Cascais.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  386/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, Juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 2041/97 (NUIPC 122/97.3
SVLSB), em que o Ministério Público deduziu acusação contra o
arguido Joaquim Rodrigues Lopes Cancela, filho de Joaquim Rodri-
gues Cancela e de Emília Lopes, natural do Souto de Lafões, Oli-
veira de Frades, nascido a 15 de Dezembro de 1951, titular do bi-
lhete de identidade n.º 3865342, com última residência conhecida
na Rua do Padre António Vieira, 19, rés-do-chão, esquerdo, São
Sebastião de Guerreiros, Loures, imputando-lhe a prática de um
crime de ofensas corporais simples, previsto e punido pelo artigo
143.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho de 13 de Abril de
2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal de 1987. Tal declaração tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a
celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar pas-
saporte, bilhete de identidade e carta de condução e certidões ou
efectuar quaisquer registos junto de quaisquer entidades e autori-
dades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia, e, ainda, a passagem ime-
diata de mandado de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências
mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Auxiliar, Emília Simões.

Aviso de contumácia n.º 15  387/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, Juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
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tos de processo comum, singular, n.º 3285/99 (NUIPC 265/97.3
SGLSB), em que o Ministério Público deduziu acusação contra o
arguido Aurélio Marques da Silva, filho de Manuel Loureiro da
Silva e de Maria dos Anjos Marques, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, nascido a 30 de Abril de 1961, titular do bilhete
de identidade n.º 8218212, com última residência conhecida na Rua
da Bela Vista à Lapa, 63, 3.º, Lisboa, imputando-lhe a prática de
um crime de ofensas à integridade física, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho de 13 de
Abril de 2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal de 1987. Tal declaração tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha
a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar pas-
saporte, bilhete de identidade e carta de condução e certidões ou
efectuar quaisquer registos junto de quaisquer entidades e autori-
dades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia, e, ainda, a passagem
imediata de mandado de detenção para os efeitos do disposto no
n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequên-
cias mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Auxiliar, Emília Simões.

Aviso de contumácia n.º 15  388/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Rui Gonçalves Martins Pinhão de Freitas, Juiz de direito da
2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, por despacho de 26 de Abril de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum registado sob o n.º 12 196/93.1
JDLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Fernando dos Santos Couto, filho de Joaquim Pinto
Couto e de Margarida Ferreira dos Santos, natural de Lourosa, Santa
Maria da Feira, nascido a 24 de Dezembro de 1948, titular do bi-
lhete de identidade n.º 4870121, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, residente na Rua de Maria, 10, 4.º, Lisboa, por
haver cometido o crime de reprodução ilegítima de programa pro-
tegido, previsto e punido pelo artigo 9.º, n.º 1, da Lei n.º 109/91,
de 17 de Agosto, com referência ao Decreto-Lei n.º 252/94, de 20
de Outubro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 335.º, n.º 1, e 336.º do Código de Processo Penal, o que im-
plica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração, a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou
renovar passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador e carta
de condução e certidões ou efectuar registos junto de quaisquer
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de iden-
tificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos
do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito
jurídico enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

27 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Rui Gonçal-
ves Martins Pinhão de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Car-
valho Serra.

Aviso de contumácia n.º 15  389/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Rui Gonçalves Martins Pinhão de Freitas, Juiz de direito da
2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, por despacho de 26 de Abril de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum registado sob o n.º 5356/94.0
TDLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido António Manuel Caride Tabares Tabares, filho de
António Caride Castro e de Maria de Jesus Gonzalez, natural de
Espanha, nascido a 21 de Janeiro de 1963, residente no Polígono
de Sequeira, parcela B-3, Braga, por haver cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1,
e 336.º do Código de Processo Penal, o que implica para o argui-
do a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração, a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-

lização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o arguido obter ou renovar passa-
porte, bilhete de identidade, carta de caçador e carta de condução
e certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, notariado, centro de identificação civil
e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do
n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito
jurídico enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

27 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Rui Gonçal-
ves Martins Pinhão de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Car-
valho Serra.

Aviso de contumácia n.º 15  390/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, Juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 3577/99 (NUIPC 2100/95.8
PRLSB), em que o Ministério Público deduziu acusação contra o
arguido António Fernando Vieira Pereira, filho de Américo da Silva
Alves Pereira e de Alice Vieira, nascido a 14 de Março de 1955,
titular do bilhete de identidade n.º 5717974, com última residên-
cia conhecida na Rua do Bicalho, 108, 1.º, Massarelos, Porto,
imputando-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Có-
digo Penal de 1982, à data dos factos, foi por despacho de 13 de
Abril de 2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º
e 336.º do Código de Processo Penal de 1987. Tal declaração tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido
venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou reno-
var passaporte, bilhete de identidade e carta de condução e certi-
dões ou efectuar quaisquer registos junto de quaisquer entidades e
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de iden-
tificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos ci-
vis, câmaras municipais e juntas de freguesia, e, ainda, a passagem
imediata de mandado de detenção para os efeitos do disposto no
n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequên-
cias mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

27 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Auxiliar, Emília Simões.

Aviso de contumácia n.º 15  391/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Rui Gonçalves Martins Pinhão de Freitas, Juiz de direito da
2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, por despacho de 26 de Abril de 2000, proferi-
do nos autos de processo comum registado sob o n.º 1840/93.0
SFLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move
contra a arguida Fernanda Maria Rodrigues Pereira Santos, filha
de José Pereira Santos e de Maria Fernanda Rodrigues Silva, na-
tural da Sé Nova, Coimbra, nascida a 5 de Novembro de 1950,
titular do bilhete de identidade n.º 7508313, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente na Rua de Aquilino Ribeiro,
lote E, 4.º, B, Bairro de Santa Apolónia, Coimbra, por haver come-
tido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, foi a mesma declarada contumaz, nos termos dos
artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do Código de Processo Penal, o que
implica para a arguida a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração, a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal), e a proibição de a arguida obter ou
renovar passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador e carta
de condução e certidões ou efectuar registos junto de quaisquer au-
toridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identifica-
ção civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câ-
maras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos
do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito
jurídico enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

27 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Rui Gonçal-
ves Martins Pinhão de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Car-
valho Serra.
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Aviso de contumácia n.º 15  392/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Rui Gonçalves Martins Pinhão de Freitas, Juiz de direito da
2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, por despacho de 26 de Abril de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum registado sob o n.º 600/98.7
SRLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Emanuel de Jesus Moniz de Carvalho, filho de
Pedro Domingos Carvalho e de Maria Gertrudes Vaz Moniz, na-
tural de Cabo Verde, nascido a 9 de Abril de 1969, titular do bi-
lhete de identidade n.º 16043214, emitido pelo Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, residente na Rua da Escola, 8, Damaia, Amadora,
por haver cometido o crime de ofensas à integridade física simples,
previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e
336.º do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após a declaração, a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o arguido obter ou renovar passa-
porte, bilhete de identidade, carta de caçador e carta de condução
e certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, notariado, centro de identificação civil
e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico
enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

27 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Rui Gonçal-
ves Martins Pinhão de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Car-
valho Serra.

Aviso de contumácia n.º 15  393/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Rui Gonçalves Martins Pinhão de Freitas, Juiz de direito da
2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, por despacho de 26 de Abril de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum registado sob o n.º 1770/96.4
SPLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Mário Jorge Portugal de Campos Monteiro, filho
de Álvaro de Campos Monteiro e de Maria Luísa Ramos Portugal,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 8 de Maio
de 1955, titular do bilhete de identidade n.º 5162416, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua do Engenheiro
Lúcio de Azevedo, lote 183, frente, Amadora, por haver cometido
o crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Có-
digo Penal de 1995, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração, a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou
renovar passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador e carta
de condução e certidões ou efectuar registos junto de quaisquer
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de iden-
tificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos ci-
vis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos
termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem
o efeito jurídico enquanto subsistir o estado de contumácia ora
declarado.

27 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Rui Gonçal-
ves Martins Pinhão de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Car-
valho Serra.

Aviso de contumácia n.º 15  394/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Rui Gonçalves Martins Pinhão de Freitas, Juiz de direito da
2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, por despacho de 26 de Abril de 2000, proferi-
do nos autos de processo comum registado sob o n.º 7540/93.4
TDLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido José António Alves Rodrigues, filho de José Alves
Rodrigues e de Alda Rosa Esteves Alves, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, nascido a 4 de Dezembro de 1959, titular do
bilhete de identidade n.º 5336802, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, residente no Bairro da Caria, Vilar de Perdi-
zes, Montalegre, por haver cometido o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo de-

clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do
Código de Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração, a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal),
e a proibição de o arguido obter ou renovar passaporte, bilhete de
identidade, carta de caçador e carta de condução e certidões ou
efectuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º
do Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico enquanto sub-
sistir o estado de contumácia ora declarado.

27 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Rui Gonçal-
ves Martins Pinhão de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Car-
valho Serra.

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 15  395/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, Juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 9799/92.5TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Manuel Vitório Cabrita Guerreiro, filho de Vitório
Guerreiro e de Maria da Graça Cabrita, nascido a 15 de Agosto de
1958, na freguesia de Santana da Serra, concelho de Ourique, ca-
sado, director hoteleiro, titular do bilhete de identidade n.º 5235681,
emitido em 12 de Novembro de 1992, com última residência conhe-
cida no Edifício Garden Choro, Apartado 616, Montechoro, Albu-
feira, o qual se encontra acusado pelo crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º do Código Penal, foi ao arguido, por despacho de 24
de Fevereiro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos
dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

25 de Fevereiro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 15  396/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, Juíza de direito do 5.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Sec-
ção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e
registados sob o n.º 339/96.8PTLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Pedro da Encarnação Duarte Larsen, sol-
teiro, mecânico de frio, filho de Paulino Larsen e de Ana Maria
Duarte, natural de Moçambique, nascido a 10 de Junho de 1966,
titular do bilhete de identidade n.º 16090764, com última residên-
cia conhecida na Rua de Alcântara, 35, 1.º, esquerdo, Lisboa, o
qual se encontra acusado pelo crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência à data
da sua prática ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal revisto, ac-
tualmente no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi ao arguido, por despacho de 14 de Abril
de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos arti-
gos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Susana Maria Preto dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 15  397/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, Juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, Juiz singular, registados sob o
n.º 2/97.2SDLSB, a correr termos neste Tribunal, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido João Car-
los Arguelles Durão, solteiro, natural de Espanha, nascido a 20 de
Maio de 1976, filho de António de Almeida Durães e de Belmira Ma-
ria Arguelles Silva, titular do bilhete de identidade n.º 10989528,
emitido em 30 de Março de 1993, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de Coelho
da Rocha, 93, cave esquerdo, Lisboa, por ter cometido o crime de
furto, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea b),
do Código Penal, por despacho de 13 de Abril de 2000, foi aquele
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arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial,
criminal e de automóveis, e renovação do bilhete de identidade
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — O Escrivão-Auixiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 15  398/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, Juíza de direito do 5.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Sec-
ção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e
registados sob o n.º 9682/96.5JDLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Luís Filipe Figueira Rodrigues, casado, fi-
lho de António Dias Rodrigues e de Laurinda das Dores Figueira,
natural de Santa Justa, Lisboa, nascido a 5 de Agosto de 1965, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 8196977, com última residência
conhecida no Bairro da Quinta do Pinheiro, Porto da Paiã, lote 33,
1.º, B, Pontinha, Odivelas, o qual se encontra acusado pelo crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência à data da sua prática, ao artigo 217.º, n.º 1, do
Código Penal, actualmente artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo, por despacho
de 13 de Abril de 2000, declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal, com os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo mesmo após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos
registos civil, predial, comercial, criminal e de automóveis, e reno-
vação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Susana Maria Preto dos Santos.

6.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 15  399/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, Juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 736/97.1
PYLSB, em que o Ministério Público deduziu acusação contra Paulo
Jorge Cunha Santos Pinheiro, natural de Odivelas, Loures, nascido
a 22 de Julho de 1964, titular do bilhete de identidade n.º 7075376,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, filho de Carlos
Cristóvão dos Santos e de Domingas da Cunha Santos, cortador de
carnes, com última residência conhecida na Rua da Cidade da
Praia, lote 356, 1.º, direito, Lisboa, imputando-lhe a prática de
factos constitutivos de um crime de furto simples, previsto e puni-
do pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal. O Tribunal declarou
o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Códi-
go de Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos do processo, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
até à apresentação do arguido em Juízo ou à sua detenção (artigo
335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a passagem de manda-
dos de detenção do arguido, para efeitos do disposto no artigo 336.º,
n.º 2, do Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do
Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados por si após a presente declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), e
a proibição de o mesmo obter documentos ou certidões junto dos
serviços do Estado e das autarquias locais.

7 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. —
A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 15  400/2000 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, Juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juí-

zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo
comum registados sob o n.º 201/95.1P5LSB (3203), que o Minis-
tério Público move contra o arguido Francisco Adão Rodrigues,
filho de Adão José Rodrigues e de Maria Gomes, natural da Guiné-
-Bissau, nascido a 10 de Outubro de 1952, com última residência
conhecida na Estrada Militar, 56, Alto da Damaia, Amadora, a
quem foi imputado um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982,
à data dos factos, e actualmente pelo artigo 217.º do Código Penal,
conjugados com os artigos 28.º, 29.º e 41.º da lei uniforme sobre
cheques, por despacho de 4 de Maio de 2000, proferido nos autos
acima identificados, foi declarada a cessação da contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por
prescrição.

11 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 15  401/2000 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, Juiz de direito da 1.ª Secção do
6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum registados sob o n.º 11 141/95.4TDLSB (3464), que
o Ministério Público move contra o arguido Lourival Camillo Jú-
nior, filho de Lourival Camillo e de Juracy Freitas Camillo, natu-
ral do Brasil, nascido a 28 de Novembro de 1966, com última re-
sidência conhecida na Rua de Alexandre Herculano, 25, 2.º, frente,
Cascais, a quem é imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Pe-
nal de 1982, por despacho de 6 de Maio de 2000, proferido nos
autos acima identificados, foi declarada a cessação da contumácia,
nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por
prescrição.

11 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Escrivã-Adjunta, Delmira Norte.

Aviso de contumácia n.º 15  402/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, Juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 1784/98.0
TDLSB, em que o Ministério Público deduziu acusação contra Vla-
dimir Stoianov Stoianov, filho de Strian Gravilov e de Maria Pe-
trova Kirova, nascido a 8 de Abril de 1953, casado, músico, natu-
ral da Bulgária, e com última residência conhecida na Avenida de
Arantes de Oliveira, 34, 8.º, esquerdo, Lisboa, imputando-lhe a
prática de factos constitutivos de um crime previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro. O Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as se-
guintes consequências: a suspensão dos termos do processo, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, até à apresentação do arguido em
Juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), a passagem de mandados de detenção do arguido, para efei-
tos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Pe-
nal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados por si após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte,
do Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter
documentos ou certidões junto dos serviços do Estado e das autar-
quias locais.

11 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. —
O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 15  403/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, Juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 117/98.0
PYLSB, em que o Ministério Público deduziu acusação contra An-
tónio Jesus Ferreira, casado, artista de circo, nascido a 24 de De-
zembro de 1959, natural de Oeiras, filho de Carlos Dias Ferreira e
de Maria Donzília de Jesus, e com última residência conhecida na
Estrada da Correia, Parque Residêncial dos Artistas de Circo, Car-
nide, Lisboa, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um
crime previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal.
O Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos dos artigos
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336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes conse-
quências: a suspensão dos termos do processo, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, até à apresentação do arguido em Juízo ou à sua
detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a pas-
sagem de mandados de detenção do arguido, para efeitos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal (artigo
337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por si
após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código
de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter documentos
ou certidões junto dos serviços do Estado e das autarquias locais.

11 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. —
O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 15  404/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, Juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 895/98.6
PYLSB, em que o Ministério Público deduziu acusação contra Rui
Fernando Viegas de Sousa, filho de João Dias de Sousa e de Fer-
nanda Angélica Costa Viegas, natural do Socorro, Lisboa, nascido
a 23 de Junho de 1955, solteiro, pintor da construção civil, e com
última residência conhecida no Bairro da Boavista, Rua 5, porta
25, Lisboa, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um
crime previsto e punido pelos artigos 75.º, 76.º e 203.º, n.º 1, do
Código Penal. O Tribunal declarou o arguido contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos do processo, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, até à apresentação do arguido em
Juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Proces-
so Penal), a passagem de mandados de detenção do arguido, para
efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo
Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal),
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados por si após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II
parte, do Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo
obter documentos ou certidões junto dos serviços do Estado e das
autarquias locais.

11 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. —
O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 15  405/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, Juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 205/98.2
PYLSB, em que o Ministério Público deduziu acusação contra
Jorge Manuel Garrido do Rosário Alexandre, filho de Jorge do Ro-
sário Alexandre e de Maria Manuela Gomes Garrido Torres Ale-
xandre, natural do Entroncamento, nascido a 27 de Fevereiro de
1965, solteiro, e com última residência conhecida na Rua de Nor-
te Júnior, lote 232, 3.º, A, Chelas, Lisboa, imputando-lhe a prática
de factos constitutivos de um crime previsto e punido pelo artigo
203.º, n.º 1, do Código Penal de 1982. O Tribunal declarou o ar-
guido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos do processo, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, até à apre-
sentação do arguido em Juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), a passagem de mandados de deten-
ção do arguido, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do
Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código
de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados por si após a presente declaração
(artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o mesmo obter documentos ou certidões junto dos
serviços do Estado e das autarquias locais.

11 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. —
O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 15  406/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, Juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 1509/98.0PYLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra Humberto Pereira Pimentel
Ferreira, filho de Carlos Alberto Pimentel Ferreira e de Francelina
Pimentel Ferreira, nascido a 22 de Março de 1968, em Lisboa, com

última residência conhecida na Avenida de João Paulo II, lote 528,
8.º, A, Lisboa, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de
um crime previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código
Penal revisto, por despacho de 10 de Abril de 2000, o Tribunal
declarou o arguido contumaz, nos termos do Código de Processo
Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo
Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal) e a proibição de o arguido obter, a seu reque-
rimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

12 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo Branco. —
A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 15  407/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, Juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 12 691/95.8TDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Maria da Graça Facco Viana Veiga
Galvão, filha de Domingos Augusto Reis da Veiga Galvão e de
Maria de Jesus Facco Viana de Oliveira Martins Galvão, natural
do Campo Grande, Lisboa, nascida a 17 de Maio de 1959, arqueó-
loga, casada, titular do bilhete de identidade n.º 5345011, emitido
em 17 de Setembro de 1975, com última residência conhecida na
Avenida de Roma, 107, 1.º, esquerdo, Lisboa, à qual é imputado
um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal, por despacho de 11 de Abril de 2000, proferido nos
autos acima indicados, foi declarada a cessação de contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, uma vez
que foi declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal
contra o arguido.

12 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. —
A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 15  408/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, Juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular, n.º 1213/95.0PBLSB, no qual é arguida
Maria Fernanda Neves Vitorino, filha de Francisco Teixeira Vito-
rino e de Ablete de Jesus Neves, natural de São Miguel, Lisboa,
nascido a 16 de Abril de 1952, titular do bilhete de identidade
n.º 5043048-3, e com última residência conhecida na Rua de Gui-
lherme Coração, 21, 1.º, direito, Feijó, Almada, acusado pelo Mi-
nistério Público da prática de factos constitutivos de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, foi por despacho
de 7 de Abril de 2000, declarado caduca o estado de contumácia,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

12 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo Branco. —
A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 15  409/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, Juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 3677/96.6JDLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra José Manuel Macedo Teixeira,
filho de Manuel Joaquim S. Teixeira e de Maria da Graça S. M.
Teixeira, natural de Santa Justa, Lisboa, nascido a 29 de Março de
1961, e com última residência conhecida na Rua dos Bacalhoeiros,
8, 1.º, direito, Lisboa, imputando-lhe a prática de factos constitu-
tivos de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido, à data da sua consumação, pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por
referência aos artigos 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal revisto, por despacho de 10 de Abril de
2000, o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos do
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Código de Processo Penal de 1987, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal) e a proibição
de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos
e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

12 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo Branco. —
A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 15  410/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, Juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 2265/93.3
SPLSB, em que o Ministério Público deduziu acusação contra Fi-
lipe António Geia Caeiro, filho de António Garcia Caeiro e de He-
lena Maria Geia Caeiro, natural de São Jorge de Arroios, solteiro,
nascido a 24 de Janeiro de 1973, e com última residência conhe-
cida na Praceta de Santa Clara, 7, rés-do-chão, direito, Amadora,
imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime pre-
visto e punido pelos artigos 296.º, 297.º, n.os 1, alínea f), e 2,
alíneas c) e h), e 30.º, n.º 2, do Código Penal de 1982. O Tribunal
declarou o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a
suspensão dos termos do processo, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, até à apresentação do arguido em Juízo ou à sua detenção
(artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a passagem de
mandados de detenção do arguido, para efeitos do disposto no ar-
tigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1,
II parte, do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por si após a pre-
sente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo
Penal), e a proibição de o mesmo obter documentos ou certidões
junto dos serviços do Estado e das autarquias locais.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. —
O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 15  411/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, Juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 2265/93.3
SPLSB, em que o Ministério Público deduziu acusação contra Eu-
nice Peixoto Pinto, filha de Manuel Pinho Pinto e de Maria da
Glória Teixeira Peixoto Pinto, nascida a 1 de Junho de 1971, sol-
teira, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Rua do Dr. Abel Varzim, lote 7, rés-do-chão,
esquerdo, Brandoa, Amadora, imputando-lhe a prática de factos
constitutivos de um crime previsto e punido pelos artigos 296.º,
297.º, n.os 1, alínea f), e 2, alíneas c) e h), e 30.º, n.º 2, do Código
Penal de 1982. O Tribunal declarou a arguida contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos do processo, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, até à apresentação da arguida em
juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), a passagem de mandados de detenção da arguida, para efei-
tos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Pe-
nal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados por si após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte,
do Código de Processo Penal), e a proibição de a mesma obter
documentos ou certidões junto dos serviços do Estado e das autar-
quias locais.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. —
O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 15  412/2000 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, Juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo

comum, Juiz singular, registados sob o n.º 975/93.4JDLSB (3189),
que o Ministério Público move contra o arguido José Maria Nunes
Anacleto, filho de Joaquim Anacleto e de Elvira Apolinário Nunes,
natural de Salvaterra de Magos, nascido a 18 de Agosto de 1942,
com última residência conhecida na Estrada da Baixa de Palmela,
158, Setúbal, por lhe ser imputado um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e
314.º do Código Penal, por despacho proferido em 11 de Março de
2000, nos autos acima referidos, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Có-
digo de Processo Penal. Esta declaração de contumácia implica a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser celebrados pelo
arguido, ou por terceiros em sua representação, com poderes para
o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

14 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  413/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum n.º 1122/98.1PYLSB, em que o Ministério Público
deduziu acusação contra Luís Miguel Correia Silva Esteves, filho
de Aurélio Augusto Rodrigues Esteves e de Maria Teresa Correia
da Silva Cavalheiro, nascido a 15 de Maio de 1978, em Lisboa,
com última residência conhecida na Praceta de Roque Gameiro, 22,
rés-do-chão, esquerdo, Mem Martins, Sintra, imputando-lhe a prá-
tica de factos constitutivos de um crime previsto e punido pelo
artigo 203.º, n.os 1 e 2, do Código Penal revisto, com referência aos
artigos 22.º e 23.º, n.os 1 e 2, do mesmo diploma legal, por despa-
cho de 13 de Abril de 2000, o Tribunal declarou o arguido contu-
maz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal) e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

27 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo Branco. —
A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 15  414/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, Juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 4/95.3ZCLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Irchualal Cantilal, filho de Cantilal
Vithaldas e de Sarvita Carssane, nascido a 30 de Dezembro de 1949,
em Moçambique, titular do bilhete de identidade n.º 10218293, com
última residência conhecida na Quinta da Holandesa, H-40, Lisboa,
imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime pre-
visto e punido pelo artigo 94.º, n.os 1 e 2, com referência ao artigo
93.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 59/93, de 3 de Março, por des-
pacho de 13 de Abril de 2000, o Tribunal declarou o arguido con-
tumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
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declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal) e a
proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e li-
vrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

2 de Maio de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo Branco. —
A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 15  415/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, Juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 16 785/94.9JDLSB, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra Rodrigo José Fernandes Lo-
pes Branco, filho de Ivo Lopes Branco e de Maria Ivone Lopes
Branco, natural de Leiria, nascido a 13 de Janeiro de 1966, e com
última residência conhecida na Avenida dos Heróis de Angola, 101,
2.º, esquerdo, Leiria, imputando-lhe a prática de factos constitutivos
de crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido, à
data da sua consumação, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e 314.º, alínea c),
do Código Penal de 1982, por despacho de 26 de Abril de 2000,
o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos do Código de
Processo Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal) e a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

2 de Maio de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo Branco. —
A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 15  416/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, Juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 4/95.3ZCLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Pravind Chandra Cantilal, fi-
lho de Cantilal Vithaldas e de Sarvita Carssane, nascido a 20 de
Junho de 1955, em Moçambique, titular do bilhete de identidade
n.º 1025239, com última residência conhecida na Quinta dos Pas-
sarinhos, 10 031, Lisboa, imputando-lhe a prática de factos consti-
tutivos de um crime previsto e punido pelo artigo 94.º, n.os 1 e 2,
com referência ao artigo 93.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 59/93,
de 3 de Março, por despacho de 26 de Abril de 2000, o Tribunal
declarou o arguido contumaz, nos termos do Código de Processo
Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo
Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal) e a proibição de o arguido obter, a seu reque-
rimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

2 de Maio de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo Branco. —
A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 15  417/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, Juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum n.º 24/95.8EBLSB, em que o Ministério Público de-
duziu acusação contra Agostinho do Sacramento Antunes Neves,

filho de Júlio Cândido Neves e de Maria Dolorosa da Silva Antu-
nes, nascido a 15 de Outubro de 1934, em Águas Santas, Póvoa
de Lanhoso, titular do bilhete de identidade n.º 1719556, com úl-
tima residência conhecida na Rua de Aquilino Ribeiro, lote 11, 6.º,
frente, Lisboa, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de
um crime previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1, alínea c), do
Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, com referência aos arti-
gos 81.º, n.º 1, alínea a), e 82.º, n.º 2, alínea c), do mesmo diplo-
ma, por despacho de 26 de Abril de 2000, o Tribunal declarou o
arguido contumaz, nos termos do Código de Processo Penal de
1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código),
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal) e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

2 de Maio de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo Branco. —
A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 15  418/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Maria Barata de Brito, Juíza de direito da 2.ª Secção da 1.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 9458/90.3TDLSB, a correr termos
nesta 1.ª Vara e 2.ª Secção, contra o arguido António José Núncio
Serra, filho de Manuel Serra e de Isilda Mendes Serra, natural de
Angola, nascido a 13 de Março de 1968, residente na Rua do Ale-
crim, porta 10, rés-do-chão, Alto da Cova da Moura, Buraca, Ama-
dora, por despacho de 11 de Abril de 2000, foi declarada cessada
a contumácia em que se encontrava aquele arguido, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Maria Barata
de Brito. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 15  419/2000 — AP. — O Dr.
Cláudio de Jesus Ximenes, Juiz de direito da 2.ª Secção da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, ces-
sou a situação de contumácia em que o arguido Francisco João da
Silva Fernandes, filho de Estêvão Adriano Fernandes e de Edviges
da Silva, nascido a 22 de Novembro de 1971, na Guiné-Bissau,
com última residência conhecida na Rua das Flores, 9, Bairro da
Cova da Moura, Buraca, Amadora, foi constituído no processo
comum n.º 454/95.5SSLSL (33/97).

11 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Cláudio de Jesus Xi-
menes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Eugénia Matos.

Aviso de contumácia n.º 15  420/2000 — AP. — O Dr.
João Francisco Reis Carrola, Juiz de direito da 3.ª Secção da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 186/91 (4068/90.DLSB), que o Mi-
nistério Público move a António Alberto Araújo, filho de Carlos
Alberto Araújo e de Ana do Carmo Araújo, natural da freguesia
de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 13 de Novembro
de 1964, e com última residência conhecida no Bairro de 2 de
Maio, lote 20, 2.º, direito, Lisboa, ao qual foi imputada a prática
de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos
296.º e 297.º, n.os 1, alínea g), e 2, alínea d), do Código Penal, por
despacho de 11 de Abril de 2000, foi cessada a contumácia, que
lhe havia sido declarada em 14 de Julho de 1993, por prescrição,
nos termos dos artigos 119.º e 120.º do Código Penal de 1982.

12 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, João Francisco Reis
Carrola. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Machado Marques.
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3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 15  421/2000 — AP. — A Dr.ª
Elisa Costa Sales, Juíza de direito da 1.ª Secção da 3.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum, colectivo, n.º 16/99, pendente neste Tribunal contra
o arguido Celestino Tavares Martins, nascido a 31 de Janeiro de
1977, filho de Vicente Cabral Tavares e de Alcídia Martins, natu-
ral da freguesia de São Jorge de Arroios, Lisboa, solteiro, pedrei-
ro, e com última residência conhecida no Bairro do Casalinho da
Ajuda, Rua de Fonseca Benevides, 10-58, 2.º, C, Lisboa, por se
encontrar acusado de um crime previsto e punido pelos artigos 203.º,
n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea c), do Código Penal, é o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.os 1
a 3, do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma).

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Elisa Costa Sales. —
A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria Mendes.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 15  422/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria do Céu Nunes Morgado, Juíza de direito da 1.ª Secção da
4.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 303/92 (NUIPC 4284/90.2TDLSB),
a correr termos nesta 4.ª Vara, 1.ª Secção, contra o arguido José
António Delgado Ferreira Cabral, filho de Manuel Ferreira Cabral
e de Violante Soares Delgado Ferreira, natural de Vialonga, Vila
Franca de Xira, nascido a 8 de Setembro de 1955, com residência
na Rua de Carlos Reis, 34, 1.º, esquerdo, Lisboa, por despacho de
10 de Abril de 2000, foi determinada a caducidade da declaração
de contumácia relativamente àquele arguido, nos termos do artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

17 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Céu Nunes
Morgado. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

5.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 15  423/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 1/2000, que o Ministério
Público move contra o arguido Pedro Manuel Silva Vaz, solteiro,
nascido a 26 de Outubro de 1969, filho de António da Luz e de
Deolinda Araújo e Silva, natural da freguesia da Pena, concelho de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Gualdim Pai,
Vila Emília, 18, porta 2, Lisboa, por estar acusado pelo crime pre-
visto e punido pelos artigos 217.º, n.º 1, 218.º, n.º 2, alínea b), e
307.º, n.º 2, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente Juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de o mesmo obter bilhete de identidade, pas-
saporte, cartão de contribuinte, licença de condução, certificado
do registo criminal, passe social, atestado de residência, licença de
uso e porte de arma, carta ou licença de condução e livrete ou tí-
tulo de registo de propriedade de veículos automóveis, bem como
quaisquer cartões, certidões ou registos nas conservatórias dos re-
gistos civil, predial, comercial e de automóveis, ou no Registo Na-

cional de Pessoas Colectivas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Renato Amorim Da-
mas Barroso. — A Escrivã-Auxiliar, Fernanda Tomás.

Aviso de contumácia n.º 15  424/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 16/99, que o Ministério
Público move contra a arguida Sandra Cristina Lopes Monteiro
Martins, casada, nascida a 2 de Novembro de 1968, filha de Ma-
nuel Domingos Gonçalves Monteiro e de Maria Manuela Madru-
ga Lopes Monteiro, natural da freguesia de Alcântara, concelho de
Lisboa, com residência conhecida na Rua da Travessa da Boa-Hora,
21-A, Lisboa, por estar acusada pelos crimes de falsificação e burla,
previstos e punidos pelos artigos 256.º, n.º 1, alínea a), e 217.º,
n.º 1, do Código Penal vigente, foi declarada a cessação de contu-
mácia, situação que se encontrava desde 14 de Maio de 1999, por
até então se encontrar ausente em parte incerta, cessando conse-
quentemente as imposições referidas no artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, João Martinho de
Sousa Cardoso. — A Escrivã-Auxiliar, Fernanda Tomás.

6.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 15  425/2000 — AP. — O Dr.
Francisco António de Figueiredo Caramelo, Juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por despacho de 7 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 94/98, pendentes nesta Secção e Vara,
movidos pelo Ministério Público ao arguido Gil Filipe Antunes Ma-
cedo Faria, nascido a 27 de Junho de 1963, filho de César Plágio
Santos Macedo e de Maria Celeste Antunes Faria, acusado pela prá-
tica de dois crimes de ofensas corporais, previstos e punidos pelo
artigo 144.º, n.º 2, do Código Penal de 1982, foi declarada cessa-
da a situação de contumácia em que se encontrava aquele arguido,
nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do Código
de Processo Penal.

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Francisco António
de Figueiredo Caramelo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Jesus
Amaral.

Aviso de contumácia n.º 15  426/2000 — AP. — O Dr.
Francisco António de Figueiredo Caramelo, Juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por despacho de 11 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 335/93, pendentes nesta Secção e
Vara, movidos pelo Ministério Público ao arguido António Julião
Raposo Martins, nascido a 17 de Abril de 1959, filho de José Mar-
tins e de Felicidade Adelaide Raposo, com última residência conhe-
cida na Rua de Vaz da Mota, lote 3, rés-do-chão, Cacém, acusado
pela prática de um crime de furto qualificado na forma tentada,
previsto e punido pelos artigos 296.º, 297.º, n.os 1 e 2, alínea c), e
144.º, n.º 2, do Código Penal de 1982, foi declarada cessada a si-
tuação de contumácia em que se encontrava aquele arguido, nos
termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de
Processo Penal.

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Francisco António
de Figueiredo Caramelo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Jesus
Amaral.

Aviso de contumácia n.º 15  427/2000 — AP. — O Dr.
Carlos Jorge Viana Berguete Coelho, Juiz de direito da 1.ª Secção
da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nesta Vara desta comarca, correm termos uns autos de
processo crime comum, colectivo, registados sob o n.º 191/99
(NUIPC 328/94.7POLSB), que o Ministério Público move contra
o arguido Luís Filipe da Cunha Correia, nascido a 10 de Janeiro
de 1956, filho de João dos Santos Correia e de Etelvina da Cunha,
natural da freguesia de Santa Maria dos Olivais, concelho de Lis-
boa, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 6022972, com úl-
tima residência conhecida na Quinta do Morgado, 9, Encarnação,
Lisboa, imputando-lhe a prática de um crime de tráfico de estupe-
facientes, previsto e punido pelo artigo 25.º, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro. Mais faz saber que, por despa-
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cho proferido em 14 de Abril de 2000, nos autos acima referidos,
foi declarada cessada a situação de contumácia, por prescrição ar-
tigo 117 º n.º 1 do Código Penal de 1982.

14 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Jorge Viana
Berguete Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Constança Pena da Silva.

Aviso de contumácia n.º 15  428/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Gonsalves Mourão, Juiz de direito da 3.ª Secção da 6.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 6 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 208/92, que o Ministério Público move contra a argui-
da Ana Paula de Pina, nascida a 10 de Agosto de 1969, na Guiné,
filha de Matilde Nerby Nunes de Pina, pela prática do crime de
furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º,
n.º 1, alíneas c) e f), do Código Penal de 1982, foi declarada ces-
sada a contumácia, determinada por despacho de 23 de Novembro
de 1992, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal.

24 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Gonsalves
Mourão. — A Escrivã-Adjunta, Maria Jacinta Patrício.

Aviso de contumácia n.º 15  429/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Gonsalves Mourão, Juiz de direito da 3.ª Secção da 6.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 5 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 78/97, que o Ministério Público move contra o argui-
do Augusto Wilson da Conceição Filipe Amado, nascido a 9 de
Maio de 1974, em Luanda, Angola, filho de António da Concei-
ção Filipe Amado e de Maria Augusta, pela prática do crime de
tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelos artigos 21.º, n.º 1,
e 24.º, alínea c), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi
declarada cessada a contumácia, determinada por despacho de 10
de Março de 1998, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal.

24 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Gonsalves
Mourão. — A Escrivã-Adjunta, Maria Jacinta Patrício.

Aviso de contumácia n.º 15  430/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Gonsalves Mourão, Juiz de direito da 3.ª Secção da 6.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 6 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 239/92, que o Ministério Público move contra o argui-
do Américo João Pinto de Almeida, nascido a 7 de Dezembro de
1969, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de João Carlos
Domingos de Almeida e de Maria das Dores Pinto, pela prática do
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e
297.º, n.os 1 e 2, alíneas c) e d), do Código Penal, foi declarada
cessada a contumácia, determinada por despacho de 17 de Junho de
1994, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

24 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Gonsalves
Mourão. — A Escrivã-Adjunta, Maria Jacinta Patrício.

Aviso de contumácia n.º 15  431/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Gonsalves Mourão, Juiz de direito da 3.ª Secção da 6.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 6 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 180/97, que o Ministério Público move contra o argui-
do Carlos Manuel Mosqueira Teixeira Freitas, nascido a 11 de No-
vembro de 1968, em Sacavém, Loures, filho de Fernando Teixeira
e de Esmeralda Mosqueira Teixeira, pela prática do crime de au-
xílio material ao criminoso, previsto e punido pelo artigo 330.º do
Código Penal de 1982, foi declarada cessada a contumácia, deter-
minada por despacho de 7 de Outubro de 1994, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

24 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Gonsalves
Mourão. — A Escrivã-Adjunta, Maria Jacinta Patrício.

Aviso de contumácia n.º 15  432/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Gonsalves Mourão, Juiz de direito da 3.ª Secção da 6.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 6 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 158/91, que o Ministério Público move contra o arguido
Augusto Martins Tavares, nascido a 27 de Outubro de 1968, em
Angola, filho de António Martins Tavares e de Maria Augusta Aze-
vedo, pela prática do crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1, alínea a), e 2, alíneas c), d) e h),

do Código Penal, com referência ao artigo 29.º, n.os 1 e 2, do Có-
digo Penal, foi declarada cessada a contumácia, determinada por
despacho de 4 de Julho de 1991, nos termos do artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal.

24 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Gonsalves
Mourão. — A Escrivã-Adjunta, Maria Jacinta Patrício.

7.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 15  433/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Vaz Ventura, Juiz de direito em serviço na 1.ª Secção da
7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 510/98-A, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Afonso Nuno Oliveira Bonacho, fi-
lho de José Augusto Bonacho e de Irene de Jesus Oliveira Bonacho,
nascido a 18 de Outubro de 1945, natural de São Julião, Setúbal,
com última residência conhecida na Quinta do Cano, Estrada das
Machadas de Cima, Setúbal, por haver sido proferida contra ele
acusação, imputando-lhe um crime de burla, previsto e punido pelos
artigos 313.º e 314.º, alínea a), do Código Penal, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal. Esta declaração, que ordena a sus-
pensão dos ulteriores termos processuais, tem para o arguido as
seguintes consequências: a anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar após a pre-
sente declaração e a proibição de obter ou renovar passaporte, bi-
lhete de identidade e carta de condução.

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Vaz Ven-
tura. — O Escrivão-Auxiliar, Bruno Moreira.

8.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 15  434/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum registado sob o n.º 15/2000 (7/98.6
GLLSB), pendente na 2.ª Secção da 8.ª Vara Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, que o digno magistrado do Ministério
Público move contra o arguido Rodrigo Gaspar Moreira Nunes, sol-
teiro, nascido a 21 de Junho de 1981, natural de Matosinhos, fi-
lho de Fernando Moreira Nunes e de Maria Fernanda Gaspar, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 11903951, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente em parte incerta, e com últi-
ma residência conhecida nas Escadinhas de São Miguel, 5, 2.º, Al-
fama, Lisboa, por haver cometido dois crimes de roubo, previstos
e punidos pelo artigo 210.º, n.os 1 e 2, alínea b), do Código Penal,
foi por despacho de 4 de Abril de 2000, declarado contumaz, ao
abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos ulteriores ter-
mos processuais até à sua apresentação, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após aquela data
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto das autoridades públicas.

6 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Ricardo Manuel Crys-
tello e Oliveira de Figueiredo Cardoso. — O Escrivão-Auxiliar,
Luís Francisco Cabeça Maltez Horta.

Aviso de contumácia n.º 15  435/2000 — AP. — Faz-se
público que, nos autos de processo comum registados sob o n.º 91/99,
pendentes na 1.ª Secção da 8.ª Vara Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, contra a arguida Verónica Maria Filgueira de Lima,
natural do Brasil, nascida a 30 de Maio de 1961, filha de Raimundo
Justino Filgueira e de Maria do Céu de Brito Filgueira, com última
residência conhecida na Rua de Sampaio Bruno, 127, 3-A, Parede,
por se encontrar indiciada pela prática de um crime previsto e pu-
nido pelos artigos 256.º, n.os 1, alíneas a) e c), e 3, e 217.º, n.º 1,
do Código Penal, foi a mesma declarada contumaz. Tal declaração
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial que a arguida venha a celebrar após esta declaração
(n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a proibição
de a mesma obter ou renovar passaporte, bilhete de identidade e
carta de condução e certidões ou efectuar quaisquer registos junto
de quaisquer entidades ou autoridades públicas, nomeadamente
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conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

13 de Abril de 20008. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  436/2000 — AP. — Faz-se
público que, nos autos de processo comum registados sob o n.º 103/99,
pendentes na 1.ª Secção da 8.ª Vara Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, contra o arguido Carlos Alberto José Silveira, natu-
ral de Lisboa, nascido a 11 de Novembro de 1975, filho de Luís
Prado Silveira e de Genoveva José Carlos, com última residência
conhecida na Estrada de Pisa Pimenta, 3343-C Charneca do Lu-
miar, Lisboa, por se encontrar indiciado pela prática de um crime
previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e),
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz. Tal declara-
ção tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta decla-
ração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de o mesmo obter ou renovar passaporte, bilhete de identi-
dade e carta de condução e certidões ou efectuar quaisquer registos
junto de quaisquer entidades ou autoridades públicas, nomeadamen-
te conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

13 de Abril de 20008. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  437/2000 — AP. — A Dr.ª
Filipa de Frias Macedo, juíza de direito da 1.ª Secção da 8.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 30/99-A, que o Ministério Público
move contra o arguido Marco António Gomes da Silva Alcobia,
filho de Fernando da Silva Alcobia e de Maria Gomes Rosa da
Silva Alcobia, natural de Lisboa, nascido a 12 de Julho de 1975,
com última residência conhecida no Bairro da Musgueira, Rua J,
3, Lisboa, por haver cometido o crime de roubo, previsto e puni-
do pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo, por des-
pacho de 12 de Abril de 2000, declarado contumaz, ficando
suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apresentação
ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, sem prejuízo da realização de actos urgentes. Tal de-
claração implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados posteriormente à presente data e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
autoridades públicas.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Filipa de Frias Ma-
cedo. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  438/2000 — AP. — Faz-se
público que, nos autos de processo comum registados sob o n.º 91/99,
pendentes na 1.ª Secção da 8.ª Vara Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, contra o arguido Francisco Chagas Lima, natural do
Brasil, nascido a 15 de Setembro de 1957, filho de António Ferreira
Lima e de Maria do Carmo de Lima, com última residência conhe-
cida na Rua de Sampaio Bruno, 127, 3-A, Parede, por se encon-
trar indiciado pela prática de um crime previsto e punido pelos
artigos 256.º, n.os 1, alíneas a) e c), e 3, e 217.º, n.º 1, do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz. Tal declaração tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal),
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que o arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a proibição de o mes-
mo obter ou renovar passaporte, bilhete de identidade e carta de
condução e certidões ou efectuar quaisquer registos junto de quais-
quer entidades ou autoridades públicas, nomeadamente conservató-
rias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado,
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  439/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum registado sob o n.º 21/98 (NUIPC
563/94.8SWLSB), pendente na 2.ª Secção da 8.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Vítor Manuel da Ro-
cha Moreira Borges, casado, pintor da construção civil, nascido a
9 de Maio de 1966, natural de São Domingos de Benfica, Lisboa,
de nacionalidade portuguesa, filho de Joaquim Moreira Borges e
de Liberdade Ferreira da Rocha, titular do bilhete de identidade
n.º 8801301, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
residência conhecida na Rua do Infante D. Henrique, 31, 1.º, di-
reito, Lisboa, por haver cometido um crime de falsificação de do-
cumento, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea b), e 2,
do Código Penal, foi por despacho de 14 de Abril de 2000, decla-
rada cessada a declaração de contumácia, ao abrigo do disposto no
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Ricardo Manuel Crys-
tello e Oliveira de Figueiredo Cardoso. — O Escrivão-Auxiliar,
Luís Francisco Cabeça Maltez Horta.

9.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 15  440/2000 — AP. — O Dr.
José Joaquim Anicete Piedade, juiz de direito da 1.ª Secção da
9.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 49-B/96, a correr nesta Secção e
Vara, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido Francisco Carmo da Silva, filho de José Maria Rodri-
gues da Silva e de Maria Rosa do Carmo, nascido a 7 de Novem-
bro de 1946, na freguesia de Bucelas, concelho de Loures, com
última residência conhecida na Avenida da Liberdade, lote 2, 2.º,
direito, Forte da Casa, Vila Franca de Xira, por se encontrar indi-
ciado pela prática de um crime de burla, previsto e punido pelo ar-
tigo 314.º, alínea c), do Código Penal de 1982, foi declarada ces-
sada a contumácia, por prescrição do procedimento criminal.

14 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José Joaquim Anicete
Piedade. — A Escrivã-Adjunta, Elvira Pacheco.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 15  441/2000 — AP. — A Dr.ª
Élida Maria Rosa Gil Duarte, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 309/97.9
TBLLE, que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim
Jacinto Montês, casado, comerciante, nascido a 18 de Setembro de
1945, em Tremês, Santarém, filho de Amílcar Montes e de Maria
Perpétua Jacinto, titular do bilhete de identidade n.º 2145581, com
última residência conhecida na Rua de Francisco de Almeida, 24,
rés-do-chão, direito, Pinhal Novo, por se encontrar indiciado pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi por despacho de 28 de Março de 2000,
declarada cessada a declaração de contumácia, por o mesmo se ter
apresentado em juízo.

7 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Élida Maria Rosa Gil
Duarte. — A Escrivã-Adjunta, Lurdes Pinto.

Aviso de contumácia n.º 15  442/2000 — AP. — A Dr.ª
Élida Maria Rosa Gil Duarte, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, nos autos de proscesso comum, singular, n.º 193/97.2
TBLLE, que o Ministério Público move contra o arguido João Ma-
nuel Almeida de Almeida Garrett, divorciado, empresário, nascido
a 7 de Abril de 1964, na Lapa, Lisboa, filho de Francisco Maria
Ferreira de Almeida Garrett, e de Dinah Farinha de Almeida Gar-
rett, titular do bilhete de identidade n.º 6547717, emitido em 17 de
Julho de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com últi-
ma residência conhecida na Rua do Tenente Valadim, 33, rés-do-
-chão, Cascais, por se encontrar indiciado pela prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi
por despacho de 1 de Fevereiro de 2000, declarada cessada a situ-
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ação de contumácia, por ter sido extinto o procedimento criminal,
por força da prescrição.

12 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Élida Maria Rosa
Gil Duarte. — A Escrivã-Adjunta, Lurdes Pinto.

Aviso de contumácia n.º 15  443/2000 — AP. — A Dr.ª
Élida Maria Rosa Gil Duarte, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
anuncia que, nos autos de processo comum, singular, n.º 355/97.2
TAABF, que o Ministério Público move contra o arguido António
da Conceição Cavaqueiro Magno, divorciado, empresário, nascido
a 16 de Janeiro de 1945, em Brinches, Serpa, filho de Francisco
Valentim Magno e de Mariana Isabel Cavaqueiro, titular do bilhe-
te de identidade n.º 2307046, emitido em 4 de Novembro de 1997,
pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil de Lisboa, actu-
almente em parte incerta, com última residência conhecida na Vi-
venda Cabanita Jacob, Vale Verde, Guia, Albufeira, que se encontra
indiciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão sob a forma continuada, previsto e punido pelos artigos 8.º e
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro (agora previsto e punido pelos artigos 8.º e 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, que alterou aquele
diploma), e 13.º, 14.º (1), e 26.º (1), do Código de Processo Penal,
foi o mesmo, por despacho de 10 de Abril de 2000, declarado
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º, 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, ficando a partir desta data o argui-
do com as seguintes implicações: a suspensão dos termos ulterio-
res do presente processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição de obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução e certidões ou efectuar registos junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, centro de
identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos
civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Élida Maria Rosa
Gil Duarte. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 15  444/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 430/93.2TBLRS, pen-
dente neste Juízo contra o arguido José Dinis Sousa Almeida, sol-
teiro, nascido a 4 de Julho de 1960, natural de Ribeirinha, Ribeira
Grande, filho de João Pacheco de Almeida e de Clotilde de Sousa
Pragana, e com última residência conhecida na Rua do Abade Fa-
ria, lote 28, 4.º, A, Mercês, Sintra, o qual havia sido declarado con-
tumaz, por despacho de 16 de Fevereiro de 1994, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 401/82, de 23 de Setembro do Código Penal, foi
tal declaração, por despacho de 23 de Janeiro de 1998, declarada
cessada, por prescrição.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Isabel Ri-
beiro Gonçalves. — O Escrivão-Adjunto, António Cruz.

Aviso de contumácia n.º 15  445/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Isabel Ribeiro Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 484/95.7TALRS, pendente
neste Juízo contra o arguido Manuel António Brandão Soares, nas-
cido a 2 de Dezembro de 1949, de nacionalidade portuguesa, fi-
lho de António Soares e de Mercês de Ascenção Brandão Soares,
titular do bilhete de identidade n.º 8827153, emitido em 24 de Ju-
nho de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com últi-
ma residência conhecida na Calçada de Santo António, 6, 3.º, fren-
te, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º do Código Penal de 1982, e 217.º do mesmo diploma,
foi o mesmo declarado, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal. Tal declaração de contumácia im-
plica a passagem imediata de mandados de detenção para o arguido,
para efeitos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, a

suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a proibição
deste obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente cer-
tidões de nascimento e casamento, bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução e certificado do registo criminal e certidões em
conservatórias dos registos predial, comercial e de automóveis e a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venha a celebrar após esta declaração.

31 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Isabel Ri-
beiro Gonçalves. — O Escrivão-Adjunto, António Cruz.

Aviso de contumácia n.º 15  446/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Isabel Ribeiro Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Loures, faz saber que, por despacho de 17
de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 433/93.7PBLRS, pendente neste 1.º Juízo, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Armando Rui Ribeiro Tavares,
natural de Angola, nascido a 15 de Janeiro de 1956, casado, filho
de Geraldo Agostinho Tavares e de Maria Emília Ribeiro Tavares,
titular do bilhete de identidade n.º 7352573, emitido em 10 de Ju-
lho de 1985, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
residência conhecida na Rua de Camilo Castelo Branco, 3-C, 5.º,
J, Santo António dos Cavaleiros, pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
conjugado com o disposto nos artigos 313.º, n.º 1, e 314.º, alínea c),
do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, por
descriminalização dos factos imputados ao arguido, nos termos do
disposto no artigo 2.º, n.º 2, do Código Penal, que face ao disposto
no artigo 2.º, n.º 4, do Código Penal, cessando consequentemente
as imposições referidas no artigo 337.º do Código de Processo Penal.

6 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Isabel Ribeiro
Gonçalves. — O Escrivão-Adjunto, José Pereira Nobre.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 15  447/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 953/94.6TASNT, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Fernando António Paulo
dos Santos, casado, nascido a 24 de Setembro de 1950, natural de
Coruche, filho de Joaquim António Carvalho dos Santos e de Vir-
gínia Rita Paulo, titular do bilhete de identidade n.º 1271519, e com
última residência conhecida em Pegões Velhos, por estar acusado
por um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, conjugado com o disposto nos artigos 313.º, n.º 1,
e 314.º, alínea a), do Código Penal, foi o mesmo declarado contu-
maz. A declaração de contumácia caducará logo que o arguido se
apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), e tem os seguintes efeitos: a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

6 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Orlanda Marques. —
A Escrivã-Adjunta, Maria do Rosário Ramos Mourato de Matos.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 15  448/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Setembro de 1997, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1271/92.0TOLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido Firmino Silva Peixoto
Roxo Matos, filho de Carlos Alberto Roxo de Matos e de Ma-
ria Atlântica Dias da Silva, natural de Santa Justa, Lisboa, nascido
a 3 de Janeiro de 1961, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 6640427, com última residência conhecida na Urbanização dos
Fojos, lote 3, 1.º, frente, Sacavém, Loures, por estar acusado por
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, foi o mesmo declarado contumaz. A declaração de contu-
mácia caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e tem os seguintes efei-
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tos: a anulação dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, certidão de
nascimento, cartão de contribuinte, licença de condução, passe so-
cial e licença de caça e pesca.

2 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, António Antunes
Gaspar. — O Escrivão-Adjunto, Jorge dos Santos Marques.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 15  449/2000 — AP. — O Dr.
António Sousa Santos, juiz de direito da 1.ª Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, no
processo comum, colectivo, n.º 271/94.0PCLRS, pendente nesta
1.ª Vara contra o arguido José Luís Benedito Andrade, filho de
Agostinho Fernando de Andrade e de Alcina de Andrade Benedi-
to, natural da freguesia de Monte, concelho do Funchal, nascido a
3 de Abril de 1969, solteiro, de nacionalidade portuguesa, ser-
vente, com última residência conhecida na Vila de José Filipe
Nicolau, Lagariça, Pinheiro de Loures, titular do bilhete de identi-
dade n.º 8993284, emitido em 6 de Dezembro de 1994, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, por se encontrar acusado pela
prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo
artigo 297.º, n.º 2, alínea d), do Código Penal, foi declarada a ces-
sação de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal.

12 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, António Sousa San-
tos. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Correia Estêvão.

Aviso de contumácia n.º 15  450/2000 — AP. — A Dr.ª
Ausenda Gonçalves, juíza de direito da 1.ª Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, no
processo comum, colectivo, n.º 511/93.2PCLRS-A, pendente nesta
1.ª Vara contra o arguido Nuno Miguel Costa Vieira, filho de Eduar-
do João dos Santos Vieira e de Aurora da Nazaré Costa Vieira,
natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lis-
boa, nascido a 19 de Agosto de 1973, solteiro, de nacionalidade
portuguesa, estafeta, com última residência conhecida na Rua de
José Casimiro, 13, 4.º, esquerdo, Santo António dos Cavaleiros,
Loures, titular do bilhete de identidade n.º 1079827, emitido em 15
de Outubro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por
se encontrar acusado pela prática de um crime de furto qualifica-
do, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c) e
d), do Código Penal, com referência ao artigo 298.º, alínea b), do
mesmo Código, foi declarada a cessação de contumácia, nos ter-
mos do disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal.

17 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ausenda Gonçal-
ves. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Correia Estêvão.

TRIBUNAL DA COMARCA DA LOUSÃ

Aviso de contumácia n.º 15  451/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 124/95, que
o Ministério Público move contra o arguido Teófilo Manuel Men-
des Pires, casado, nascido a 14 de Fevereiro de 1955, natural de
Castanheira de Pêra, filho de José Pires e de Maria de Lurdes Men-
des, com última residência conhecida na Avenida de São Domin-
gos, 35, Castanheira de Pêra, por haver cometido um crime de
abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 300.º, n.º 1, do
Código Penal, por despacho proferido em 14 de Abril de 2000,
foi declarada cessada a contumácia, que fora determinada em 22
de Março de 1996, e publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 114, de 16 de Maio de 1996.

24 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Alexandra
Silva. — A Oficial de Justiça, Manuela Robalo.

Aviso de contumácia n.º 15  452/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 63/98, que
o Ministério Público move contra o arguido João Pereira da Silva,
casado, filho de Constantino Fernandes da Silva e de Adelina de
Jesus Pereira, nascido a 22 de Novembro de 1961, natural de
Lousã, residente no lote 11-A, Rua de Coimbra, Lousã, por ter
cometido um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º,
n.º 1, do Código Penal, por despacho proferido em 26 de Fevereiro

de 2000, foi declarada cessada a contumácia, que fora determina-
da em 17 de Maio de 1999.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Alexandra
Silva. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Manuela Matias.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LOUSADA
Aviso de contumácia n.º 15  453/2000 — AP. — Anun-

cia-se que, nos autos de processo comum, singular, n.º 60/95, pen-
dentes no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lousada, o argui-
do Vítor Manuel de Sousa Cerqueira, solteiro, comerciante, nascido
a 9 de Abril de 1967, natural de Veade, Celorico de Basto, filho
de José Dias Cerqueira e de Ana Glória Pereira de Sousa, titular
do bilhete de identidade n.º 7709671, com última residência conhe-
cida no lugar de Fremil, Gagos, Celorico de Basto, por se encon-
trar acusado como autor material de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º,
alínea c), do Código Penal de 1982, actualmente previsto e puni-
do pelo artigo 218.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi declara-
do contumaz, por despacho de 13 de Abril de 2000, nos termos dos
artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
para o arguido a passagem imediata de mandados de detenção para
efeitos de ser sujeito a termo de identidade e residência, sem pre-
juízo da aplicação de outras medidas de coacção, a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após esta data e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos de autoridades públicas.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Helena Maria Re-
belo Martins. — O Escrivão-Auxiliar, Fernando Manuel Lúcio
Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MACEDO
DE CAVALEIROS

Aviso de contumácia n.º 15  454/2000 — AP. — O Dr.
Gil Vicente Ribeiro Cardoso da Silva, juiz de direito do Tribunal
da Comarca de Macedo de Cavaleiros, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 108/96, da única secção de pro-
cessos, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Agustin Cid Marcos, solteiro, porteiro, nascido a 3
de Agosto de 1959, natural de Salamanca, Espanha, de nacionali-
dade portuguesa, filho de José e Palmira, residente em Calle Isac
Peral, 10-12, Salamanca, Espanha, acusado pela prática de um cri-
me de consumo de estupefacientes, previsto e punido nas disposi-
ções do artigo 40.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Ja-
neiro, foi por despacho de 11 de Abril de 2000, declarada cessada
a contumácia, atento o disposto nos artigos 7.º, alínea d), da Lei
n.º 29/99, de 12 de Maio, e 127.º e 128.º, n.º 2, do Código Penal,
o crime mostra-se amnistiado.

12 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Gil Vicente Ribeiro
Cardoso da Silva. — A Escrivã-Auxiliar, Mavíldia Loureiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MAFRA

Aviso de contumácia n.º 15  455/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 256/95-9TAMFR, pendente no 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Mafra, que o Ministério Público move contra o arguido
Valdemar Marrafa dos Santos, filho de Sebastião dos Santos e de
Maria Conceição Marrafa dos Santos, nascido a 1 de Abril de 1945,
na freguesia de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, residente na Es-
trada de Palhais, Vivenda Santos, Pinheiro de Loures, Loures, e que
lhe é imputada a prática de crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por despacho de 14
de Abril de 2000, declarada cessada a situação de contumácia, dado
o arguido se ter apresentado em juízo.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Alcina Maria Cleto
Duarte da Costa Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, Beatriz Jorge.

Aviso de contumácia n.º 15  456/2000 — AP. — A Dr.ª
Alcina Maria Cleto Duarte da Costa Ribeiro, juíza de direito do
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2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Mafra, faz saber que, por
despacho de 12 de Abril de 1999, proferido nos autos de processo
comum, colectivo, registados sob o n.º 25/96.9GBMFR, pendentes
neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
João Alexandre Baptista Pascoal, solteiro, desempregado, nascido
a 19 de Setembro de 1972, natural de São Jorge de Arroios, Lis-
boa, filho de Adelino da Silva Pascoal e de Dalila Aldeia Baptista
Pascoal, com última residência conhecida na Rua do Vale, 2, Vi-
venda Casinha Branca, Venda do Pinheiro, em que lhe é imputa-
da a prática do crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 204.º, n.º 2, alínea e), e 202.º, alíneas d) e f), do Código Pe-
nal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em
juízo ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (ar-
tigo 320.º do Código de Processo Penal), a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de o mesmo obter ou re-
novar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução, bem
como quaisquer certidões ou registos junto das conservatórias, re-
partições notariais, entidades consulares, centro de identificação
civil e criminal, Direcção-Geral de Viação e governos civis.

20 deAbril de 2000. — A Juíza de Direito, Alcina Maria Cleto
Duarte da Costa Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA
Aviso de contumácia n.º 15  457/2000 — AP. — A Dr.ª

Maria Luzia Amaral Ferreira de Carvalho, juíza de direito do 4.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca da Maia, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 112/99, que o Ministério Público
move contra o arguido António Manuel da Silva Cruz, filho de Ce-
lestino da Cruz Moura e de Delfina de Jesus da Silva, natural de
Vermoim, Maia, nascido a 2 de Agosto de 1971, com última resi-
dência conhecida na Rua do Engenheiro Duarte Pacheco, 1088,
Vermoim, Maia, acusando-o da prática do crime de tráfico de me-
nor gravidade, previsto e punido pelos artigos 21.º, n.º 1, e 25.º, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência
à tabela anexa I-A, foi o mesmo, por despacho de 3 de Abril de
2000, declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos
do processo até à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1
do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declaração im-
plica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados posteriormente à data da declaração e a proibição de
obter ou renovar documentos em qualquer repartição ou serviço
público (artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal), e,
ainda, a emissão de mandados de detenção para prestação do ter-
mo de identidade e residência.

6 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Luzia Amaral
Ferreira de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Fernando Marques
Ramalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MANGUALDE

Aviso de contumácia n.º 15  458/2000 — AP. — O Dr.
Rui Manuel Mariano Lopes, juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Mangualde, anuncia que, nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 46/98, do 2.º Juízo, que o digno magistrado do Ministério
Público junto desta comarca move contra o arguido Celso Simões
de Almeida, solteiro, agricultor, filho de Miguel de Almeida e de
Cassilda Simões, nascido a 9 de Outubro de 1952, natural da fre-
guesia de Santa Maria, Viseu, residente em Elvas, acusado pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, por despacho de 13 de Abril de 2000, foi declarada
cessada a contumácia.

14 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Manuel Mariano
Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Sequeira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MARCO DE CANAVESES

Aviso de contumácia n.º 15  459/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 83/98, do 1.º Juízo,
pendente neste Tribunal, em que é acusado pelo Ministério Público

da prática do crime de condução de veículo em estado de embria-
guez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, o ar-
guido José Fernando Cardoso da Cunha, filho de José Maria da
Cunha e de Gracinda de Jesus Cardoso, casado, pedreiro, nascido
a 6 de Maio de 1976, em Cinfães, e residente no lugar de Rande,
Constance, Marco de Canaveses, foi por despacho de 4 de Novem-
bro de 1999, cessada a declaração de contumácia.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José Agostinho Sá
Pereira. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DA MARINHA GRANDE
Rectificação de contumácia n.º 10/2000 — AP. — Pro-

cede-se à rectificação do aviso de contumácia n.º 8814/2000, pu-
blicado a folhas 47 do Diário da República, 2.ª série, n.º 67, de 20
de Março de 2000, porquanto o mesmo não foi publicado na tota-
lidade, não se fazendo referência à declaração de contumácia do
arguido José Nuno Andrade Furtado, tendo sido omitida a parte fi-
nal que diz, foi por despacho de 24 de Janeiro de 2000, declarado
contumaz, , com as consequências previstas no artigo 337.º, n.os 1
e 3, do Código de Processo Penal.

11 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE MOGADOURO

Aviso de contumácia n.º 15  460/2000 — AP. — A Dr.ª
Susana Isabel de Aguilar, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Mogadouro, faz saber que , nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 63/99, deste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido Luís dos Anjos Augusto, nascido a 15 de Abril
de 1973, natural de Vila de Ala, Mogadouro, filho de Eduardo Au-
gusto e de Maria do Céu, com última residência conhecida em San-
tiago, Mogadouro, nos quais se encontra acusado da prática de um
crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 306.º, n.os 1, 2, alí-
nea a), 3, alínea b), e 5, do Código Penal, por referência ao ar-
tigo 297.º, n.º 2, alíneas a), g) e h), do Código Penal, por despa-
cho de 17 de Abril de 2000, foi julgada cessada a declaração de
contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Isabel de
Aguilar. — O Escrivão-Adjunto, Ilídio Raposo.

Aviso de contumácia n.º 15  461/2000 — AP. — A Su-
sana Isabel de Aguilar, juíza de direito do Tribunal da Comarca de
Mogadouro, faz saber que , nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 165/94, deste Tribunal, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Luís dos Anjos Augusto, nascido a 15 de Abril de
1973, natural de Vila de Ala, Mogadouro, filho de Eduardo Au-
gusto e de Maria do Céu, com última residência conhecida em
Santiago, Mogadouro, nos quais se encontra acusado da prática de
um crime de tirada de presos, previsto e punido pelo artigo 389.º,
n.º 1, do Código Penal, por despacho de 17 de Abril de 2000, foi
julgada cessada a declaração de contumácia, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Isabel de
Aguilar. — O Escrivão-Adjunto, Ilídio Raposo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MOIMENTA DA BEIRA
Aviso de contumácia n.º 15  462/2000 — AP. — O Dr.

Carlos Miguel dos Santos Marques, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Moimenta da Beira, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 35/96, que o Ministério Público move
contra o arguido Norberto Furtado de Magalhães, casado, natural
de Paçô, Moimenta da Beira, nascido a 6 de Julho de 1963, filho
de José de Magalhães e de Maria de Fátima Geraldo Furtado Ma-
galhães, titular do bilhete de identidade n.º 9690429, com última
residência conhecida em Sanfins, Paçô, Moimenta da Beira, por
haver cometido o crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 296.º do Código Penal, e nos quais, por despacho de 18 de
Fevereiro de 2000, foi declarada cessada a contumácia.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Miguel dos
Santos Marques. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Melo Mota.
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Aviso de contumácia n.º 15  463/2000 — AP. — O Dr.
Carlos Miguel dos Santos Marques, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Moimenta da Beira, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 110/96, que o Ministério Público move
contra o arguido José António Tavares Rodrigues Pereira, divor-
ciado, residente na Quinta do Soito, 2, 2.º, Castro Daire, nascido
a 28 de Janeiro de 1954, filho de José António Rodrigues Pereira
e de Maria da Glória Tavares, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido, ao tempo dos
factos, pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal de 1982, e actualmente previsto e punido pelas disposições
conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, na versão introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, e nos quais, por despa-
cho de 28 de Fevereiro de 2000, foi declarada cessada a contumácia.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Miguel dos
Santos Marques. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Melo Mota.

Aviso de contumácia n.º 15  464/2000 — AP. — O Dr.
Carlos Miguel dos Santos Marques, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Moimenta da Beira, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 70/94, que o Ministério Público move
contra o arguido Adelino dos Santos da Natividade, casado, natu-
ral da Várzea da Serra, Tarouca, nascido a 5 de Agosto de 1951,
filho de Valdemar Lourenço da Natividade e de Inocência dos San-
tos Cabral, com última residência conhecida na Várzea da Serra,
Tarouca, por ter sido indiciado de haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, e nos quais, por despacho de
18 de Fevereiro de 2000, foi declarada cessada a contumácia.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Miguel dos
Santos Marques. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Melo Mota.

Aviso de contumácia n.º 15  465/2000 — AP. — O Dr.
Carlos Miguel dos Santos Marques, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Moimenta da Beira, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 28/89, que o Ministério Público move
contra o arguido Hermínio Dias Matias, casado, natural de Rioda-
des, São João da Pesqueira, nascido a 18 de Janeiro de 1964, fi-
lho de Ovídio Almeida Matias e de Ana Joaquina Dias, com última
residência conhecida em Paredes da Beira, São João da Pesqueira,
por haver cometido dois crimes de emissão de cheque sem provi-
são, previstos e punidos pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, este último pela
redacção que lhe foi dada pelo artigo 5.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, e nos quais, por despacho de 15
de Fevereiro de 2000, foi declarada cessada a contumácia.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Miguel dos
Santos Marques. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Melo Mota.

Aviso de contumácia n.º 15  466/2000 — AP. — O Dr.
Carlos Miguel dos Santos Marques, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Moimenta da Beira, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 122/96, que o Ministério Público move
contra o arguido Augusto Joaquim Pepino Vieira, casado, comer-
ciante, filho de Joaquim Borges Vieira e de Isaura Maria Pepino,
natural de Samora Correia, Benavente, nascido a 23 de Outubro de
1953, com última residência conhecida na Avenida de Coelho Gama,
18, 3.º, esquerdo, Lousã, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido, ao tempo dos fac-
tos, pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal de 1982, e actualmente previsto e punido pelas disposições
conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, na versão introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, e nos quais, por des-
pacho de 6 de Março de 2000, foi declarada cessada a contumácia.

27 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Miguel dos
Santos Marques. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Melo Mota.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA
Aviso de contumácia n.º 15  467/2000 — AP. — Torna-se

público que, no processo comum, singular, n.º 214/95.3TAMTA,

que corre termos no 2.º Juízo deste Tribunal, em que é acusado pelo
Ministério Público da prática de três crimes de emissão de cheque
sem provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado, à data
dos factos, com o artigo 313.º do Código Penal de 1982, e hoje com
o artigo 217.º do Código Penal revisto, o arguido Vítor Manuel
Marques Pinho, filho de Américo Silva Pinho e de Delfina Con-
ceição Marques, nascido a 14 de Junho de 1959, natural do So-
corro, Lisboa, casado, com última residência conhecida na Rua de
Florbela Espanca, 9, 1.º, Baixa da Banheira, por despacho de 12
de Abril de 2000, foi cessada a declaração de contumácia em que
o mesmo se encontrava, por ter sido extinto, por prescrição, o pro-
cedimento criminal contra o arguido.

14 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, António José Fia-
lho. — A Escrivã- Auxiliar, Maria Emília Nobre.

Aviso de contumácia n.º 15  468/2000 — AP. — Faz-se
saber que, encontram-se pendentes uns autos de processo comum,
com intervenção do tribunal singular, registados sob o n.º 18/96.6
GAMTA, do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Moita, que o
Ministério Público move contra o arguido Zengo Simão, solteiro,
mecânico, filho de Costa Goac e de Maiamba Fineza, natural de
Angola, nascido a 26 de Dezembro de 1969, titular do bilhete de
identidade n.º 16145060, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida na Rua de D. Estefânia, 135, 2.º, direito, Lisboa, encontra-se
aquele arguido acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código Penal revisto. Nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Có-
digo de Processo Penal, o tribunal declara o arguido contumaz, por
despacho de 3 de Abril de 2000, e, em consequência, decreta-se a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração e a proibição de o mesmo obter ou reno-
var quaisquer documentos, designadamente bilhete de identidade,
passaporte e ou carta de condução e certidões ou registos junto dos
serviços ou autoridades ligados à administração pública, central,
regional e local, incluindo os consulados de Portugal. Tal declara-
ção implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação em juízo ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Sandra Concei-
ção. — A Escrivã-Adjunta, Anabela.

Aviso de contumácia n.º 15  469/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum n.º 356/94.2GBMTA, do 2.º Juízo
deste Tribunal, em que é acusado pelo Ministério Público da prá-
tica de um crime de uso de automóvel, previsto e punido pelo ar-
tigo 304.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e hoje previsto e puni-
do pelo artigo 208.º do Código Penal, o arguido Francisco da Silva
Horta, filho de João da Horta e de Francisca da Silva, nascido a
22 de Novembro de 1973, natural de Cabo Verde, solteiro, pedreiro,
com última residência conhecida na Rua de Bordalo Pinheiro, ban-
da A-4, lote 22, 5.º, direito, Vale da Amoreira, por despacho de
13 de Abril de 2000, foi cessada a declaração de contumácia em
que o mesmo se encontrava, por ter sido extinto, por prescrição, o
procedimento criminal contra o mesmo.

28 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, António José Fia-
lho. — A Escrivã-Adjunta, Maria Cândida Carregosa.

Aviso de contumácia n.º 15  470/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 54/99.0TBMTA, do
2.º Juízo deste Tribunal (ex-processo n.º 495/91), em que é acusa-
do pelo Ministério Público da prática de um crime de desobediên-
cia, um crime de injúrias à autoridade, um crime de detenção de
estupefacientes para consumo e um crime de dano agravado, pre-
vistos e punidos pelos artigos 388.º, n.º 1, do Código Penal de 1982,
1.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 65/84, de 24 de Fevereiro, e 36.º, n.º 1,
alínea a), com referência à tabela I-C, do Decreto-Lei n.º 430/83, de
13 de Setembro, e 308.º e 309.º, n.os 3, alínea b), e 4, in fine do
Código Penal de 1982, o arguido Paulo Manuel Braz Martins Dias,
solteiro, pedreiro, filho de Jaime Martins Dias Júnior e de Maria
Fernanda Braz, nascido a 13 de Outubro de 1963, natural de Poia-
res, Santo André, concelho de Vila Nova de Poiares, com última
residência conhecida em Casal do Forno, Santo André, Vila Nova
de Poiares, foi por despacho de 12 de Abril de 2000, cessada a
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declaração de contumácia, por se julgar extinto, por prescrição, o
procedimento criminal contra o arguido.

28 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, António José Fia-
lho. — A Escrivã-Auxiliar, Cândida Évora.

TRIBUNAL DA COMARCA DO MONTIJO
Aviso de contumácia n.º 15  471/2000 — AP. — Faz-se

saber que, nos autos de processo comum, com intervenção do tri-
bunal singular, n.º 171/95.6GBMTJ, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria Helena Oliveira Cardoso Palheira, casada,
nascida a 30 de Agosto de 1964, filha de Manuel Cardoso e de
Clotilde Maria de Oliveira, e residente no Aceiro Caçoete Velho,
Fonte da Faca, Pinhal Novo (Padaria Nova), por despacho de 28
de Março de 2000, proferido nos referidos autos, foi declarada
cessada a contumácia, por apresentação em juízo da arguida (ar-
tigo 337.º do Código de Processo Penal).

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Vera Antunes. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Leodémia Oliveira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ODEMIRA
Aviso de contumácia n.º 15  472/2000 — AP. — A Dr.ª

Susana Marques Madeira, juíza de direito deste Tribunal da Comar-
ca de Odemira, faz saber que, por despacho de 3 de Abril de 2000,
proferido nos autos de processo comum registados sob o n.º 58/97,
pendente neste Tribunal, que o Ministério Público move contra a
arguida Margarida da Conceição Andrade Pereira da Silva, casada,
natural de Paranhos, Porto, filha de António Monteiro Pereira e de
Maria de Fátima Almeida Andrade, nascida a 2 de Junho de 1963,
titular do bilhete de identidade n.º 7102575, emitido em 8 de Agos-
to de 1996, pelo Arquivo de Identificação do Porto, com última
residência conhecida na Rua de Justino Teixeira, 369, C-6, Porto,
por ter sido acusada de haver cometido o crime de furto, previsto
e punido pelo artigo 296.º do Código Penal de 1982, e actualmente
previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal revis-
to, foi a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º
e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pela arguida após esta declaração. É também de-
cretada a proibição de a mesma obter bilhete de identidade e pas-
saporte e certidões ou registos junto de autoridades públicas.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Marques
Madeira. — O Oficial de Justiça, Pedro Fialho Dores.

Aviso de contumácia n.º 15  473/2000 — AP. — A Dr.ª
Susana Marques Madeira, juíza de direito deste Tribunal da Comar-
ca de Odemira, faz saber que, por despacho de 4 de Abril de 2000,
proferido nos autos de processo comum registados sob o n.º 168/99,
pendente neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido Frank Dieter Agethen, solteiro, natural da Alemanha, fi-
lho de Franz Albert Agethen e de Hedwig Burneister Gesch Aget-
hen, nascido a 10 de Março de 1962, titular do bilhete de identi-
dade n.º 5451609804, emitido na Alemanha, com última residência
conhecida no Parque de Campismo de Vila Nova de Milfontes, por
ter sido acusado de haver cometido o crime de detenção de arma
proibida, previsto e punido pelo artigo 260.º do Código Penal de
1982, e actualmente previsto e punido pelo artigo 275.º do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pelo arguido após esta declaração. É também de-
cretada a proibição de o mesmo obter bilhete de identidade e pas-
saporte e certidões ou registos junto de autoridades públicas.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Marques
Madeira. — O Oficial de Justiça, Pedro Fialho Dores.

Aviso de contumácia n.º 15  474/2000 — AP. — A Dr.ª
Susana Marques Madeira, juíza de direito deste Tribunal da Comar-
ca de Odemira, faz saber que, por despacho de 14 de Abril de
2000, proferido nos autos de processo comum n.º 152/98, pendente

neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
Gonçalo Maria de Utra Machado Pinto Leite, nascido a 15 de Março
de 1962, natural de Alvalade, Lisboa, filho de José Pedro Pinto
Leite e de Maria Teresa Freitas Pinto Leite, com última residência
conhecida na Rua do Cabo, 41, rés-do-chão, esquerdo, Lisboa, por
haver cometido um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 296.º do Código Penal de 1982, actualmente previsto e pu-
nido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal revisto (atenta a al-
teração da qualificação jurídica efectuada a folhas 74), foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica para o arguido
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração e a proibição de o arguido obter cer-
tidões e registos junto das autoridades públicas, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte e
carta de condução e respectivas revalidações.

28 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Marques
Madeira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Furtado Vieira.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 15  475/2000 — AP. — Torna-se
público que, encontram-se pendentes no 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 891/96.8
TAOER, contra o arguido João Paulo Henriques Ferrão, nascido a
19 de Outubro de 1962, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de
nacionalidade portuguesa, casado, filho de Fernando Gonçalves
Ferrão e de Maria Madalena Henriques Ferrão, titular do bilhete
de identidade n.º 6202214, emitido em 6 de Junho de 1994, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Avenida das Minas Gerais, 13, rés-do-chão, B, Paço d’Ar-
cos, por lhe ser imputada a prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido, à data dos factos, pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º do Código Penal, tendo sido, por despacho de
11 de Janeiro de 2000, declarada a contumácia ao arguido, com as
seguintes consequências (artigos 336.º, n.º 5, e 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal). A presente declaração implica para o ar-
guido a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos
do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto das autoridades públicas.

12 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  476/2000 — AP. — Torna-se
público que, encontram-se pendentes no 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 1542/97.9
PASNT, contra o arguido João Manuel Rodrigues Vieira, nascido
a 5 de Outubro de 1955, em Belas, Sintra, de nacionalidade por-
tuguesa, casado, filho de Benigno Guilherme Vieira e de Isilda da
Conceição Rodrigues, titular do bilhete de identidade n.º 5492501,
emitido em 30 de Abril de 1992, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Veiga da Cu-
nha, 11, rés-do-chão, direito, Santa Maria, Sintra, por lhe ser im-
putada a prática de um crime de burla, previsto e punido, à data
dos factos, pelo artigo 217.º do Código Penal, tendo sido, por des-
pacho de 29 de Fevereiro de 2000, declarada a contumácia ao ar-
guido, com as seguintes consequências (artigos 336.º, n.º 5, e 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal). A presente declaração impli-
ca para o arguido a passagem imediata de mandados de detenção
para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Pro-
cesso Penal, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas.

12 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 15  477/2000 — AP. — Torna-se
público que, encontram-se pendentes neste 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 754/95.4
PCOER, contra o arguido José Manuel Marques Pinto de Ascen-
são, nascido a 18 de Setembro de 1962, natural dos Anjos, Lisboa,
casado, formador profissional, filho de Aníbal Ascensão e de Ma-
ria Helena Marques Inácio Pinto Ascensão, titular do bilhete de
identidade n.º 6056197, emitido em 19 de Agosto de 1998, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua dos Açores, 60, 2.º, esquerdo, Lisboa, por lhe ser im-
putada a prática de um crime de ofensas corporais, previsto e pu-
nido pelos artigos 142.º e 143.º do Código Penal, à data dos factos,
tendo sido, por despacho de 14 de Janeiro de 2000, declarada a
contumácia ao arguido, com as seguintes consequências (artigos
337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal). A presente decla-
ração implica para o arguido a passagem imediata de mandados de
detenção para efeitos no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Proces-
so Penal, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas, e,
ainda, a proibição de movimentar, por si ou por intermédio de tercei-
ros, quaisquer cantas bancárias, à ordem ou a prazo, em qualquer
agência, filial ou sucursal de instituição de crédito bancário ou não.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Amorim Fer-
reira. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Jorge Belém.

Aviso de contumácia n.º 15  478/2000 — AP. — Torna-se
público que, encontram-se pendentes no 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns
autos de processo comum, colectivo, registados sob o n.º 200/98.1
PGOER, contra o arguido João António Pereira Rodrigues, nasci-
do a 2 de Maio de 1970, em São Cristóvão e São Lourenço, Lis-
boa, de nacionalidade portuguesa, solteiro, filho de António Melo
Rodrigues e de Maria Margarida Pereira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9908680, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua de Costa do Caste-
lo, 11, rés-do-chão, esquerdo, Lisboa, por lhe ser imputada a prática
de um crime de furto qualificado e de detenção de estupefacientes
para consumo, previstos e punidos, à data dos factos, pelos arti-
gos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal de 1995, e 40.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência à
tabela I-A, anexa ao mesmo diploma, tendo sido, por despacho de
17 de Março de 2000, declarada a contumácia ao arguido, com as
seguintes consequências (artigos 336.º, n.º 5, e 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal). A presente declaração implica para o
arguido a passagem imediata de mandados de detenção para efei-
tos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Pe-
nal, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto das autoridades públicas.

17 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 15  479/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 12 379/95.0JAPRT,
pendente no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Oeiras, contra o arguido António Marques
da Silva, nascido a 3 de Outubro de 1951, filho de Gabriel Hen-
rique da Silva e de Irene Marques dos Santos, casado, titular do
bilhete de identidade n.º 2532732, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, por se encontrar acusado da prática do crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, por despacho proferido em audiência de julgamento nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir de 21 de Fevereiro de 2000, nos termos do artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

14 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Mário João Pinto
Amaral. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  480/2000 — AP. — O Dr.
Mário João Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras,
faz saber que, no processo comum, singular, n.º 242/95.9TAOER,
pendente neste Juízo contra o arguido Valdemar Marrafa dos San-
tos, casado, nascido a 1 de Abril de 1945, filho de Sebastião dos
Santos e de Maria da Conceição Marrafa dos Santos, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, com última residência conhecida na
Rua de Francisco José P. Chaves, Vivenda Santos, Loures, foi
declarada a cessação de contumácia, nos termos do disposto no ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por analogia, con-
forme o lugar paralelo do artigo 287.º, alínea e), do Código de Pro-
cesso Penal, por caducidade.

7 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Mário João Pinto
Amaral. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Barão Catita.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 15  481/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum, singular, n.º 230/94.2GBOER (1), que o
Ministério Público move contra o arguido José Augusto Manuel,
nascido a 13 de Julho de 1963, natural de Angola, filho de Augusto
João Manuel e de Maria José, residente na Rua do Chafariz, 16,
rés-do-chão, Buraca, Amadora, ao qual lhe é imputado um crime
de ofensas corporais, foi por despacho de 15 de Março de 2000,
cessada a contumácia, por prescrição.

6 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Escrivã-Adjunta, Anabela Lopes.

Aviso de contumácia n.º 15  482/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum, singular, n.º 308/95.5PEOER (1), que o
Ministério Público move contra o arguido José Celestino Moreno
Gonçalves, nascido a 6 de Janeiro de 1958, em Cabo Verde, filho
de Venâncio Gonçalves Cabral e de Susana Mendes Moreno, com
última residência conhecida no Bairro da Pedreira dos Húngaros,
letras A-L, Linda-a-Velha, ao qual são imputados dois crimes de
falsificação, previstos e punidos pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a),
e 2, do Código Penal de 1982 actual artigo 256.º, n.os 1, alínea a),
e 3, do Código Penal, na redacção do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15
de Março, tendo sido, por despacho de 30 de Março de 2000, de-
clarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, implicando essa declaração os
seguintes efeitos: a passagem imediata de mandados de detenção
para prestação de termo de identidade e residência, a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º daquele Código, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
e a proibição de o mesmo obter, quer seja a seu requerimento, ou
por procurador, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de
documentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas.

10 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Escrivã-Adjunta, Anabela Lopes.

Aviso de contumácia n.º 15  483/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 1447/97.3TAOER (3),
do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Oeiras, que o Ministério Público move contra a
arguida Cristina Maria Duque Matos Silva, nascido a 22 de Outu-
bro de 1966, filha de Henrique Machado de Matos e de Alzira Rosa
Duque, natural de Mourisca, Abrantes, e residente que foi no Ser-
rado da Bica, lote D, 2.º, esquerdo, Massamá, Sintra, Queluz, à qual
lhe é imputado o crime de emissão de cheque sem provisão, foi por
despacho de 4 de Abril de 2000, declarada contumaz, nos termos
do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal,
implicando essa declaração os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º daquele Código, a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e
a proibição de a mesma obter qualquer tipo de certidão, bilhete de
identidade ou passaporte e a renovação destes e de conseguir qual-
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quer tipo de registo junto das entidades competentes, assim como
obter carta ou licença de condução e licença de caçador.

11 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) —  A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  484/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 1162/98.0PBOER (3),
do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Oeiras, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Emanuel Rodrigues dos Santos Fortes, nascido a 22 de Abril
de 1971, filho de Albino dos Santos e de Olga Martins, natural de
Lisboa, e residente que foi na Calçada do Forno, 9, Alto de Santa
Catarina, Linda-a-Velha, ao qual lhe é imputado o crime de ofen-
sas à integridade física simples, foi por despacho de 3 de Abril de
2000, declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º
a 337.º do Código de Processo Penal, implicando essa declaração
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º daquele Código, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração e a proibição de o mesmo obter
qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e a
renovação destes e de conseguir qualquer tipo de registo junto das
entidades competentes, assim como obter carta ou licença de con-
dução e licença de caçador.

11 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) —  A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  485/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 1506/97.2TAOER (3),
do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Oeiras, que o Ministério Público move contra o
arguido Geraldino Nelson Mota, nascido a 23 de Agosto de 1968,
filho de Luís Simão António e de Luísa Ribeiro de Sousa, natural
de Angola, e residente que foi na Rua das Janelas Verdes, 12, 4.º,
frente, Lisboa, ao qual lhe é imputado o crime de emissão de che-
que sem provisão, foi por despacho de 4 de Abril de 2000, decla-
rado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do
Código de Processo Penal, implicando essa declaração os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º daquele Código, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de o mesmo obter qual-
quer tipo de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e a re-
novação destes e de conseguir qualquer tipo de registo junto das
entidades competentes, assim como obter carta ou licença de con-
dução e licença de caçador.

11 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) —  A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  486/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 1514/97.3TAOER (3),
do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Oeiras, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Frederico Cristiano de Almeida Neto Westenfield, filho de
Werner Westenfield e de Manuela Neto, natural de Lisboa, e resi-
dente que foi na Rua de Elias Garcia, 25-27, Venda Nova, Ama-
dora, ao qual lhe é imputado o crime de emissão de cheque sem
provisão, foi por despacho de 4 de Abril de 2000, declarado con-
tumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código
de Processo Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º daquele Código, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de o mesmo obter qualquer tipo de
certidão, bilhete de identidade ou passaporte e a renovação destes
e de conseguir qualquer tipo de registo junto das entidades com-
petentes, assim como obter carta ou licença de condução e licença
de caçador.

12 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) —  A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  487/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 1799/97.5TAOER (3),
do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal

da Comarca de Oeiras, que o Ministério Público move contra o
arguido Moshe Sérgio Oskar Castiel, nascido a 4 de Setembro de
1936, natural de Israel, e residente que foi na Rua do Pomarinho,
2-A, Ramada, Odivelas, ao qual lhe é imputado o crime de emis-
são de cheque sem provisão, foi por despacho de 3 de Abril de
2000, declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º
a 337.º do Código de Processo Penal, implicando essa declaração
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º daquele Código, a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de o mesmo
obter qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade ou passapor-
te e a renovação destes e de conseguir qualquer tipo de registo junto
das entidades competentes, assim como obter carta ou licença de
condução e licença de caçador.

12 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) —  A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  488/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Almeida, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum, singular, n.º 1061/94.5PBOER (1-A), que
o Ministério Público move contra o arguido José Carlos Teixeira
Carneiro, nascido a 7 de Setembro de 1969, natural do concelho
de Lisboa, filho de Laurindo Carneiro e de Maria Olímpia Teixeira,
titular do bilhete de identidade n.º 10483997, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente no Largo de Gama Barros, lote
13, 4.º, direito, Cacém, ao qual lhe é imputado um crime de furto,
foi por despacho de 12 de Abril de 2000, cessada a contumácia.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Almeida. —
A Escrivã-Adjunta, Anabela Lopes.

Aviso de contumácia n.º 15  489/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 16 005/97.4TDLSB
(2), do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Oeiras, que o Ministério Público move contra
o arguido Ahmed Munir Khaled, filho de Mahmoud Abdallan Kha-
led e de Arche Moussa Khaled, nascido a 15 de Maio de 1963, no
Brasil, e residente que foi na Rua de Pedro Costa, lote 1, 2.º, di-
reito, Charneca da Caparica, ao qual lhe é imputado o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
por despacho de 3 de Abril de 2000, declarado contumaz, nos ter-
mos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo
Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos: a passagem
imediata de mandados de detenção para efeitos do disposto no ar-
tigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º daquele Código, a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de o mesmo obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto das autoridades públicas.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Escrivã-Adjunta, Luísa Coelho.

Aviso de contumácia n.º 15  490/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Almeida, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum, colectivo, n.º 372/96.0GBOER (1-A), que
o Ministério Público move contra o arguido Vítor Manuel Fernan-
des da Mota, nascido a 28 de Outubro de 1959, natural da freguesia
de Caldelas, concelho de Guimarães, filho de Domingos Pinheiro
da Mota e de Conceição Fernandes da Mota, titular do bilhete de
identidade n.º 5809819, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente na Rua de Manuel Santos Mónica, Moradia C,
Carnaxide, Oeiras, ao qual lhe é imputado um crime de furto, foi
por despacho de 5 de Abril de 2000, cessada a contumácia.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Almeida. —
A Escrivã-Adjunta, Anabela Lopes.

Aviso de contumácia n.º 15  491/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 309/99.4TBOER (2),
do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Oeiras, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Marco Sérgio Pereira dos Santos, nascido a 21 de Maio de
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1967, filho de Manuel dos Santos e de Elisa Gomes Pereira dos
Santos, natural de Paço d’Arcos, Oeiras, residente no Bairro da Ter-
rugem, 9, Paço d’Arcos, ao qual lhe são imputados os crimes de
furto qualificado, falsificação de documento na sua forma tenta-
da e destruição de documentos, previstos e punidos pelos artigos
296.º, 297.º, n.º 2, alíneas d) e h), 228.º, n.os 1, alínea a), 2 e 5, e
231.º do Código Penal, foi por despacho de 20 de Abril de 2000,
cessada a contumácia, por ter sido capturado e se encontrar em pri-
são preventiva.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Escrivã-Adjunta, Luísa Coelho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLHÃO
DA RESTAURAÇÃO

Aviso de contumácia n.º 15  492/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 302/97.1TBOLH, pen-
dente no 2.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move
contra o arguido António Marques Sobral dos Santos, solteiro, ope-
rador de máquinas, nascido a 20 de Junho de 1960, natural de
Sines, filho de António dos Santos e de Maria José, com residên-
cia conhecida em Santana de Sesimbra, Sesimbra, foi por despa-
cho de 14 de Abril de 2000, declarada cessada a contumácia.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Henrique Pavão. —
O Escrivão-Adjunto, Mário Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 15  493/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria de Fátima Silva Viegas, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Olhão da Restauração, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular, n.º 3/99.6TBOLH, que o Ministério Público
move contra o arguido Armindo Martins dos Santos, filho de
Armindo Santos Monte Gordo e de Maria Odete Santos Martins,
nascido a 21 de Janeiro de 1974, natural de Olhão, titular do bi-
lhete de identidade n.º 10675511, emitido em 2 de Março de 1993,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Estrada Nacional n.º 125, bloco 109, 5.º, F, Olhão,
actualmente em parte incerta, por se encontrar indiciado pela prá-
tica de um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1,
do Código Penal, foi o mesmo, por despacho de 21 de Março de
2000, declarado contumaz, com os efeitos enunciados nos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, implicando tal decisão:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos dos artigos 320.º e 335.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após a publicação da presente declaração
de contumácia (artigo 337.º, n.º 1, do mesmo Código), e a proibi-
ção de obter, quer a seu requerimento ou por procurador, manda-
tário ou gestor de negócios, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, bem como a proibição de obter bilhete de identidade, certifi-
cado do seu registo criminal, carta de condução, passaporte e livrete
e título de registo de propriedade de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias do re-
gisto civil, predial, comercial e de automóveis.

27 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Silva Viegas. — A Escrivã-Adjunta, Noélia Guerreiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM

Aviso de contumácia n.º 15  494/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 45/99, do 1.º Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido João Nascimen-
to Morais, casado, empresário, nascido a 9 de Dezembro de 1938,
filho de António Maria Morais e de Ana dos Santos, titular do bi-
lhete de identidade n.º 11262482, natural de Mirandela, e com úl-
tima residência conhecida na Avenida do Brasil, Edifício Pingo
Doce, 7.º, esquerdo, Fafe, actualmente em parte incerta, acusado
como autor de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 318.º, n.º 2, alínea a), do Có-
digo Penal, foi por despacho de 27 de Março de 2000, declarado
contumaz, de harmonia com o disposto, conjugadamente, nos ar-
tigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que im-
plica para este a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a presente declaração, a proibição

de o arguido obter bilhete de identidade, carta de condução, pas-
saporte e cartão de contribuinte, ficando, ainda, proibido de ob-
ter quaisquer certidões ou registos dos serviços dos registos pre-
dial, comercial, automóvel, fiscais, aduaneiros e notariais e o
arresto de todas as contas bancárias de que o arguido seja titu-
lar, e, ainda, a passagem imediata de mandados de detenção para
os fins previstos nos artigos 336.º, n.º 2, e 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal.

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Joaquim de
Almeida Coelho. — A Escrivã-Auxiliar, Maria do Céu Castanheira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OVAR
Aviso de contumácia n.º 15  495/2000 — AP. — Torna-se

público que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 82/99, que corre termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da
Comarca de Ovar, que o Ministério Público move contra o argui-
do António Manuel Dias de Oliveira Pinto, nascido a 2 de Janeiro
de 1964, filho de José de Oliveira Pinto e de Maria da Luz de
Oliveira Dias, natural de Ovar, e com última residência conhecida
no Bairro de São José, casa 6, Ovar, por se encontrar acusado por
dois crimes de furto qualificado, previstos e punidos pelos artigos
203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, com referência ao
artigo 202.º, alínea d), do Código Penal, por despacho proferido em
6 de Abril de 2000, nos autos em referência, foi o referido argui-
do declarado contumaz, e, nos termos do artigo 335.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, ficarão suspensos os termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do citado
diploma legal, bem como a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração, artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, e, nos termos do n.º 3 do cita-
do artigo, fica ainda o arguido proibido de obter certidões de nas-
cimento e casamento, bilhete de identidade e certificado do registo
criminal.

10 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Alberto Ca-
sas Azevedo. — A Oficial de Justiça, Cidália do Carmo Dionísio
Almeida.

Aviso de contumácia n.º 15  496/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 203/99, pendente neste Tribunal, no
1.º Juízo, que o Ministério Público move a Amarílio Alves dos
santos, nascido a 9 de Agosto de 1976, filho de Alfredo Joaquim
Fernandes e de Donzília Maria de Oliveira, natural de Moçambique,
com última residência conhecida na Rua do Engenheiro Pedro
Inácio Lopes, bloco 10, entrada 176, casa 21, Porto, pela prática
de um crime de furto qualificado na forma tentada, previsto e pu-
nido pelos artigos 203.º, 204.º, n.º 1, alínea e), 22.º, n.º 1, e 23.º,
n.os 1 e 2, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz.

12 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José Pedro da Silva
Paixão. — A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena Santos.

Aviso de contumácia n.º 15  497/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 177/95, pendente neste Tri-
bunal, no 3.º Juízo, que o Ministério Público move a Nelson Alves
de Sá, casado, industrial, filho de António Alves de Sá e de Ade-
laide de Jesus, com última residência conhecida no lugar do Ou-
teiro, Travanca, Santa Maria da Feira, pela prática do crime de
emissão de cheque sem provisão, foi declarada a cessação de con-
tumácia, determinada por despacho de 13 de Fevereiro de 1996.

12 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  498/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 177/95, pendente neste Tri-
bunal, no 3.º Juízo, que o Ministério Público move a Nelson Alves
de Sá, casado, industrial, filho de António Alves de Sá e de Ade-
laide de Jesus, com última residência conhecida no lugar do Ou-
teiro, Travanca, Santa Maria da Feira, pela prática do crime de
emissão de cheque sem provisão, foi declarada a cessação de con-
tumácia, determinada por despacho de 13 de Fevereiro de 1996.

12 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 15  499/2000 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 282/91, que corre termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da
Comarca de Ovar, que o Ministério Público move contra o arguido
Manuel Rodrigues Alves Pedrosa, casado, nascido a 6 de Outubro
de 1937, em Paços de Brandão, filho de José Augusto Alves Pe-
drosa e de Conceição Rodrigues Vita, titular do bilhete de identi-
dade n.º 1964721, e residente na Rua de João Vilarrett, 169, rés-do-
-chão, esquerdo, Arcozelo, Vila Nova de Gaia, por se encontrar
acusado pelo crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, por despacho pro-
ferido em 11 de Abril de 2000, nos autos em referência, foi decla-
rada caduca a situação de contumácia, face à apresentação volun-
tária do arguido em juízo, em que se encontrava desde 24 de Março
de 1992, tendo o respectivo anúncio sido publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 156, de 9 de Julho de 1992.

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Alberto Ca-
sas Azevedo. — A Oficial de Justiça, Cidália do Carmo Dionísio
Almeida.

Aviso de contumácia n.º 15  500/2000 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 32/98, que corre termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da
Comarca de Ovar, que o Ministério Público move contra o argui-
do António Luís Gomes de Vasconcelos, solteiro, operário fabril,
nascido a 21 de Janeiro de 1972, em Santa Maria da Feira, filho
de Serafim Ferreira Vasconcelos e de Maria Gomes de Oliveira, e
residente actualmente na Urbanização Urleitrofa, Prédio dos Oce-
anos, bloco B, 1.º, 104, São Martinho, Bougado, Trofa, por se
encontrar acusado pelo crime de furto, previsto e punido pelo arti-
go 203.º, n.º 1, do Código Penal, e de um crime de dano, previsto
e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do citado diploma legal, por des-
pacho proferido em 7 de Abril de 2000, nos autos em referência,
foi declarada caduca a situação de contumácia, face à detenção do
arguido e prestação do termo de identidade e residência, após o que
foi de imediato restituído à liberdade, em que se encontrava desde
15 de Julho de 1998, tendo o respectivo anúncio sido publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 145, de 17 de Novembro de 1998.

14 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Alberto Ca-
sas Azevedo. — A Oficial de Justiça, Cidália do Carmo Dionísio
Almeida.

Aviso de contumácia n.º 15  501/2000 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 206/99, pendentes no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Ovar, que o Ministério Público move contra o arguido Alberto San-
tos Ribeiro, nascido a 5 de Outubro de 1963, filho de Eduardo
Santos Ribeiro e de Maria Helena Santos, natural de São João da
Pesqueira, e com última residência conhecida na Rua de Machado
Santos, 502, São João de Ovar, Ovar, e actualmente ausente em
parte incerta, por se encontrar acusado do crime de ofensa à inte-
gridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do
Código Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, por despa-
cho proferido em 10 de Abril de 2000, nos termos dos artigos 335.º,
n.º 1, e 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, com as seguin-
tes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
o mesmo celebre após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal) e a proibição de o arguido obter documen-
tos, nomeadamente bilhete de identidade, certidões de nascimento
e casamento e certificado do registo criminal (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

14 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Alberto Ca-
sas Azevedo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Laurinda Martins Dias.

Aviso de contumácia n.º 15  502/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 61/96, pendente neste Tri-
bunal, no 1.º Juízo, que o Ministério Público move a Manuel Mon-
teiro, filho de António Joaquim Monteiro e de Conceição Ferreira
de Sá, nascido a 20 de Junho de 1956, natural da Sé, Porto, residente
na Rua da Ranha, 535, Rio Tinto, Gondomar, pela prática do cri-
me de emissão de cheque sem provisão, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 25 de Novembro de 1996.

28 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  503/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 57/97, do 3.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Ovar, que o Ministério Público move a Fer-
nando Almeida Marques, casado, comerciante, nascido a 23 de
Maio de 1958, em Serrazes, São Pedro do Sul, filho de Adriano
Rodrigues Marques e de Conceição de Almeida, titular do bilhete
de identidade n.º 3713685, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, residente no lugar da Presa, Pindelo dos Milagres, São
Pedro do Sul, pela prática do crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 218.º, n.º 1, do Código
Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 17 de Outubro de 1997.

3 de Maio de 2000. — A Juíza de Direito, Isilda Maria Correia
de Pinho. — O Escrivão-Auxiliar, Domingos Pinho.

Aviso de contumácia n.º 15  504/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 177/95, do 3.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Ovar, que o Ministério Público move a Nel-
son Alves de Sá, casado, industrial, nascido a 16 de Março de
1953, em Santa Maria da Feira, filho de António Alves de Sá e de
Adelaide de Jesus, titular do bilhete de identidade n.º 5480476,
emitido em 10 de Novembro de 1993, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, residente no lugar do Outeiro, Travanca, Santa
Maria da Feira, pela prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal de 1982, foi declarada a cessação de contumácia, determi-
nada por despacho de 13 de Fevereiro de 1996.

3 de Maio de 2000. — A Juíza de Direito, Isilda Maria Correia
de Pinho. — O Escrivão-Auxiliar, Domingos Pinho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS DE FERREIRA
Aviso de contumácia n.º 15  505/2000 — AP. — Faz-se

saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 21/00, a cor-
rer termos do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira,
movidos pelo Ministério Público contra o arguido Roboledo Olivei-
ra Cunha, divorciado, vendedor, com última residência conhecida no
lugar da Presa Nova, freguesia de Seroa, actualmente ausente em
parte incerta, por se encontrar indiciado de haver cometido um cri-
me de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.os

1 e 4, alínea a), do Código Penal, foi este arguido declarado contu-
maz, por despacho datado de 10 de Março de 2000, nos termos do
n.º 3 do artigo 335.º do Código de Processo Penal, e para os fins
previstos naquele preceito, e do n.º 2 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal. Mais se faz saber que tal declaração, para além da
suspensão dos termos do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, implica para o arguido, ou para qualquer pessoa no seu inte-
resse, as seguintes consequências: a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração de
contumácia e a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte
e carta de condução e respectivas renovações, bem como obter ou-
tros documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

10 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Franco
Nunes. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  506/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 99/96, pendente neste Tribunal, no
2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim
da Costa Moreira, casado, marceneiro, filho de António Moreira e
de Maria Costa Koch, nascido a 24 de Dezembro de 1948, natural
de Jovim, Gondomar, titular do bilhete de identidade n.º 6699191,
emitido em 28 de Novembro de 1980, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Pinheiro
do Além, 88, Valbom, Gondomar, por se encontrar acusado, como
autor material, de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982,
e actualmente pelo artigo 217.º do novo Código Penal, foi decla-
rada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 16
de Junho de 1997, publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 212, de 13 de Setembro de 1997.

11 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Carla Flora Figuei-
redo. — O Oficial de Justiça, Alberto Manuel Pinto.
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Aviso de contumácia n.º 15  507/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 183/95, pendente neste Tribunal, no
2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido José
Gonçalves da Costa de Sousa, casado, construtor civil, filho de José
Manuel da Costa de Sousa e de Palmira de Sousa Gonçalves, nas-
cido a 17 de Maio de 1964, natural de Rebordões, Ponte de Lima,
titular do bilhete de identidade n.º 7436232, emitido em 8 de Maio
de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última re-
sidência conhecida na Rua do Souto, 51, 2.º, esquerdo, Ponte de
Lima, por se encontrar acusado, como autor material, de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º do Código Penal de 1982, e actualmente pelo ar-
tigo 217.º do novo Código Penal de 1995, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 24 de Setembro de
1996, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 288, de 13
de Dezembro de 1996.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Carla Flora Figuei-
redo. — O Oficial de Justiça, Alberto Manuel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 15  508/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 14/96, pendente neste Tribunal, no
2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim
Morais Monteiro, casado, industrial, filho de Bernardino Alves Mon-
teiro e de Maria Otília Morais de Sousa, nascido a 25 de Agosto
de 1963, natural de Figueiras, Lousada, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9476007, emitido em 2 de Novembro de 1990, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
na Rua do Prof. Marnoco de Sousa, Cristelos, Lousada, por se en-
contrar acusado, como autor material, de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, e actualmente previsto e punido
pelo artigo 217.º do Código Penal de 1995, foi declarada a cessa-
ção de contumácia, determinada por despacho de 27 de Setembro
de 1996, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 288, de
13 de Dezembro de 1996.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Carla Flora Figuei-
redo. — O Oficial de Justiça, Alberto Manuel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 15  509/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 202/95, pendente neste Tribunal, no
2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido António
Joaquim Dias Carneiro, casado, industrial, filho de Joaquim Mo-
reira Carneiro e de Carminda Dias dos Santos, nascido a 20 de
Maio de 1946, natural de Arreigada, Paços de Ferreira, titular do
bilhete de identidade n.º 3448332, emitido em 9 de Novembro de
1988, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida em Alto da Vila, Duas Igrejas, Paredes, por se
encontrar acusado, como autor material, de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal de 1982, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 3 de Abril de 1997, publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 188.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Carla Flora Figuei-
redo. — O Oficial de Justiça, Alberto Manuel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 15  510/2000 — AP. — Anun-
cia-se que, nos autos de processo crime comum n.º 103/99, penden-
tes no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, a
arguida Maria Filomena Nunes da Costa, solteira, doméstica, filha
de Luís da Costa Castanho e de Maria Nunes Ferreira, nascida a
29 de Agosto de 1968, natural de A-Ver-o-Mar, Póvoa de Varzim,
titular do bilhete de identidade n.º 10457395, emitido em 15 de
Setembro de 1994, com última residência conhecida na Rua dos
Sapateiros, Aldeia Nova, A-Ver-o-Mar, Póvoa de Varzim, por se
encontrar acusada, como autora material, de um crime de tráfico
de estupefacientes de menor gravidade, previsto e punido pelo ar-
tigo 25.º, alínea a), com referência ao artigo 21.º do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi declarada contumaz, por despacho
de 27 de Março de 2000, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do
Código de Processo Penal, o que implica para a arguida a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos

do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
aquela data e a proibição de obter ou renovar bilhete de identida-
de, carta de condução e passaporte, bem como certidões ou regis-
tos junto das autoridades públicas.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Carla Flora Figuei-
redo. — A Escrivã-Adjunta, Diana Maria de Almeida Paulino.

Aviso de contumácia n.º 15  511/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 185/95, pendente neste Tribunal, no
2.º Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Isaura
Costa Pereira da Silva, divorciada, comerciante, filha de Fernando
Gomes Pereira e de Maria Isaura Rodrigues da Costa, nascida a 6
de Outubro de 1960, natural de Vila do Conde, titular do bilhete
de identidade n.º 7356561, emitido em 27 de Setembro de 1986,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Avenida de José Júlio, 63, cave 3, Penafiel, por se
encontrar acusada, como autora material, de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, foi declarada a cessação de con-
tumácia, determinada por despacho de 5 de Março de 1997, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 143, de 24 de Junho
de 1997.

18 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Carla Flora Figuei-
redo. — O Oficial de Justiça, Alberto Manuel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 15  512/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 390/94, pendente neste Tribunal, no
2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos
Normando Durão Oliveira de Oliveira, solteiro, empresário, filho
de Manuel Orlando de Oliveira e de Maria Alzira de Fátima Du-
rão Oliveira, nascido a 14 de Janeiro de 1967, natural de Angola,
titular do bilhete de identidade n.º 10513794, emitido em 20 de
Dezembro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Praceta de Augusto Gil, 12, 2.º, di-
reito, Corroios, Almada, por se encontrar acusado, como autor ma-
terial, de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
20 de Novembro de 1998, publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 5, de 7 de Janeiro de 1999.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Carla Flora Figuei-
redo. — O Oficial de Justiça, Alberto Manuel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 15  513/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 106/96, pendente neste Tribunal, no
2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim
da Costa Moreira, casado, marceneiro, filho de António Moreira e
de Maria Costa Koch, nascido a 24 de Dezembro de 1948, natural
de Jovim, Gondomar, titular do bilhete de identidade n.º 6699191,
emitido em 7 de Outubro de 1993, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Pinheiro do
Além, 88, Valbom, Gondomar, por se encontrar acusado, como
autor material, de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de
1982, e actualmente previsto e punido pelo artigo 217.º do Código
Penal de 1995, foi declarada a cessação de contumácia, determi-
nada por despacho de 2 de Junho de 1997, publicado no Diário
da República, 2.ª série, n.º 212, de 13 de Setembro de 1997.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Carla Flora Figuei-
redo. — O Oficial de Justiça, Alberto Manuel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 15  514/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 104/96, do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, que o Ministério Pú-
blico move a Raul Cândido Vidal de Sousa, nascido a 10 de Ju-
lho de 1941, em Moçambique, filho de Nuno Vidal de Sousa e de
Páscoa Ana de Sousa, com última residência conhecida na Quinta
dos Gatos, lote 4, 2.º, direito, Azambuja, ao qual lhe foi imputado
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
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pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, à altura com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Có-
digo Penal de 1982, e ora com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, que havia
sido imposta ao arguido por despacho de 25 de Maio de 1998.

27 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Lúcia dos Reis
Gordinho. — O Escrivão-Auxiliar, António Pereira dos Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENAFIEL
Aviso de contumácia n.º 15  515/2000 — AP. — A Dr.ª

Mónica Alexandra da Silva Oliveira, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Penafiel, faz saber que, por despacho de 7 de Abril
de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular, regis-
tados sob o n.º 110/99, pendente neste Tribunal, que o Ministério
Público move contra a arguida Fernanda Palmira da Silva Sousa,
casada, filha de António de Sousa e de Maria Isaura de Jesus Silva,
nascida a 17 de Março de 1964, natural de Galegos, Penafiel, e com
última residência conhecida no lugar do Tapadinho, freguesia de
Guilhufe, Penafiel, em que é acusada do crime de ofensa à inte-
gridade física agravada, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1,
do Código Penal de 1982, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15
de Março, com referência ao artigo 132.º, n.º 2, alínea j), do mes-
mo diploma, foi a mesma declarada contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados,
directa ou indirectamente, pela arguida após esta declaração. Foi
decretada a proibição de a mesma obter quaisquer documentos dos
serviços públicos, e suas renovações, de identificação civil e registo
criminal, das conservatórias dos registos civil, predial e de auto-
móveis e dos cartórios notariais, e, ainda, a obtenção de carta de
condução e sua renovação, bem como o arresto de todas as contas
bancárias em instituições financeiras a operar em Portugal e a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida após esta data.

10 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Mónica Alexandra
da Silva Oliveira. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição
Lopes da Cunha.

Aviso de contumácia n.º 15  516/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 172/98, pendentes neste
Tribunal, que o Ministério Público nesta comarca e a ofendida Lu-
zia Manuela Fernandes da Cruz, casada, doméstica, residente na
Rua da Senhora do Porto, 35, 3.º, esquerdo, Guinfães, Maia, mo-
vem contra o arguido Manuel José Seixas dos Santos Silva, divor-
ciado, comerciante, nascido a 21 de Julho de 1966, filho de An-
selmo Soares dos Santos Silva e de Maria Elisa de Seixas, natural
da freguesia de Rio Tinto, concelho de Gondomar, titular do bi-
lhete de identidade n.º 229416787, emitido em 25 de Fevereiro de
1981, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua da Senhora do Porto, 35, 3.º, esquerdo,
Gueifães, Maia, foi declarada cessada a contumácia em que aquele
arguido se encontrava, em virtude de o mesmo se ter apresentado.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos San-
tos Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Carla Matos.

Aviso de contumácia n.º 15  517/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 2124/91, pendente na 1.ª Secção do
1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Penafiel, que o Ministério
Público move a Vítor Manuel da Conceição Pereira, casado, indus-
trial, filho de Armindo Rodrigues Pereira e de Maria da Concei-
ção Ferreira Pereira, natural de Massarelos, Porto, nascido a 18 de
Novembro de 1946, com última residência conhecida na Rua do
Paraíso, 112, Porto, pela prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.os 1 e 2, alínea a),
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 14 de Outubro de 1991.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  518/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Abril de 2000, proferido nos

autos de processo comum n.º 2178/91, pendentes nesta 1.ª Secção,
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Penafiel, que o Ministério Pú-
blico move a António Almeida Pinho, casado, comerciante, filho
de Aníbal Almeida Pinho e de Cecília Pinho, natural de Angola,
nascido a 24 de Dezembro de 1957, com última residência conhe-
cida na Rua do Cotovio, 2.º, esquerdo, Edifício EDP, Tuías, Marco
de Canaveses, pela prática de um crime de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea a) do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
17 de Junho de 1991.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  519/2000 — AP. — O Dr.
José António Gonçalves de Castro, juiz de direito deste Tribunal
da Comarca de Penafiel, faz saber que, por despacho de 13 de Abril
de 2000, proferido nos autos de processo comum, registados sob
o n.º 267/98.2TAPNF, pendentes neste Tribunal, que o Ministério
Público move contra a arguida Celeste Carolina Coelho Reis, ca-
sada, comerciante, nascida a 9 de Março de 1958, natural de São
Romão, Resende, filha de Ernesto Coelho e de Alzira da Concei-
ção, com última residência conhecida em Nogueira, Mancelos,
Amarante, em que é acusada do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi a mesma arguida
declarada contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados directa ou indirectamente pela arguida após esta
declaração. Foi decretada a proibição de a arguida obter quaisquer
documentos dos serviços públicos, de identificação civil, e registo
criminal e das conservatórias dos registos civil, predial, automóvel,
dos cartórios notariais e ainda a obtenção de carta de condução e
sua renovação.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José António Gon-
çalves de Castro. — A Oficial de Justiça, Maria José Garrido de
Sousa Mota.

Aviso de contumácia n.º 15  520/2000 — AP. — O Dr.
José António Gonçalves de Castro, juiz de direito deste Tribunal
da Comarca de Penafiel, faz saber que, por despacho de 13 de Abril
de 2000, proferido nos autos de processo comum, registados sob
o n.º 259/98.1TAPNF, pendentes neste Tribunal, que o Ministério
Público move contra o arguido Adão Alberto de Freixo Pereira, ca-
sado, nascido a 12 de Fevereiro de 1968, natural de Baião, filho
de Joaquim Pereira e de Maria Cândida, com última residência
conhecida em Formiga, Vila Boa do Bispo, Marco de Canavezes,
em que é acusado do crime de condução ilegal, previsto e punido
pelo artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, que
alterou o Código da Estrada, foi o mesmo arguido declarado con-
tumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Pe-
nal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados directa ou indirectamente pelo arguido após esta declaração.
Foi decretada a proibição de o arguido obter quaisquer documen-
tos dos serviços públicos, de identificação civil, e registo crimi-
nal e das conservatórias dos registos civil, predial, automóvel, dos
cartórios notariais e ainda a obtenção de carta de condução e sua
renovação.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José António Gon-
çalves de Castro. — A Oficial de Justiça, Maria José Garrido de
Sousa Mota.

Aviso de contumácia n.º 15  521/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 2182/91, pendentes nesta 1.ª Secção,
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Penafiel, que o Ministério
Público move a António de Almeida Pinho, casado, gerente comer-
cial, nascido a 24 de Dezembro de 1957, filho de Aníbal de Al-
meida Pinho e de Maria Cecília, natural de Angola, com última
residência conhecida na Rua do Cotovio, 2.º, esquerdo, Edifício da
EDP, Tuías, Marco de Canaveses, pela prática de um crime de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.os 1 e 2,
alínea a) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro



51APÊNDICE N.º 83 — II SÉRIE — N.º 128 — 2 de Junho de 2000

de 1927, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 1 de Julho de 1991.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  522/2000 — AP. — O Dr.
José António Gonçalves de Castro, juiz de direito deste Tribunal
da Comarca de Penafiel, faz saber que, por despacho de 12 de Abril
de 2000, proferido nos autos de processo comum, registados sob
o n.º 811/97.2GBPNF, pendentes neste Tribunal, que o Ministério
Público, Celestino Ribeiro de Oliveira Cruz move contra a argui-
da Ana Maria Nunes de Andrade, divorciada, filha de Francisco
Pinto Andrade e de Alzira de Jesus Nunes, nascida a 1 de Abril
de 1961, natural de Paranhos, Porto, e com última residência co-
nhecida na Rua de São Tomé, 993, rés-do-chão, Porto, em que é
acusada do crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1
e falsificação, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alíneas a)
e b) e n.º 3, ambos do Código Penal, foi a mesma arguida declara-
da contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados directa ou indirectamente pela arguida após esta declaração.
Foi decretada a proibição de a arguida obter quaisquer documentos
dos serviços públicos, de identificação civil, e registo criminal e das
conservatórias dos registos civil, predial, automóvel, dos cartórios
notariais e ainda a obtenção de carta de condução e sua renovação.

27 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José António Gonçal-
ves de Castro. — A Oficial de Justiça, Ana Maria Pereira Rodri-
gues Amilcar.

Aviso de contumácia n.º 15  523/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 130/94, pendentes neste 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Penafiel, que o Ministério Público move
a Maria Emília Lopes Ribeirinho, casada, comerciante, nascida a
12 de Outubro de 1959, em Paranhos, Porto, filha de Augusto
Celestino Ribeirinho e de Maria Lopes, residente em Cidade Nova,
Edifício 8, 3,.º, direito, frente, Valença, pela prática de um crime
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.os 1 e 2, alínea c) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
de Janeiro de 1927, actualmente previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência aos artigos 313.º e 314.º do Código Penal, foi declarada
a cessação de contumácia, determinada por despacho de 14 de
Fevereiro de 1994.

27 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE PESO DA RÉGUA

Aviso de contumácia n.º 15  524/2000 — AP. — A Dr.ª
Benedita Maria Ribeiro de Almeida Assunção, juíza de direito no
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Peso da Régua, faz saber que,
por despacho de 6 de Abril de 2000 exarado nos autos de proces-
so comum, singular n.º 32/98, que corre termos neste Juízo, que o
Ministério Público move à arguida Maria Lassalete Conceição Al-
meida, casada, doméstica, nascida a 3 de Janeiro de 1956, na fre-
guesia de São Miguel de Lobrigos, Santa Marta de Penaguião, fi-
lha de Fernando de Almeida e de Filomena da Conceição, residente
em Las Fonts, 82 600 Mas Grinier, França, por se encontrar in-
diciada por um crime de ofensas corporais simples, previsto e pu-
nido pelo artigo 142.º do Código Penal de 1982, e actualmente pre-
visto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, revisto e aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi caduca a declara-
ção de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Benedita Maria Ri-
beiro de Almeida Assunção. — O Escrivão Auxiliar, António José
Pereira de Magalhães.

TRIBUNAL DA COMARCA DE POMBAL
Aviso de contumácia n.º 15  525/2000 — AP. — O Dr.

José Alfredo Soares Oliveira, juiz de direito do Tribunal da Comar-

ca de Pombal (acumulação de serviço no 1.º Juízo deste Tribunal),
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 133/90,
3.ª Secção, 1.º Juízo do Tribunal Judicial do Cartaxo, que está apenso
aos autos de processo comum, singular n.º 89/90 do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Pombal, que o Ministério Público daque-
la comarca move contra o arguido Mário Caetano Coelho do Ro-
sário, nascido em 6 de Abril de 1945, filho de António Coelho do
Rosário e de Virgínia Paula, natural de Prazeres, de Aljubarrota,
com a última residência em Apartado 66, 2460 Alcobaça, pronun-
ciado pela prática do crime previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.os 1 e 2 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi, por despacho de 5 de Abril de 2000, cessada
a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 163, de 18 de Julho de 1991.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José Alfredo Soares
Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria Moreira Pinto Gameiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DELGADA
Aviso de contumácia n.º 15  526/2000 — AP. — Torna-se

público que, nos autos de processo sumário n.º 23/98, do 5.º Juízo,
em que é autor o Ministério Público e arguido Elvino Joaquim do
Espírito Santo Fanico, divorciado, operário fabril, nascido a 26 de
Julho de 1961, filho de Armando Manuel Rosado Fanico e de Ma-
ria Irene Silva do Espírito Santo Fanico, natural da freguesia de São
Pedro, concelho de Ponta Delgada, portador do bilhete de identi-
dade n.º 6305505, de 27 de Agosto de 1998, do Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, residente na Rua do Contador, 34, Ponta Del-
gada e actualmente ausente em parte incerta, pela prática de um
crime de condução de veículo automóvel sob a influência do ál-
cool, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, por des-
pacho de 11 de Abril de 2000, foi aquele arguido declarado con-
tumaz, implicando tal declaração: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem pre-
juízo da realização dos actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1 do mesmo código);
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após a publicação da presente declaração de
contumácia; a proibição de obter ou renovar o seu bilhete de iden-
tidade, carta de condução, passaporte ou cartão de eleitor, bem
como de obter certificado do seu registo criminal, livrete e título
de registo de propriedade de veículo automóvel, licença camarária
ou do governo civil, certidão emitida por Tribunal, junta de fregue-
sia, repartição de finanças, cartório notarial e conservatórias dos
registos civil, predial ou comercial (artigo 337.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal).

12 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Lima. — O Es-
crivão-Adjunto, Emílio Marques.

Aviso de contumácia n.º 15  527/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 120/96 do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, em que é acusado pelo
Ministério Público da prática de um crime de abuso de confiança,
previsto e punido pelos artigos 300.º, n.º 1 e 26.º do Código Penal,
o arguido Jorge Manuel Coelho Pinto, casado, técnico industrial,
natural de Angola, nascido a 23 de Março de 1949, titular do bi-
lhete de identidade n.º 9996343, emitido em 28 de Junho de 1989,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, filho de Raul Caldeira
Pinto e de Maria Helena Monteiro Coelho Pinto, com última resi-
dência conhecida na Rua do Dr. José Pacheco Vieira, Lagoa, foi,
por despacho de 10 de Abril de 2000, cessada a declaração de
contumácia, por ser declarado extinto o procedimento criminal por
prescrição do crime imputado ao arguido. A situação de contumá-
cia que havia sido decretada contra o mesmo, conforme anúncio de
contumácia publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 95, de
23 de Abril de 1998.

19 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, João Nuno Camilo
Alves. — O Escrivão-Adjunto, José Manuel Botelho Mota.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DO SOL
Aviso de contumácia n.º 15  528/2000 — AP. — A Dr.ª

Isabel Maria Trocado Monteiro, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Ponta do Sol, faz saber que, nos autos de processo
comum, colectivo n.º 248/99 (ex comum, colectivo n.º 46/93), que
corre seus termos por este Tribunal, e que o Ministério Público
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move contra o arguido Arlindo de Jesus Pestana Filipe, casado,
comerciante, nascido a 9 de Outubro de 1950, filho de Agostinho
Pestana Filipe e de Maria dos Santos, natural da freguesia da Tá-
bua, concelho da Ribeira Brava, e actualmente residente em parte
incerta, ao qual era imputado a prática de um crime de ofensas
corporais graves, previsto e punido à data dos factos pelo artigo 243.º,
alínea b) do Código Penal de 1982, tendo em conta a moldura penal
prevista para este tipo de crime, por despacho de 28 de Janeiro de
2000 e atento ao disposto no n.º 1, alínea c) do artigo 117.º do Có-
digo Penal de 1982, e artigo 336.º do Código de Processo Penal,
foi declarada cessada a declaração de contumácia, dado que foi
extinto o procedimento criminal contra o mesmo, por prescrição.

11 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Tro-
cado Monteiro. — O Oficial de Justiça, José Paiva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DE LIMA

Aviso de contumácia n.º 15  529/2000 — AP. — O Dr.
João Augusto Castanho Correia, juiz de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Ponte de Lima, faz saber que, por despacho
de 11 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo comum
colectivo, registados sob o n.º 179/99, pendentes neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido José Gonçalves da
Costa de Sousa, nascido na freguesia de Rebordões Santa Maria,
concelho de Ponte de Lima, casado, com última residência conhe-
cida no lugar de Casais, Rebordões, Souto, Ponte de Lima, por
haver cometido cinco crimes de abuso de confiança em relação à
segurança social, previsto e punido pelos artigos 27.º, alínea b),
24.º do RJIFNA (com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 394/93, de 24 de Novembro, e Decreto-Lei n.º 140/95, de 14
de Junho), foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos 336.º e
337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal declaração im-
plica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial que o mesmo venha a celebrar a
partir da presente data, bem como a proibição de obtenção de bi-
lhete de identidade, certificados dos registos predial, passaporte,
carta de condução, e, ainda, certidões ou quaisquer outros docu-
mentos que requeira junto das repartições de finanças. Fica-lhe
igualmente vedado efectuar quaisquer registos junto de autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil e crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia.

14 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, João Augusto Cas-
tanho Correia. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTALEGRE
Aviso de contumácia n.º 15  530/2000 — AP. — A Dr.º

Cristina da Conceição Pires Lourenço, juíza de direito desta Comar-
ca de Portalegre, faz saber que, nos autos de processo comum
n.º 193/99, que corre termos pelo 1.º Juízo deste Tribunal da Comar-
ca de Portalegre, que o Ministério Público move à arguida Noémia
Benedita Baptista Seara, solteira, desempregada, filha de Bernardino
de Sousa Seara e de Emília Benedita Batista Seara, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascida a 8 de Julho de 1966, e
residente na Rua de Formosa, 178, Porto, por se encontrar pronun-
ciada pelo crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido
pelo artigo 21.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro,
foi, por despacho proferido em 13 de Abril de 2000, declarada
cessada a situação de contumácia, uma vez que a arguida se apre-
sentou em Juízo.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina da Con-
ceição Pires Lourenço. — A Escrivã Auxiliar, Margarida João
Silva Soares Ribeiro

Aviso de contumácia n.º 15  531/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 198/99, pendente no
2.º Juízo na Única Secção do Tribunal da Comarca de Portalegre,
que o Ministério Público move contra o arguido Jerónimo Ro-
driguez Sanabria, nascido a 21 de Setembro de 1978, solteiro, na-
tural de Badajoz, Espanha, actualmente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Calhe Rio Aljucem, 24, Costas de
Orinaça, Badajoz, Espanha, onde se encontra indiciado pela prática
de um crime de condução ilegal, previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e um crime de de-

tenção de arma proibida, previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 2
do Código Penal, por despacho de 12 de Abril de 1999, declarado
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, declaração essa que implica: suspensão dos
ulteriores termos do processo, até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do mesmo código; anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial, celebrados pelo arguido após esta declaração;
proibição do arguido obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte e carta de condução, bem como, quaisquer certidões ou
registos junto das autoridades públicas (nomeadamente conserva-
tórias, repartições notariais, entidades consulares, Centro de Iden-
tificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação e governos
civis); o arresto de todos os bens do arguido, de tal susceptíveis,
logo que conhecida a sua existência. Mais se esclarece que a pre-
sente declaração caduca logo que o arguido se apresentar ou for de-
tido (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Galo
Tomé de Carvalho. — A Escrivã Auxiliar, Maria Ascenção Pi-
nheiro Caldeira Baguinho.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 15  532/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1039/99.2
TBPTM (ex processo n.º 26/95, 1.º Juízo do Tribunal Judicial de
Portimão) a correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, que o Ministé-
rio Público move contra a arguida Maria José Maia Fernandes,
solteira, nascida a 7 de Outubro de 1964 em São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, residente que foi em Camarate, Loures, que por des-
pacho de 6 de Abril de 2000, foi declarada cessada a contumácia.

7 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

Aviso de contumácia n.º 15  533/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 749/99.9
TBPTM (ex processo n.º 1532/92, 2.º Juízo do Tribunal Judicial
de Portimão) a correr termos no 1.º Juízo de Competência Especi-
alizada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Jacinto Dias Correia, sol-
teiro, nascido a 11 de Outubro de 1952, em Cabo Verde, filho de
Apolinário Dias Correia, com última residência conhecida no Bairro
de Santa Filomena, Rua F, 17-B, Amadora, que por despacho de
10 de Fevereiro de 2000, foi declarada cessada a contumácia.

7 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

Aviso de contumácia n.º 15  534/2000 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 430/97.3
TBPTM, que o Ministério Público move contra a arguida Maria da
Conceição Capinha da Silva, casada, comerciante, nascida em 14
de Fevereiro de 1968, filha de Joaquim da Silva Júnior e de
Domitília Ferreira Capinha, com última residência conhecida na
Avenida da Independência Nacional, 19, 2.º, frente, Caldas da Rai-
nha, foi declarada cessada a situação de contumácia, que havia sido
declarada nos presentes autos.

12 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Costa.

Aviso de contumácia n.º 15  535/2000 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 34/97.0
TAPTM, que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim
José Lourenço Cesário, empreiteiro, casado, nascido a 21 de Agosto
de 1964, filho de António da Conceição Cesário e de Francisca
Maria Leal Lorenço, natural de Beja, com última residência conhe-
cida em Vila Mar, 2, Praia da Galé, Albufeira, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia, que havia sido declarada nos pre-
sentes autos.

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Costa.
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Aviso de contumácia n.º 15  536/2000 — AP. — No pro-
cesso comum, singular n.º 857/99.6TBPTM, pendente neste 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Portimão, contra a arguida Barbara Ellen Harte, nascida a 25
de Julho de 1970, portadora do passaporte nacional n.º 000382969,
com última residência conhecida no Edifício Panorama, Praia da
Rocha, Portimão, por se encontrar acusada pela prática do crime
previsto e punido nos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal de
1982, por despacho de 14 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do
Código de Processo Penal.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena Santos.

Aviso de contumácia n.º 15  537/2000 — AP. — No pro-
cesso comum, singular n.º 22/97.7FCPTM, pendente neste 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Portimão, contra o arguido Peter Drinkall, nascido a 22 de Ju-
nho de 1939, portador do passaporte n.º 701272027, natural de
Inglaterra, com última residência conhecida em Monte Judeu, 54,
Portimão, por se encontrar acusado pela prática do crime previsto
e punido no artigo 348.º, n.º 1, alínea b) do Código Penal, por des-
pacho de 29 de Novembro de 1999, proferido nos autos supra re-
feridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena Santos.

Aviso de contumácia n.º 15  538/2000 — AP. — No pro-
cesso comum, singular n.º 187/97.8TAPTM, pendente neste
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, contra o arguido José Luís Mendes, natural
de Cabo Verde, nascido a 5 de Outubro de 1969, filho de Maria
Teresa Mendes, com última residência conhecida no Palácio Porti-
mão, por se encontrar acusado pela prática do crime previsto e
punido no artigo 296.º do Código Penal de 1982, por despacho de
22 de Junho de 1999, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

27 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena Santos.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 15  539/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, registado sob o n.º 1048/99.1
TBPTM, pendente no 2.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Portimão, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Luís Filipe Rodrigues Fernandes de
Nóbrega, casado, natural de Angola, nascido a 10 de Agosto de
1971, filho de Gabriel Fernandes Nóbrega e de Conceição de Je-
sus Rodrigues, portador do bilhete de identidade n.º 10663572,
passado pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com a última
residência conhecida na Quinta do Amparo, lote B, 6.º-B, em Por-
timão, actualmente em parte incerta, por despacho de 11 de Abril
de 2000 proferido nos autos supra-referenciados, foi dada por finda
a contumácia, com cessação a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por ser declarado
extinto por prescrição, o procedimento criminal contra o arguido.

12 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  540/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, registado sob o n.º 62/97.3
TAPTM, a correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, que o Ministério
Público move contra o arguido Luís Miguel Elias Palma, solteiro,
natural de Santiago Maior, Beja, nascido a 21 de Abril de 1971,
filho de Marcelino António Palma e Maria do Céu Revez Elias, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 9601293, de 18 de Fevereiro de
1991, do Arquivo de Identificação de Lisboa, com a última resi-
dência conhecida na Rua de Vicente Vaz das Vacas, 20, rés-do-chão,

direito, em Portimão, por despacho de 12 de Abril de 2000, pro-
ferido nos referidos autos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal, por ser declarado extinto por
prescrição, o procedimento criminal contra o arguido.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  541/2000 — AP. — A Dr.ª
Alda Casimiro, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, faz
saber que, por despacho de 10 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 366/99.3TBPTM, que o
Ministério Público move contra o arguido Jerónimo dos Santos
Relva, nascido em 20 de Janeiro de 1964, filho de Carlos da Silva
Relva e de Maria de Lurdes dos Santos Relva, natural do Brasil,
com última residência conhecida na Urbanização Algarvesol, lote
7, Apartamento 504, Portimão, por se encontrar acusado como autor
de um crime de simulação, um crime de abuso de confiança, e um
crime de burla, previstos e punidos nos artigos 336.º, n.º 1, 205.º,
n.os 1 e 4 , 217.º, 218.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo decla-
rado contumaz, implicando tal declaração a suspensão dos ulterio-
res termos do processo até que o arguido se apresente em Juízo;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração, proibição de obter certi-
dões ou registos nas conservatórias dos registos civil, predial, co-
mercial e automóvel, e de obter ou renovar carta de condução ou
passaporte.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Alda Casimiro. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Rita Mota.

Aviso de contumácia n.º 15  542/2000 — AP. — A Dr.ª
Alda Casimiro, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, faz
saber que, por despacho de 10 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 366/99.3TBPTM, que o
Ministério Público move contra a arguida Neide Ventre In dos
Santos Relva, nascida em 24 de Fevereiro de 1960, filha de Saverio
Agostinho Ventre e de Josepha Marques Ventre, natural do Bra-
sil, com última residência conhecida na Urbanização Algarvesol,
lote 7, Apartamento 504, Portimão, por se encontrar acusada como
autora de um crime de simulação, de um crime de abuso de con-
fiança, e um crime de burla, previstos e punidos nos artigos 336.º,
n.º 1, 205.º, n.os 1 e 4 , 217.º, 218.º, n.º 1 do Código Penal, foi a
mesma declarada contumaz, implicando tal declaração a suspensão
dos ulteriores termos do processo até que a arguida se apresente em
Juízo; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pela arguida após esta declaração, proibição de obter
certidões ou registos nas conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e automóvel, e de obter ou renovar carta de condução ou
passaporte.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Alda Casimiro. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Rita Mota.

Aviso de contumácia n.º 15  543/2000 — AP. — A Dr.ª
Alda Maria Correia de Castro Tomé Casimiro, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, faz saber que, no processo comum, colecti-
vo n.º 718/99.9TBPTM, ex 67/96, que o Ministério Público move
contra o arguido Nicolas Wilhelmus Gerardus Borges, com última
residência conhecida em Vivenda n.º 140-A, Aldeamento da Bem-
posta, Portimão, por despacho de 3 de Abril de 2000, foi declara-
da cessada a situação de contumácia, que havia sido declarada nos
presentes autos.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Alda Casimiro. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Rita Mota.

Aviso de contumácia n.º 15  544/2000 — AP. — No pro-
cesso comum, singular pendente no 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, que o
Ministério Público move contra o arguido Carlos António Amador
Soeiro Lacerda, divorciado, agente comercial, nascido a 15 de Maio
de 1940, em Lordelo do Douro, filho de Rui Salgado Zenha Soeiro
de Lacerda e de Maria Cecília Oliveira e Silva Amador, com a
última residência conhecida na Avenida da Boavista, 2949, no
Porto, por se encontrar acusado pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto no artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
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do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e punível no arti-
go 217.º, n.º 1 do Código Penal (atento o estabelecido no acórdão
do STJ n.º 13/97, publicado em 18 de Junho de 1997), é o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal, no processo comum, singular n.º 148/97.7
TBPTM. A declaração de contumácia, que caducará logo que o
arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do artigo
337.º do mesmo diploma).

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  545/2000 — AP. — A Dr.ª
Alda Maria Correia de Castro Tomé Casimiro, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, faz saber que, no processo comum, colec-
tivo n.º 313/99.2TBPTM, ex 83/98, que o Ministério Público move
contra o arguido Carlos Manuel da Palma Fernandes, com última
residência conhecida na Rua de Bento de Jesus Caraça, Residencial
Afonso III, quarto 102, Portimão, por despacho de 10 de Abril de
2000, foi declarada cessada a situação de contumácia, que havia
sido declarada nos presentes autos.

17 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Alda Casimiro. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Rita Mota.

Aviso de contumácia n.º 15  546/2000 — AP. — No pro-
cesso comum, singular, registado sob o n.º 914/99.9TBPTM, pen-
dente no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Portimão, que o Ministério Público move
contra o arguido Carlos Manuel Marques Santos Peres Sarmento,
casado, nascido a 2 de Março de 1958, natural da freguesia de São
Paulo, Lisboa, filho de Carlos Alberto da Conceição Santos e de
Lúcia Pires Marques dos Santos, com a última residência conhe-
cida na Aldeia Mourisca, Apartamento 5, em Armação de Pera,
actualmente em parte incerta, por se encontrar acusado pela práti-
ca de dois crimes de emissão de cheques sem provisão, previstos e
punidos pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, com as alterações introdu-
zidas pela Lei n.º 25/81, de 21 de Agosto, e pelo artigo 5.º, n.º 2,
alínea c) do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, por des-
pacho de 26 de Abril de 2000 proferido nos autos supra-refe-
renciados, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal, por ter sido declarado extinto o procedimento cri-
minal por prescrição.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 15  547/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 11 de Abril de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 310/98, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Pedro Ma-
nuel do Amaral Laborinho Delgado, solteiro, comissionista, nasci-
do a 30 de Julho de 1960, natural de Cedofeita, Porto, filho de
Leopoldino Esgaio Laborinho Delgado e de Maria Fernanda Tei-
xeira do Amaral Vieira, titular do bilhete de identidade n.º 3845793,
emitido pelo Arquivo de Identificação do Porto em 15 de Abril de
1993, e residente na Rua de D. João Coutinho, 167, Porto, em que
é acusado de ter cometido um crime de dano, previsto e punido pelo
artigo 212.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo declarado contu-
maz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal, o que implica, para o arguido, a suspensão dos ulteriores termos
do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração, e, ainda, com proibição de obter certidões em

conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais e Registo
Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de residência e outros,
bilhete de identidade, carta de condução, passaporte, livrete do tí-
tulo de registo de automóveis e o arresto em todas as contas ban-
cárias em que o arguido figure como único titular.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo Magalhães da Cruz Magalhães.

Aviso de contumácia n.º 15  548/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho proferido nos autos de processo comum, singular n.º 280.99,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público move ao arguido José Artur
Fonseca Martins, casado, empregado bancário, nascido a 25 de
Janeiro de 1962, em Paranhos, Porto, filho de Joaquim Rosa Mar-
tins e de Maria Fernanda Campos da Fonseca, portador do bilhete
de identidade n.º 5824852 de 26 de Agosto de 1993, do Arquivo
de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta e com última
residência conhecida na Rua de Avilar Brutero, 275, casa 32, Bairro
do Regado, Porto, por se encontrar indiciado por um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, o que implica para ele: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, conforme
artigo 332.º (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal ao qual
pertencem as disposições legais adiante referidas sem outra men-
ção); a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibi-
ção de o arguido obter a requerimento seu ou de procurador, manda-
tário ou gestor de negócios, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel,
documentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Olinda Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 15  549/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho exarado nos autos de processo comum n.º 905/95, que
corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público
move ao arguido Eugénio Guilhermino Vidal Martins, casado, na-
tural de Sé, Porto, nascido a 11 de Junho de 1956, filho de Vi-
toriano Valério Martins Ferreira e de Maria da Conceição Vidal
Ferreira, titular do bilhete de identidade n.º 6400073, de 19 de Fe-
vereiro de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Praceta da Alegria, 73, 2.º, Porto,
por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, foi declarada caduca a decla-
ração de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal, publicada no  Diário da República, n.º 50, de
28 de Fevereiro de 1997.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria Silva
Malheiro. — A Escriturária Judicial, Maria Fernanda de O. Vilas Boas.

Aviso de contumácia n.º 15  550/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 249/98, a correr termos na
2.ª Secção deste Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática de um crime de furto de veículo, previsto e punido pelo
artigo 208.º do Código Penal, o arguido Micael José Fernandes Al-
ves, solteiro, empregado de balcão, nascido a 23 de Agosto de
1978, em Paranhos, Porto, filho de Alfredo Moreira Alves e de Ma-
ria Madalena Barroso Fernandes, portador do bilhete de identida-
de n.º 11760863, de 28 de Agosto de 1990, do Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, e residente na Rua de Almeiriga Norte, 1878,
Perafita, Matosinhos, foi, por despacho de 12 de Abril de 2000,
cessada a declaração de contumácia.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria Silva
Malheiro. — A Oficial de Justiça, Maria Beatriz Ferreira.
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Aviso de contumácia n.º 15  551/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 381/99, a correr termos na
2.ª Secção deste Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática de um crime de tráfico de menor gravidade, previsto e
punido pelo artigo 25.º, alínea a) do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22
de Janeiro, o arguido Márcio Filipe dos Santos Rodrigues, soltei-
ro, nascido a 22 de Setembro de 1980, em Massarelos, Porto, fi-
lho de António Luís Freitas Rodrigues e de Rosa Fernanda Gon-
çalves dos Santos, portador do bilhete de identidade n.º 12431728,
de 4 de Novembro de 1997, do Arquivo de Identificação do Por-
to, e residente no Bairro do Dr. Nuno Pinheiro Torres, B1/6, en-
trada 429, casa 22, Porto, foi, por despacho de 13 de Abril de 2000,
cessada a declaração de contumácia.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria Silva
Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elisabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 15  552/2000 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 12 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 765/95, da 3.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público, move contra o arguido António Robalo Va-
lente, casado, comerciante, nascido a 17 de Maio de 1938, natural
de Aldeia de Santa Margarida, Idanha-a-Nova, filho de Alberto de
Campos Valente e de Maria José Robalo, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 443037/9, de 5 de Dezembro de 1990, emitido em Lis-
boa, e com última residência conhecida na Rua de António Cor-
reia, 1, 10.º-B, Costa de Caparica, por haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, nos termos do disposto no
artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 245, de 22 de Outubro de 1996,
por o mesmo se ter apresentado em Juízo.

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Ro-
drigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 15  553/2000 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 12 de Abril de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 634/96, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Airton Oliveira Gomes,
solteiro, empregado de balcão, filho de José Gomes Pereira e de
Maria das Graças Gomes natural de São Paulo, Brasil, nascido a
18 de Setembro de 1971, titular do bilhete de identidade n.º 16150603,
emitido em 12 de Janeiro de 1994, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Avenida da Repú-
blica, Apt. 101, 288, 4400 Vila Nova de Gaia, por ter cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º do Código Penal, e actualmente artigo 217.º
do Código Penal, foi declarada caduca a declaração de contumá-
cia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal, publicada no Diário da República, n.º 218, de 20 de Setem-
bro de 1997.

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 15  554/2000 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 11 de Abril de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 60/97, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido Renato Rangel Nogueira,
solteiro, nascido a 26 de Agosto de 1966, natural do Brasil, filho
de Sebastião Nogueira e de Zilda Rangel Nogueira, titular do bi-
lhete de identidade n.º 16155478, de 9 de Março de 1994, do Ar-
quivo de Identificação do Porto, com última residência conhecida
na Rua do Sol, 180, 1.º, Porto, por ter cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelas disposições
conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal revisto, foi de-
clarada caduca a declaração de contumácia, nos termos do artigo

336.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Repú-
blica, n.º 270, Apêndice n.º 119, de 21 de Novembro de 1997.

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes Silva. — O Escrivão Auxiliar, Valdemar José Ferreira
Martins.

Aviso de contumácia n.º 15  555/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 400/95, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Luís Filipe Marques Cabral, casado, industrial, nas-
cido em 14 de Setembro de 1965, natural de Nogueira do Cravo,
Oliveira do Hospital, filho de José dos Santos Cabral e de Maria
da Conceição Marques, residente em Vendas de Galizes, Nogueira
do Cravo, foi declarado caduca a declaração de contumácia, pro-
ferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria da
Cruz Magalhães. — A Oficial de Justiça, Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 15  556/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 10 de Abril de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 234/98, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido An-
tónio José Silva Costa, residente na Rua de Calouste Gulbenkian,
150, Rio Tinto, em que é acusado de ter cometido um crime de
resistência sobre funcionário, previsto e punido pelo artigo 347.º do
Código Penal, com referência ao artigo 386.º, n.º 1, alínea b). No
prazo de cinco dias, a contar da notificação, prestar Termo de Iden-
tificação e Residência, a fim de aguardar em liberdade os ulterio-
res termos do processo (artigo 196.º do Código de Processo Penal).
Junta-se o termo foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica, para
o arguido, a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração,
e, ainda, com proibição de obter certidões em conservatórias, ser-
viços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo de auto-
móveis e o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido
figure como único titular.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escriturária Judicial,
Ana Sofia Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 15  557/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 13 de Abril de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 499-98, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Ricardo
David Pereira Azevedo, solteiro, servente da construção civil, nas-
cido a 28 de Março de 1978, natural de Mafamude, Gaia, filho de
José Pinto Azevedo e de Maria Eulália Silva Barbosa Azevedo,
titular do bilhete de identidade n.º 11435561, emitido por Lisboa,
em Porto, e residente na Rua da Portelinha, 105, Fânzeres, 4420
Gondomar, em que é acusado de ter cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que
implica, para o arguido a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e, ainda, com proibição de obter certidões em conserva-
tórias, serviços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de
Pessoas Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de iden-
tidade, carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo
de automóveis e o arresto em todas as contas bancárias em que o
arguido figure como único titular.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escriturária Judicial,
(Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  558/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
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de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, faz saber que, por despacho de 2 de Março de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 202/98, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Surendra-
kumar António Parshotam, casado, comerciante, filho de António
Parshotam Devji e de Dhangauri, residente na Rua do Ouro, 256,
Lisboa, em que é acusado de ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º,
alínea c) do Código Penal, de 1982, ou 218.º, alínea a) do Código
Penal, de 1995, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica, para
o arguido, a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e,
ainda, com proibição de obter certidões em conservatórias, servi-
ços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo de auto-
móveis e o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido
figure como único titular.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escriturária Judi-
cial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  559/2000 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 14 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 315/98, da 3.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido José Manuel Frazão Pereira,
solteiro, desenhador, nascido a 12 de Dezembro de 1959, natural
de São Sebastião da Pedreira, filho de Manuel do Casal Pereira e
de Maria Isabel Frazão da Cruz, titular do bilhete de identidade
n.º 7926663, emitido em Lisboa e com última residência conhecida
na Rua de Projectada à Avenida do Brasil, Casal de Cambra, Sintra,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, nos ter-
mos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal, foi declarada caduca a declaração de contumácia, a qual ha-
via sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 136, de 14
de Junho de 1999, por o mesmo nos termos do disposto no artigo
2.º, n.º 2 do Código Penal, foi declarado extinto o procedimento
criminal contra o arguido.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Rodri-
gues Pereira.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 15  560/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 23 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 779/95, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move ao arguido António Fer-
nando Reis dos Santos, casado, carpinteiro, nascido a 8 de Agosto
de 1953, em Santo Ildefonso, Porto, filho de Bernardo Rodrigues
dos Santos e de Rosinda Alves dos Reis, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 5993784, emitido em 17 de Fevereiro de 1990, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, residente na Avenida da Repú-
blica, 2031, 5.º-D, Traz., Mafamude, 4430 Vila Nova de Gaia, pela
prática de um crime de falsificação de documentos, previsto e pu-
nido pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a) e 2 do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
8 de Outubro de 1997.

23 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria Vilela André.

Aviso de contumácia n.º 15  561/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum com Tribunal Singular n.º 982/95, pendente
na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move ao arguido João António Ca-
lado Dias, divorciado, gerente comercial, nascido em 23 de Janeiro
de 1947, em São Lourenço, Setúbal, filho de Joaquim Dias e de

Emília Augusta Calado Dias, titular do bilhete de identidade
n.º 29453/5, emitido em 29 de Setembro de 1987, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente na Rua de Silva Porto, 25, frente,
ou Rua de Miguel Homem Sampaio e Melo, 10, 2.º-F, ambas em
2900 Setúbal, pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por des-
pacho de 5 de Julho de 1996.

7 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria A. Dias.

Aviso de contumácia n.º 15  562/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito, 3.ª Secção  do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 1000/97, que o Ministério
Público move contra o arguido Sérgio Alexandre Carvalho Navarro
Filho, filho de Sérgio Alexandre Carvalho Navarro e de Virgínia
da Silva Seabra Navarro, natural de Belém, Brasil, onde nasceu a
25 de Agosto de 1961, com última residência conhecida na Rua
da Carne Azeda, 57, 9000 Funchal, acusando-o da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, de 1982, actualmente
217.º, n.º 1 do Código Penal revisto, foi o mesmo por despacho de
11 de Abril de 2000, declarado contumaz, ficando suspensos os
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal.
Tal declaração implica, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados posteriormente à data da declara-
ção e a proibição de obter ou renovar documentos em qualquer re-
partição ou serviço público (artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código de
Processo Penal), e a emissão de mandados de detenção para pres-
tação do Termo de Identidade e Residência.

12 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — A Oficial de Justiça, Isabel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 15  563/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 180/94, a correr termos nesta Secção e
Juízo, contra o arguido Luís Filipe Correia Marques Alexandre, fi-
lho de Joaquim Marques Alexandre e de Lucinda Milharadas Cor-
reia Marques Alexandre, natural de São João de Brito, Lisboa, onde
nasceu a 22 de Março de 1953, residente na Granja de Semide,
Semide, Miranda do Corvo, Coimbra, por despacho de 14 de Abril
de 2000, foi declarada cessada a contumácia, em que se encontra-
va aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal.

14 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  564/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 13 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 1043/97, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move à arguida Maria Madalena Garcia, divorciada, refor-
mada, natural da Pena, Lisboa, nascida a 2 de Março de 1926, por-
tadora do bilhete de identidade n.º 5343565, filha de José Garcia
e de Augusta Esperança Garcia, e residente na Rua de D. João de
Portugal, 18, rés-do-chão, direito, Almada, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada a
declaração de contumácia proferida contra a referida arguida.

14 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 15  565/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 1022/94, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Domin-
gos Araújo Monteiro, casado, trolha, filho de João Monteiro e de
Maria Adelaide de Araújo, nascido a 4 de Julho de 1966, em Santa
Marinha, Vila Nova de Gaia, com última residência conhecida na
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Rua da África, 138, Coimbrões, Vila Nova de Gaia, portador do
bilhete de identidade n.º 8616206, de 26 de Setembro de 1994,
Arquivo de Identificação de Lisboa, ao qual é imputado um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º do Código Penal actual, foi julgado cessada a de-
claração de contumácia e os efeitos dela (artigo 336.º do Código de
Processo Penal) relativamente ao arguido, acima identificado, por
apresentação do arguido.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão Auxiliar, José Carlos Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 15  566/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 684/96, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Fernando da Silva Vasconcelos, casado, comerciante, filho de An-
tónio Júlio Branco Vasconcelos Terra e de Maria de Fátima Silva
Vasconcelos Terra, nascido a 22 de Julho de 1970, em Lordelo,
Porto, portador do bilhete de identidade n.º 9020906, passado pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência na Rua do
Barroco, 45, rés-do-chão, esquerdo, Vilar do Paraíso, ao qual é im-
putado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Códi-
go Penal, de 1982, foi julgado cessada a declaração de contumá-
cia e os efeitos dela (artigo 336.º do Código de Processo Penal) rela-
tivamente ao arguido, acima identificado, dado ter sido extinto, o
procedimento criminal instaurado contra o mesmo, por apresentação.

14 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  567/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum com Tribunal Singular n.º 409/99, pendente
na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move contra a arguida Alexandrina
Moura Fonseca Maia, natural de Lisboa, nascida em 25 de Março
de 1954, com última residência conhecida na Alameda Jardins da
Arrábida, 1145, 3.º-D, Vila Nova de Gaia, à qual é imputado um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, (Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro), foi aquela
arguida declarada contumaz nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a
suspensão dos termos ulteriores do processo, tem para a arguida as
seguintes consequências: anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial por ela celebrados após a presente declaração;
inibição da mesma obter ou renovar o bilhete de identidade, o pas-
saporte e a carta de condução; de efectivar registos nas conservató-
rias do registo predial, comercial e de automóveis, ficando vedado
a qualquer dos serviços dos registos e notariado de qualquer ser-
viço público português interno ou consular; a satisfação de requi-
sições de certificados, certidões ou documentos análogos que digam
respeito exclusivamente à arguida e não sejam feitas por autoridades
ou repartições públicas.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão Auxiliar, João Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 15  568/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 161/97, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move ao arguido John Edwin
Bristow, industrial, nascido a 8 de Fevereiro de 1953, residente na
Avenida da Liberdade, 53, 2.º, direito, 2970 Sesimbra, pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, de 1982 ou
217.º do Código Penal, de 1995, foi declarada a cessação de con-
tumácia, determinada por despacho de 2 de Fevereiro de 1998.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 15  569/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 742/96, pen-

dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Miguel
Jorge Saraiva Leite de Faria, solteiro, filho de Rui Joaquim Esteves
Faria e de Filomena Conceição Martins Saraiva, nascido a 29 de
Junho de 1976, em Vila do Conde, com última residência conhe-
cida na Rua de Alexandre Herculano, 199, Valongo, portador do
bilhete de identidade n.º 11284898, de 11 de Novembro de 1993,
Arquivo de Identificação de Lisboa, ao qual é imputado um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º do Código Penal actual, foi julgado cessada a de-
claração de contumácia e os efeitos dela (artigo 336.º do Código de
Processo Penal) relativamente ao arguido, acima identificado, por
prescrição dos autos identificados.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 15  570/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 822/96, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move ao arguido Joaquim Ma-
nuel Vieira Sousa, solteiro, empregado comercial, nascido em 13
de Setembro de 1973, em Alheira, Barcelos, filho de Francisco de
Oliveira Sousa e de Maria da Glória Vieira Lopes, titular do bi-
lhete de identidade n.º 10323402/0, emitido em 17 de Maio de
1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente em lugar
de Sugilde, Alheira, 4750 Barcelos, pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, de 1982, actualmente artigo
217.º do Código Penal revisto, foi declarada a cessação de contu-
mácia, determinada por despacho de 13 de Outubro de 1997.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria A. Dias.

Aviso de contumácia n.º 15  571/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 690/96, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move ao arguido Francisco da
Conceição Gomes, solteiro, estudante, nascido em Angola, em 26
de Junho de 1972, , filho de José Gomes e de Maria da Concei-
ção Vemba, titular do bilhete de identidade n.º 16150101/0, emiti-
do em 6 de Janeiro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente na Avenida de D. Afonso Henriques, 27, 4.º, es-
querdo, 2800 Almada, pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1
do Código Penal, de 1982, ou 217.º, n.º 1 do Código Penal revisto,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 24 de Setembro de 1997.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria A. Dias.

Aviso de contumácia n.º 15  572/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 571/90, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move ao arguido Vítor Manuel
Conceição Pereira, casado, economista, nascido no dia 18 de No-
vembro de 1946, em Massarelos, Porto, filho de Armindo Rodri-
gues Pereira e de Maria da Conceição Ferreira Pereira, com última
residência conhecida na Rua do Paraíso, 112, Porto, ao qual é
imputado um crime de emissão de cheque sem cobertura, previsto
e punido pelos artigos 11.º, digo 23.º e 24. do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada cessada
a contumácia, determinada por despacho de 26 de Abril de 2000.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 15  573/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Fevereiro de 2000, proferido nos



58 APÊNDICE N.º 83 — II SÉRIE — N.º 128 — 2 de Junho de 2000

autos de processo comum n.º 388/98, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguida Ana Maria Alves da Silva Ferreira Pinheiro, nascida
aos 2 de Abril de 1956, natural de Valadares, Vila Nova de Gaia,
filho de Fausto Batista Ferreira e de Maria Adélia Alves Pinto da
Silva e portadora do bilhete de identidade n.º 3436997, emitido em
16 de Junho de 1992, pela Direcção dos Serviços de Identificação
Civil, residente na Avenida de António Coelho Moreia, 367, Vala-
dares, Vila Nova de Gaia, foi declarado caduca a declaração de
contumácia, proferida contra a referida arguida, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

25 de Fevereiro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã Auxiliar, Maria de Lurdes Borges Barbosa Nunes.

Aviso de contumácia n.º 15  574/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 202/97, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Joaquim Alexandre Simões Dias, filho de António
Joaquim Dias e de Maria Odete Silva Simões, nascido a 1 de Março
de 1963, em Sacavém, residente no Casal da Zenha, 3, 1.º, Ponte
da Bica, Ramada, Loures, foi declarada caduca a contumácia, pro-
ferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

24 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã Auxiliar, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 15  575/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 338/97, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido João Arnaldo Garcia Teixeira, casado, agente transi-
tário, nascido a 1 de Julho de 1950, natural de São Nicolau, filho
de Arnaldo da Silva Teixeira e de Laura da Conceição Garcia Silva
e portador do bilhete de identidade n.º 1771315, emitido em 24 de
Março de 1982, pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil de
Lisboa, residente no lugar da Igreja, Torrados, Felgueiras, foi declara-
do caduca a declaração de contumácia, proferida contra o referido ar-
guido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

27 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã Auxiliar, Maria de Lurdes Borges Barbosa Nunes.

Aviso de contumácia n.º 15  576/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 528/96, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Carlos Terras dos Santos Santos, casado, comerciante,
nascido aos 11 de Dezembro de 1927, natural dos Anjos, filho de
Augusto dos Santos e de Lucinda Terras dos Santos e portador do
bilhete de identidade n.º 2027686, emitido aos 17 de Maio de 1988,
pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil de Lisboa, residente
na Avenida do Almirante Reis, 124-B, Lisboa, foi declarado ca-
duca a declaração de contumácia, proferida contra o referido argui-
do, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã Auxiliar, Maria de Lurdes Borges Barbosa Nunes.

Aviso de contumácia n.º 15  577/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 31 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 198/98, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Manuel Fernando Pinto da Cunha, separado, empre-
gado comercial, nascido aos 29 de Março de 1955, natural de Mi-
ragaia, Porto, filho de José Palmeira da Costa e de Ana da Concei-
ção Pinto da Cunha e portador do bilhete de identidade n.º 3170695,
emitido em 28 de Junho de 1991, pela Direcção dos Serviços de
Identificação Civil de Lisboa, residente na Rua de Álvaro Cabral,
171, Porto, foi declarado caduca a declaração de contumácia, pro-
ferida contra o referido arguido, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal.

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã Auxiliar, Maria de Lurdes Borges Barbosa Nunes.

Aviso de contumácia n.º 15  578/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 31 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 1048/91, a correr termos pela 1.ª Sec-

ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Carlos Augusto Soares, casado, nascido aos 18 de
Outubro de 1943, de Cedofeita, Porto, filho de Abílio Leopoldo
Mota Ferreira e de Beatriz Cândida Soares e portador do bilhete
de identidade n.º 3637889, emitido em 10 de Julho de 1986, pela
Direcção dos Serviços de Identificação Civil de Lisboa, residente
na Rua de Brayner, 69, Porto, foi declarado caduca a declaração de
contumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã Auxiliar, Maria de Lurdes Borges Barbosa Nunes.

Aviso de contumácia n.º 15  579/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 31 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 258/97, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido José Armando Cruz Olívia, solteiro, industrial, nas-
cido aos 20 de Julho de 1938, natural de Vila do Conde, filho de
Inácio Cardoso e Oliva e de Maria do Carmo da Cruz Rainha e por-
tador do bilhete de identidade n.º 2676427, emitido em 31 de Ju-
lho de 1991, pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil de
Lisboa, residente na Rua de Pontelhas, 228, rés-do-chão, Agra,
Araújo, Leça do Balio, foi declarado caduca a declaração de con-
tumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos dos arti-
gos 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã Auxiliar, Maria de Lurdes Borges Barbosa Nunes.

Aviso de contumácia n.º 15  580/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 266-98, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Manuel da Silva Ramos, divorciado, elec-
tricista, nascido a 25 de Julho de 1953, em Rio Tinto, Gondomar,
filho de Justino Barbosa Ramos e de Rosa da Silva, portador do bi-
lhete de identidade n.º 7629389, emitido em 21 de Agosto de 1996,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua da Escola Bela, Ermesinde, foi declarada cessa-
da a contumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

6 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da Silva
Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  581/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 12-97, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Cleto Renan Waltrich, nascido em 5 de
Outubro de 1970, em Foz de Iguaçu, Brasil, filho de Celso Waltrich
e de Maria de Lourdes Carvalho Waltrich, de nacionalidade brasi-
leira e com última residência na Rua de João das Redras, 49, Por-
to, foi declarada cessada a contumácia, em que se encontrava aquele
arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código
de Processo Penal.

6 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da Silva
Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  582/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 510-95, da 2.ª Secção deste
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
arguido Américo António Gonçalves Rodrigues, divorciado, lavador
de vidros, nascido a 21 de Junho de 1970, em Massarelos, Porto,
filho de António Rodrigues e de Maria José da Silva Gonçalves,
portador do bilhete de identidade n.º 8884326, residente na Rua da
Capela da Lagoa, 89, Valbom, Gondomar, acusado por usurpação
de funções, previsto e punido pelo artigo 400.º, n.º 1 do Código Pe-
nal. De acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, declaro o arguido acima identificado em situação de
contumácia, com as seguintes consequências: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, ver-
são de 1998); a caducidade desta declaração logo que o arguido se
apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal, versão de 1998); a passagem imediata de mandados de deten-
ção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal, versão de 1998; a anulabilidade dos negócios ju-
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rídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (arti-
go 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bi-
lhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta
de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certi-
dões da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

10 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  583/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 474/96, a correr termos pela 1.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
arguido Nelson José Gonçalves Neves, casado, economista, nascido
aos 15 de Novembro de 1951, natural de Vilar de Andorinho, Vila
Nova de Gaia, filho de José da Cruz Neves e de Amélia Gonçal-
ves Neves, portador do bilhete de identidade n.º 2727957, emitido
em 21 de Janeiro de 1993, por Lisboa, residente na Rua de Honório
de Lima, 321, Porto, foi declarado caduca a declaração de contu-
mácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

10 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 15  584/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 565-98, da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguida
Maria Rosa Cardoso Marques, solteira, comerciante, nascida a 18
de Abril de 1972, natural de Alegrete, Portalegre, titular do bilhe-
te de identidade n.º 13171503 e residente no Bairro Ponte da Anta,
bloco N, entrada 3, 1.º, esquerdo, Anta, Espinho, acusada de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º do Código Penal. De acordo com o disposto no
artigo 336.º do Código de Processo Penal, declaro a arguida acima
identificada, em situação de contumácia, com as seguintes conse-
quências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal, versão de 1988); a caducidade desta de-
claração logo que a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, versão de 1998); a passagem
imediata de mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, versão de 1998; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição da ar-
guida obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certi-
dões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de re-
gisto criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

10 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  585/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 372/96, a correr termos pela 1.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto (processo
n.º 563/95 da 1. ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Porto apenso aos
presentes autos), em que é arguida Cândida Maria Barbosa Osório
Ribeiro, casada, desempregada, nascida aos 4 de Novembro de
1956, natural de Ermesinde, Valongo, filha de Miguel da Concei-
ção Osório e de Elvira Celeste Paula Barbosa, portadora do bilhe-
te de identidade n.º 3465355, emitido em 6 de Julho de 1993, por
Porto, residente na Rua de São Lourenço, 12, 7.º-D. F., Ermesinde,
Valongo, foi declarado caduca a declaração de contumácia, profe-
rida contra a referida arguida, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal.

10 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 15  586/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-

zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 678/94, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Ismael Rui Soares de Azevedo, divorci-
ado, motorista, nascido a 6 de Julho de 1959, em Ramalde, Porto,
filho de António Emiliano Tavares Moreira de Azevedo e de Ana
Dias Soares, portador do bilhete de identidade n.º 3851348, resi-
dente na Rua da Almeiriga Norte, 2096, Perafita, foi declarada
cessada a contumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal.

11 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  587/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 108-98, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra a arguida Teresa Carminda Monteiro, solteira, ana-
lista, nascida a 22 de Julho de 1971, em Miragaia, Porto, filha de
Fausto Tavares Gomes Macedo e de Maria Natália Pereira
Monteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9893543, com última
residência conhecida na Rua de Barão do Corvo, 238, 4.º, direito,
Vila Nova de Gaia, foi declarada cessada a contumácia, em que se
encontrava aquela arguida, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal.

11 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, Cristina Durães.

Aviso de contumácia n.º 15  588/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 263/96, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido António Horácio Miranda, casado, comer-
ciante, nascido a 10 de Dezembro de 1949, em Milhão, Bragança,
filho de Cândido Ernesto Miranda e de Maria das Mercês Alves,
portador do bilhete de identidade n.º 1799160, e com última resi-
dência conhecida em Santa Comba de Rossas, Bragança, foi de-
clarada cessada a contumácia, em que se encontrava aquele arguido,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal.

11 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Gomes Pinto de
Zabala.

Aviso de contumácia n.º 15  589/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 587/91, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra a arguida Rosalina Fernandes de Andrade, casada,
nascida a 10 de Novembro de 1958, em Caldelas, Amares, Braga,
filha de Artur José de Andrade e de Clara Estela de Jesus Fernan-
des, portadora do bilhete de identidade n.º 8221487, residente no
lugar de Sobre Seara, Calendário, Vila Nova de Famalicão, foi de-
clarada cessada a contumácia, em que se encontrava aquela arguida,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal.

11 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  590/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 77/96, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido José Resende Amador, casado, industrial
de madeiras, nascido a 9 de Março de 1944, em Bárrio, Alcobaça,
filho de José Amador e de Maria Francisca Resende, portador do
bilhete de identidade n.º 2648938, emitido a 25 de Novembro de
1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e residente na Tra-
vessa das Lapas, 1, Bárrio, Alcobaça, foi declarada cessada a con-
tumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

11 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  591/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
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zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 752/96, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra a arguida Maria de Lurdes Fernandes Silva, soltei-
ra, fadista, filha de António Emílio Fernandes da Silva e de Maria
Fernandes Viana, nascida em 2 de Janeiro de 1959, em Miragaia,
Porto, titular do bilhete de identidade n.º 7129067e com última
residência conhecida na Rua da Glória, 43, casa 5, Porto, foi de-
clarada cessada a contumácia, em que se encontrava aquela argui-
da, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal.

11 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  592/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 174/97, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Manuel Gaspar Junqueira, casado, cai-
xeiro, nascido a 17 de Maio de 1954, em Pombal, filho de Fran-
cisco Lopes Junqueira e de Conceição Lopes, portador do bilhete
de identidade n.º 4106848, de 23 de Maio de 1988, com última
residência conhecida na Rua do Soeiro Pereira Gomes, 17, 2000
Santarém, foi declarada cessada a contumácia, em que se encon-
trava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

12 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Gomes Pinto de
Zabala.

Aviso de contumácia n.º 15  593/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 296-97, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra a arguida Maria Deolinda da Silva Gonçalves, ca-
sada, doméstica, nascida a 29 de Outubro de 1947, em Vilar do
Paraíso, filha de João José de Barros Gonçalves e de Conceição
Ferreira da Silva, com o bilhete de identidade n.º 7538308, com
última residência conhecida na Rua de Vasco da Gama, 110, São
Martinho, Trofa, foi declarada cessada a contumácia, em que se
encontrava aquela arguida, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal.

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, Cristina Durães.

Aviso de contumácia n.º 15  594/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 737/94, a correr termos pela 3.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
arguido José Alberto Fernandes Gonçalves, filho de José Ricardo
Gonçalves Reis e de Marcelina Fernandes Maciel, nascido em Mas-
sarelos, Porto, a 18 de Maio de 1966, residente na Rua da Associa-
ção Recreativa Aguiense, 27, São Cosme, Gondomar, foi declara-
da caduca a declaração de contumácia, proferida contra o referido
arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal.

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Ana Paula.

Aviso de contumácia n.º 15  595/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 407-92, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Rui dos Santos Pires, nascido a 26 de
Agosto de 1964, em Grijó, Vila Nova de Gaia, filho de António
Simões Pires e de Maria Fernanda Alves dos Santos, portador do
bilhete de identidade n.º 7034543, residente no lugar de Légua
Seca, Oliveira do Bairro, foi declarada cessada a contumácia, em
que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  596/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 429/98, a correr termos pela 3.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é

arguido Manuel de Oliveira Andrade , filho de Manuel Gomes de
Andrade e de Alzira Oliveira da Silva Andrade, nascido em São
Vicente de Pereira, Ovar a 15 de Outubro de 1971, residente na
Rua da Liberdade, 9, 2.º, direito, São João da Madeira, foi decla-
rada caduca a declaração de contumácia, proferida contra o refe-
rido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Pro-
cesso Penal.

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Ana Paula.

Aviso de contumácia n.º 15  597/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 945/92, a correr termos pela 3.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
arguido José Alberto Fernandes Gonçalves, solteiro, filho de José
Ricardo Gonçalves dos Reis e de Marcelina Fernandes Maciel, nas-
cido em Massarelos, Porto, residente na Rua da Associação Recre-
ativa Aguiense, 27, São Cosme, Gondomar, foi declarada caduca
a declaração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca Alves.

Aviso de contumácia n.º 15  598/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Maio de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 1035/97, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Rui Manuel Nóbrega da Costa, casado, filho de
Vasco Amaro de Sousa e Silva da Costa e de Maria Luciana Mo-
reira de Carvalho Pinto Nóbrega da Costa, nascido em Angola,
residente na Quinta da Cruz das Almas, São Mamede, Vila Real,
foi declarada caduca a declaração de contumácia, proferida contra
o referido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal.

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca Alves.

Aviso de contumácia n.º 15  599/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 296-97, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido João Evangelista Vila, casado, sapateiro,
nascido a 20 de Setembro de 1947, em Pinela, Bragança, filho de
Artur dos Santos e de Arminda da Anunciação Fernandes, com o
bilhete de identidade n.º 7774630, com última residência conhecida
na Rua de Vasco da Gama, 110, São Martinho, Trofa, foi declara-
da cessada a contumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, Cristina Durães.

Aviso de contumácia n.º 15  600/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 436/95, a correr termos pela 1.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
arguida Maria Assunção Silva Bento, solteira, comerciante, nascida
aos 1 de Agosto de 1957, natural de Sé, Lamego, filha de Jacinto
Bento e de Maria da Conceição, portadora do bilhete de identida-
de n.º 7989692, emitido em 23 de Fevereiro de 1989, pela Direc-
ção de Serviços de Identificação Civil, residente na Rua da Aze-
nha, 16, 1.º, direito, Vilar de Andorinho, Vila Nova de Gaia, foi
declarada caduca a declaração de contumácia, proferida contra a
referida arguida, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal.

14 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 15  601/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 36/92, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Manuel Fernando Moreira Teles, casado, vendedor,
nascido a 2 de Junho de 1956 em Sousela, Lousada, filho de José
Teles e de Maria Aurora Neto Moreira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7192525, do Arquivo de Identificação de Lisboa, resi-
dente no lugar de Tijores, Beire, Paredes, foi declarada caduca a
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declaração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Julieta Faria Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 15  602/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 764/91, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido José António dos Santos Parada, divorciado, comer-
ciante, nascido aos 7 de Março de 1952, natural de Vidago, Cha-
ves, filho de António dos Santos Parada e de Maria de Jesus dos
Santos, portador do bilhete de identidade n.º 3978860, emitido em
29 de Dezembro de 1986, por Lisboa, residente na Avenida do Bra-
sil, Edifício Brasília, loja 4, Chaves, foi declarado caduca a decla-
ração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 15  603/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 479/96, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Carlos Terras dos Santos, filho de Augusto dos San-
tos e de Lucinda Terras dos Santos, nascido em Anjos, Lisboa, a
11 de Dezembro de 1927, casado, reformado, residente na Rua de
Vale de Santo António 232, 1.º, esquerdo, Lisboa, foi declarada
caduca a declaração de contumácia, proferida contra o referido ar-
guido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

3 de Maio de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Ana Paula.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 15  604/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, em Tribunal Colectivo n.º 320/94, des-
ta 1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Fernando Manuel Pinto da
Costa Maia, solteiro, nascido a 29 de Setembro de 1971, na fre-
guesia de Miragaia, Porto, filho de Manuel da Silva da Costa Maia
e de Maria da Conceição Pinto Fernandes Costa Maia, e residente
na Rua de Santana, 41, 5.º, esquerdo, Porto, foi declarada caduca
a declaração de contumácia e seus efeitos, decretada por despacho
de 20 de Outubro de 1997, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal.

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Antero Luís. — A Ofi-
cial de Justiça, Florinda Marques.

Aviso de contumácia n.º 15  605/2000 — AP. — O Dr.
José Carlos Borges Martins, juiz de direito da 1.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nesta Vara, e nos au-
tos de processo comum, ali pendentes e registados sob o n.º 193/97,
que o Ministério Público move contra a arguida Alexandrina Cris-
tina Maia Navarro, solteira, doméstica, nascida a 3 de Agosto de
1975, filha de António Navarro e de Maria de Fátima Maia Miguel,
natural de Campanhã, Porto, e residente no Bairro de São João de
Deus, bloco F, casa 11, Porto, a qual se encontra acusada por um
crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelos artigos
21.º, n.º 1 e 24, alíneas b), c) e j) do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22
de Janeiro, com referência às Tabelas I-A e I-B, anexas no referido
diploma legal, foi por despacho de 14 de Abril de 2000, declara-
da cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e
337.º do Código de Processo Penal.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos Borges
Martins. — A Escriturária Judicial, Ana Maria Barros.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 15  606/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo n.º 248/95, pendente na

2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move contra o arguido António José Mendes Buco,
casado, mecânico auto, natural de Cadima, Cantanhede, nascido a
20 de Abril de 1952, filho de António Jorge Buco e de Maria Alice
Mendes, portador do bilhete de identidade n.º 75432240, de 9 de
Novembro de 1990, do Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Avenida de Domingos Gonçalves
de Sá, 313, 2.º, esquerdo, Rio Tinto, Gondomar, onde se encontra
indiciado pela prática do crime previsto e punido pelo artigo 228.º,
n.º 1, alínea c), e n.º 2 do Código Penal, e o crime previsto e puni-
do pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 123/90, de 14 de Abril, com
referência ao artigo 46.º do Código da Estrada, foi declarada ces-
sada a contumácia, por ter sido declarado, por despacho de 24 de
Março de 2000, extinto, por prescrição, o procedimento criminal
contra o acima identificado, ficando a partir daquela data, caduca-
dos os efeitos da declaração de contumácia.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Luísa Senra
Arantes. — O Escrivão de Direito, Adérito Guerra.

Aviso de contumácia n.º 15  607/2000 — AP. — Torna-se
público que, no colectivo n.º 191/99, pendente na 2.ª Vara Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é acusado pelo
Ministério Público da prática de um crime de sequestro e roubo,
previsto e punido pelos artigos 160.º, n.º 1 do Código Penal, e 306.º,
n.º 2, alínea a) do Código Penal, o arguido Fernando Garcia Xi-
menes, filho de João Garcia Montoia e de Maria de Fátima Xi-
menes, casado, sucateiro, nascido a 8 de Novembro de 1965, em
Madrid, Espanha, e com última residência conhecida na Estrada
Exterior da Circunvalação, 4450 Matosinhos, foi declarado contu-
maz, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, im-
plicando para o acusado a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial, celebrados após esta declaração, e ainda, a
proibição do arguido poder obter qualquer tipo de documentação
em repartições públicas, administração fiscal e conservatórias (regis-
tos civil, comercial, predial e automóvel), nomeadamente bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de con-
dução, livrete de veículo automóvel, ficando suspensos os ulterio-
res termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido.

17 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Horácio Correia
Pinto. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição Allen.

Aviso de contumácia n.º 15  608/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo n.º 59/94, pendente na
2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Maria Antónia Andrade, sol-
teira, vendedora ambulante, natural de Oeiras, nascida a 15 de De-
zembro de 1960, filha de Diamantino Cardoso Bernardo e de
Helena da Conceição Silveira, com última residência conhecida na
Rua do Conselheiro Ferreira do Amaral, 50, Moscavide, Lisboa,
onde se encontra indiciada pela prática do crime previsto e punido
pelos artigos 23.º, n.º 1 e 24.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 430/83, de
13 de Dezembro, com referência à Tabela I-C anexa a tal diploma,
foi, por despacho de 13 de Abril de 2000, declarada cessada a
contumácia, por ter sido declarado extinto, por prescrição, o pro-
cedimento criminal contra a acima identificada, ficando a partir
daquela data, caducados os efeitos da declaração de contumácia.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Luísa Senra
Arantes. — O Escrivão de Direito, Adérito Guerra.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 15  609/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo n.º 33/89, pendente na
3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move contra Olegário Rodrigues Fernandes, casado,
comerciante, nascido em 2 de Julho de 1955, em Orense, Espanha,
filho de Olegário Rodrigues Campos e de Maria Helena Fernandes
Rodrigues, e actualmente residente na Calla Valencia, 16, em Vigo,
Espanha, por se encontrar condenado na pena de cinco anos de
prisão e multa de 300 000$00 pela prática do crime previsto e
punido pelos artigos 23.º, n.º 1 e 27.º, alínea g), e Tabela Anexa I-B

do Decreto-Lei n.º 430/83, de 13 de Dezembro, e 72.º, 73.º, n.os 1
e 2, alínea c), e 74.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, por despa-
cho de 5 de Abril de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 335.º, 336.º, 337.º e 476.º do Código
de Processo Penal com os seguintes efeitos: suspensão dos termos
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ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção do argui-
do, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do ar-
tigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a presente de-
claração. Consigna-se que o remanescente da pena de prisão a cum-
prir pelo arguido é de um ano e 93 dias de prisão.

7 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel Cardoso Mi-
guez Garcia. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  610/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo n.º 155/98, os quais correm ter-
mos por esta 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
e que o Ministério Público move contra o arguido Mário Cons-
tantino dos Santos, filho de Mário Jesus de Castro Oliveira e de
Maria da Paz dos Santos Ferreira, natural de Miragaia, Porto, nas-
cido a 10 de Setembro de 1969, solteiro, operador de empilhador,
portador do bilhete de identidade n.º 9676157, emitido em 1 de
Abril de 1997, pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil
de Lisboa e residente na Praceta do Dr. Alfredo Anjos, torre 7, 9.º-B,
Santo António dos Cavaleiros, Loures, foi declarada caduca a si-
tuação de contumácia proferida por despacho de 17 de Fevereiro
de 1999, a qual foi publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 98 (Apêndice n.º 48), de 27 de Abril de 1998.

10 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Ferreira Sar-
mento Figueiredo. — O Escrivão-Adjunto, Artur Jorge Marques.

Aviso de contumácia n.º 15  611/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho proferido em 10 de Abril de 2000, nos
autos de processo comum, colectivo n.º 211/95, a correr seus ter-
mos na 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que
o Ministério Público move contra o arguido José António Alves
Chaves, filho de António Rodrigues Gonçalves Chaves e de Ma-
ria da Graça Martins Alves, natural de Esposende, nascido a 17 de
Abril de 1973, solteiro, montador de gruas, titular bilhete de iden-
tidade n.º 12099421, ausente em parte incerta, e actualmente deti-
do no estabelecimento Prisional de Braga, foi declarada cessada a
contumácia do arguido, por apresentação.

11 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Álvaro Donas
Botto. — A Escrivã-Adjunta, Berta Urze de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 15  612/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 154/97, os quais correm
termos por esta 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
e que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Alberto
Moreira Azevedo, filho de Joaquim Moreira Azevedo e de Celeste
Gomes Moreira, natural de Barca, Maia, nascido a 9 de Outubro
de 1971, solteiro, serralheiro, portador do bilhete de identidade
n.º 10695488, e com última residência conhecida na Rua do Marco,
Barca, Maia, foi declarada caduca a situação de contumácia pro-
ferida por despacho de 4 de Março de 1998, a qual foi publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 103, de 5 de Maio de 1998.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Ferreira Sar-
mento Figueiredo. — A Escrivã Auxiliar, Maria de Fátima Alves
Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 15  613/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho proferido em 14 de Abril de 2000, nos
autos de processo comum, colectivo n.º 82/97, a correr seus termos
na 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o
Ministério Público move contra a arguida Albertina Maria Gil das
Naves, filha de José Alberto Gil das Neves e de Alda João Mu-
changa, natural de Moçambique, nascida a 20 de Julho de 1968,
solteira, desempregada, ausente em parte incerta e actualmente a
residir na Casa Vila Nova, Rua de Vila Nova, sem número de po-
lícia, Aldoar, Porto, foi declarado extinto o procedimento criminal
contra a arguida, por amnistia, e cessada a sua contumácia.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Álvaro Donas
Botto. — A Escrivã-Adjunta, Berta Urze de Almeida.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 15  614/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Abril de 2000, proferido nos au-

tos de processo comum, colectivo n.º 244/98, que o Ministério
Público move contra o arguido José Martins Pereira, casado, refor-
mado, nascido a 20 de Agosto de 1954, natural de Miragaia, Por-
to, filho de João Luís Carmo Pereira e de Maria Emília Martins, e
com última residência conhecida no Bairro do Monte da Bela, bloco
5, entrada 175, casa 41, Porto, portador do bilhete de identidade
n.º 7172705, foi cessada a situação de contumácia, em virtude de
prescrição.

10 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, António José Moreira
Ramos. — O Oficial de Justiça, João Gonçalves de Lima.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTO DE MÓS
Aviso de contumácia n.º 15  615/2000 — AP. — Faz-se

saber que, nos autos de processo comum n.º 93/93, a correr termos
pela 1.ª Secção de processos deste Tribunal da Comarca de Porto
de Mós, que o Ministério Público move contra o arguido Hercula-
no Joaquim das Neves Louro, casado, técnico de vendas, nascido
a 23 de Maio de 1952, natural da Batalha, filho de Rosinda das
Neves Louro e de Joaquim Serrano, foi, por despacho de 29 de
Março de 2000, declarada caduca a declaração de contumácia, si-
tuação em que se encontrava e por se encontrar indiciado de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal,
cessando as respectivas restrições a que tal situação lhe impunha.

4 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Nuno Miranda
Almeida Cunha. — A Funcionária Judicial, Regina Cecílio Gomes.

Aviso de contumácia n.º 15  616/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 814/91, a correr ter-
mos pela 1.ª Secção de processos deste Tribunal da Comarca de
Porto de Mós, que o Ministério Público move contra o arguido
Florindo Alves, nascido a 23 de Setembro de 1948, natural de Ma-
rinha Grande, filho de Manuel Alves e de Joaquina Maria, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 2588285, emitido em 2 de Novem-
bro de 1982, com última residência conhecida em Santo Antão,
Batalha, foi, por despacho de 3 de Março de 2000, declarada ces-
sada a contumácia, situação em que se encontrava e por se encon-
trar indiciado de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, cessando as respectivas restrições
a que tal situação lhe impunha.

5 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Almeida Cunha. —
A Funcionária Judicial, Filomena Lavrador Silva.

Aviso de contumácia n.º 15  617/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 70/91, que corre ter-
mos pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Porto de Mós, que
o Ministério Público move contra o arguido José Manuel Henri-
ques Batista, filho de António Rodrigues Batista e de Margarida
de Jesus, nascido a 16 de Outubro de 1958, natural de Leiria, por-
tador do bilhete de identidade n.º 4489466, com última residência
conhecida em Picassinos, Marinha Grande, tendo este arguido sido
indiciado da prática de um crime de furto qualificado, previsto
e punido pelo artigo 297.º, n.º 1, alínea f) do Código Penal, foi,
por despacho de 29 de Fevereiro de 2000, declarada cessada a
contumácia.

10 de Abril de 2000. — Paulo Nuno Miranda Almeida Cunha. —
A Oficial de Justiça, Margarida Caçador Vieira.

Aviso de contumácia n.º 15  618/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 1/98, a correr termos
pela 1.ª Secção de processos deste Tribunal da Comarca de Porto
de Mós, que o Ministério Público move contra o arguido Marco
António Duarte Ferreira, casado, electricista, nascido a 9 de De-
zembro de 1968, natural de São Julião, Figueira da Foz, filho de
José António Rivero Ferreira e de Maria de Fátima Gomes da
Silva Duarte, foi, por despacho de 11 de Abril de 2000, declarada
caduca a declaração de contumácia, situação em que se encon-
trava e por se encontrar indiciado de um crime de falsas declara-
ções, previsto e punido pelo artigo 27.º, n.º 1 da Lei n.º 12/91, de
21 de Maio, cessando as respectivas restrições a que tal situação
lhe impunha.

11 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Nuno Miranda
Almeida Cunha. — A Funcionária Judicial, Regina Cecílio Gomes.
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Aviso de contumácia n.º 15  619/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 6/93, a cor-
rer termos no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Porto de Mós,
que nesta comarca o Ministério Público e UNILOPES — Indústria
de Confecções, L.da, movem contra José Gonçalves Bairrada, ca-
sado, nascido a 25 de Abril de 1944, filho de José Gomes Bairrada
e de Júlia Gonçalves, natural de Loulé, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 2634454, de 8 de Março de 1991, de Lisboa, residente
na Avenida de Dom José Correia da Silva, 278, 5.º-B, Fátima, o
qual é acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, por despacho de 24 de Março de 2000, foi cessada a
declaração de contumácia, por apresentação e prestação de Termo
de Identidade e Residência.

14 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Caetano Nu-
nes. — A Funcionária Judicial, Ana Paula Alves Crachat.

Aviso de contumácia n.º 15  620/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 119/96, a
correr termos no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Porto de
Mós, que nesta comarca o Ministério Público move contra José
Dário Fernandes Ferreira, casado, industrial, natural da freguesia
de Vermoim, concelho de Vila Nova de Famalicão, nascido a 21
de Janeiro de 1951, filho de José Ferreira e de Laura de Jesus Fer-
nandes de Sousa, portador do bilhete de identidade n.º 2774778, o
qual se encontra acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, por despacho de 10 de Abril de 2000, foi ces-
sada a declaração de contumácia, em virtude do arguido se ter
apresentado e prestado Termo de Identidade e Residência.

17 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  621/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 137/94, a
correr termos no 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Porto de
Mós, que o Ministério Público move contra o arguido Daniel Hen-
riques dos Santos, solteiro, madeireiro, filho de Manuel Pereira dos
Santos e de Delfina Henriques da Silva, nascido a 19 de Novem-
bro de 1971, natural de França, portador do bilhete de identidade
n.º 12061800, com última residência conhecida em Castelo, Espite,
Ourém, foi, por despacho de 14 de Fevereiro de 2000, cessada a
declaração de contumácia, situação em que se encontrava, por es-
tar indiciado como autor material de um crime de furto qualifica-
do, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c),
d) e h) do Código Penal, cessando as respectivas restrições que tal
situação lhe impunha.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Nuno Miranda
Almeida Cunha. —  O Oficial de Justiça, José Maio.

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE VARZIM
Aviso de contumácia n.º 15  622/2000 — AP. — A Dr.ª

Helena Maria de Castro Almeida Tavares, juíza de direito do 3.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 342/94, que o Ministério Públi-
co move a Cipriano Rodrigues Passos, titular do bilhete de identi-
dade n.º 96589, emitido a 10 de Janeiro de 1991, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, nascido a 27 de Abril de 1936, natural da
freguesia de Olhão, do concelho de Olhão, filho de Salvador Ro-
drigues de Passos e de Amélia da Conceição, residente na Avenida
de Júlio Saúl Dias, 261, rés-do-chão, Vila do Conde, pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e artigo 313.º do Código Penal, foi, por despa-
cho de 3 de Abril de 2000, declarada cessada a sua situação de
contumácia que tinha sido decretada a 23 de Junho de 1998.

10 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Helena Maria de
Castro Almeida Tavares. — A Oficial de Justiça, Manuela Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 15  623/2000 — AP. — O Dr.
Helder Rui Gonçalves Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por des-
pacho de 28 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 128/96, pendentes no 1.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido José Ma-
nuel de Barros Sampaio da Novoa, divorciado, nascido a 20 de Ja-
neiro de 1955, natural de Póvoa de Varzim, do concelho de Pó-

voa de Varzim, titular do bilhete de identidade n.º 6729120, emi-
tido a 18 de Março de 1997, pelo Arquivo de Identificação do
Porto, filho de José João Sequeira Sampaio da Novoa e de Maria
Edite Faria de Barros Lima Leal Sampaio da Novoa, com última
residência conhecida na Rua do Dr. Raul de Faria, Edifício Adonai
Mar, bloco 3, 1.º-AP, Póvoa de Varzim, por haver cometido três
crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 313.º, do Código Penal de
1982, e actualmente ao artigo 217.º do Código Penal de 1995, foi
o mesmo arguido declarado contumaz, artigos 335.º e 337.º, n.os 5
e 6 do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em
Juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados directa ou indirectamente pelo
arguido após esta declaração, a proibição de obter bilhete de iden-
tidade, passaporte, certificado do registo criminal e quaisquer outros
documentos, certidões ou registos em conservatórias, repartições de
finanças, câmaras municipais e quaisquer outras autoridades públicas.

12 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Helder Rui Gonçal-
ves Elias Claro. — O Oficial de Justiça, Sérgio Esteves Cordeiro.

Aviso de contumácia n.º 15  624/2000 — AP. — A Dr.ª
Helena Maria de Castro Almeida Tavares, juíza de direito do
3.º Juízo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 421/93 deste Juízo, que o
Ministério Público move a Paulo Duarte Reis Lages, titular do bi-
lhete de identidade n.º 3699980/6, emitido a 4 de Julho de 1996,
pelo Arquivo de Identificação do Porto, nascido a 1 de Setembro
de 1959, natural da freguesia de Santo Ildefonso, do concelho do
Porto, filho de Alberto Lages e de Maria Fanzeres Carneiro dos
Reis Martins, residente na Rua de Teixeira de Pascoais, 207, 2.º,
direito, 4450 Matosinhos, pela prática de um crime de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º do Có-
digo Penal, foi, por despacho de 10 de Abril de 2000, declarada
cessada a sua situação de contumácia que tinha sido decretada a
11 de Março de 2000.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Helena Maria de
Castro Almeida Tavares. — A Oficial de Justiça, Anabela Maria
de Castro Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 15  625/2000 — AP. — A Dr.ª
Helena Maria de Castro Almeida Tavares, juíza de direito do
3.º Juízo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber
que, por despacho de 10 de Janeiro de 2000, proferido nos autos
de processo comum, registados sob o n.º 112/96, pendentes neste
3.º Juízo, deste Tribunal, que o Ministério Público move contra os
arguidos José Frederico Vieira Dias, solteiro, nascido a 3 de Se-
tembro de 1976, natural de Samba, do concelho de Angola, filho
de António Francisco Vieira e de Teresa Frederico, com última
residência conhecida na Rua do Alecrim, 20-F, 2.º, direito, Lisboa,
e Leonildo Lages Caluma, solteiro, nascido a 18 de Março de 1973,
natural de São Paulo, do concelho de Angola, filho de Gaspar
Caluma e de Francisca Lages,  com última residência conhecida em
Santa Marta de Corroios, 21, Seixal, por haverem cometido um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e
297.º, n.º 2, alínea h) do Código Penal, foi o mesmo arguido de-
clarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados directa ou indirectamente pelos arguidos após esta
declaração, e a proibição de obterem e renovarem quaisquer do-
cumentos (bilhete de identidade, passaporte e carta de condução),
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Helena Maria de
Castro Almeida Tavares. — A Oficial de Justiça, Manuela Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 15  626/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 205/92, pendente no
4.º Juízo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, em que é
acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de ofen-
sas corporais voluntárias previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1
do Código Penal, os arguidos Moisés Flores Eusébio e Alexandrina
Flores Eusébio, ambos solteiros, maiores, ele nascido a 4 de No-
vembro de 1968 e ela em 7 de Dezembro de 1970, em Chatillon-
sur-Sein, França, filhos de Américo Correia Eusébio e de Ana Mar-
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tins Flores, actualmente em parte incerta em França, e com última
residência conhecida em Santo André de Cima, Aguçadoura, Pó-
voa de Varzim, foi, por despacho de 4 de Junho de 1999, cessada
a declaração de contumácia.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — O Oficial de Justiça, Nuno Vieira.

Aviso de contumácia n.º 15  627/2000 — AP. — O Dr.
Helder Rui Gonçalves Magalhães Elias Claro, juiz de direito do
1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Póvoa de Varzim, faz sa-
ber que, por despacho de 4 de Abril de 2000, proferido nos autos
de processo comum, registados sob o n.º 163/95, pendente no 1.º Juí-
zo deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o argui-
do Luís da Graça Martins Mourato, solteiro, nascido a 4 de De-
zembro de 1949, natural de Nossa Senhora da Graça, do concelho
de Nisa, titular do bilhete de identidade n.º 2310803, emitido a 20
de Novembro de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
filho de Maria José do Rosário Martins e de Carlos da Graça Mou-
rato, com última residência conhecida na Avenida de Almeida
Garrett, lote 63, 2.º, direito, Alfragide, Amadora, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Pe-
nal, foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos 335.º e 337.º,
n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a
suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção em Juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial, celebrados directa ou indirecta-
mente pelo arguido após esta declaração, a proibição de obter bi-
lhete de identidade, passaporte, certificado do registo criminal e
quaisquer outros documentos, certidões ou registos em conservató-
rias, repartições de finanças, câmaras municipais e quaisquer ou-
tras autoridades públicas.

2 de Maio de 2000. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Gonçal-
ves Magalhães Elias Claro. — A Oficial de Justiça, Maria das Do-
res Vale.

TRIBUNAL DA COMARCA DE REGUENGOS
DE MONSARAZ

Aviso de contumácia n.º 15  628/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Miguel Silva Rodrigues, juiz de direito do Tribunal da Comar-
ca de Reguengos de Monsaraz, faz saber que, no processo comum,
singular n.º 36/94, pendente neste Juízo, contra o arguido Rui Men-
ton Correia Lychnos, divorciado, vendedor, nascido a 22 de Feve-
reiro de 1955, filho de Meton Gerrassimos e de Maria Olga Cor-
reia da Graça, natural da freguesia de Angola, concelho de Angola,
portador do bilhete de identidade n.º 7153445, emitido em 30 de
Setembro de 1989 por Lisboa, residente na Avenida de Luís de
Camões, 18, 2.º-C, Miratejo, por haver cometido dois crimes de
emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho de 5 de Abril
de 2000, cessou a situação de contumácia, em virtude de o argui-
do se ter apresentado em Juízo.

6 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Silva
Rodrigues. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Soares.

TRIBUNAL DA COMARCA DO SABUGAL
Aviso de contumácia n.º 15  629/2000 — AP. — A Dr.ª

Rosa dos Remédios Lima Teixeira, juíza de direito do Tribunal da
Comarca do Sabugal, faz saber que por este Tribunal correm ter-
mos uns autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 45/97, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Jorge Sequeira Branco, solteiro, repartidor, nascido a 10 de Julho
de 1976, natural de Santa Maria, concelho de Covilhã, filho de
Manuel Branco e de Maria Carma Sequeira Rodrigues, portador do
bilhete de identidade n.º 12119718-2, emitido em 5 de Julho de
1995, residente Calle Torresandino, 30, 41 016 Sevilha, foi, por
despacho proferido pelo juiz em 7 de Abril de 2000, declarada
cessada a situação de contumácia, nos termos do disposto no arti-
go 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal, por o arguido se ter
apresentado em Juízo.

11 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa dos Remédios
Lima Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Pires Pina.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA COMBA DÃO

Aviso de contumácia n.º 15  630/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 60/96, do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Santa Comba Dão, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido António Matos Monteiro
Ribeiro, casado, industrial, nascido a 18 de Novembro de 1942, na-
tural de São Joaninho, concelho de Santa Comba Dão, filho de
António de Matos Ribeiro e de Emília Pedro Monteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 7331862, de 17 de Setembro de 1987, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, acusado da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 314.º, alínea c), do Código Penal, foi declarada ces-
sada a contumácia, por despacho de 30 de Março de 2000.

12 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, António Luís de Oli-
veira Carvalhão. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 15  631/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 142/99, pendente neste Tribunal da
Comarca de Santa Comba Dão, no 2.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move a José Carlos Duarte Trindade, solteiro, operário, na-
tural de Espinho, Mortágua, filho de Políbio Trindade e de Natá-
lia Maria Duarte, nascido a 14 de Agosto de 1970, portador do
bilhete de identidade n.º 10963514, emitido em 8 de Março de
1996, com última residência conhecida em Vila Boa, Espinho, Mor-
tágua, pela prática de um crime de violação, previsto e punido pelo
artigo 164.º, n.º 1 e n.º 2 e um crime de sequestro do artigo 158.º,
todos do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 17 de Fevereiro de 2000.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Alberto Augusto Vi-
cente Ruço. — O Oficial de Justiça, José Carlos Salgado Caires.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA CRUZ

Aviso de contumácia n.º 15  632/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 15 de Junho de 1999, na 2.ª Secção
do Tribunal da Comarca de Santa Cruz, Madeira, nos autos de
processo comum, singular n.º 100/93, que o Ministério Público
move contra o arguido João Paulo Figueira de Freitas, casado, nas-
cido em 25 de Julho de 1963, na freguesia de Santo António, con-
celho do Funchal, filho de Carlos Xavier Freitas e de Maria Ma-
nuela Camacho Figueira, com última residência conhecida nesta
ilha no Sítio do Pico dos Barcelos, freguesia de Santo António,
concelho do Funchal, por estar indiciado pelo crime de emissão de
cheques sem provisão, previsto e punido, na data dos factos, pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, foi declarada a cessação de contumácia
(artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal), o qual tinha
sido declarado contumaz em 23 de Março de 1994.

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Vitor Pardal. — A Ofi-
cial de Justiça, Cecília Tavares.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 15  633/2000 — AP.  — Pelo
presente, se torna público que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 756/95, do 1.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira, em que o
Ministério Público move contra o arguido António Jordão Marques,
casado, industrial, filho de José Marques e de Iria Jordão, nascido
a 9 de Janeiro de 1950, titular do bilhete de identidade n.º 4197212,
datado de 9 de Novembro de 1990, do Arquivo de Identificação
de Lisboa, natural de Louriçal, Pombal, com última residência
conhecida em Matos da Vila, Louriçal, Pombal, por ter cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal, foi
aquele ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código
de Processo Penal, declarada cessada a contumácia, por despacho
de 7 de Julho de 1999.

15 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra Cristina
Limas Ramos de Castro Rocha. — A Escrivã de Direito, Lucília
dos Santos Ribeiro Dias Azevedo.
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Aviso de contumácia n.º 15  634/2000 — AP. — Pelo
presente, se torna público que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 756/95, do 1.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira, em que o
Ministério Público move contra a arguida Augusta da Conceição
Ferreira Monteiro, nascida a 24 de Abril de 1956, filha de Manu-
el Maria Monteiro e de Maria da Conceição das Neves Ferreira,
casada, industrial, natural de Louriçal, Pombal, e com última resi-
dência conhecida em Matos de Vila, Louriçal, Pombal, por ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Pe-
nal, foi aquela ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º do
Código de Processo Penal, declarada cessada a contumácia, por
despacho de 7 de Julho de 1999.

15 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra Cristina
Limas Ramos de Castro Rocha. — A Escrivã de Direito, Lucília
dos Santos Ribeiro Dias Azevedo.

Aviso de contumácia n.º 15  635/2000 — AP. — Pelo pre-
sente, se torna público que, nos autos de processo comum, singular
n.º 352/89 do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira, em que o Ministério
Público move contra o arguido Joaquim Moreira Alves, constru-
tor civil, nascido a 1 de Agosto de 1952, filho de Manuel Júlio Al-
ves e de Maria Rodrigues Moreira, titular do bilhete de identidade
n.º 3574240, emitido em 5 de Fevereiro de 1987, do Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua do
Agro, 195, Serzedo, Vila Nova de Gaia, por ter cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 24.º, n.º 2, alínea c) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, com a redacção que lhe foi introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi aquele, ao abrigo do
disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, decla-
rada cessada a contumácia, por despacho de 2 de Dezembro de 1999.

16 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra Cristina
Limas Ramos de Castro Rocha. — A Escrivã de Direito, Lucília
dos Santos Ribeiro Dias Azevedo.

Aviso de contumácia n.º 15  636/2000 — AP. — Pelo
presente, se torna público que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 352/89, do 1.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira, em que o
Ministério Público move contra a arguida Maria da Silva Carva-
lho, nascida a 19 de Fevereiro de 1953, filha de Bernardino Sousa
de Carvalho e de Maria da Conceição Gomes da Silva, titular do
bilhete de identidade n.º 9666299, datado de 9 de Fevereiro de
1980, do Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Rua do Agro, 195, Serzedo, Vila Nova de Gaia,
por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 2, alínea c) do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, com a redacção
que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Se-
tembro, foi aquela, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º
do Código de Processo Penal, declarada cessada a contumácia, por
despacho de 2 de Dezembro de 1999.

16 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra Cristina
Limas Ramos de Castro Rocha. — A Escrivã de Direito, Lucília
dos Santos Ribeiro Dias Azevedo.

Aviso de contumácia n.º 15  637/2000 — AP. — Pelo
presente, se torna público que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 598/95 do 1.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira, em que o
Ministério Público move contra o arguido Filipe Alexandre Mon-
forte Cor~reia, solteiro, estudante, nascido a 21 de Abril de 1974,
natural de Trofa, Santo Tirso, filho de Mário Daniel Costa Correia
e de Maria Carlota Couto Oliveira Monforte, titular do bilhete de
identidade n.º 110899385, datado de 10 de Julho de 1987, com úl-
tima residência conhecida na Rua de Henrique Bravo, 7807, São
Mamede Infesta, por ter cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º do Código Penal, foi aquele, ao abrigo do disposto nos
artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, declarada ces-
sada a contumácia, por despacho de 7 de Outubro de 1999.

16 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra Cristina
Limas Ramos de Castro Rocha. — A Escrivã de Direito, Lucília
dos Santos Ribeiro Dias Azevedo.

Aviso de contumácia n.º 15  638/2000 — AP.  — Pelo
presente, se torna público que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 671/95 (25/97) do 1.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira, em
que o Ministério Público move contra o arguido Paulo Jorge Al-
meida Correia da Silva, filho de Alberto Brandão Correia da Silva
e de Rosa de Almeida e Silva, nascido a 3 de Março de 1969, na-
tural de São João da Madeira, com última residência conhecida na
Rua de D. Afonso Henriques, São João da Madeira, por ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º do Código Penal,
foi àquele, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, declarada cessada a contumácia, por des-
pacho de 7 de Abril de 2000.

11 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  639/2000 — AP.  — Pelo
presente, se torna público que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 154/91, do 1.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira, em que o
Ministério Público move contra o arguido José Augusto Soares
Pinto de Sá, casado, comerciante, filho de Baltazar Pinto de Sá e
de Maria Joaquina Soares Pinto, nascido a 2 de Novembro de 1948,
titular do bilhete de identidade n.º 992902, datado de 28 de Junho
de 1988, do Arquivo de Identificação de Lisboa, natural de Ovar,
com última residência conhecida no lugar da Igreja Cortegaça,
Ovar, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
313.º do Código Penal, foi àquele, ao abrigo do disposto nos ar-
tigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, declarada cessa-
da a contumácia, por despacho de 4 de Abril de 2000.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra Cristina
Lima Ramos de Castro Rocha. — A Escrivã de Direito, Lucília dos
Santos Ribeiro Dias Azevedo.

Aviso de contumácia n.º 15  640/2000 — AP.  — Pelo
presente, se torna público que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 24/1999, 1.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira, em que o
Ministério Público move contra a arguida Cristina Maria dos San-
tos Pereira, filha de José Pereira de Jesus e de Ana Rosa dos San-
tos Pereira, solteira, desempregada, nascida a 4 de Junho de 1973,
na freguesia de Gião, Santa Maria da Feita, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10913853, datado de 10 de Setembro de 1986, do Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida no
lugar de Canedinho, Gião, Santa Maria da Feira, por ter cometido
um crime de falsificação de documentos, previsto e punido pelo ar-
tigo 256.º, n.os 1, alínea a) e 3 do Código Penal, e pelo crime de
burla, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal,
foi a mesma declarada contumaz, por despacho de 3 de Abril de
2000, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos dos artigos 320.º e 336.º
do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial, celebrados pela arguida após esta de-
claração, artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal; a impos-
sibilidade de obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte
e a carta de condução; de efectivar registos nas conservatórias dos
registos predial, comercial e de automóveis, ficando vedado a qual-
quer dos serviços e do notariado, de qualquer serviço público por-
tuguês interno ou consular a satisfação de requisições de certificados,
certidões ou documentos análogos que digam respeito exclusiva-
mente à arguida e sejam feitas por autoridades ou repartições pú-
blicas (artigo 337.º, citado n.º 3).

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra Cristina
Lima Ramos de Castro Rocha. — A Escrivã de Direito, Lucília dos
Santos Ribeiro Dias Azevedo.

Aviso de contumácia n.º 15  641/2000 — AP.  — Pelo
presente, se torna público que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 504/92, do 1.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira, em que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Manuel da Silva, casado,
industrial, filho de pai não determinado e de Maria Emília Silva,
nascido a 9 de Abril de 1950, natural de Real, Castelo de Paiva,
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com última residência conhecida na Rua do Monte, São Paio de
Oleiros, Santa Maria da Feira, por ter cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º do Código Penal, foi àquele, ao abrigo do
disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, de-
clarada cessada a contumácia, por despacho de 7 de Abril de 2000.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra Cristina
Lima Ramos de Castro Rocha. — A Escrivã de Direito, Lucília dos
Santos Ribeiro Dias Azevedo.

Aviso de contumácia n.º 15  642/2000 — AP.  — Pelo
presente, se torna público que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 1379/95, do 1.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira, em que o
Ministério Público move contra o arguido Bernardino José Rodri-
gues, filho de José dos Anjos e de Maria Augusta Rodrigues, nas-
cido a 15 de Janeiro de 1944, natural de Campo de Víboras, com
última residência conhecida na Urbanização Pimenta Rendeiro, lote
60, Massamá, Queluz, por ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 314.º, alínea c), do Código Penal, foi àquele, ao
abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, declarada cessada a contumácia, por despacho de 10 de Abril
de 2000.

17 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  643/2000 — AP.  — Pelo
presente, se torna público que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 179/97, do 1.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira, em que o
Ministério Público move contra o arguido Manuel Francisco Alves
Sousa, filho de David de Sousa e de Amélia Francisca Alves, nas-
cido a 25 de Setembro de 1947, natural de Avintes, Gaia, com úl-
tima residência conhecida na Rua das Agras, Avintes, Gaia, por ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º, alínea c), do
Código Penal, foi àquele, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, declarada cessada a contumá-
cia, por despacho de 28 de Abril de 2000.

28 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 15  644/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Março de 2000, nos autos de
processo comum n.º 58/99, a correr termos no 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santa
Maria da Feira, que o Ministério Público move ao arguido Fer-
nando Salazar Cardoso, solteiro, viajante, nascido a 8 de Julho de
1958, em Póvoa de Varzim, filho de Francisco Cardoso e de Elisa
Salazar, com última residência conhecida na Rua de São Miguel,
36, 1.º, Porto, pelo crime de burla, previsto e punido pelo artigo
218.º, n.º 1 do Código Penal, alínea c) do Decreto-Lei n.º 400/82,
de 23 de Setembro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal, e
decretada a proibição de: obter bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução e respectiva renovação; outros documentos, cer-
tidões e registos junto de autoridades ou serviços públicos; decre-
tado ainda o arresto dos bens do arguido, legalmente permitidos, e
congelamento das suas contas bancárias; suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação ou à detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal.

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  645/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 328.96, a correr termos no 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de

Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move ao arguido
Francisco Diamantino Sousa Vale, casado, nascido a 10 de Dezem-
bro de 1950, em Vila Nova de Gaia, filho de José Alberto dos San-
tos Vale e de Maria da Conceição Aranha Sousa, com última re-
sidência conhecida na Rua do Comendador Sá Couto, 59, 2.º,
esquerdo, Feira, pelo crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, n.º 3 do Código Penal, foi decla-
rada cessada, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal, a declaração de contumácia.

5 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  646/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 138.93, a correr termos no 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move ao arguido
António Nunes Mendes Rufino, casado, comissionista, nascido a
26 de Outubro de 1959, em Miranda do Douro, filho de Amílcar
Mendes Rufino e de Joaquina da Conceição Nunes Mendes, com
última residência conhecida na Rua de Bissau, 32, rés-do-chão,
Cruz de Pau, Amora, pelo crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 2.º, n.º 1 do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, com a redacção do
Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi declarada cessada,
nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, a
declaração de contumácia.

7 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  647/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 138.93, a correr termos no 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move ao arguido
Luís Filipe Piedade Santos Pinheiro, casado, decorador, nascido a
13 de Abril de 1961, no Porto, filho de Valentim dos Santos Pi-
nheiro e de Adelaide da Silva P. Santos Pinheiro, com última resi-
dência conhecida na Rua do Major Botelho Monte, Apartado 11,
lote 1, Miramar, Valadares, pelo crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 2.º, n.º 1 do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, com a redacção
do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi declarada ces-
sada, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal, a declaração de contumácia.

7 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 15  648/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 23 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 303/95, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, que o Ministério Público move ao arguido João Ven-
ceslau Ferreira de Oliveira, casado, natural de Vila Rei, nascido a
28 de Setembro de 1936, filho de Albano Domingos de Oliveira e
de Maria Otília Ferreira, e residente na Praceta de Gustavo Matos
Siqueira, 5, rés-do-chão, C-1, Massamá, Queluz, por haver come-
tido quatro crimes de emissão de cheques sem provisão, previstos
e punidos pelos artigos 8.º, n.º 1, 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea c) do Código
Penal, foi declarada cessada a contumácia (artigos 336.º e 337.º,
n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal).

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Oficial de Justiça, Rosa Dulce
Soares Azeredo.

Aviso de contumácia n.º 15  649/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 191/99.1 do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, que o Ministério Público move ao arguido Jacobo Fer-
reira Duarte, filho de Alcino Ferreira da Silva e de Maria Rosa Duarte
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Ferreira, nascido a 30 de Novembro de 1953, natural da Venezuela,
portador do bilhete de identidade n.º 16103710 e com última resi-
dência conhecida na Rua de Camilo Castelo Branco, 172, Trofa,
ao qual é imputada a prática de um crime de descaminho ou des-
truição de objectos colocados sob o poder público, previsto e pu-
nido pelo artigo 355.º do Código Penal, revisto e vigente, de que
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos arti-
gos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal. A presente
declaração, caducará logo que o arguido se apresentar em Juízo ou
seja detido (artigo 336.º do Código de Processo Penal). Tal decla-
ração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
sua apresentação em juízo ou detenção e a emissão de mandados
de detenção para prestar termo de identidade e residência. E, ainda,
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patri-
monial, celebrados directa ou indirectamente pelo arguido após esta
declaração, e a proibição do arguido poder obter qualquer tipo de
documentação em repartições públicas.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu
Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 15  650/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 660/98.0 do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, que o Ministério Público move ao arguido Jolsemir
Nardi, filho de Ari Nardi e de Realda Viapiana Nardi, solteiro, nas-
cido a 11 de Agosto de 1969, natural de Santa Catarina, Brasil,
portador do bilhete de identidade n.º 16013705 e com última resi-
dência conhecida no lugar do Cruzeiro, Fornos, Santa Maria da
Feira, ao qual é imputada a prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1
do Código Penal de 1995, e actualmente previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º daquele decreto-lei, mas na redacção que a tal preceito foi
dada pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, de que foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do dis-
posto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal.
A presente declaração, caducará logo que o arguido se apresentar
em Juízo ou seja detido (artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal). Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em juízo ou detenção e a emissão
de mandados de detenção para prestar termo de identidade e resi-
dência. E, ainda, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados directa ou indirectamente pelo ar-
guido após esta declaração, e a proibição do arguido poder obter
qualquer tipo de documentação em repartições públicas.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO JOÃO DA MADEIRA
Aviso de contumácia n.º 15  651/2000 — AP. — A Dr.ª

Emília Botelho Vaz, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal
da Comarca de São João da Madeira, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 173/98 em que é acusado pelo Mi-
nistério Público da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal de 1982, e artigo 217.º do Código Penal de 1995, o arguido Nel-
son Alves de Sá, casado, industrial, nascido em 16 de Março de
1953, em Santa Maria da Feira, filho de António Alves de Sá e
de Adelaide de Jesus, portador do bilhete de identidade n.º 5480476,
com última residência em Outeiro, Travanca, foi por despacho de
15 de Março de 2000 cessada a declaração de contumácia.

14 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Emília Botelho
Vaz. — A Oficial de Justiça, Zulmira Aguiar.

Aviso de contumácia n.º 15  652/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 6/97 a correr termos
pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da Madeira,
que o Ministério Público move contra o arguido Nelson Alves de
Sá, casado, industrial, filho de António Alves de Sá e de Adelaide
de Jesus, nascido a 16 de Março de 1953, natural de Outeiro, Tra-
vanca, Santa Maria da Feira, portador do bilhete de identidade
n.º 5480476, com última residência em Outeiro, Travanca, Santa
Maria da Feira, por se encontrar acusado do crime de emissão de

cheque sem cobertura, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º
do Código de Processo Penal, foi por despacho de 16 de Março de
2000 declarada cessada a situação de contumácia, por prescrição.

24 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, João Maria Espi-
nho Venade. — A Escriturária Judicial, Dalila Rocha de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 15  653/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da
Madeira, correm termos uns autos de processo comum, singular
n.º 3733/91, que o Ministério Público move contra o arguido Ilídio
Fernandes Resende, casado, industrial, filho de João Gomes de Re-
sende e de Deolinda Costa Fernandes, nascido a 26 de Setembro
de 1955, portador do bilhete de identidade n.º 7191103, de 22 de
Maio de 1985, Lisboa, residente na Zona Industrial n.º 1 São João
da Madeira, por despacho proferido em 29 de Março de 2000, foi
declarada cessada a situação de contumácia do arguido, por pres-
crição, conforme anúncio publicado no  Diário da República,
2.ª série, n.º 157, de 11 de Julho de 1991.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Duarte de
Mesquita Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Georgina Reis de
Bastos.

Aviso de contumácia n.º 15  654/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho proferido em 18 de Fevereiro de 2000, nos
autos de processo comum, singular n.º 43 647/90, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Luciano Manuel Pereira Vaz,
casado, industrial, nascido a 17 de Abril de 1954, natural de Fel-
gueiras, filho de Manuel Baptista Soares Vaz e de Elisa Pereira,
com última residência conhecida em Torrados, Felgueiras, que se
encontrava acusado de haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, foi cessada a situação de contumácia, conforme anúncio
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 73, de 28 de Março
de 1991, uma vez que foi julgado extinto o procedimento crimi-
nal, por prescrição.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Duarte de
Mesquita Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Costa.

Aviso de contumácia n.º 15  655/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da
Madeira, correm termos uns autos de processo comum, singular
n.º 3160/93, que o Ministério Público move contra o arguido José
Paulo Magalhães da Costa, nascido a 14 de Julho de 1969, em Re-
pública Federal da Alemanha, filha de António Pais da Costa e de
Maria Manuela Leitão Magalhães, portador do bilhete de identidade
n.º 9476665, e residente maneiro, Edifício Montesinho, lote 85, 2.º,
esquerdo, 5300 Bragança, e por despacho proferido em 30 de
Março de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia do
arguido.

31 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Gabriela B.
Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Laurentina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 15  656/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 141/96, que o Minis-
tério Público, pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João
da Madeira, move contra o arguido Nelson Alves de Sá, casado,
industrial, filho de António Alves de Sá e de Adelaide de Jesus,
natural de Santa Maria da Feira, onde nasceu a 16 de Março de
1953, com última residência conhecida em Outeiro, da freguesia de
Travanca, concelho de Santa Maria da Feira, por estar acusado de
haver praticado dois crimes de cheque sem provisão, previstos e
punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, em virtude de por
despacho de 22 de Fevereiro de 2000, ter sido declarado extinto,
por prescrição, o procedimento criminal contra o arguido, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia em que o arguido se en-
contrava, conforme anúncio publicado no Diário da República,
2.ª série, de 28 de Setembro de 1996.

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, João Maria Espi-
nho Venade. — O Escrivão-Adjunto, Francisco Manuel Cabral
Lourenço da Silva.

Aviso de contumácia n.º 15  657/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da
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Madeira, correm termos uns autos de processo comum, singular
n.º 5173/93, que o Ministério Público move contra o arguido José
Paulo Magalhães Costa, divorciado, técnico de informática, nasci-
do a 14 de Julho de 1969, filho de António Pais da Costa e de
Maria Manuela Leitão Magalhães, residente na Avenida de Sá Car-
neiro, Edifício Montesinho, 85, 2.º-E, 5300 Bragança, por despa-
cho proferido em 30 de Março de 2000, foi declarada cessada a
situação de contumácia do arguido, por prescrição, conforme anún-
cio publicado no  Diário da República, 2.ª série, n.º 205, de 5 de
Setembro de 1994.

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Duarte de
Mesquita Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Georgina Reis de
Bastos.

Aviso de contumácia n.º 15  658/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da
Madeira, correm termos uns autos de processo comum, singular
n.º 3349/94 (ex. processo n.º 28/93 da extinta 2.ª Secção, 2.º Juízo,
deste Tribunal), que o Ministério Público move contra a arguida
Maria Armanda Alves Silva Martins Santos, nascida a 2 de Feve-
reiro de 1956, em Espinho, filha de António da Silva Martins e de
Maria Alice da Silva Alves, portadora do bilhete de identidade
n.º 6221828, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
residente na Rua Vinte e Dois, 501, 3, Espinho, e por despacho
proferido em 7 de Abril de 2000, foi declarada cessada a situação
de contumácia da arguida.

11 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Gabriela B.
Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Helena Maria.

Aviso de contumácia n.º 15  659/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da
Madeira, correm termos uns autos de processo comum, singular
n.º 17/96, que o Ministério Público move contra o arguido José
Augusto Rodrigues Tavares, nascido a 28 de Novembro de 1964,
filho de Júlio da Cruz Tavares e de Ilda Luzia dos Santos Rodri-
gues Tavares, natural de Sé Nova, Coimbra, portador do bilhete de
identidade n.º 6986886, emitido em 3 de Março de 1993, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, residente no Bairro de Santa
Apolónia, lote 157, Coimbra, por despacho proferido em 16 de
Março de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia do
arguido, conforme anúncio publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 138/97, Apêndice n.º 45/97, de 18 de Junho de 1997.

12 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Duarte de
Mesquita Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Oli-
veira da Luz Costa.

Aviso de contumácia n.º 15  660/2000 — AP. — Torna-
se público que, no processo comum, singular n.º 24/98 do 4.º Juízo,
ex 4188/92 do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da
Madeira, em que é acusado pelo Ministério Público da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, o arguido Mário Dias Monteiro, solteiro,
pedreiro, nascido a 27 de Abril de 1963, natural da Guiné, filho
de António Dias Monteiro e de Adelina Silva Santos, com última
residência conhecida na pensão do Sr. Fernando, perto da estação de
Alverca, por despacho de 10 de Março de 2000, foi cessada a con-
tumácia, mercê da prescrição.

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  661/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 237/95, a correr termos
pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da Madeira,
que o Ministério Público move contra o arguido António Santos
Palma, casado, filho de Francisco Manuel Palma e de Perpétua
Santos, nascido a 15 de Outubro de 1964, e titular do bilhete de
identidade n.º 7759537, com última residência conhecida na Rua
de António Lino, lote 36, 1.º, direito, Cruz de Areia, Leiria, por
se encontrar acusado de um crime de emissão de cheque sem
cobertura, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º do Có-
digo Penal, foi por despacho de 13 de Abril de 2000, declarada
cessada a situação de contumácia, por prescrição do procedimento
criminal.

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, João Venade. —
A Escriturária Judicial, Etelvina Couto.

Aviso de contumácia n.º 15  662/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da
Madeira, correm termos uns autos de processo comum, singular
n.º 2025/91, que o Ministério Público move contra o arguido Ema-
nuel António Franco de Sousa, nascido a 30 de Junho de 1953, em
Lisboa, filho de António Loureiro de Sousa e de Ildeberta Pereira
Franco de Sousa, portador do bilhete de identidade n.º 2168546,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente em Pereiro,
Milheirós de Poiares, Santa Maria da Feira, e por despacho profe-
rido em 11 de Abril de 2000, foi declarada cessada a situação de
contumácia do arguido.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Gabriela Bel-
tran Lopes. — O Escrivão Auxiliar, José Carlos Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 15  663/2000 — AP. — A Dr.ª
Emília Botelho Vaz, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca de São João da Madeira, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 280/98, a correr seus termos neste Juízo,
e que teve origem no processo n.º 2/96 do 1.º Juízo deste Tribu-
nal, em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal, o arguido José Augusto Rodri-
gues Tavares, casado, industrial, nascido a 28 de Novembro de
1964, na freguesia de Sé Nova, concelho de Coimbra, filho de Júlio
da Cruz Tavares e de Ilda Luzia dos Santos Rodrigues Tavares,
portador do bilhete de identidade n.º 6986886, de 3 de Março de
1993, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente no lugar
de Salgueiro, Tentúgal, Montemor-o-Velho, foi por despacho de 24
de Fevereiro de 2000 cessada, a declaração de contumácia.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Emília Botelho
Vaz. — O Oficial de Justiça, Carlos do Nascimento Afonso.

Aviso de contumácia n.º 15  664/2000 — AP. — A Dr.ª
Emília Botelho Vaz, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca de São João da Madeira, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 75/98, a correr seus termos neste Juízo,
e que teve origem no processo n.º 7/96 do 1.º Juízo deste Tribu-
nal, em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º do Código de Processo Penal, o arguido Nelson
Alves de Sá, casado, industrial, nascido a 16 de Março de 1953,
na freguesia de Feira, concelho de Santa Maria da Feira, filho de
António Alves de Sá e de Adelaide de Jesus, portador do bilhete
de identidade n.º 5480476, de 10 de Novembro de 1992, do Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, e residente em Outeiro, Travanca,
Feira, foi cessada, a declaração de contumácia.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Emília Botelho
Vaz. — O Oficial de Justiça, Carlos do Nascimento Afonso.

Aviso de contumácia n.º 15  665/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 288/90, a correr termos
pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da Madeira,
que o Ministério Público move contra o arguido Ilídio Fernandes
Resende, nascido a 26 de Setembro de 1955, filho de João Gomes
de Resende e de Deolinda da Costa Fernandes, titular do bilhete
de identidade n.º 7191103, de 22 de Maio de 1985, e com última
residência conhecida na Rua de João de Deus, 141, 4.º, São João
da Madeira, por se encontrar acusado de haver cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2 do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, foi por despacho de 13 de Abril de 2000,
declarada cessada a situação de contumácia, por prescrição.

14 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, João Maria Espinho
Venade. — A Escriturária Auxiliar, Etelvina Couto.

Aviso de contumácia n.º 15  666/2000 — AP. — A Dr.ª
Emília Botelho Vaz, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca de São João da Madeira, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 90/1999, em que é acusado pelo Minis-
tério Público da prática de um crime de ameaças e violação de do-
micílio, previsto e punido pelos artigos 153.º, n.º 1, e 190.º, n.os 1
e 3 do Código Penal, o arguido Carlos Alberto Leite Ferreira, ca-
sado, montador de estufas, nascido em 26 de Abril de 1968, em
São Roque, Oliveira de Azeméis, filho de Joaquim Ferreira e de
Maria José Leite, portador do bilhete de identidade n.º 8680481,
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emitido em 26 de Janeiro de 1988, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida no lugar de Pedra
Branca, Macieira de Sarnes, Oliveira de Azeméis, foi por despa-
cho de 15 de Março de 2000 cessada a declaração de contumácia.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Emília Botelho
Vaz. — A Oficial de Justiça, Zulmira Aguiar.

Aviso de contumácia n.º 15  667/2000 — AP. — A Dr.ª
Emília Botelho Vaz, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca de São João da Madeira, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 50/98, a correr seus termos neste Juízo,
em que é acusada pelo Ministério Público da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, a arguida Maria Carolina da Silva
Costa, casada, comerciante, nascida a 13 de Setembro de 1942 em
Santa Maria da Feira, filha de Elísio Gomes da Silva e de Caroli-
na Nunes da Silva, portadora do bilhete de identidade n.º 2915164,
de 18 de Maio de 1984, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e
residente na Rua do Dr. Mário Almeida, 122, 2.º, direito, Lotea-
mento da Infema, São Vicente, Braga, foi, por despacho de 8 de
Fevereiro de 2000, cessada a declaração de contumácia.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Emília Botelho
Vaz. — O Oficial de Justiça, Carlos do Nascimento Afonso.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÁTÃO

Aviso de contumácia n.º 15  668/2000 — AP. — O Dr.
Miguel Nuno Galiza Carneiro Aranda Monteiro, juiz de direito do
Tribunal da Comarca de Sátão, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 31/95, que o Ministério Público desta
comarca move ao arguido Mário José Gonçalves Pereira Jardim,
casado, ajudante de motorista, nascido a 26 de Dezembro de 1972,
natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de
Lisboa, filho de Víctor Manuel Esteves Pereira e de Arlete Dias
Gonçalves Fulgêncio, portador do bilhete de identidade n.º 10979522,
de 31 de Março de 1992, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência conhecida no B. Álvaro Cou-
tinho, 50, 1.º, Lisboa, acusado, pela prática de um crime de furto
de uso de veículo, previsto e punido pelos artigos 304.º, n.º 1 do
Código Penal de 1982 e 208.º, n.º 1 do Código Penal vigente, foi
declarada cessada a contumácia, por despacho proferido em 6 de
Abril de 2000, e extinto o procedimento criminal, por prescrição.

11 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Miguel Monteiro. —
A Escrivã-Adjunta, Alice Sales.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SEIA

Aviso de contumácia n.º 15  669/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 101/98, do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Seia, em que vinha acusada pelo Mi-
nistério Público da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido nos termos dos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, e aquando da acusação nos termos do disposto no 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 11 de Novembro,
a arguida Carla Mónica Vieira Ribeiro, solteira, filha de Francisco
Pereira Ribeiro e de Aurora Vieira Cardoso, nascida a 17 de Março
de 1974, natural de Massarelos, Porto, e residente na Rua de Inde-
pendência, 115-A, Valbom, Gondomar, de que nos autos de processo
comum, singular n.º 101/98, por despacho proferido a 29 de Março
de 2000, foi declarada cessada a declaração de contumácia e os res-
pectivos efeitos a que a mesma se encontrava sujeita.

7 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, António José Fonseca
da Cunha. — A Escrivã Auxiliar, Maria José F. Pinto.

Aviso de contumácia n.º 15  670/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 75/97, do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Seia, em que vinha acusado pelo Mi-
nistério Público da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
313.º, n.º 1 do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 400/82,
de 23 de Setembro, e artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, revisto

pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, o arguido Leonídio
José da Cruz Antunes, vendedor, nascido a 22 de Junho de 1964,
na freguesia de São Romão, Seia, filho de José Antunes e de Ana
Teresa Abrantes da Cruz, com última residência conhecida na Quinta
da Lameira, Oliveira do Hospital, de que por despacho de 13 de
Abril de 2000, foi declarado extinto, por prescrição, o procedimento
criminal contra o arguido, e, em consequência, declarada cessada
a contumácia e respectivos efeitos a que o mesmo se encontrava
sujeito e arquivamento dos autos.

14 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, António José Fon-
seca da Cunha. — A Escrivã Auxiliar, Maria José F. Pinto.

Aviso de contumácia n.º 15  671/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Miguel Furtado André Alves, juiz de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Seia, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 52/96, em que é ofendido: Francisco da
Cruz Patrão, residente no Sabugueiro, Seia, e arguido José Antó-
nio Mendes Teixeira, solteiro, vendedor, nascido em 19 de Janeiro
de 1964, natural de Real, Amarante, filho de António José Teixeira
e de Maria Emília Mendes, portador do bilhete de identidade
n.º 8747251, de 20 de Abril de 1989, do Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência conhecida em Barrocas, Real,
Amarante, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Có-
digo Penal de 1982, foi declarada caduca a declaração de contu-
mácia, em virtude de o crime ter sido declarado extinto por pres-
crição e ordenado por conseguinte o seu arquivamento (artigos
120.º, n.º 1, alínea c), e 121.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal).

27 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Miguel
Furtado André Alves. — O Escrivão-Adjunto, João Domingos No-
gueira Martins.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 15  672/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Mineiro, juiz de direito, junto do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registado sob o
n.º 268/96.5TASXL, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Carlos Manuel da Silva Moura, filho de Frederico António
Pinto de Moura e de Maria de Jesus da Silva Moura, natural de
Santa Maria dos Olivais, Lisboa, nascido a 19 de Dezembro de
1966, casado, pintor da construção civil, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 8536493, emitido em 27 de Junho de 1994, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com úl-
tima residência conhecida na Rua Três, 4, Bairro da Encarnação,
Lisboa, pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo, por despacho
de 28 de Março de 2000, declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 335.º, 336.º e 3367.º do Código de Processo Penal, tendo tal
situação os seguintes efeitos para o arguido: suspende os termos do pro-
cesso, sem prejuízo da realização de actos urgentes, até à apresen-
tação do arguido em Juízo ou à sua detenção; declara a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após a presente declaração; proíbe ao arguido a ob-
tenção de documentos ou certidões junto dos serviços do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, passaporte, bilhete de identida-
de, certificado do registo criminal, licença de condução, título de
registo automóvel, documentos e certidões junto das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e automóvel, cartórios notariais
e administração fiscal; determina a passagem de mandados de de-
tenção com vista à prestação de termo de identidade e residência
nos termos do artigo 6.º, n.º 3 da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

27 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Mineiro. —
A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 15  673/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca do Seixal, e no processo comum, singular
n.º 1060/97.5PBSXL, pendente contra o arguido Manuel Augusto
Machado, filho de Manuel dos Anjos Machado e de Maria dos An-
jos, natural de Carrazedo de Montenegro, Valpaços, nascido em 24
de Abril de 1965, com o bilhete de identidade n.º 9955668-5,
emitido em 2 de Dezembro de 1997, e com última residência conhe-
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cida na Quinta da Mata, junto à Escola Secundária de Corroios, pela
prática de um crime de exploração de menor na mendicidade, pre-
visto e punido pelo artigo 296.º do Código Penal, e o arguido aci-
ma identificado notificado de que por despacho de 3 de Abril de
2000, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º ao 337.º do Código de Processo Penal, tem os seguintes efei-
tos: suspendo os termos do processo, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, até à apresentação do arguido em Juízo ou à sua
detenção; declaro a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após a presente declara-
ção; proíbo ao arguido a obtenção de documentos ou certidões junto
dos serviços do Estado e autarquias locais, nomeadamente, passa-
porte, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, licen-
ça de condução, título automóvel, documentos e certidões junto das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e automóvel,
cartórios notariais e administração fiscal.

12 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Mineiro. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Carmo.

Aviso de contumácia n.º 15  674/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Mineiro, juiz de direito junto do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que nos autos de processo comum, colectivo, registados sob o
n.º 190/95.2GBSXL, que o Ministério Público nesta comarca pela
prática de um crime de furto, previsto e punido pelos artigos 296.º e
297.º, n.os 2, alínea d), e 3, do Código Penal, move contra o argui-
do Guilherme da Silva Bernardo, filho de António da Silva Ber-
nardo e de Irene do Nascimento da Silva, natural de Avelar, Ansião,
nascido a 18 de Agosto de 1972, solteiro, vendedor ambulante, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 11731141, emitido em 7 de Ju-
nho de 1996, por Lisboa, actualmente detido no Estabelecimento
Prisional de Coimbra, com última residência conhecida em Arren-
tela, Seixal, por douto despacho de 24 de Março de 2000, foi de-
clarada cessada a contumácia, a qual tinha sido proferida por des-
pacho de 8 de Março de 1997.

27 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Mineiro. —
A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 15  675/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que neste Tribunal e no processo comum, sin-
gular, n.º 545/96.5TASXL(3), pendente contra o arguido Pedro Ne-
ves dos Santos, filho de José Cardoso dos Santos e de Filomena
da Silva Neves, natural de Vide, Seia, nascido a 27 de Março de
1959, com a última residência conhecida na Avenida de Afonso
Costa, 31, 3.º, esquerdo, Amora, Seixal, pela prática de um crime
de emissão de cheque sem cobertura, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, o arguido acima identificado foi notificado de que, por des-
pacho de 5 de Novembro de 1999, foi declarado contumaz, nos
termos nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, tendo tal situação os seguintes efeitos: a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração, a proibição de obter documentos, certidões ou registos,
incluindo carta de condução junto de autoridades públicas e a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Albarran
Alves de Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Conceição
Marques.

Aviso de contumácia n.º 15  676/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 153/95.8TASXL(0), a corre-
rem seus termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Seixal, foi declarada a cessação
de contumácia que pendia em relação ao arguido Joaquim Eduar-
do da Cruz Pessoa, filho de Eduardo Borges Pessoa e de Maria de
Lurdes Figueiredo da Cruz Pessoa, nascido a 19 de Fevereiro de
1956, divorciado, serralheiro civil, com última residência conhe-
cida no Bairro 1.º de Maio, bloco 6, porta 7, Casal do Marco, Sei-
xal, tendo sido decretada por despacho de 3 de Dezembro de 1997.

6 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, Olívia Gouveia.

Aviso de contumácia n.º 15  677/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que neste Tribunal e no processo comum, sin-
gular, n.º 288/91, pendente contra o arguido Joaquim José Pereira
da Conceição, filho de Afonso Marcos da Conceição e de Maria
Olívia Pereira Novo da Conceição, natural de Paio Pires, Seixal,
nascido a 6 de Janeiro de 1967, com a última residência conhecida
na Praceta de João de Barros, 4, 2.º, esquerdo, Torre da Marinha,
Seixal, pela prática de dois crimes de emissão de furto qualificado,
previstos e punidos pelo artigo 297.º, n.os 1 e 2, alíneas c) e d), do
Código Penal, fica o arguido acima identificado foi notificado de
que, por despacho de 29 de Novembro de 1999, foi declarado con-
tumaz, nos termos nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, tendo tal situação os seguintes efeitos: a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração, a proibição de obter documentos, certidões
ou registos, incluindo carta de condução junto de autoridades pú-
blicas e a suspensão dos termos ulteriores do processo.

6 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Albarran
Alves de Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Conceição
Marques.

Aviso de contumácia n.º 15  678/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que neste Tribunal e no processo comum, sin-
gular, n.º 1035/95.9PBSXL(687/96), pendente contra o arguido João
Manuel Vinagre Fona, filho de João Manuel Fona e de Ana Pra-
zeres Vinagre, natural de Terrugem, Elvas, nascido a 22 de Março
de 1952, casado, empregado de mesa, com a última residência co-
nhecida na Rua do Capitão Rei Vilar, lote 1, cave direita, Cascais,
por ter cometido um crime de emissão de cheque sem cobertura,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982,
e 217.º do Código Penal vigente, fica o arguido acima identifica-
do foi notificado de que, por despacho de 18 de Outubro de 1999,
foi declarado contumaz, nos termos nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, tendo tal situação os seguin-
tes efeitos: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após esta declaração, a proibição de obter
documentos, certidões ou registos, incluindo carta de condução
junto de autoridades públicas e a suspensão dos termos ulteriores
do processo.

10 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Albarran
Alves de Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Conceição
Marques.

Aviso de contumácia n.º 15  679/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 2821/91, que o Ministério Público nesta comarca,
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e 5.º, n.º 2, alínea c), do
Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, move contra o argui-
do Jorge Manuel Alves Correia, filho de João Lourenço Correia e
de Isaura Pereira Alves, natural de Ulme, Chamusca, nascido a 19
de Maio de 1951, casado, a residir actualmente na Rua de Carva-
lho de Araújo, lote 355, Vale de Figueira, São João da Talha, por
douto despacho de 6 de Abril de 2000, foi declarada cessada a
contumácia, a qual tinha sido declarada por despacho de 13 de
Julho de 1995.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Albarran
Alves de Carvalho. — A Escrivã Auxiliar, Aldina Borges.

Aviso de contumácia n.º 15  680/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 6-24/94.5TB, que o Ministério Público nesta
comarca, pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
313.º do Código Penal, em vigor à data da prática dos factos, move
contra o arguido Fernando Pires Pereira, filho de Firmino António
Pereira e de Maria Emília Ribeiro Pires, natural de Vila Pouca de
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Aguiar, nascido a 12 de Maio de 1962, divorciado, a residir actual-
mente na Avenida de João de Barros, lote 14, 2.º, direito, Albu-
feira, por douto despacho de 4 de Abril de 2000, foi declarada ces-
sada a contumácia, a qual tinha sido declarada por despacho de 3
de Dezembro de 1996.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Albarran
Alves de Carvalho. — A Escrivã Auxiliar, Aldina Borges.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 15  681/2000 — AP. — Pela juíza
de direito desta Comarca, no processo comum, registado sob o
n.º 766/93, pendente no 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Setúbal, movido pelo digno magistrado do Ministério Público
contra o arguido Pedro Manuel Cardigos Costa, divorciado, nas-
cido em 4 de Abril de 1960, filho de Damião Pedro da Costa e de
Maria das Neves Cardigos Costa, residente na Rua de Miguel Ho-
mem Sampaio e Melo, 10, 2.º, esquerdo, em Setúbal, por despa-
cho de 6 de Janeiro de 2000, exarado nos autos acima indicados,
foi julgada cessada a situação de contumácia em que o arguido
supra identificado se encontrava em virtude de ter sido declarado
extinto o procedimento criminal, por prescrição, nos termos dos
artigos 120.º do actual Código Penal, e 118.º e 119.º do Código
Penal de 1982, e por força do n.º 4 do artigo 2 do Código Penal,
situação essa que havia sido proferida por despacho de 3 de Mar-
ço de 1995, e publicada no Diário da República.

7 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Albuquer-
que. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu M. Saraiva.

Aviso de contumácia n.º 15  682/2000 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, singular, registado sob o n.º 554/97.7
PC.STB, do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal,
que o Ministério Público move contra o arguido Nuno Miguel
Monteiro Santos Ferreira, nascido a 29 de Maio de 1974, filho de
Nuno dos Santos Ferreira de Abreu e de Maria Emília Cardoso Mon-
teiro, natural de Setúbal, titular do bilhete de identidade n.º 10476809,
com última residência conhecida no Bairro Dias, Quinta Abreu, 33,
Setúbal, por se encontrar acusado da prática de um crime de ofen-
sas corporais simples, previsto e punido pelos artigos 143.º, n.º 1,
e 146.º, n.os 1 e 2, por referência à alínea h), do n.º 2, do artigo
132.º do Código Penal, e um crime de injúrias, previsto e punido
pelos artigos 181.º, n.º 1, 184.º e 188.º, n.º 1, do Código Penal, por
despacho de 2 de Fevereiro de 2000, proferido nestes autos, foi o
arguido declarado contumaz, ao abrigo do disposto no artigo 337.º
do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão
dos termos do processo até à apresentação ou detenção do argui-
do, sem prejuízo da realização de actos urgentes — artigo 320.º do
Código de Processo Penal, e a proibição de obter documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas, designadamente
junto do Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral
de Viação, conservatórias dos registos civil, de automóveis e pre-
dial, cartórios notariais, embaixadas e consulados, bem como de-
cretando a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração.

7 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Albuquerque
Coelho. — O Escrivão-Adjunto, Hélder Figueiras.

Aviso de contumácia n.º 15  683/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Albuquerque, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Setúbal, faz saber que, por despacho profe-
rido em 12 de Novembro de 1999, no processo comum, singular,
registado sob o n.º 1802/94.0TASTB, que o Ministério Público
move contra Maria Alzira Santos Silva Simões, foi declarada a
cessação da contumácia.

12 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Albuquer-
que. — O Escrivão Auxiliar, Joaquim Santana.

Aviso de contumácia n.º 15  684/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Albuquerque, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Setúbal, faz saber que, por despacho pro-
ferido em 21 de Junho de 1999, nos autos de processo comum
n.º 1605/92, que o Ministério Público move contra José Tomaz
Carvalho Rojão, nascido em 8 de Fevereiro de 1959, solteiro, ar-
mador de ferro, natural de Mourão, filho de José Garcia Rojão e
de Maria Vaz de Carvalho, com última residência conhecida na Rua

do Antigo Olival, lote 7-D42, em Setúbal, foi declarada a cessa-
ção da contumácia.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Albuquer-
que. — O Escrivão Auxiliar, Joaquim Santana.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 15  685/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 1 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1396/92, (extinto 3.º Juízo,
1.ª Secção), a correrem termos no 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Setúbal contra o arguido Daniel de Carvalho Pe-
reira de Sousa, solteiro, carpinteiro, nascido a 16 de Maio de 1973,
natural de Angola, filho de Fernando Pereira de Sousa e de Maria
Fernanda Benevides de Carvalho Sousa, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9982408, emitido pelo  Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua do Dr. Sousa Gomes,
6, cave esquerda, Setúbal, foi declarada cessada a situação de con-
tumácia, cuja publicação em 17 de Fevereiro de 1995, na 2.ª série
do Diário da República, fora ordenada por despacho de 30 de
Novembro de 1994 (artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.º 6, ambos
do Código de Processo Penal).

17 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, António José Mar-
tins Cabral. — O Escrivão-Adjunto, J. Rito Faísca.

Aviso de contumácia n.º 15  686/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 19 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 552/92, (extinto 3.º Juízo,
1.ª Secção), a correrem termos no 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Setúbal contra a arguida Lubélia de Jesus dos San-
tos Lima Morais, casada, vendedora, nascida a 15 de Junho de
1942, natural da freguesia do Socorro, concelho de Lisboa, filha
de Énio Albano da Rocha Lima e de Maria da Glória Inverno dos
Santos, titular do bilhete de identidade n.º 1153065, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Alameda do Pinheiro, 17, rés-do-chão, direito, Setúbal, foi
declarada cessada a situação de contumácia, cuja publicação em 29
de Novembro de 1994, na 2.ª série do Diário da República, n.º 276,
fora ordenada por despacho de 3 de Outubro de 1994 (artigos 336.º,
n.os 1 e 3, e 337.º, n.º 6, ambos do Código de Processo Penal).

23 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, António José Mar-
tins Cabral. — O Escrivão-Adjunto, J. Rito Faísca.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 15  687/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 4665/95.5
TASTB-O-C, a correrem termos nesta Vara com Competência Mis-
ta do Tribunal da Comarca de Setúbal, movida pela magistrada do
Ministério Público contra o arguido Idsert Van Elburg, nascido a 28
de Dezembro de 1955, na Holanda, com última residência em B.
Rahili Nolenstraat, 1, Amsterdão, Holanda, ausente em parte incer-
ta, com última residência conhecida em Portugal no Hotel ALIF, sito
na Avenida de António Augusto de Aguiar, 25, 4.º, 1050 Lisboa, por
se encontrar acusado pela prática de um crime de tráfico de estupe-
facientes, previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência à Tabela I-C, e um cri-
me de associação criminosa com responsabilidade na sua chefia,
previsto e punido no artigo 28.º, n.os 1 a 3, do referido Decreto-Lei
n.º 15/93. Por despacho de 2 de Outubro de 1998, foi o arguido
declarado contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo
ou prisão, sem prejuízo da realização de actos urgentes; anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração, e proibição de obter documentos, certidões
de nascimento e de casamento, bilhete de identidade, passaporte, carta
de condução, registo criminal e certidões junto de autoridades pú-
blicas, designadamente junto do Centro de Identificação Civil e Cri-
minal, Direcção-Geral de Viação e conservatórias dos registos civil,
de automóveis e predial, cartórios notariais, embaixadas e consulados.

21 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Agostinho Soares
Torres. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 15  688/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 1143/96.9
TASTB-O-C, a correrem termos nesta Vara com Competência Mista
do Tribunal da Comarca de Setúbal, movido pela magistrada do
Ministério Público contra o arguido João Carlos Rilhó da Costa
Oliveira, casado, comerciante, filho de Renato Bernardo da Costa
Oliveira e de Maria Teresa Marques Rilhó Oliveira, nascido a 16
de Agosto de 1972, em França, portador do bilhete de identidade
n.º 10156466-0, emitido em 13 de Abril de 1994, pelo Arquivo de
Identificação de Setúbal, e ausente em parte incerta, com última re-
sidência conhecida na Rua do Rosmaninho, 5, rés-do-chão, em Se-
túbal, por se encontrar acusado pela prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2,
alínea e), e um crime de consumo de estupefacientes, previsto e pu-
nido pelo artigo 40.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 20 de Ja-
neiro. Por despacho de 29 de Outubro de 1998, foi o arguido de-
clarado contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo
ou prisão, sem prejuízo da realização de actos urgentes; anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração, e proibição de obter documentos, cer-
tidões de nascimento e de casamento, bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução, registo criminal e certidões junto de au-
toridades públicas, designadamente junto do Centro de Identificação
Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação e conservatórias dos re-
gistos civil, de automóveis e predial, cartórios notariais, embaixa-
das e consulados.

22 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Agostinho Soares
Torres. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  689/2000 — AP. — Faz-se
saber que nos autos de processo comum, com intervenção do tri-
bunal colectivo, n.º 5/95.1TCSTB-A, da Vara com Competência Mista
do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Ministério Público move
contra o arguido Mário Jorge Ferreira da Costa, solteiro, pintor
da construção civil, nascido a 20 de Agosto de 1963, natural de
Moçambique, filho de Mário Ferreira da Costa e de Catarina Mate,
residente na Avenida de Francisco Sá Carneiro, torre 2, 3.º, es-
querdo, Quarteira, no Algarve, de que por despacho de 15 de Março
de 2000, proferido nos referidos autos, foi declarada cessada a
contumácia, por caducidade (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

23 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Mimoso
Negrão. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Casal.

Aviso de contumácia n.º 15  690/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Janeiro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 26/97.0TCSTB-O-A-C,
actual processo n.º 34/98.0TASTB-O-A-C — separação, a correrem
termos nesta Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca
de Setúbal, movido pelo magistrado do Ministério Público contra
o arguido Jorge Manuel Perdigão Costa, solteiro, filho de Manuel
Ribeiro da Costa e de Mariana Rosa Cruz Perdigão, nascido a 2
de Janeiro de 1962, em São Sebastião, Setúbal, portador do bilhe-
te de identidade n.º 7069999-2, emitido em 12 de Junho de 1989,
pelo  Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incer-
ta, com última residência conhecida na Travessa do Caju, 7, Bre-
jos de Azeitão, Azeitão, Setúbal, acusado pela prática de um cri-
me de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 21.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência à
Tabela I-A, foi declarada cessada a situação de contumácia, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, que
havia sido declarado por despacho de 21 de Abril de 1998.

23 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Agostinho Soares
Torres. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  691/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Outubro de 1998, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 327/94/M/C, a correrem
termos nesta Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca
de Setúbal, movido pela magistrada do Ministério Público contra
a arguida Liliana Ferreira Oliveira, solteira, empregada da indús-
tria hoteleira, filha de Carlos Jesus de Oliveira e de Maria de Fáti-
ma Ferreira, nascida a 1 de Dezembro de 1967, em São Sebastião,
Setúbal, portadora do bilhete de identidade n.º 9598243, emitido a
29 de Junho de 1981, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, au-
sente em parte incerta, com última residência conhecida na Corre-

doura, Sesimbra, acusada pela prática de um crime continuado de
falsificação de documento, previsto e punido pelos artigos 228.º, alí-
nea a), e n.º 2, e 30.º, n.º 2, ambos do Código Penal, e um crime
de burla, previsto e punido pelos artigos 313.º, n.º 1, e 30.º, n.º 2,
ambos do Código Penal, foi declarada cessada a situação de con-
tumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, que havia sido declarado por despacho de 28 de Setembro
de 1994.

24 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Agostinho Soares
Torres. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  692/2000 — AP. — Faz-se
saber que nos autos de processo comum, com intervenção do tri-
bunal colectivo, n.º 3221/96.5TCSTB (38/98.6TCSTB-MJ), da Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Setúbal, que
o Ministério Público move contra o arguido Franc Malavasic, sol-
teiro, nascido a 3 de Abril de 1954, natural de Ljubljana, com úl-
tima residência conhecida no Hotel Aranmguês, em Setúbal, de que
por despacho de 23 de Março de 2000, proferido nos referidos
autos, foi declarada cessada a contumácia, por caducidade (artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

27 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Mimoso
Negrão. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Casal.

Aviso de contumácia n.º 15  693/2000 — AP. — Faz-se
saber que nos autos de processo comum, com intervenção do tri-
bunal colectivo, n.º 19/99.2TCSTB (o qual teve origem no processo
n.º 2775/95.0TASTB), da Vara com Competência Mista do Tribu-
nal da Comarca de Setúbal, que o Ministério Público move contra
a arguida Maria de Fátima da Silva Ascenso, solteira, empregada
doméstica, nascida a 24 de Dezembro de 1961, natural de Setúbal,
filha de António da Silva Ascenso e de mãe incógnita, residente
na Rua do Antigo Olival, 7, 42-D, em Setúbal, de que por despa-
cho de 24 de Março de 2000, proferido nos referidos autos, foi
declarada cessada a contumácia, por caducidade (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

27 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Mimoso
Negrão. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Casal.

Aviso de contumácia n.º 15  694/2000 — AP. — Faz-se
saber que nos autos de processo comum, com intervenção do tri-
bunal colectivo, n.º 19/99.2TCSTB (o qual teve origem no processo
n.º 2775/95.0TASTB), da Vara com Competência Mista do Tribu-
nal da Comarca de Setúbal, que o Ministério Público move contra
a arguida Ana Paula Pereira Pinto Cordeiro, casada, empregada do-
méstica, nascida a 19 de Março de 1967, natural de São Sebastião,
Setúbal, filha de Rogério Rodrigues Pinto e de Maria Fernanda Pe-
reira Henriques, residente na Alameda das Palmeiras, 2, 2.º, esquer-
do, em Setúbal, de que por despacho de 24 de Março de 2000,
proferido nos referidos autos, foi declarada cessada a contumácia,
por caducidade (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

27 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Mimoso
Negrão. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Casal.

Aviso de contumácia n.º 15  695/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 904/96.3
TASTB-A, a correrem termos nesta Vara com Competência Mista
do Tribunal da Comarca de Setúbal, movido pelo magistrado do
Ministério Público contra o arguido Abílio José Barroco Guerrei-
ro, casado, electromecânico, filho de Manuel Amadeu Guerreiro e
de Frutuosa Maria Barroco Guerreiro, nascido a 15 de Outubro de
1957, em São Pedro, Elvas, portador do bilhete de identidade
n.º 5415330, emitido a 11 de Abril de 1989, pelo  Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com última residên-
cia conhecida na Avenida da República da Guiné-Bissau, 8, 6.º,
direito, em Setúbal, por se encontrar acusado pela prática de um
crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo
256.º, n.os 1, alínea a) e 3, e um crime de burla, previsto e punido
pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal. Por despacho de 31 de
Março de 2000, foi o arguido declarado contumaz, ao abrigo do
disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação em juízo ou prisão, sem prejuízo da
realização de actos urgentes; anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta decla-
ração, e proibição de obter documentos, certidões de nascimento e
de casamento, bilhete de identidade, passaporte, carta de condução,
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registo criminal e certidões junto de autoridades públicas, designa-
damente junto do Centro de Identificação Civil e Criminal, Direc-
ção-Geral de Viação e conservatórias dos registos civil, de auto-
móveis e predial, cartórios notariais, embaixadas e consulados.

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, João Moreira do
Carmo. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  696/2000 — AP. — Faz-se
saber que nos autos de processo comum, com intervenção do tri-
bunal colectivo, n.º 4/97.9TCSTB, da Vara com Competência Mista
do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Ministério Público move
contra o arguido Vítor Manuel Rodrigues Costa, solteiro, serralheiro
civil, nascido a 27 de Janeiro de 1962, natural do Pragal, Almada,
filho de Albino Costa e de Maria Odete Marques Rodrigues, resi-
dente na Rua de D. João IV, 2, rés-do-chão, direito, em Almada,
de que por despacho de 29 de Março de 2000, proferido nos refe-
ridos autos, foi declarada cessada a contumácia, por caducidade (ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

5 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Mimoso Ne-
grão. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Casal.

Aviso de contumácia n.º 15  697/2000 — AP. — Faz-se
saber que nos autos de processo comum, com intervenção do tri-
bunal colectivo, n.º 2368/96.2TASTB-B, da Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Fernando Alberto Alfundão, solteiro,
sem profissão, nascido a 11 de Janeiro de 1966, natural de Com-
porta, Alcácer do Sal, filho de Florindo Bernardo Alfundão e de
Carminda da Silva, residente na Rua das Montureiras Novas, 20,
em Setúbal, de que por despacho de 29 de Março de 2000, profe-
rido nos referidos autos, foi declarada cessada a contumácia, por
caducidade (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

6 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Mimoso
Negrão. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Casal.

Aviso de contumácia n.º 15  698/2000 — AP. — Faz-se
saber que nos autos de processo comum, com intervenção do tri-
bunal colectivo, n.º 2368/96.2TASTB-B, da Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Maria Emília Ferreira Samora Correia,
solteira, vendedora ambulante, nascida a 11 de Outubro de 1964,
natural de Santo Isidro de Pegões, Montijo, filha de Edmundo Sa-
mora Correia e de Alice Maria Ferreira, residente na Alameda do
Pinheiro, lote 24, rés-do-chão, Terroa, em Setúbal, de que por des-
pacho de 29 de Março de 2000, proferido nos referidos autos, foi
declarada cessada a contumácia, por caducidade (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

6 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Mimoso
Negrão. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Casal.

Aviso de contumácia n.º 15  699/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo, n.º 439/99.2TBSTB-A, a corre-
rem termos nesta Vara com Competência Mista do Tribunal da
Comarca de Setúbal, movido pela magistrada do Ministério Público
contra o arguido Joaquim Mamede D’Eça Salazar, solteiro, empre-
gado de balcão, filho de Francisco Campos Salazar D’Eça e de Maria
da Conceição Mamede Salazar D’Eça, nascido a 12 de Junho de
1958, em Luanda, portador do bilhete de identidade n.º 7864265,
emitido a 28 de Setembro de 1987, pelo  Arquivo de Identificação
de Lisboa, ausente em parte incerta e com última residência conhe-
cida na Avenida da Bela Vista, lote 16-B, 61, Setúbal, acusado pela
prática de um crime de receptação, previsto e punido pelo artigo
329.º, n.º 1, e actual artigo 231.º, n.º 1, ambos do Código Penal, foi
declarada cessada a situação de contumácia, nos termos do artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, e extinto o procedimento
criminal, por prescrição.

7 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, João Moreira do
Carmo. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE SILVES
Aviso de contumácia n.º 15  700/2000 — AP. — Anun-

cia-se que no processo comum, colectivo, n.º 197/99.0TBSLV (an-
tigo processo n.º 34/93, do 2.º Juízo do Tribunal de Círculo de Por-

timão), do Tribunal da Comarca de Silves, que o Ministério Pú-
blico move contra os arguidos Alberto Jorge Dias Pinto Carneiro,
solteiro,  desempregado, filho de Alberto Pinto Carneiro e de Cus-
tódia Pinto Carneiro, com última residência conhecida na Rua de
Cândido dos Reis, 731, 2.º, em Vila Nova de Gaia, e Sandra
Manuela Dias da Rocha, solteira, estudante, nascida a 28 de Janeiro
de 1972, em Vila Nova de Gaia, filha de António de Sousa Rocha
e de Maria Emília Sepeda Dias, com última residência conhecida
na Rua do General Torres, 372, 2.º, direito, em Vila Nova de Gaia,
por terem sido acusados pela prática de um crime de furto qualifi-
cado sob a forma consumada, previsto e punido pelos artigos 296.º
e 297.º, n.º 2, alíneas c) e h), do Código Penal, foi, por despacho
de 7 de Abril de 2000, declarada cessada a contumácia, por pres-
crição, ficando a partir daquela data caducados os efeitos da de-
claração de contumácia nestes autos.

12 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Manuel Fa-
ria de Brito. — A Escrivã-Adjunta, Maria dos Reis Matos.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 15  701/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 296/94.5TBSNT, pen-
dente no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra con-
tra o arguido Guilherme José Oliveira Rola, comerciante, divorcia-
do, nascido a 14 de Março de 1962, na freguesia de Cortegaça,
concelho de Ovar, filho de José de Sá Marques Rola e de Maria Isa-
bel Gomes Oliveira, portador do bilhete de identidade n.º 6258249,
com última residência conhecida na Rua das Pedras Negras, 61-A,
Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência aos artigos 313.º e 314.º, alínea e), ambos do Código
Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em juízo ou seja de-
tido (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os se-
guintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos processuais até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal), anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal) e proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, certidão de nascimento
e carta de condução, bem como de obter certidões e de efectuar
registos ou de praticar quaisquer outros actos junto das entidades
públicas, nomeadamente, repartições de finanças, cartórios notariais,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), e o arresto de todos os bens do arguido, nomeadamente de
todas as contas bancárias tituladas, individual ou conjuntamente,
pelo mesmo (artigo 337.º, n.os 3 e 4, do Código de Processo Penal).

12 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

Aviso de contumácia n.º 15  702/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 920/93.7TBSNT, pen-
dente no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra
contra a arguida Ana Paula Rodrigues Lopes Labord Vicente, ca-
sada, doméstica, nascida a 6 de Junho de 1965, na freguesia de
Santa Justa, concelho de Lisboa, filha de Carlos Adelino Freitas
Labord e de Maria de Lourdes Rodrigues Lopes, portadora do bi-
lhete de identidade n.º 7831741, com última residência conhecida
na Rua da Fraternidade, 3, 5.º, F, Queluz Ocidental, por se encon-
trar acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 314.º, alínea a), do Código Penal, é a mesma declarada con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que a argui-
da se apresente em juízo ou seja detida (artigo 336.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos processuais até à apresentação ou detenção da ar-
guida, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal), anulabilidade dos negócios jurídicos de
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natureza patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal) e proibição de a arguida ob-
ter ou renovar bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, certidão de nascimento e carta de condução, bem
como de obter certidões e de efectuar registos ou de praticar quais-
quer outros actos junto das entidades públicas, nomeadamente, re-
partições de finanças, cartórios notariais, conservatórias dos registos
civil, predial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e o arresto de to-
dos os bens da arguida, nomeadamente de todas as contas bancárias
tituladas, individual ou conjuntamente, pelo mesmo (artigo 337.º,
n.os 3 e 4, do Código de Processo Penal).

12 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

Aviso de contumácia n.º 15  703/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 554/95.1PASNT, pen-
dente no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra con-
tra o arguido António Augusto Pedroso, divorciado, canalizador,
nascido a 24 de Outubro de 1947, filho de Maria Guilhermina Pe-
droso, titular do bilhete de identidade n.º 5634609, natural da fre-
guesia de Socorro, Lisboa, com última residência conhecida na Pra-
ceta de Henrique Pousão, 5, 7.º, B, em Queluz, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução de veículo em esta-
do de embriaguez, previsto e punido pelos artigos 1.º e 2.º, n.º 1, e
4.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Decreto-Lei n.º 124/90, de 14 de Abril,
e actualmente previsto e punido pelos artigos 292.º e 69.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal, na redacção introduzida pelo Decreto-
Lei n.º 48/95, de 15 de Março, é o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos processuais até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal), anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal) e proibição de o arguido obter ou re-
novar bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, certidão de nascimento e carta de condução, bem como de
obter certidões e de efectuar registos ou de praticar quaisquer ou-
tros actos junto das entidades públicas, nomeadamente, repartições
de finanças, cartórios notariais, conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), e o arresto de todos os bens
do arguido, nomeadamente de todas as contas bancárias tituladas,
individual ou conjuntamente, pelo mesmo (artigo 337.º, n.os 3 e 4,
do Código de Processo Penal).

12 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

Aviso de contumácia n.º 15  704/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 554/95.1PASNT, pen-
dente no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra
contra o arguido Duartino Jaime Almeida Correia, solteiro, pintor
da construção civil, nascido a 4 de Janeiro de 1958, filho de
Américo Correia e de Violante dos Santos Almeida, titular do bi-
lhete de identidade n.º 1376167, natural da freguesia do Socorro,
Lisboa, com última residência conhecida na Rua Bartolomeu Dias,
3, cave esquerda, Rio de Mouro, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de perturbação de transportes rodoviários, previsto
e punido nos termos do artigo 279.º, n.º 1, do Código Penal, na ver-
são à data da prática dos factos, e artigo 290.º, n.º 1, alínea d), do
mesmo Código, na versão resultante do Decreto-Lei n.º 48/95, de
15 de Março, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos processuais
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal),
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal) e proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, certidão de

nascimento e carta de condução, bem como de obter certidões e de
efectuar registos ou de praticar quaisquer outros actos junto das
entidades públicas, nomeadamente, repartições de finanças, cartó-
rios notariais, conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal), e o arresto de todos os bens do arguido, nomea-
damente de todas as contas bancárias tituladas, individual ou con-
juntamente, pelo mesmo (artigo 337.º, n.os 3 e 4, do Código de
Processo Penal).

12 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

Aviso de contumácia n.º 15  705/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 1648/95.9PCSNT,
pendente no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra
contra o arguido Carlos Alberto de Freitas da Fonseca, solteiro,
nascido a 20 de Março de 1973, em São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, filho de José Carlos Neves da Fonseca e de Maria Rita de Frei-
tas da Fonseca, titular do bilhete de identidade n.º 10041617, e com
última residência conhecida na Rua da Ribeira de Jardas, vivenda
José Manuel, anexo, Cacém, por se encontrar acusado da prática
de um crime previsto e punido pelo artigo 300.º, n.º 1, do Código
Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em juízo ou seja
detido (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os
seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos processuais até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal), anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal) e proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identi-
dade, certificado do registo criminal, passaporte, certidão de nas-
cimento e carta de condução, bem como de obter certidões e de
efectuar registos ou de praticar quaisquer outros actos junto das
entidades públicas, nomeadamente, repartições de finanças, cartó-
rios notariais, conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal), e o arresto de todos os bens do arguido, nomea-
damente de todas as contas bancárias tituladas, individual ou con-
juntamente, pelo mesmo (artigo 337.º, n.os 3 e 4, do Código de
Processo Penal).

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

Aviso de contumácia n.º 15  706/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 1298/95.0PTLSB,
pendente no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra
contra o arguido João Mascina Van Inchude, solteiro, nascido a 15
de Junho de 1962, na Guiné-Bisau, filho de Yan Inchude e de
Inquita Iendi, titular do bilhete de identidade n.º 16140843, e com
última residência conhecida na Rua de Amílcar Cabral, 2, 4.º, G,
em Queluz, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e arti-
go 217.º do mesmo Código, na redacção introduzida pelo Decre-
to-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, é o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos processuais até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal), anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal) e proibição de o arguido obter ou re-
novar bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, certidão de nascimento e carta de condução, bem como de
obter certidões e de efectuar registos ou de praticar quaisquer ou-
tros actos junto das entidades públicas, nomeadamente, repartições
de finanças, cartórios notariais, conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), e o arresto de todos os bens
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do arguido, nomeadamente de todas as contas bancárias tituladas,
individual ou conjuntamente, pelo mesmo (artigo 337.º, n.os 3 e 4,
do Código de Processo Penal).

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

Aviso de contumácia n.º 15  707/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 379/96.7TASNT, pen-
dente no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra
contra o arguido Carlos Alberto Dinis Costa, solteiro, nascido a 12
de Janeiro de 1966, em Mouronho, Tábua, filho de António Cor-
reia Costa e de Maria Cristina Dinis Aguiar Costa, portador do bi-
lhete de identidade n.º 8702742, com última residência conhecida
na Rua da Escola, 18, Abrunheira, Sintra, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do
Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos processuais
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal),
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal) e proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, certidão de
nascimento e carta de condução, bem como de obter certidões e de
efectuar registos ou de praticar quaisquer outros actos junto das
entidades públicas, nomeadamente, repartições de finanças, cartó-
rios notariais, conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal), e o arresto de todos os bens do arguido, nomea-
damente de todas as contas bancárias tituladas, individual ou con-
juntamente, pelo mesmo (artigo 337.º, n.os 3 e 4, do Código de
Processo Penal).

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Dulce Sabino.

Aviso de contumácia n.º 15  708/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 1936/97.0PCSNT,
pendente no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra
contra o arguido Rui Hélder Tábuas da Silva, solteiro, servente de
pedreiro, nascido a 30 de Setembro de 1976, em Angola, filho de
Manuel Mateus da Silva e de Teresa Nazaré Tábuas, titular do
bilhete de identidade n.º 16192661, com última residência conhe-
cida na Avenida dos Bons Amigos, 65, 2.º, esquerdo, Agualva-Ca-
cém, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto,
previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, é o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em juízo ou seja detido (arti-
go 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efei-
tos: suspensão dos ulteriores termos processuais até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1
do artigo 336.º do Código de Processo Penal), anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal) e proi-
bição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, certifi-
cado do registo criminal, passaporte, certidão de nascimento e carta
de condução, bem como de obter certidões e de efectuar registos
ou de praticar quaisquer outros actos junto das entidades públicas,
nomeadamente, repartições de finanças, cartórios notariais, conser-
vatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
e o arresto de todos os bens do arguido, nomeadamente de todas
as contas bancárias tituladas, individual ou conjuntamente, pelo
mesmo (artigo 337.º, n.os 3 e 4, do Código de Processo Penal).

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

Aviso de contumácia n.º 15  709/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 65/97.0GHSNT,

pendente no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra
contra o arguido Nuno Ricardo Aguiar Rodrigues da Paz, solteiro, nas-
cido a 23 de Julho de 1978, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
filho de Joaquim Fernando Costa da Paz e de Ermelinda de Jesus
Aguiar Rodrigues, portador do bilhete de identidade n.º 11845185,
com última residência conhecida na Habitação de Monte Belo,
bloco 4, porta 18, direito, Idanha, Belas, por se encontrar acusado
da prática de um crime previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1,
e 204.º, n.os 1 e 2, alínea e), com referência ao artigo 202.º, alí-
nea e), do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos processuais até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal), anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal) e proibição de o arguido obter ou re-
novar bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, certidão de nascimento e carta de condução, bem como de
obter certidões e de efectuar registos ou de praticar quaisquer ou-
tros actos junto das entidades públicas, nomeadamente, repartições
de finanças, cartórios notariais, conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), e o arresto de todos os bens
do arguido, nomeadamente de todas as contas bancárias tituladas,
individual ou conjuntamente, pelo mesmo (artigo 337.º, n.os 3 e 4,
do Código de Processo Penal).

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Dulce Sabino.

Aviso de contumácia n.º 15  710/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 307/97.2TAABF, pen-
dente no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra con-
tra o arguido Manuel Fernando Martins Costa, solteiro, nascido a
22 de Julho de 1958, em Vilar da Veiga, Terras de Bouro, filho
de Manuel Joaquim Costa e de Ermelinda Conceição Martins, por-
tador do bilhete de identidade n.º 6861458, com última residência
conhecida na Mercearia Manuel Pinto, Ferreiras, Albufeira, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Novembro, com a redacção que
lhe foi dada pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos pro-
cessuais até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal), anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal) e proibição de o arguido obter ou renovar bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, certidão
de nascimento e carta de condução, bem como de obter certidões
e de efectuar registos ou de praticar quaisquer outros actos junto
das entidades públicas, nomeadamente, repartições de finanças,
cartórios notariais, conservatórias dos registos civil, predial, co-
mercial e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, governos ci-
vis, câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), e o arresto de todos os bens do ar-
guido, nomeadamente de todas as contas bancárias tituladas, indi-
vidual ou conjuntamente, pelo mesmo (artigo 337.º, n.os 3 e 4, do
Código de Processo Penal).

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Dulce Sabino.

Aviso de contumácia n.º 15  711/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 239/94.6GFSNT, pen-
dente no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra
contra o arguido João Fernando Neves da Silva, casado, nascido a
26 de Setembro de 1967, em Lisboa, filho de João Mota da Silva
e de Maria de Fátima Correia Neves, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 8733127, com última residência conhecida na Avenida
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de 25 de Abril, lote 60, 1.º, direito, Mira Sintra, por se encontrar
acusado da prática de um crime previsto e punido pelo artigo 197.º,
n.os 1 e 2, do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos processuais até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal), anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal) e proibição de o arguido obter ou re-
novar bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, certidão de nascimento e carta de condução, bem como de
obter certidões e de efectuar registos ou de praticar quaisquer ou-
tros actos junto das entidades públicas, nomeadamente, repartições
de finanças, cartórios notariais, conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), e o arresto de todos os bens
do arguido, nomeadamente de todas as contas bancárias tituladas,
individual ou conjuntamente, pelo mesmo (artigo 337.º, n.os 3 e 4,
do Código de Processo Penal).

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Dulce Sabino.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA SINTRA

Aviso de contumácia n.º 15  712/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 1344/95.7PCSNT-A,
pendente no 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra
contra o arguido Paulo Monteiro Silvestre da Silva, filho de An-
tónio Gouveia Silvestre da Silva e de Beatriz Gomes Monteiro Sil-
vestre da Silva, solteiro, servente de pedreiro, natural de Angola,
nascido a 9 de Fevereiro de 1974, com última residência conheci-
da na Rua do Colaride, 17, 1.º, direito, Cacém, por se encontrar
acusado da prática de um crime de furto qualificado, na forma ten-
tada, previsto e punido pelos artigos 297.º, n.º 2, alíneas c) e d),
23.º, n.º 2, e 74.º, n.º 1, alínea d), do Código Penal de 1982, e ora
previsto e punido pelos artigos 204.º, n.º 2, alínea e), 23.º, 21.º e
73.º, n.º 1, alíneas a) e b), do Código Penal de 1985, é o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em juízo, tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação do
arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nome-
adamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou de
automóveis, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Margarida
Leite. — A Escrivã-Adjunta, Isabel M. V. António.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SOURE

Aviso de contumácia n.º 15  713/2000 — AP.  — A juíza
de direito do Tribunal da Comarca de Soure, faz saber que nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 83/90, em que é arguido João
Maria Antunes da Luz, divorciado, comerciante, filho de Francisco
da Luz Duarte e de Emília Antunes da Luz, natural da freguesia
de Riachos, concelho de Torres Novas, nascido a 7 de Janeiro de
1938, portador do bilhete de identidade n.º 2268134, de 6 de Ou-
tubro de 1982, com residência na Rua de Pedro Iça, 19, 2.º, direi-
to, Montijo, pronunciado pela prática do crime previsto e punido
pelo artigo 24.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e c), do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção dada pelo
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi, por
despacho de 10 de Abril de 2000, cessada a declaração de contumá-

cia, a qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 106/91, de 9 de Maio de 1991.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Carla Maria Bran-
dão Viana de Carvalho. — A Escrivã Auxiliar, Maria dos Anjos
P. Cordeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TABUAÇO

Aviso de contumácia n.º 15  714/2000 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular, n.º 1/95, pendente no
Tribunal da Comarca de Tabuaço, em que é acusado pelo Minis-
tério Público da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o arguido Mário Nuno
Correia Tavares, filho de Manuel Jorge Nyni Tavares e de Maria
Susana Correia Tavares, natural de Lisboa, e residente na Estrada
da Circunvalação, 27, 2.º, direito, Moura, por despacho de 10 de
Abril de 2000, declarada cessada a declaração de contumácia.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Maria Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Célia Maria Rolão.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TAVIRA

Aviso de contumácia n.º 15  715/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 12/99.5TBTVR, pen-
dente na única secção desta comarca, que o Ministério Público
move contra o arguido Adérito Miguel da Conceição, solteiro, nas-
cido a 4 de Março de 1973, em Luanda, Angola, filho de António
Miguel da Conceição e de Maria Helena da Conceição, titular do
bilhete de identidade n.º 16162906, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, actualmente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Rua de Ferreira Lapa, lote 37, 3.º, direito,
Lisboa, por se encontrar indiciado pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, ou 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei
n.º 316/87, de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz,
por despacho de 11 de Janeiro de 1999, nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal, ficando, a partir desta
data, proibido de obter ou renovar os seguintes documentos, pas-
saporte, bilhete de identidade e carta de condução e certidões ou
efectuar registos junto das seguintes entidades: conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, Direc-
ção-Geral dos Serviços de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia. Implica ainda a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Mónica Carras-
queiro Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Floripes Maria Andrez
Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR

Aviso de contumácia n.º 15  716/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Abril de 2000, proferido no pro-
cesso comum, singular, n.º 89/95, do 1.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca de Tomar, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido António Henriques Lopes Pereira, nascido a 22
de Fevereiro de 1994, natural da freguesia de Madalena, Tomar,
filho de Henrique Pereira e de Rosalina da Piedade Lopes, titular
do bilhete de identidade n.º 4682130, emitido em 8 de Fevereiro
de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última re-
sidência conhecida no Paço da Comenda, 118, Madalena, Tomar,
e actualmente em parte incerta de Moçambique, por haver come-
tido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada ces-
sada a declaração de contumácia de 17 de Janeiro de 1996, cuja
declaração havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 72, de 25 de Março de 1996.

11 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa de Jesus Tei-
xeira Alves. — A Escrivã-Adjunta, Ofélia da Conceição Barroso
Nunes.
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Aviso de contumácia n.º 15  717/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Abril de 2000, proferido no pro-
cesso comum, singular, n.º 35/98, do 1.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca de Tomar, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Jorge Marques Lopes Rocha, nascido a 21 de Ju-
lho de 1957, filho de Francisco Lopes Rocha e de Joaquina Ma-
ria, natural de Barreira, Leiria, e com última residência conhecida
na Travessa de Venceslau de Morais, Leiria, por haver cometido o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi declarada cessada a declaração de contumácia de 26
de Janeiro de 1999, cuja declaração havia sido publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 98, de 27 de Abril de 1999.

11 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa de Jesus Tei-
xeira Alves. — O Escrivão-Adjunto, José Alberto M. Reis.

Aviso de contumácia n.º 15  718/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 74/64, do
3.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido Joaquim Fernandes de Azevedo, solteiro, servente de pe-
dreiro, filho de António Avelino e de Maria Rosa de Azevedo Ave-
lino, natural de Camarate, Loures, com residência conhecida junto
ao Campo de Futebol do Entroncamento, por lhe ser imputado um
crime de violação de domicílio, previsto e punido pelo artigo 190.º,
n.os 1 e 3, do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia,
por despacho de 27 de Março de 2000, e por apresentação do re-
ferido arguido em juízo.

12 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Gonçalves. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Ramos.

Aviso de contumácia n.º 15  719/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Abril de 2000, proferido no pro-
cesso comum, colectivo, n.º 106/94, do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Tomar, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra o arguido Fernando dos Santos Martins, solteiro, fi-
lho de João Martins e de Celestina dos Santos, natural da fregue-
sia de Santa Maria dos Olivais, concelho de Tomar, nascido a 30
de Abril de 1967, com última residência conhecida em Valbom, 3,
Tomar, por haver cometido o crime de furto qualificado, previsto
e punido pelo artigo 297.º, n.os 1, alínea f), e 2, alíneas a) e b), do
Código Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia de
8 de Fevereiro de 1995, cuja declaração havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 79, de 3 de Abril de 1995.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa de Jesus Tei-
xeira Alves. — A Escrivã-Adjunta, Ofélia da Conceição Barroso Nunes.

Aviso de contumácia n.º 15  720/2000 — AP. — O Dr.
Nuno Gonçalves, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca de Tomar, faz saber que, ao abrigo do artigo 336.º do Código
de Processo Penal, nos autos de processo comum, singular, n.º 37/98,
foi o arguido Carlos Manuel do Carmo Cartaxo, divorciado, pin-
tor, nascido a 14 de Fevereiro de 1956, natural da freguesia de São
João Batista, concelho de Tomar, filho de José Henriques do Carmo
Cartaxo e de Maria Engrácia do Carmo Vigia, com última residên-
cia conhecida em Casal das Atalaias, Casa da Eira, Tomar, actual-
mente em parte incerta, por estar acusado de atentado ao pudor,
previsto e punido pelos artigos 205.º, n.os 2 e 3, do Código Penal,
e 206.º, n.º 2, do mesmo diploma, declarado contumaz, por despa-
cho de 14 de Abril de 2000, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigos 336.º,
n.º 1, e 320.º do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por si após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
e a proibição de o arguido obter, por via originária ou renovação,
bilhete de identidade, passaportes e carta de condução (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), bem como obter certificado
do registo criminal e certidões dos registos comercial e predial (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

27 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Gonçalves. —
A Escrivã-Adjunta, Manuela Duarte.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TONDELA
Aviso de contumácia n.º 15  721/2000 — AP. — Faz-se

saber que, no processo comum, tribunal colectivo, n.º 64/90, deste

1.º Juízo (ex-2.ª Secção), que o Ministério Público nesta comarca
move contra o arguido Fernando Ferreira de Sousa, casado, cons-
trutor civil, nascido a 29 de Novembro de 1943, natural de Dar-
davaz, Tondela, filho de Norberto de Sousa e de Maria Ferreira,
titular do bilhete de identidade n.º 3350553, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Vila Nova da Rainha, Tondela, por haver cometido, em co-autoria
material, um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos ar-
tigos 296.º e 297.º do Código Penal, versão originária, foi por des-
pacho proferido em 6 de Abril de 2000, declarada cessada a con-
tumácia, por prescrição.

10 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Carolina Car-
doso. — A Escrivã-Adjunta, Alice Pais Cardoso.

Aviso de contumácia n.º 15  722/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 36/96, pendente neste Tribu-
nal, na única secção, 1.º Juízo, que o Ministério Público move a
Ana Paula Silva Matilde Soares, solteira, funcionária administra-
tiva, nascida a 17 de Dezembro de 1968, em França, filha de Valter
Matilde Soares e de Maria Donzília Maduro Silva, com última re-
sidência conhecida na Avenida de Sá Carneiro, 7, 2.º, direito, São
Pedro do Sul, pela prática do crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, e 314.º,
alínea c), do Código Penal, foi declarada a cessação de contumá-
cia, determinada por despacho de 16 de Fevereiro de 1997.

12 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Carolina Car-
doso. — O Escrivão-Adjunto, Rui Pedro Nunes.

Aviso de contumácia n.º 15  723/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 308/94, pendente neste Tri-
bunal, na única secção, 1.º Juízo, que o Ministério Público move
a Silvino dos Santos Brandão, casado, comerciante, nascido a 31 de
Março de 1956, em Senide, Miranda do Corvo, filho de Joaquim
Brandão Marques e de Maria Idalina, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 4404380, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida em Cabeça do Nuno, Vale
de Ílhavo, Ílhavo, pela prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, e 314.º,
alínea c), do Código Penal, foi declarada a cessação de contumá-
cia, determinada por despacho de 2 de Fevereiro de 1995.

12 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Carolina Car-
doso. — O Escrivão-Adjunto, Rui Pedro Nunes.

Aviso de contumácia n.º 15  724/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 196/97, pendente neste Tri-
bunal, na única secção, 1.º Juízo, que o Ministério Público move
a Ludovicus Henricus A. Maria Koenrad, casado, nascido a 31 de
Agosto de 1958, em Breda, Holanda, filho de J. B. M. Koenrad,
titular do passaporte X-643369, emitido em 5 de Outubro de 1994,
com última residência conhecida na Discoteca Serração, Ramal de
Parada, Carregal do Sal, pela prática do crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 217.º do Código Penal, foi declarada a cessação de contumá-
cia, determinada por despacho de 1 de Junho de 1998.

12 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Carolina Car-
doso. — O Escrivão-Adjunto, Rui Pedro Nunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES NOVAS
Aviso de contumácia n.º 15  725/2000 — AP. — Faz-se

saber que, pela 1.ª Secção do Tribunal da Comarca de Torres No-
vas, correm seus termos uns autos de processo comum, colectivo,
n.º 175/99, que o Ministério Público nesta comarca move contra o
arguido António Francisco Mendes Triguinho, casado, pintor da
construção civil, nascido a 25 de Agosto de 1961, natural de Ria-
chos, Torres Novas, filho de Joaquim Ferreira Triguinho e de Elisa
Barroca Mendes, com última residência conhecida na Travessa do
Correio, 11, Torres Novas, titular do bilhete de identidade n.º 7009810,
emitido em 28 de Junho de 1996, pelo Arquivo de Identificação
de Santarém, por se encontrar acusado de ter cometido em concurso
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real um crime de falsificação de documento agravado, previsto e
punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alíneas a) e b), e 3, com referên-
cia ao artigo 255.º, alínea a), do Código Penal, e um crime de burla,
previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o
mesmo, por despacho datado de 3 de Abril de 2000, declarado
contumaz, o que implica a passagem imediata de mandados de de-
tenção para efeitos de ser sujeito a termo de identidade e residên-
cia, sem prejuízo de outras medidas de coacção (conforme artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos celebrados após a declaração e a proibição de o
arguido obter documentos, bilhete de identidade, carta de condu-
ção e passaporte ou suas renovações e certidões ou registos junto
das autoridades competentes, e, ainda, o arresto em todas as con-
tas bancárias.

10 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Sílvia Gil Saraiva. —
A Escrivã-Adjunta, Filomena Maria Alves Padrão Gomes.

Aviso de contumácia n.º 15  726/2000 — AP. — Faz-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 135/96,
pendentes na 2.ª Secção do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Torres Novas, que o Ministério Público move contra o arguido
Paulo Sérgio Pires Cardoso Pereira, filho de José Cardoso Pereira
e de Maria José Pires Guedelha, natural de Castelo Branco, nas-
cido a 4 de Novembro de 1968, solteiro, operário da construção ci-
vil, titular do bilhete de identidade n.º 8408535, emitido em 1 de
Outubro de 1984, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua da Tapada, Casas do Moreira,
27, Covilhã, por se encontrar incurso num crime de falsificação de
documento agravado, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, por despacho da Juíza de Direito do 2.º Juízo deste Tribu-
nal, proferido em 22 de Março de 2000, foi declarada finda a si-
tuação de contumácia aplicada aquele arguido, e publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 17, de 21 de Janeiro de 1998,
Apêndice n.º 8.

10 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Carla Francisco
Barroso. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Brogueira.

Aviso de contumácia n.º 15  727/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do Tribunal da Comarca de Torres No-
vas, correm seus termos uns autos de processo comum, colectivo,
n.º 65/00, que o Ministério Público nesta comarca move contra o
arguido António Francisco Mendes Triguinho, divorciado, desem-
pregado, nascido a 25 de Agosto de 1961, natural de Riachos,
Torres Novas, filho de Joaquim Ferreira Triguinho e de Elisa Bar-
roca Mendes, com última residência conhecida na Travessa do Cor-
reio, 11, Torres Novas, titular do bilhete de identidade n.º 7009810,
emitido em 28 de Junho de 1996, pelo Arquivo de Identificação
de Santarém, por se encontrar acusado de ter cometido um crime
de tráfico-consumo, previsto e punido pelo artigo 26.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência à tabela I-A,
anexa ao mesmo diploma legal, foi o mesmo, por despacho datado
de 10 de Abril de 2000, declarado contumaz, o que implica a passa-
gem imediata de mandados de detenção para efeitos de ser sujeito
a termo de identidade e residência, sem prejuízo de outras medidas
de coacção (conforme artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos celebrados após a
declaração e a proibição de o arguido obter documentos, nomea-
damente bilhete de identidade, carta de condução e passaporte ou
suas renovações e certidões ou registos junto das autoridades com-
petentes, e, ainda, o arresto em todas as contas bancárias.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Sílvia Gil Saraiva. —
A Escrivã-Adjunta, Filomena Maria Alves Padrão Gomes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES VEDRAS

Aviso de contumácia n.º 15  728/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por este Tribunal, correm seus termos os autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 447/98.0GCTVD, do 3.º Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido José Eduardo Mendes
da Silva Santos, filho de José Martins Santos e de Maria Isabel Men-
des da Silva Santos, natural da Alemanha, nascido a 30 de Outu-
bro de 1975, solteiro, pintor, e com última residência conhecida na
Avenida do 1.º de Janeiro, 159, Marteleira, Lourinhã, acusando-o
da prática de um crime de condução sem título, previsto e punido
pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2798, de 3 de Janeiro, no
qual foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 5 de Abril

de 2000, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com os efeitos previstos no n.º 1 do citado artigo
337.º, o que implica a suspensão do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo mesmo após esta declaração e a proibição de o arguido
obter ou renovar documentos, nomeadamente passaporte, bilhete de
identidade e carta de condução e certidões ou efectuar quaisquer
registos junto das seguintes entidades e autoridades públicas: con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis,
notariado, Direcção dos Serviços de Identificação Civil, Direcção-
Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia, bem como a proibição de movimentar quaisquer contas
bancárias.

10 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José Valério Ratão
Casado. — A Escrivã-Adjunta, Paula de Jesus Faria Pinheiro.

Aviso de contumácia n.º 15  729/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 64/93.1TATVD (ex-
1.ª Secção do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Torres Vedras),
pendente no 2.º Juízo deste Tribunal, contra o arguido Arménio
Quina Lobo, casado, comerciante, nascido a 19 de Junho de 1938,
na freguesia da Caparica, concelho de Almada, filho de David José
Lobo e de Maria Delfina Quina, residente na Avenida de Gran Via,
5, 2.º, direito, Vigo, Espanha, por se encontrar acusado da prática
do crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e 314.º,
alínea c), do Código Penal de 1982, por despacho de 7 de Abril
de 2000, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o mesmo
se ter apresentado em juízo.

10 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Elsa Cristina Par-
rado de Azevedo. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima F.
Favas Lima e Sousa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TRANCOSO
Aviso de contumácia n.º 15  730/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 24 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, registados sob o n.º 11/99, que
correm termos por este Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido João Rodrigues Gomes, casado, carpinteiro, filho
de Abílio Teixeira Gomes e de Deolinda Rodrigues, nascido a 23
de Junho de 1966, natural de Paradinha, Moimenta da Beira, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 9966812, com última residência
conhecida na Rua do Outeiro, Paradinha, Moimenta da Beira,
actualmente em parte incerta do país, por ter cometido o crime de
furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º,
n.º 2, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após esta declaração e a proibição de obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução e certidões e efectuar
ou obter quaisquer registos junto de quaisquer autoridades e repar-
tições públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, divisão de identifica-
ção criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia. Mais implica a passagem imediata
de mandado de detenção para prestação de termo de identidade e
residência, ao abrigo do disposto no artigo 196.º do Código de Pro-
cesso Penal.

10 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Lara Cristina Men-
des Martins. — O Escrivão-Adjunto, António Casimiro Delgado.

Aviso de contumácia n.º 15  731/2000 — AP. — A Dr.ª
Lara Cristina Mendes Martins, Juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Trancoso, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 34/99, contra o arguido Jorge Manuel Ferreira An-
drade, e outros, com última residência conhecida em Torres, Tran-
coso, por haver cometido um crime de ofensa à integridade física
simples, previsto e punido pelo n.º 1 do artigo 143.º do Código Pe-
nal, por despacho de 6 de Abril de 2000, proferido nos autos acima
identificados, foi o arguido Jorge Manuel Ferreira Andrade decla-
rado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.os 1 e
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3, 336.º, n.º 1, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal,
com a redacção dada pela Lei n.º59/98, de 25 de Agosto, com os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de o arguido obter bilhete de identidade passaporte e
carta de condução ou respectivas renovações, bem como certidões
junto de qualquer conservatória de registo e autoridades pública.

11 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Lara Cristina Men-
des Martins. —A Escrivã-Adjunta, Isabel Garcia Pinto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VAGOS

Aviso de contumácia n.º 15  732/2000 — AP. — A Dr.ª
Rosa Margarida Maia Alves Pinto, Juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Vagos, faz saber que, por despacho de 28 de Março de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 11/98,
que corre termos pela secção de processos deste Tribunal, que o
Ministério Público move contra o arguido Carlos Alberto Ferreira
dos Santos, casado, filho de Pedro Nobre dos Santos e de Maria
dos Santos Ferreira Luís Nobre, natural de Figueiró da Granja, For-
nos de Algodres, nascido a 11 de Maio de 1967, pela autoria da
prática de um crime de burla, previsto e punido pelos artigos 313.º
do Código Penal, na versão original, e 217.º do Código Penal, na
versão revista, foi declarada a cessação de contumácia, determinada
por despacho de 28 de Março de 2000.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Margarida
Maia Alves Pinto. — O Escrivão-Auxiliar, Rui Figueiredo.

Aviso de contumácia n.º 15  733/2000 — AP. — A Dr.ª
Rosa Margarida Maia Alves Pinto, Juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Vagos, faz saber que, por despacho de 31 de Março de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 233/99,
que corre termos pela secção de processos deste Tribunal, que o
Ministério Público e outra move contra a arguida Maria de Fátima
de Jesus Silva, solteira, filha de Manuel Augusto da Silva e de Ana
Rosa de Jesus Serralheira, natural de Oliveira do Bairro, nascida a
7 de Agosto de 1974, pela autoria da prática de um crime de ofen-
sas corporais, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal
revisto, foi declarada contumaz. Tal declaração implica para a ar-
guida a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta data e a proibição de obter certidões e
registos junto das autoridades públicas, bem como bilhete de iden-
tidade, carta de condução e passaporte ou respectivas revalidações,
ficando, assim, suspensos os ulteriores termos do processo acima
indicado até à sua apresentação ou detenção, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Margarida
Maia Alves Pinto. — O Escrivão-Auxiliar, Rui Figueiredo.

Aviso de contumácia n.º 15  734/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 235/98, a
correr termos pela secção única desta comarca, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido Pedro Jor-
ge Inácio Neves, casado, nascido a 29 de Agosto de 1964, natu-
ral de São Salvador, filho de Adelino Ferreira Alves e de Maria
José Inácio, titular do bilhete de identidade n.º 6969138, emitido
em 2 de Fevereiro de 2000, pelo Arquivo de Identificação de Aveiro,
com última residência conhecida na Rua da Liberdade, 6, Gafanha
da Encarnação, Ílhavo, acusado de haver cometido um crime de
condução sob efeito de álcool, previsto e punido pelo artigo 292.º
do Código Penal, foi por despacho de 14 de Abril de 2000, pro-
ferido nos autos acima indicados, declarada cessada a contumácia,
ao abrigo do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal.

16 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Margarida
Maia Alves Pinto. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALENÇA
Aviso de contumácia n.º 15  735/2000 — AP. — A Dr.ª

Cláudia Carminda de Andrade Pereira e Oliveira Martins, Juíza de
direito do Tribunal da Comarca de Valença, faz saber que, por des-
pacho proferido em 10 de Abril de 2000, nos autos de processo

comum, singular, n.º 98/97, que o digna magistrada do Ministério
Público move contra o arguido António Nunes Cantiga, divorcia-
do, comerciante, nascido a 2 de Fevereiro de 1932, titular do bi-
lhete de identidade n.º 1087463, natural da freguesia e concelho de
Alter do Chão, filho de Filipe António Cantiga e de Maria da Con-
ceição Nunes Caldeira, com última residência conhecida na Estra-
da dos Covelos, Segadães, Valença, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia em que o mesmo se encontrava.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Cláudia Carminda
de Andrade Pereira e Oliveira Martins. — A Escrivã-Auxiliar, Ana
Maria Cunha Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO
Aviso de contumácia n.º 15  736/2000 — AP. — O Dr.

Pedro Freitas Pinto, Juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Valongo, faz saber que, por despacho de 7 de Abril de
2000, exarado nos autos de processo comum n.º 71/96.2TAVLG,
que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério
Público move contra o arguido Jorge Manuel dos Santos Ferreira,
casado, reformado, nascido a 12 de Maio de 1954, em Angola, filho
de José Ferreira Pedro e de Beatriz do Nascimento dos Santos Pe-
dro, titular do bilhete de identidade n.º 8353009, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
na Travessa de Bartolomeu Dias, 74, traseiras, Ermesinde, por ter
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 217.º e 218.º, n.º 1, do Código Penal, e 11.º do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada
a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 19, de 24 de Janeiro de 2000.

7 Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Freitas Pinto. —
A Oficial de Justiça, Rita Bernardo Dinis Martins.

Aviso de contumácia n.º 15  737/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Freitas Pinto, Juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Valongo, faz saber que, por despacho de 6 de Abril de
2000, exarado nos autos de processo comum n.º 162/98.5GBVLG,
que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério
Público move contra o arguido Joaquim Fernando da Costa Olivei-
ra, casado, pintor da construção civil, nascido a 11 de Julho de
1960, na freguesia de Alfena, concelho de Valongo, filho de Au-
gusto Adelino da Costa Oliveira e de Maria Júlia Sá Oliveira, titular
do bilhete de identidade n.º 7484929, emitido em 7 de Junho de
1994, pelo Arquivo de Identificação do Porto, com última residên-
cia conhecida na Rua do Horizonte, 1614, São Romão do Coro-
nado, Santo Tirso, por ter cometido o crime de condução ilegal,
previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, foi declarada cessada a declaração de contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 62, de 14 de Março de
2000, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 62, de 14 de
Março de 2000 — Aviso de Contumácia n.º 8352/00-AP.

11 Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Freitas Pinto. —
A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  738/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 142/00.3, pendente
no 3.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Valongo, em que é acusa-
do pelo Ministério Público da prática do crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal de 1982, ou 218.º, n.º 1 (ex-vi artigo 2.º, n.º 4), do Có-
digo Penal de 1995, o arguido António Augusto da Relva Mou-
tinho, filho de José Augusto Moutinho e de Olinda Saloca Relva,
casado, agricultor, nascido a 4 de Janeiro de 1946, em Telões, Vila
Pouca de Aguiar, titular do bilhete de identidade n.º 11287956,
emitido em 31 de Maio de 1988, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua do Sargento Be-
lizardo Augusto, 20, Vila Real, foi declarado contumaz, nos ter-
mos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, implicando para
o acusado a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração e a proibição de o arguido
poder obter qualquer tipo de documentação em repartições públi-
cas, administração fiscal e conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis, nomeadamente bilhete de identida-
de, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução
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e livrete de veículo automóvel, ficando suspensos os ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação ou detenção.

11 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Emanuel Tei-
xeira Abreu da Costa. — O Oficial de Justiça, José Paulo Teixeira
dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 15  739/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 34/98.3TAVLG,
pendente no 3.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Valongo, em
que é acusado pelo Ministério Público da prática do crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
218.º, n.º 2, do Código Penal, o arguido António José Comando,
casado, programador, nascido a 5 de Novembro de 1964, em
Moçambique, titular do bilhete de identidade n.º 10741134, emiti-
do em 1 de Outubro de 1986, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de Diu, 75, 2.º,
Ermesinde, Valongo, foi declarado contumaz, nos termos do arti-
go 336.º do Código de Processo Penal, implicando para o acusado
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração e a proibição de o arguido poder ob-
ter ou renovar documentos e certidões emitidos pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
passaporte, bilhete de identidade, carta de condução, cartão de elei-
tor, passe social para transportes públicos e caderneta militar e cer-
tidões ou efectuar quaisquer registos junto das seguintes entidades
ou autoridades públicas: tribunais, conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, Direcção dos Ser-
viços de Identificação Criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais, juntas de freguesia, embaixadas e
postos consulares portugueses, ficando suspensos os ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação ou detenção.

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Emanuel Tei-
xeira Abreu da Costa. — O Oficial de Justiça, José Paulo Teixeira
dos Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALPAÇOS
Aviso de contumácia n.º 15  740/2000 — AP. — A Dr.ª

Olinda Maria Morais Morgado e Campos, Juíza de direito do Tri-
bunal da Comarca de Valpaços, faz saber que, por despacho de 19
de Janeiro de 1999, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 24/94, que o Ministério Público move contra o arguido
António Augusto Angélico, casado, comerciante, filho de pai na-
tural e de Maria dos Prazeres Angélico, nascido a 16 de Fevereiro
de 1943, natural de Macedo de Cavaleiros, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, em conjugação com o artigo 313.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, foi declarado cessado o estado de contumácia do arguido, nos
termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Olinda Maria Mo-
rais Morgado e Campos. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Cândida
Selas.

Aviso de contumácia n.º 15  741/2000 — AP. — A Dr.ª
Olinda Maria Morais Morgado e Campos, Juíza de direito do Tri-
bunal da Comarca de Valpaços, faz saber que, por despacho de 24
de Março de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 44/2000, que o Ministério Público move contra o arguido
Heitor Manuel da Cunha Delgado, com última residência conhecida
em Silva, Carrazedo de Montenegro, Valpaços, filho de Vicente de
Jesus Delgado e de Judite Anjos da Cunha, nascido a 11 de Feve-
reiro de 1973, natural de Silva, Carrazedo de Montenegro, Val-
paços, titular do bilhete de identidade n.º 10413344, emitido em 5
de Novembro de 1997, pelo Arquivo de Identificação de Vila Real,
vem acusado pela prática de um crime de receptação, previsto e pu-
nido pelo artigo 231.º, n.º 1, do Código Penal, a quem se entregará
um duplicado deste mandado no acto da detenção, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 2, e 337.º, n.os 2,
5 e 6, e em harmonia do artigo 196.º do Código de Processo Pe-
nal, tal declaração tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, n.º 1 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade de todos os negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após

esta declaração e a proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete
de identidade, passaporte e carta de condução e certidões ou efec-
tuar quaisquer registos junto de quaisquer entidades e autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, notariado, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia, e, ainda, o arresto das contas ban-
cárias que o arguido seja titular.

11 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Olinda Maria Mo-
rais Morgado e Campos. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  742/2000 — AP. — A Dr.ª
Olinda Maria Morais Morgado e Campos, Juíza de direito do Tri-
bunal da Comarca de Valpaços, faz saber que, por despacho de 19
de Janeiro de 1999, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 18/92, que o Ministério Público move contra o arguido
Jaime Pereira Marques, divorciado, comerciante, nascido a 15 de
Agosto de 1953, natural de Angola, filho de Augusto Araújo Mar-
ques e de Angelina Alves Pereira, com última residência conhecida
na Praceta do Dr. Aresta Branco, 20, bloco A, 3.º, A, Costa da Ca-
parica, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1, do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarado
cessado o estado de contumácia do arguido, nos termos do disposto
nos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

12 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Olinda Maria Mo-
rais Morgado e Campos. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Cândida
Selas.

Aviso de contumácia n.º 15  743/2000 — AP. —
A Dr.ª Olinda Maria Morais Morgado e Campos, Juíza de direito
do Tribunal da Comarca de Valpaços, faz saber que, por despacho
de 19 de Janeiro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 92/90, que o Ministério Público move contra o argui-
do António José Pardal, casado, agricultor, nascido a 25 de Outu-
bro de 1953, titular da cédula pessoal n.º 241752, da série N, fi-
lho de José da Cruz Pardal e de Lídia Maria Barbeiro, natural da
freguesia de Santa Valha, concelho de Valpaços, com última resi-
dência conhecida no lugar do Gorgoço, foi declarado cessado o
estado de contumácia do arguido, nos termos do disposto nos arti-
gos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Olinda Maria Mo-
rais Morgado e Campos. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Cândida
Selas.

Aviso de contumácia n.º 15  744/2000 — AP. — A Dr.ª
Olinda Maria Morais Morgado e Campos, Juíza de direito do Tri-
bunal da Comarca de Valpaços, faz saber que, por despacho de 19
de Janeiro de 1999, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 178/91, que o Ministério Público move contra o arguido
José Correia Lopes de Sousa, casado, gerente comercial, nascido a
11 de Agosto de 1934, titular do bilhete de identidade n.º 7359330,
filho de António Gentil Correia Lopes e de Réjane Cacilda de Sousa
Rodrigues Lopes, natural de Vila Cabral, Moçambique, residente
em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua Nova
da Balsa, bloco C-R-R, Viseu, foi declarado cessado o estado de con-
tumácia do arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3,
e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Olinda Maria Mo-
rais Morgado e Campos. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Cândida
Selas.

Aviso de contumácia n.º 15  745/2000 — AP. — A Dr.ª
Olinda Maria Morais Morgado e Campos, Juíza de direito do Tri-
bunal da Comarca de Valpaços, faz saber que, por despacho de 19
de Janeiro de 1999, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 94/90, que o Ministério Público move contra o arguido
António Alvadia de Sousa, casado, nascido a 23 de Julho de 1945,
titular do bilhete de identidade n.º 3246140, filho de António de
Sousa e de Aurora Carvalho Alvadia, natural da freguesia de Nan-
tes, concelho de Chaves, residente em parte incerta em Espanha,
com última residência conhecida no lugar do Açude, freguesia de
Vila Verde da Raia, concelho de Chaves, foi declarado cessado o
estado de contumácia do arguido, nos termos do disposto nos arti-
gos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Olinda Maria Mo-
rais Morgado e Campos. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Cândida
Selas.



81APÊNDICE N.º 83 — II SÉRIE — N.º 128 — 2 de Junho de 2000

Aviso de contumácia n.º 15  746/2000 — AP. — A Dr.ª
Olinda Maria Morais Morgado e Campos, Juíza de direito do Tri-
bunal da Comarca de Valpaços, faz saber que, por despacho de 19
de Janeiro de 1999, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 72/91, que o Ministério Público move contra o arguido
Luís Manuel Pereira Correia, casado, comerciante, nascido a 11 de
Julho de 1964, titular do bilhete de identidade n.º 7491156, filho
de António Augusto Correia e de Ernestina da Conceição Pereira,
natural da freguesia de Vale de Prados, concelho de Macedo de Ca-
valeiros, com última residência conhecida na Avenida de D. Nuno
Álvares Pereira, 3, Macedo de Cavaleiros, foi declarado cessado o
estado de contumácia do arguido, nos termos do disposto nos arti-
gos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Olinda Maria Mo-
rais Morgado e Campos. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Cândida
Selas.

Aviso de contumácia n.º 15  747/2000 — AP. — A Dr.ª
Olinda Maria Morais Morgado e Campos, Juíza de direito do Tri-
bunal da Comarca de Valpaços, faz saber que, por despacho de 19
de Janeiro de 1999, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 102/90, que o Ministério Público move contra o arguido
Victor Manuel Martins de Matos, casado, motorista, nascido a 5
de Abril de 1945, titular do bilhete de identidade n.º 10136467,
emitido em 20 de Novembro de 1989, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, filho de Lizardo dos Santos Matos e de Inês Cabral
Martins de Matos, natural da freguesia dos Anjos, concelho de Lis-
boa, residente em parte incerta, e com última residência conhecida
na Rua de São Lourenço, 1, lugar do Cadaval, freguesia de Fio-
lhoso, concelho de Murça, foi declarado cessado o estado de con-
tumácia do arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3,
e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Olinda Maria Mo-
rais Morgado e Campos. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Cândida
Selas.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO
Aviso de contumácia n.º 15  748/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 11 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 484/97, do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, que o Ministério Público move contra a arguida Elisa-
bete Fernanda Sieiro, nascida a 7 de Outubro de 1975, em Lousa,
Torre de Moncorvo, filha de Aníbal António Sieiro e de Ana Fer-
nanda da Costa Ferreira, com última residência conhecida na Ave-
nida de 25 de Abril, Bairro da CP, casa 10-A, Viana do Castelo,
pela prática do crime de furto, previsto e punido pelo artigo 296.º
do Código Penal de 1982, foi declarada a cessação de contumá-
cia, determinada por despacho de 8 de Janeiro de 1998.

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel José Ramos
da Fonseca. — A Oficial de Justiça, Maria José S. Machado Melo
Sárria.

Aviso de contumácia n.º 15  749/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 45/94 (ex-processo
n.º 67/91, da 1.ª Secção do 1.º Juízo), pendente no 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, que o Ministério Público moveu contra o arguido
António Fernandes da Cunha, casado, comerciante, nascido a 7 de
Abril de 1947, natural de Estorães, Ponte de Lima, filho de José
Gomes da Cunha e de Albertina da Ascensão Fernandes, com úl-
tima residência conhecida no lugar de Além do Rio, Areosa, Viana
do Castelo, o qual se encontrava acusado pelo crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.os 1 e 2, alínea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
de Janeiro de 1927, e que havia sido declarado contumaz por des-
pacho de 2 de Julho de 1991, foi essa declaração cessada por des-
pacho de 12 de Abril de 2000.

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel José Ramos
da Fonseca. — A Escrivã-Adjunta, M. Assunção A. M. Moura.

Aviso de contumácia n.º 15  750/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo, n.º 55/96 (ex-processo n.º 263/95,

do 2.º Juízo), pendente no 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Viana do Castelo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Pedro Manuel Crisóstomo
de Carvalho, nascido a 19 de Setembro de 1970, em Massarelos,
Porto, filho de Manuel Soares Carvalho e de Ermelinda Crisóstomo
do Souto, residente na Quinta da Bouça, lote 85-A, 2.º, direito,
Darque, Viana do Castelo, pela prática dos crime de furto e falsi-
ficação de documento, previstos e punidos pelos artigo 196.º e
228.º, n.os 1 e 2, alínea a), do contumaz, Código Penal, foi decla-
rada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 23
de Janeiro de 1996.

14 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel José Ramos
da Fonseca. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  751/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 597/91 (do ex-3.º Juízo,
1.ª Secção), pendente no 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Viana do Castelo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido António Fernandes da Cunha,
nascido a 7 de Abril de 1947, em Estorãos, Ponte de Lima, filho
de José Gomes da Cunha e de Albertina da Ascensão Fernandes,
residente no lugar de Além do Rio, Areosa, Viana do Castelo, pela
prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi decla-
rada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 21
de Fevereiro de 1992.

14 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel José Ramos
da Fonseca. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  752/2000 — AP. — O Dr.
Manuel José Ramos da Fonseca, Juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber que, por despacho de 14 de Abril de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 464/99, pendente neste 1.º Juízo, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido José Augusto Oliveira Ferreira, casado,
nascido a 8 de Junho de 1963, natural de Monserrate, filho de Luís
Machado Ferreira e de Maria de Lurdes Ferreira Oliveira, com últi-
ma residência conhecida na Rua do Lamoso, Areosa, Viana do
Castelo, por se encontrar indiciado da prática do crime de abuso
de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.º 4, alínea a),
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados,
directa ou indirectamente, pelo arguido após esta declaração.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel José Ramos
da Fonseca. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO
Aviso de contumácia n.º 15  753/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 7 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 93/98, do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, que o Ministério Público move contra o arguido Fer-
nando Jesus de Almeida e Silva, casado, metalúrgico, natural de
São Martinho da Gandra, Oliveira de Azeméis, nascido a 13 de
Março de 1971, filho de Manuel Almeida Silva e de Maria Jesus
da Silva, residente na Rua do Dr. António Luís Gomes, Oliveira de
Azeméis, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
217.º do Código Penal, foi declarada cessada a declaração de con-
tumácia, determinada por despacho de 3 de Maio de 1999.

11 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João Vi-
deira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Seixas Brandão.

Aviso de contumácia n.º 15  754/2000 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber que, por despacho de 3 de Abril de 2000,
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proferido nos autos de processo comum, colectivo, registados sob
o n.º 588/99, pendente neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido Luís Miguel Freitas Martins, solteiro, juntista, nas-
cido a 16 de Junho de 1975, na freguesia de Monserrate, Viana do
Castelo, filho de João Martins Parente Borlido e de Maria de Lur-
des de Freitas, residente na Rua da Liberdade, rés-do-chão, Por-
tuzelo, Viana do Castelo, por se encontrar pronunciado de ter come-
tido um crime de falsificação e burla, previsto e punido pelos
artigos 228.º, n.º 1, alíneas a) e c), e 313.º, n.º 1, do Código Penal,
foi declarada a cessação de contumácia.

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João Vi-
deira Tavares. — O Escrivão de Direito, Manuel Reinaldo Bastos
de Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 15  755/2000 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber que, por despacho de 14 de Abril de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 173/96, pendente neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra a arguida Carla Maria Moura Ribeiro, casada, actriz,
nascida a 19 de Janeiro de 1967, em Angola, filha de João Ribeiro
e de Emília de Jesus Bandeira Ribeiro, residente na Rua dos Alia-
dos, 122, Almeirim, por se encontrar pronunciada de ter cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, foi declarada a cessação de contumácia.

14 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João Vi-
deira Tavares. — O Escrivão de Direito, Manuel Reinaldo Bastos
de Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 15  756/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 293/96, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, que o Ministério Público move contra a arguida
Ana Maria Freitas Moreira da Silva, solteira, natural de Balugães,
Barcelos, nascida a 3 de Junho de 1974, filha de José Maria Mo-
reira da Silva e de Irene da Silva Freitas, residente na Rua do Lou-
reiro, 7, 1.º, Viana do Castelo, por ter cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência, ao tempo da prática dos factos, ao artigo 313.º, n.º 1, do
Código Penal, redacção de 1982, e actualmente ao artigo 217.º,
n.º 1, do Código Penal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15
de Março, sendo aplicável o regime concretamente mais favorável
à arguida, ex-vi artigo 2.º, n.º 4, do Código Penal, foi declarada
cessada a declaração de contumácia, determinada por despacho de
6 de Novembro de 1998.

14 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João Vi-
deira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Seixas Brandão.

Aviso de contumácia n.º 15  757/2000 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber que, por despacho de 26 de Abril de
2000, exarado nos autos de processo comum n.º 385/96, que corre
termos pelo 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido José Carlos Pereira Rodrigues, solteiro, carpinteiro, natural
de Lago, Amares, nascido a 31 de Março de 1972, filho de Daniel
Martins Rodrigues e de Maria Fernandes Pereira, titular do bilhete
de identidade n.º 9869568, com última residência conhecida na Rua
de João Paulo II, lote 4, 3.º, direito, frente, Bessa, Meadela, 4900
Viana do Castelo, por ter cometido o crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada
a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º do Código
de Processo Penal.

28 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João Vi-
deira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Martins.

Aviso de contumácia n.º 15  758/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 74/95, do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, que o Ministério Público move contra o arguido João
Teixeira Lobo, casado, comerciante, natural de Jugueiros, Felguei-

ras, nascida a 25 de Junho de 1951, filho de José Lobo e de Ma-
ria de Lurdes Teixeira, residente no Restaurante Raiano, Cruza-
mento do Açude, Vila Verde da Raia, Chaves, por ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, em conjugação com o artigo 313.º do Código Penal, foi
declarada cessada a declaração de contumácia, determinada por des-
pacho de 12 de Dezembro de 1995.

2 de Maio de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João Vi-
deira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Seixas Brandão.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA DO CONDE

Aviso de contumácia n.º 15  759/2000 — AP. — A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 12 de Abril de
2000, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, o arguido Evert Borger,
divorciado, comerciante, natural da Holanda, titular do passaporte
n.º 23828163, com última residência conhecida no lugar de Tino-
cos, freguesia de Lanhoso, 4830 Póvoa de Lanhoso, pronunciado
como autor do crime de descaminho, previsto e punido pelo artigo
355.º do Código Penal, nos autos de processo comum n.º 56/00, que
lhe move o Ministério Público. Tal declaração implica a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em
juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo
arguido após esta declaração e a proibição de o mesmo obter pas-
saporte e quaisquer certidões na conservatória do registo civil.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. — A Oficial de Justiça, Alexandrina Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 15  760/2000 — AP. — A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 10 de Abril de
2000, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, o arguido José Luís Mo-
reira Martins, casado, comerciante, natural de Vila Nova de Fama-
licão, nascido a 22 de Junho de 1953, filho de Juvenal Martins e
de Adelaide Conceição Moreira, com última residência conhecida
na Granja, Antas, São Tiago, Vila Nova de Famalicão, pronunciado
como autor dos crimes de burla e falsificação de documento, pre-
vistos e punidos pelos artigos 217.º, n.º 1, e 256.º, n.os 1, alínea a),
e 3, do Código Penal, nos autos de processo comum n.º 56/99, que
lhe move o Ministério Público. Tal declaração implica a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em
juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo
arguido após esta declaração e a proibição de o mesmo obter pas-
saporte e quaisquer certidões na conservatória do registo civil.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. — A Oficial de Justiça, Alexandrina Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 15  761/2000 — AP. — A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 13 de Abril de 2000,
foi declarada cessada a situação de contumácia, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, imposta
à arguida Maria Isabel da Silva Ramires Gonçalves, filha de Daniel
de Oliveira Ramires e de Margarida Matias da Silva, natural de São
Pedro de Rates, Póvoa de Varzim, nascida a 14 de Março de 1971,
casada, costureira, titular do bilhete de identidade n.º 10572106,
emitido em 26 de Maio de 1992, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, actualmente ausente em parte incerta, e com última residên-
cia conhecida no lugar de Touguinhó, freguesia de Touguinhó, Vila
do Conde, pronunciada como autora dos crimes de falsificação de
documento e burla, previstos e punidos pelos artigos 288.º, n.os 1,
alínea b), e 2, e 313.º do Código Penal, nos autos de processo comum,
singular, n.º 685/99 (ex-processo comum, singular, n.º 212/95, do
3.º Juízo do Tribunal Judicial de Vila do Conde), pendente neste
Tribunal e 1.º Juízo, que lhe move o Ministério Público.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. — O Oficial de Justiça, Silvério Dias da Cruz.
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Aviso de contumácia n.º 15  762/2000 — AP. — A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 13 de Abril de
2000, foi declarada cessada a situação de contumácia, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, im-
posta ao arguido Sérgio Paulo Rodrigues Gonçalves, filho de José
Felisberto Fernandes Gonçalves e de Deolinda Rosa Pires Rodri-
gues, natural de Vila do Conde, nascido a 6 de Julho de 1971, sol-
teiro, estudante, titular do bilhete de identidade n.º 9607018, emi-
tido em 22 de Julho de 1987, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, actualmente ausente em parte incerta, e com última residên-
cia conhecida no lugar de Casal do Monte, Vila do Conde, pro-
nunciado como autor dos crimes de falsificação de documento e
burla, previstos e punidos pelos artigos 288.º, n.os 1, alínea b), e 2,
e 313.º do Código Penal, nos autos de processo comum, singular,
n.º 685/99 (ex-processo comum, singular, n.º 212/95, do 3.º Juízo
do Tribunal Judicial de Vila do Conde), pendente neste Tribunal
e 1.º Juízo, que lhe move o Ministério Público.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. — O Oficial de Justiça, Silvério Dias da Cruz.

Aviso de contumácia n.º 15  763/2000 — AP. — A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 13 de Abril de
2000, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, o arguido José Carlos da Silva
Almeida, filho de Joaquim Martins de Almeida e de Maria da Con-
ceição Dias da Silva, natural de Carreira, Vila Nova de Famalicão,
nascido a 17 de Dezembro de 1953, solteiro, trolha, titular do bi-
lhete de identidade n.º 3871044, emitido em 30 de Setembro de
1993, pelo Centro de Identificação Civil e Criminal de Lisboa,
actualmente ausente em parte incerta, e com última residência co-
nhecida no lugar do Sobreiral, Seide, São Miguel, Vila Nova de
Famalicão, pronunciado como autor do crime de roubo, previsto e
punido pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, n.º 57/99, que lhe move o Ministério Pú-
blico. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação em juízo ou detenção, a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados por si, directa ou indirectamente, após a mesma e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos junto das repartições públicas.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. — O Oficial de Justiça, Silvério Dias da Cruz.

Aviso de contumácia n.º 15  764/2000 — AP. — A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 13 de Abril de
2000, foi declarada cessada a situação de contumácia, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, im-
posta ao arguido Armando Marques Cardoso, filho de Serafim Car-
doso e de Maria Emília Marques, natural de Calendário, Vila Nova
de Famalicão, nascido a 13 de Maio de 1940, casado, empregado
de mesa, titular do bilhete de identidade n.º 3030427, emitido em
19 de Maio de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
actualmente ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida no Bairro da Pocinha, 14, Vila do Conde, pronunciado como
autor dos crimes de abuso de confiança, previsto e punido pelo ar-
tigo 300.º do Código Penal de 1982, nos autos de processo comum,
singular, n.º 161/99 (ex-processo comum, singular, n.º 126/97, do
1.º Juízo do Tribunal Judicial de Vila do Conde), pendente neste
Tribunal e 1.º Juízo, que lhe move o Ministério Público.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. — O Oficial de Justiça, Silvério Dias da Cruz.

Aviso de contumácia n.º 15  765/2000 — AP. — A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 12 de Abril de
2000, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo
336.º do Código de Processo Penal, imposta à arguida Maria José
Martins Afonso Gonçalves, casada, doméstica, nascida a 3 de Se-
tembro de 1958, na Aldeia de Santa Margarida, Idanha-a-Nova, fi-
lha de José Afonso e de Maria do Rosário Martins, residente na
Avenida do General António Ramalho Eanes, 33, 3.º, Alcains, Cas-
telo Branco, pronunciada como autora do crime de emissão de

cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, nos autos de processo comum, singular, n.º 72/99, deste
1.º Juízo, e que lhe move o Ministério Público (era o processo
n.º 366/91, do 1.º Juízo de Vila do Conde).

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  766/2000 — AP. — A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 13 de Abril de
2000, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, o arguido Carlos António Dias
Alves, natural de Castelões, Penafiel, nascido a 14 de Janeiro de
1934, titular do bilhete de identidade n.º 1800507, actualmente
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
das Flores, 72, Vila Chã, Vila do Conde, pronunciado como autor
do crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º,
n.os 1 e 4, do Código Penal, nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 49/00, que lhe move o Ministério Público. Tal declaração
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação em juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por si, directa
ou indirectamente, após a mesma e a proibição de obter quaisquer
documentos junto das repartições públicas.

28 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. — O Oficial de Justiça, Silvério Dias da Cruz.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA FRANCA DO CAMPO

Aviso de contumácia n.º 15  767/2000 — AP. — O Dr.
Paulo Jorge Ramos de Faria, juiz de direito do Tribunal da Comar-
ca de Vila Franca do Campo, faz saber que, no processo comum,
singular, n.º 43/99, pendente na secção única deste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Hélio Manuel da Ponte
Medeiros, casado, camponês, filho de Manuel Inácio de Medeiros
e de Maria Nicolina da Ponte, natural da freguesia de Nossa se-
nhora da Conceição, concelho e comarca de Angra do Heroísmo,
com última residência conhecida na Rua do Prof. Eduino Terra
Vargas, 53, freguesia de Ponta Garça, concelho e comarca de Vila
Franca do Campo, actualmente ausente em parte incerta dos Esta-
dos Unidos da América, por haver cometido um crime de ofensa à
integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1,
do Código Penal de 1982, é o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Pe-
nal. A declaração de contumácia implica para o arguido a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em
tribunal ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração (artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de o arguido obter bilhete de identidade, passaporte e carta de
condução ou respectivas revalidações, bem como obter certidões ou
efectuar registos junto de autoridades públicas, nomeadamente con-
servatórias de registo, câmaras municipais, notariado, juntas de fre-
guesia e consulado ou embaixada portuguesa (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal). Estes efeitos mantêm-se enquanto sub-
sistir o estado de contumácia decretado.

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge Ramos
de Faria. — O Escrivão-Auxiliar, Vítor Ricardo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 15  768/2000 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, juiz singular, n.º 440/99,
a correr termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Famalicão, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra o arguido Júlio Dinis Durães e Silva, divorciado, tro-
lha, filho de Júlio de Sousa e Silva e de Glória Maria Durães, natu-
ral de São João do Souto, concelho de Braga, nascido a 25 de Ou-
tubro de 1967, residente no Bairro das Andorinhas, lote 7, 1.º,
esquerdo, Braga, por ter cometido o crime de falsificação de do-
cumento, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a), e 2,
do Código Penal de 1982, com referência ao artigo 229.º, n.º 1, do
Código Penal de 1982, e um crime de burla, previsto e punido pelo
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artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, foi por despacho de
29 de Março de 2000, declarada cessada a situação de contumácia,
artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, que
havia sido decretada por despacho de 14 de Março de 1996.

10 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Goulart Mau-
rício. — A Oficial de Justiça, Cremilde Maria Freitas de Carvalho.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 15  769/2000 — AP. — A Dr.ª
Cassilda Maria Enes Morais A. Quesado Rodrigues, juíza de direi-
to do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Vila Nova de Famalicão, faz saber que, por despacho
de 1 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 568/99, do 1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério
Público move contra o arguido Augusto Napoleão Azevedo Louren-
ço, casado, filho de José Pinto Lourenço e de Ludovina da Silva
Azevedo, natural de Miragaia, Porto, nascido a 19 de Junho de 1947,
com última residência conhecida na Rua do Falcão, 759, 1.º, Porto,
por se encontrar indiciado, como autor material, de um crime de
auxílio material ao criminoso, previsto e punido pelo artigo 330.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, foi declarada a cessação de contu-
mácia, artigo 337.º do Código de Processo Penal, por despenalização.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Cassilda Maria Enes
Morais A. Quesado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, Armindo
José Sampaio de Castro.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO
Aviso de contumácia n.º 15  770/2000 — AP. — Torna-se

público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 616/97, a
correr termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido António
Augusto Correia da Silva, solteiro, empregado da construção civil,
natural de calendário, Vila Nova de Famalicão, filho de António
Dias da Silva e de Almerinda Correia Sá de Oliveira, nascido a 12
de Outubro de 1969, com última residência conhecida no lugar do
Alto do Bairral, Calendário, Vila Nova de Famalicão, titular do bi-
lhete de identidade n.º 9293382, por ter cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, actualmente previsto e pu-
nido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho de
6 de Abril de 2000, declarada cessada a situação de contumácia,
artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, que
havia sido decretada por despacho de 15 de Dezembro de 1998.

7 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Goulart Mau-
rício. — O Escrivão-Adjunto, António Magalhães Alves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE FOZ CÔA

Aviso de contumácia n.º 15  771/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 68/94, pendente neste
Tribunal contra o arguido Carlos Alberto Henrique Mendes, sol-
teiro, serralheiro, nascido a 26 de Abril de 1968, filho de Abílio
Mendes Mota Rosa e de Cristina Augusta Henriques, natural de Almar-
gem do Bispo, Sintra, com última residência conhecida em Travanca
de Lagos, Oliveira do Hospital, por se encontrar acusado da prática
de um crime de falsificação de documentos, previsto e punido pelos
artigos 228.º, n.º 1, alínea a), e 229.º do Código Penal, na forma
continuada (artigo 30.º, n.º 2, do Código Penal), e dois crimes de
burla, previstos e punidos pelo artigo 313.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, por despacho de 12 de Abril de 2000, proferido nos autos su-
pra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por ser declarado extinto o procedimento criminal.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Alberto
Caetano Besteiro. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Cândida Campos
Mendes Delgado.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 15  772/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despa-
cho de 6 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 432/96, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Francisco José Araújo de Sousa Tavares, casado, construtor
civil, filho de José Ricardo de Carvalho Figueira de Sousa Tavares
e de Maria Rita Correia da Silva Araújo, nascido a 23 de Dezembro
de 1956, em Rio Tinto, Gondomar, residente na Rua do Dr. Domin-
gos Gonçalves, 432, 1.º, loja 19, Rio Tinto, Gondomar, foi decla-
rado cessado o estado de contumácia do arguido, nos termos do
disposto nos artigos 336.º e 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal.

6 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã-Auxiliar, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 15  773/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 4 de Abril de 2000, nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 93/98, que o Ministério Público move contra a arguida
Maria Rosa Cardoso Marques, solteira, comerciante, nascida a 18
de Abril de 1972, natural de Alegrete, Portalegre, titular do bilhe-
te de identidade n.º 13171503, com última residência conhecida em
Ponte de Anta, bloco 3, 1.º, esquerdo, Anta, Espinho, por haver
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º e 218.º, n.º 1, do Código Penal, foi
aquela arguida declarada contumaz, nos termos do artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, implicando tal declaração a
proibição de obter bilhete de identidade, passaporte e carta de con-
dução e certidões e efectuar quaisquer registos junto de autorida-
des públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial e de automóveis, cartórios notariais, centro de
identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos
civis, juntas de freguesia e câmaras municipais.

7 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã-Auxiliar, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 15  774/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 6 de Abril de 2000, nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 124/98, que o Ministério Público move contra o arguido
Angellio Assunta, nascido a 1 de Setembro de 1968, natural de
Itália, filho de Angellio Victorio e de Cangelieri Caterina, com
última residência conhecida no Hotel Equador, Alto da Pampilheira,
Cascais, por haver cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos do
artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, implicando tal de-
claração a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte e
carta de condução e certidões e efectuar quaisquer registos junto
de autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial e de automóveis, cartórios notariais,
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, juntas de freguesia e câmaras municipais.

11 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã-Auxiliar, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 15  775/2000 — AP. — A Dr.ª
Catarina Ribeiro de Almeida, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que,
por despacho de 12 de Abril de 2000, nos autos de processo comum,
singular, n.º 589/96, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Carlos Augusto de Sousa Ferreira, solteiro, nascido a 3 de
Junho de 1971, natural de Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia,
titular do bilhete de identidade n.º 11202722, com última residên-
cia conhecida na Rua e Damão, 17, Gervide, Vila Nova de Gaia,
por haver cometido o crime de furto qualificado na forma tentada,
previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, 204.º, n.º 1, alínea f),
22.º e 23.º do Código Penal, foi aquele arguido declarado contu-
maz, nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
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nal, implicando tal declaração a proibição de obter bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução e certidões e efectuar quais-
quer registos junto de autoridades públicas, nomeadamente con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis,
cartórios notariais, centro de identificação civil e criminal, Direc-
ção-Geral de Viação, governos civis, juntas de freguesia e câma-
ras municipais.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Catarina Ribeiro de
Almeida. — A Escrivã-Auxiliar, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 15  776/2000 — AP. — A Dr.ª
Catarina Ribeiro de Almeida, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que,
por despacho de 26 de Abril de 2000, nos autos de processo comum,
singular, n.º 145/98, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Alfredo José de Sousa Bastos, casado, vendedor, nascido a
14 de Agosto de 1958, natural da Cedofeita, Porto, filho de Alfredo
Dinis Gonçalves de Bastos e de Maria Leonor de Sousa Sampaio,
com última residência conhecida na Rua de Vasco Lobeira, 44, rés-
-do-chão, Porto, por haver cometido o crime de furto, previsto e
punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi aquele argui-
do declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal, implicando tal declaração a proibição de
obter bilhete de identidade e passaporte, bem como a sua renova-
ção, carta de condução, certificado do registo criminal e certidões
do registo de nascimento e outras e efectuar quaisquer registos junto
de autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial e de automóveis, cartórios notariais e
centro de identificação civil e criminal.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Catarina Ribeiro de
Almeida. — A Escrivã-Auxiliar, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 15  777/2000 — AP. — A Dr.ª
Catarina Ribeiro de Almeida, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que,
por despacho de 26 de Abril de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, n.º 3306-A (antigo processo n.º 3306), do
1.º Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Andreia
Susana Marques Batista, solteira, doméstica, filha de José Fernando
da Conceição Martins e de Luísa da Costa Marques, nascida a 31
de Julho de 1976, em Massarelos, Porto, residente no Bairro da Vár-
zea, Chaves, foi declarado cessado o estado de contumácia da ar-
guida, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Catarina Ribeiro de
Almeida. — A Escrivã-Auxiliar, Paula Maria Monteiro.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 15  778/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 6 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 611/96, deste 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Hélder Manuel Cardoso Ferreira da Silva, solteiro,
motorista, nascido a 5 de Dezembro de 1973, em Miragaia, Porto,
filho de Agostinho Ferreira da Silva e de Helena Eunice Gouveia
Cardoso da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 10604487, e
residente na Travessa da Cal, 80, Fânzeres, Gondomar, em que é
acusado de ter cometido o crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313, n.º 1, do Código
Penal, ou 217.º, n.º 1, do actual Código Penal, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, o que implica para o arguido a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração e a proibição de obter certi-
dões em conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais e Re-
gisto Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de residência e
outros, bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e livrete
ou título de registo de automóveis, e, ainda, o arresto em todas as
contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

7 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha Cou-
tinho. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  779/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 5 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo comum
n.º 221/98, deste 2.º Juízo, que o digno magistrado do Ministério
Público move contra a arguida Teresa Alexandra Carneiro Ribeiro,
divorciada, nascida a 6 de Junho de 1973 em Leça do Balio, Ma-
tosinhos, filha de Domingos Valdemar Pinho Ribeiro e de Rosa da
Silva Carneiro, titular do bilhete de identidade n.º 10609977, e
residente na Rua do Monte Vale, 18, Leça do Balio, Matosinhos,
por estar acusada de ter cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, nos termos do disposto
no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi declarada
caduca a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 70, apêndice n.º 42, de 23 de
Março de 2000, por se ter apresentado.

14 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  780/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 12 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 273/97, deste 2.º Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido Carlos Augusto de Sousa Ferreira, solteiro,
picheleiro, nascido a 3 de Junho de 1971, Mafamude, Vila Nova de
Gaia, filho de Fernando Benjamim Carvalho Ferreira e de Maria Ida-
lina Sousa Henriques, titular do bilhete de identidade n.º 11202711,
e residente na Rua de Damão, 17, Oliveira do Douro, Vila Nova
de Gaia, em que é acusado de ter cometido o crime de furto qua-
lificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1,
alínea f), do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de obter certidões em conservatórias, ser-
viços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte e livrete ou título de registo de au-
tomóveis, e, ainda, o arresto em todas as contas bancárias em que
o arguido figure como único titular.

14 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  781/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 12 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 371/99, deste 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Rui Alfredo Ferreira Vaz, solteiro, técnico de in-
formática, nascido a 12 de Maio de 1976, em Miragaia, Porto, fi-
lho de António Joaquim Vaz e de Maria Rosa Gonçalves Ferreira
Vaz, titular do bilhete de identidade n.º 10748322-0, e residente na
Rua de Entreparedes, 6, 4.º, direito, Porto, em que é acusado de
ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica
para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e a proibição de obter certidões em conservatórias, serviços de no-
tariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta de con-
dução, passaporte e livrete ou título de registo de automóveis, e,
ainda, o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido
figure como único titular.

14 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  782/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 12 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 71/97, deste 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Arnaldo Nascimento Caldinho Unas, casado, nas-
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cido a 29 de Dezembro de 1945, em Barbacena, Elvas, filho de
Joaquim Conceição Unas e de Maria Clara Caldinho, titular do bi-
lhete de identidade n.º 2004847, e residente na Rua de Diogo Cas-
sels, 122, 3.º, traseiras, Vila Nova de Gaia, em que é acusado de
ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica
para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração e a proibição de obter certidões em conservatórias, serviços
de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colec-
tivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta
de condução, passaporte e livrete ou título de registo de automóveis,
e, ainda, o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido
figure como único titular.

14 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  783/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 12 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 63/99, deste 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido José António Rodrigues de Oliveira, solteiro, car-
pinteiro de zimbro, nascido a 10 de Fevereiro de 1971, em Cane-
las, Vila Nova de Gaia, filho de Francisco de Oliveira Rodrigues
e de Júlia Rodrigues de Oliveira, e residente na Travessa de Bor-
neiros, casa 4, Canelas, Vila Nova de Gaia, em que é acusado de
ter cometido o crime de ofensa à integridade física simples, pre-
visto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, e um cri-
me de ameaças, previsto e punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2, do
mesmo diploma legal, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que im-
plica para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição de obter certidões em conservatórias, servi-
ços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte e livrete ou título de registo de au-
tomóveis, e, ainda, o arresto em todas as contas bancárias em que
o arguido figure como único titular.

14 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  784/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 12 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 441/96, deste 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Casimiro João Pereira Mendes, casado, nascido a
27 de Janeiro de 1954, na Cedofeita, Porto, filho de Luís Simplício
Mendes e de Guilhermina Adelaide Mendes, titular do bilhete de
identidade n.º 3565067-2, e residente na Rua do Duque de Sal-
danha, 179, Porto, em que é acusado de ter cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, ou 217.º, n.º 1, do actual
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para
o arguido a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e a proibição de obter certidões em conservatórias, serviços de no-
tariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta de con-
dução, passaporte e livrete ou título de registo de automóveis, e,
ainda, o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido
figure como único titular.

14 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  785/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 12 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo

comum n.º 323/98, deste 2.º Juízo, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Avelino Terroso da
Costa, casado, empresário, nascido a 1 de Janeiro de 1950, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 7016521, emitido em 9 de Outu-
bro de 1980, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente
na Rua de Joaquim Castro Gomes, 381, 1.º, direito, L. Cachada,
São Veríssimo, Barcelos, por estar acusado de ter cometido o cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos ar-
tigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, nos termos do disposto no
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 83, de 7 de Abril de 2000, Apên-
dice n.º 54.

14 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  786/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho proferido nos autos de processo comum, colectivo,
n.º 2029/95 (ex-processo n.º 1210), que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido José Maria Nogueira Vieira,
divorciado, nascido a 25 de Janeiro de 1945, em Paços de Gaiolo,
Marco de Canaveses, filho de Gonçalo Aires Vieira e de Maria
Rosa Nogueira, residente na Rua do Senhor de Matosinhos, 214,
Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, que se encontra acusado de ter
cometido um crime de burla agravada, previsto e punido pelos ar-
tigos 313.º, n.º 1, e 314.º, alínea c), do Código Penal, foi declara-
da caduca a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 122, de 26 de Maio de 1995,
por se ter apresentado em juízo.

18 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Escrivão de Direito, Mário Abreu.

Aviso de contumácia n.º 15  787/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 11 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 551/96, deste 2.º Juízo, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido António Rui Cardoso da
Silva, solteiro, nascido a 27 de Abril de 1947, em Miragaia, Por-
to, filho de Álvaro Fernandes da Silva e de Maria da Piedade, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 12336255, e residente na Rua de
Fervença, 120, Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, por estar acusa-
do de ter cometido o crime de ofensa à integridade física, previsto
e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi
declarada caduca a declaração de contumácia, a qual havia sido
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 79, de 3 de Abril
de 2000.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  788/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 365/95, a correr termos pelo 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, em que
é arguido António Conceição, casado, construtor civil, nascido a
22 de Janeiro de 1945, em Avintes, Vila Nova de Gaia, filho de
Manuel Pereira Santos e de Maria da Conceição, titular do bilhete
de identidade n.º 2774855, residente na Rua do Pinheiro, 76-A,
Serzedo, Vila Nova de Gaia, foi declarada caduca a declaração de
contumácia proferida contra o referido arguido, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Alexandra Carrilho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 15  789/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 1510, a correr termos pelo 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, em que
é arguido José Ferreira Macedo, casado, empregado fabril, nascido
a 25 de Julho de 1947, em Paranhos, Porto, filho de Álvaro de
Macedo e de Maria José Ferreira, titular do bilhete de identidade
n.º 2755718/9, residente na Rua de Calouste Gulbenkian, 93, cave
direita, Rio Tinto, Gondomar, foi declarada caduca a declaração de
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contumácia proferida contra o referido arguido, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Alexandra Carrilho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 15  790/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 26 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 403/96, deste 2.º Juízo, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Fernando Augusto Olivei-
ra Pereira, solteiro, trolha, nascido a 5 de Julho de 1967, em Ca-
nelas, Vila Nova de Gaia, filho de Hermenegildo Oliveira Pereira
e de Margarida de Jesus Oliveira, titular do bilhete de identidade
n.º 9189660, e residente na Rua dos Condes de Resende, 308, Ca-
nelas, Vila Nova de Gaia, por estar acusado de ter cometido o cri-
me de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do
Código Penal, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, foi declarada caduca a declaração de con-
tumácia, a qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, por ter prestado termo de identidade e residência.

27 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — (Assinatura ilegível.)

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 15  791/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1178/96,
pendente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido
António Manuel Camacho Rodrigues, filho de Francisco Manuel
Rodrigues e de Eduarda Marques dos Santos Camacho, natural de
Leça do Balio, Matosinhos, nascido a 3 de Junho de 1963, titular do
bilhete de identidade n.º 5794108, e com última residência conhe-
cida na sede na Sociedade Rodrigues & Camacho, L.da, sita no lu-
gar de Real, Silvares, Guimarães, pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, por despacho de 10 de Janeiro
de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, em virtude de o arguido
supra identificado se ter apresentado em juízo.

16 de Fevereiro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Fi-
gueiredo. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  792/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Figueiredo, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 19 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 975/96, deste 3.º Juízo, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido João Paulo
Carapeto Silva Rosa, casado, comerciante, filho de António Arman-
do da Silva Rosa e de Arménia de Jesus Carapeto, nascido a 13 de
Agosto de 1967, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, e residen-
te na Rua de Manuel da Fonseca, 6, rés-do-chão, direito, Monte da
Caparica, Almada, foi declarada cessada a declaração de contumá-
cia e seus efeitos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do
Código de Processo Penal.

12 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Fi-
gueiredo. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Maria Jorge Correia da
Silva.

Aviso de contumácia n.º 15  793/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Figueiredo, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 19 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 975/96, deste 3.º Juízo, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido Eduardo
Carlos Carapeto Silva Rosa, casado, empresário, filho de António
Armando da Silva Rosa e de Arménia de Jesus Carapeto, nascido
a 21 de Agosto de 1965, no Socorro, Lisboa, e residente no 2.º Tor-
rão, 205, Trafaria, Monte da Caparica, Almada, foi declarada ces-
sada a declaração de contumácia e seus efeitos, nos termos dos ar-
tigos 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal.

12 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Fi-
gueiredo. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Maria Jorge Correia da
Silva.

Aviso de contumácia n.º 15  794/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 51/99, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Gon-
zalo de Oliveira Soares, filho de Belmiro de Oliveira Pinto e de
Maria Manuela Soares Teixeira de Oliveira, natural da Venezuela,
nascido a 21 de Abril de 1972, titular do bilhete de identidade
n.º 16125619, emitido em 7 de Agosto de 1992, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua
dos Ligustres, 371, São Félix da Marinha, Vila Nova de Gaia, pela
prática de um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 16.º,
n.º 3, do Código Penal, por despacho de 8 de Junho de 1999, foi
declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, em virtude da prescrição do proce-
dimento criminal. O arguido acima identificado havia sido decla-
rado contumaz por despacho de 14 de Julho de 1997.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. — A Oficial de Justiça, Rosa Dias Martins M. Baptista.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 15  795/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, tribunal singular, n.º 43/00, pendente no
4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
que o Ministério Público nesta comarca move contra o arguido
Jorge Emídio Faria Soares, filho de António Soares da Silva e de
Maria Amélia Ferraz de Faria, natural de Avintes, Vila Nova de
Gaia, nascido a 29 de Setembro de 1954, divorciado, titular do
bilhete de identidade n.º 5713790, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua da
Estamparia de Lavadores, 210, Vila Nova de Gaia, a qual é impu-
tado o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, foi aquele arguido declarado contumaz, nos ter-
mos do artigo 335.º e seguintes do Código de Processo Penal. Tal
declaração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso, tem para o arguido as seguintes consequências: a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a presente declaração e a inibição de o mesmo obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e de efectuar
registos nas conservatórias dos registos predial, comercial e de au-
tomóveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos e do
notariado de qualquer serviço público, interno ou consular, a satis-
fação de requisição de certificados, certidões ou documentos aná-
logos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam
feitas por autoridades ou repartições públicas.

12 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José Alberto Poças
Falcão. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 15  796/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 98/99, pendente na
1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público da prá-
tica do crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos
203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, o arguido
Ricardo Manuel Félix Reguengo, filho de Joaquim Fernando Silva
Reguengo e de Cristina Isabel Félix Reguengo, natural de Matosi-
nhos, nascido a 20 de Agosto de 1980, solteiro, trolha, com últi-
ma residência conhecida na Rua da Alegria, 136, 1.º, esquerdo,
Porto, foi declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, implicando para o acusado a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de o arguido poder obter qualquer tipo de
documentação em repartições públicas, administração fiscal e
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção.

10 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Isabel Sequeira
B. C. Moniz. — A Oficial de Justiça, Estela Rosas.
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Aviso de contumácia n.º 15  797/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 129/99, pendente
na 1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de
Vila Nova de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público da
prática do crime de furto qualificado, previsto e punido pelos arti-
gos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, o argui-
do Ricardo Manuel Félix Reguengo, filho de Joaquim Fernando
Silva Reguengo e de Cristina Isabel Félix Reguengo, natural de
Matosinhos, nascido a 20 de Agosto de 1980, solteiro, trolha, com
última residência conhecida na Rua da Alegria, 136, 1.º, esquer-
do, Porto, foi declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, implicando para o acusado a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração e a proibição de o arguido poder obter qualquer tipo
de documentação em repartições públicas, administração fiscal e
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Ermelinda
B. Carneiro. — A Oficial de Justiça, Estela Rosas.

Aviso de contumácia n.º 15  798/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Ermelinda B. Carneiro, juíza de direito da 1.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
faz saber que, por despacho de 5 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 166/99, da 1.ª Vara, que
o Ministério Público move contra a arguida Isolina Maria Sousa
Ribeiro da Silva, nascida a 14 de Maio de 1969, natural de Mira-
gaia, filha de Didimo Ribeiro de Sousa e de Ana de Jesus Sousa,
residente na Rua do Monte Tadeu, 125, 1.º, Porto, foi declarado
cessado o estado de contumácia da arguida, nos termos do dispos-
to no artigo 336.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Ermelinda
B. Carneiro. — A Escrivã-Auxiliar, Isabel Maria Machado.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 15  799/2000 — AP. — O Dr.
João Pedro Nunes Maldonado, juiz de direito da 2.ª Vara com Com-
petência Mista do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz
saber que, no processo comum, colectivo, registado sob o n.º 55/99,
pendentes nesta 2.ª Vara, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática de um crime de roubo e de um crime de extorsão, em
concurso efectivo, previstos e punidos pelos artigos 210.º, n.º 1, e
223.º, n.º 1, do Código Penal, o arguido Pedro Miguel Cerqueira
Saraiva, casado, operador de máquinas de elevação, nascido a 16
de Agosto de 1972, natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia, fi-
lho de Raul Cunha Vieira Saraiva e de Avelina Cerqueira Ferreira
Pinto, com última residência conhecida na Rua do General Torres,
237, 3.º, Vila Nova de Gaia, foi declarado contumaz, nos termos
do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal,
implicando tal declaração a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibi-
ção de o arguido poder obter qualquer tipo de documentação jun-
to dos serviços de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de
Viação, registos civis, governos civis e segurança social, ficando
suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apresentação
ou detenção.

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, João Pedro Nunes
Maldonado. — O Escrivão-Adjunto, Gil Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL
Aviso de contumácia n.º 15  800/2000 — AP. — Faz-se

saber que, nos autos de processo comum n.º 258/97, pendente na
2.ª Secção do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Vila Real, con-
tra o arguido Domingos Oliveira Duarte, solteiro, motorista, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 7804306, emitido em 18 de Janeiro
de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, nascido a 5 de
Abril de 1934, filho de Zeferino Lopes Duarte e de Arminda Júlia
de Oliveira, natural de Manhente, Barcelos, e com última residên-
cia conhecida em Sanfins do Douro, Alijó, por haver cometido o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos

artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, ou 217.º, n.º 1, do
Código Penal de 1995, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia relativamente ao referido arguido, determinada por despacho
de 4 de Abril de 2000.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Gabriela Adelaide
Azevedo da Silva Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste
Monteiro Angélico.

Aviso de contumácia n.º 15  801/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 80/98, a
correr termos na 1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Vila Real, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Manuel Sebastião Moreira de Carvalho, divorci-
ado, nascido a 13 de Outubro de 1966, na freguesia de Parada de
Cunhos, concelho de Vila Real, filho de Manuel Altino Maia de
Carvalho e de Maria Adelaide Nogueira Moreira, residente em
Achada Santo António, caixa Postal 10-A, Praia, Ilha de São Tiago,
Cabo Verde, cessaram todos os efeitos da declaração de contumá-
cia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  802/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 181/96, pendente no
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Vila Real, que o Ministério
Público move contra o arguido António Manuel Viana dos Santos
Meira, casado, nascido a 13 de Outubro de 1956, na freguesia de
Santa Maria Maior, concelho de Viana do Castelo, filho de Ma-
nuel dos Santos Meira e de Maria da Costa Viana, titular do bi-
lhete de identidade n.º 3456985, com última residência conhecida
no lugar das Minas de Parada, freguesia de Parada de Cunhos, na
Avenida de 22 de Dezembro, 21-F, 5.º, frente, Setúbal, pelo crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência aos artigos 217.º e 218.º, n.º 2, alínea a), do
Código Penal, e, nos termos do artigo 2.º, n.º 4, do Código Penal,
também previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção do Decre-
to-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado con-
tumaz, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Código), a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que o arguido venha a celebrar após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
mesmo obter ou renovar o seu passaporte, bilhete de identidade e
carta de condução, bem como obter certidões ou registos das con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis,
da Direcção dos Serviços de Identificação Criminal, da Direcção-
-Geral de Viação, dos governos civis, das câmaras municipais e das
juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  803/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 298/97, pendente na
2.ª Secção do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Vila Real, con-
tra o arguido José Eduardo Cavaco Veiga, casado, comerciante, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 6485137, nascido a 10 de Janei-
ro de 1959, filho de Joaquim Veiga e de Rita Maria Cavaco, natural
de Angola, e com última residência conhecida no Vale de Figuei-
ra, São João da Pesqueira, por haver cometido o crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência aos artigos 313.º do Código Penal de 1982, ou 217.º do
Código Penal de 1995, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia relativamente ao referido arguido, determinada por despacho
de 3 de Abril de 2000.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Gabriela Adelaide
Azevedo da Silva Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste
Monteiro Angélico.

Aviso de contumácia n.º 15  804/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 2/93, pendente na
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2.ª Secção do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Vila Real, contra
a arguida Maria Fernanda Mofreita Fernandes, casada, doméstica,
titular do bilhete de identidade n.º 9349429, emitido em 24 de Ou-
tubro de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, nascida a
23 de Fevereiro de 1968, filha de Donaldo José Fernandes e de Ilda
Anjos Mofreita, natural de Angola, e com última residência conhe-
cida na Rua de Alexandre Herculano, 5, Bragança, por haver come-
tido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 314.º, alínea a), do Código Penal, com referência ao
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi declarada cessada a situação de contumácia relati-
vamente à referida arguida, determinada por despacho de 31 de
Março de 2000.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Gabriela Adelaide
Azevedo da Silva Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste
Monteiro Angélico.

Aviso de contumácia n.º 15  805/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 176/96, pendente na
2.ª Secção do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Vila Real, con-
tra a arguida Maria de Lurdes Simão Botelho, viúva, titular do
bilhete de identidade n.º 6595206, emitido em 2 de Março de 1989,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, nascida a 29 de Agosto
de 1963, filha de António Maria e de Maria Ermezinda Simão,
natural de São João de Deus, Lisboa, e com última residência co-
nhecida no Restaurante D. Leitão, Urbanização das Mantas, Rua
do Visconde de Carnaxide, Vila Real, por haver cometido o crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1987,
foi declarada cessada a situação de contumácia relativamente à
referida arguida, determinada por despacho de 3 de Abril de 2000.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Gabriela Adelaide
Azevedo da Silva Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste
Monteiro Angélico.

Aviso de contumácia n.º 15  806/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 72/97, pendente na
2.ª Secção do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Vila Real, con-
tra a arguida Maria Odete Ferreira Guimarães, casada, titular do bi-
lhete de identidade n.º 856807, emitido em 18 de Setembro de 1989,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, nascida a 24 de Agosto
de 1946, filha de Manuel Ferreira e de Maria Elisa Ferreira, natu-
ral de Adorigo, Tabuaço, e com última residência conhecida na
Urbanização de Ortigosa, bloco B-6, 2.º, direito, Lamego, por ha-
ver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 313.º, n.º 1, do
Código Penal de 1982, ou 217.º do Código Penal de 1995, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia relativamente à referida
arguida, determinada por despacho de 3 de Abril de 2000.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Gabriela Adelaide
Azevedo da Silva Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste
Monteiro Angélico.

Aviso de contumácia n.º 15  807/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 336/97, pendente na
2.ª Secção do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Vila Real, con-
tra o arguido António Lopes Silvano, casado, titular do bilhete de
identidade n.º 7859915, emitido em 20 de Maio de 1988, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, nascido a 7 de Setembro de 1964,
filho de José Silvano e de Maria da Glória Lopes Pereira, natural
e com última residência conhecida no Bairro Novo de Almodena,
lote 22, 3.º, direito, Vila Real, por haver cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência aos artigos 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal de 1982,
e, nos termos do artigo 2.º, n.º 4, com referência também aos ar-
tigos 217.º e 218.º, n.os 1 e 2, alínea b), do Código Penal de 1995,
foi declarada cessada a situação de contumácia relativamente ao
referido arguido, determinada por despacho de 3 de Abril de 2000.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Gabriela Adelaide
Azevedo da Silva Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste
Monteiro Angélico.

Aviso de contumácia n.º 15  808/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 24/92, pendente na

2.ª Secção do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Vila Real, con-
tra o arguido Alexandrino Luís Cardoso Barbosa, casado, vende-
dor ambulante, titular do bilhete de identidade n.º 7324371, emitido
em 27 de Junho de 1980, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, nascido a 29 de Janeiro de 1959, filho de Manuel Martins
Barbosa e de Maria Luísa Cardoso, natural da freguesia de Soutelo,
Chaves, e com última residência conhecida em Cimo do Calvário,
27, Chaves, por haver cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.os 1 e 2, alínea a),
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
foi declarada cessada a situação de contumácia relativamente ao
referido arguido, determinada por despacho de 3 de Abril de 2000.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Gabriela Adelaide
Azevedo da Silva Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste
Monteiro Angélico.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL
DE SANTO ANTÓNIO

Aviso de contumácia n.º 15  809/2000 — AP. — Anun-
cia-se que, no processo comum, singular, n.º 185/93, pendente na
única secção desta comarca, que o Ministério Público move con-
tra o arguido José Marcelino Cabeça Flores, casado, comerciante,
nascido a 5 de Abril de 1946, natural de Santa Maria da Feira, Beja,
filho de José Inocêncio Flores e de Ermelinda Rosa Cabeças, actual-
mente em parte incerta, e com última residência conhecida na
Quinta da Saúde, Atalaia, Tavira, onde se encontrava indiciado pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, com a redacção introdu-
zida pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro,
foi por despacho de 7 de Abril de 2000, declarado extinto o pro-
cedimento criminal contra o arguido, por prescrição, ficando a partir
daquela data, caducados os efeitos da declaração de contumácia,
nestes autos.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Graça Madalena Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Jesus Rodrigues Constâncio.

Aviso de contumácia n.º 15  810/2000 — AP. — Anun-
cia-se que, no processo comum, colectivo, n.º 654/94, pendente na
única secção desta comarca, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Carlos Manuel Palma Fernandes, filho de António
Fernandes e de Evangelina Antónia Maria, natural da freguesia da
Sé, concelho de Faro, nascido a 14 de Janeiro de 1972, solteiro,
com última residência conhecida na Estação Velha, Caminhos de
Ferro, Vila Real de Santo António, onde se encontra indiciado pela
prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 22.º, 23.º, 74.º, 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c), d) e h), do
Código Penal de 1982, foi por despacho de 29 de Março de 2000,
declarada cessada a contumácia, por extinção do procedimento cri-
minal, por prescrição, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo
336.º e n.º 7 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, ficando
a partir daquela data caducados os efeitos da declaração de contu-
mácia, nestes autos.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Neves. — O Es-
crivão-Auxiliar, Joan Sousa.

Aviso de contumácia n.º 15  811/2000 — AP. — Anun-
cia-se que, no processo comum, singular, n.º 4/98.1TBVRS (ante-
riormente o processo n.º 80/96), pendente na única secção desta
comarca, que o Ministério Público move contra o arguido Luís
Manuel Félix Soares, filho de António Segura Soares e de Maria
do Carmo Raimundo Félix Soares, natural da freguesia e concelho
de Vila Real de Santo António, nascido a 21 de Dezembro de 1968,
solteiro, com última residência conhecida no Bairro da Caixa, bloco
F, 1.º Sector, 1.º, direito, Vila Real de Santo António, titular do
bilhete de identidade n.º 8593790, onde se encontra indiciado pela
prática de um crime de receptação, previsto e punido pelo artigo
329.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, foi por despacho de 30 de
Março de 2000, declarada cessada a contumácia, por extinção do
procedimento criminal, por prescrição, nos termos do disposto no
n.º 3 do artigo 336.º e n.º 7 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, ficando a partir daquela data caducados os efeitos da decla-
ração de contumácia, nestes autos.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Neves. — O Es-
crivão-Auxiliar, Joan Sousa.
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Aviso de contumácia n.º 15  812/2000 — AP. — Anun-
cia-se que, no processo comum, singular, n.º 164/91, pendente na
única secção desta comarca, que o Ministério Público move con-
tra o arguido José Maria Guerreiro Freitas, filho de José Maria da
Silva Freitas e de Inácia Mendes Guerreiro, natural da freguesia de
São Clemente, concelho de Loulé, nascido a 22 de Dezembro de
1944, casado, com última residência conhecida na Rua dos Bom-
beiros Voluntários, 304-B, 3.º, direito, Pontinha, Lisboa, titular do
bilhete de identidade n.º 1140672, onde se encontra indiciado pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 24.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e 5.º do Decre-
to-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi por despacho de 24 de
Março de 2000, declarada cessada a contumácia, por extinção do
procedimento criminal, por prescrição, nos termos do disposto no
n.º 3 do artigo 336.º e n.º 7 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, ficando a partir daquela data caducados os efeitos da decla-
ração de contumácia, nestes autos.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Neves. — O Es-
crivão-Auxiliar, Joan Sousa.

Aviso de contumácia n.º 15  813/2000 — AP. — Anun-
cia-se que, no processo comum, colectivo, n.º 76/91, pendente na
única secção desta comarca, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Alexandre Pinto, filho de Deolindo Pinto e de Balbina
do Carmo, natural da freguesia de Ferreiros de Avões, concelho de
Lamego, nascido a 14 de Agosto de 1951, solteiro, com última re-
sidência conhecida na Rua do Vale de Santo António, 12, 1.º, es-
querdo, Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 9875744, onde
se encontra indiciado pela prática de um crime de furto qualifica-
do, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea d), do
Código Penal de 1982, foi por despacho de 24 de Março de 2000,
declarada cessada a contumácia, por extinção do procedimento cri-
minal, por prescrição, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo
336.º e n.º 7 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, ficando
a partir daquela data caducados os efeitos da declaração de contu-
mácia, nestes autos.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Neves. — O Es-
crivão-Auxiliar, Joan Sousa.

Aviso de contumácia n.º 15  814/2000 — AP. — Anun-
cia-se que, no processo comum, singular, n.º 176/91, pendente na
única secção desta comarca, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Olívia do Carmo Pires Pereira Baião, filha de José
Pereira Júnior e de Angélica Rosa Pires, natural da freguesia e
concelho de Olhão, nascida a 29 de Outubro de 1944, casada, com
última residência conhecida na Estrada Nacional n.º 125, 49, 3.º,
esquerdo, Olhão, onde se encontra indiciada pela prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, na redacção dada a este diploma pelo artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi por despacho de 23
de Março de 2000, declarada cessada a contumácia, por extinção
do procedimento criminal, por prescrição, nos termos do disposto
no n.º 3 do artigo 336.º e n.º 7 do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, ficando a partir daquela data caducados os efeitos da
declaração de contumácia, nestes autos.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Neves. — O Es-
crivão-Auxiliar, Joan Sousa.

Aviso de contumácia n.º 15  815/2000 — AP. — Anun-
cia-se que, no processo comum, colectivo, n.º 214/92, pendente na
única secção desta comarca, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Vicente Barreto Garcia, filho de José e de Carmen,
natural de Sevilha, Espanha, nascido a 13 de Novembro de 1971,
solteiro, com última residência conhecida na Calle Huelba, 94, Aya-
monte, Espanha, onde se encontra indiciado pela prática de dois
crimes de furto simples, previsto e punido pelos artigos 296.º e
297.º, n.º 3, do Código Penal de 1982, por referência à alínea d)
do mesmo Código, foi por despacho de 29 de Março de 2000,
declarada cessada a contumácia, por extinção do procedimento cri-
minal, por prescrição, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo
336.º e n.º 7 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, ficando
a partir daquela data caducados os efeitos da declaração de contu-
mácia, nestes autos.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Neves. — O Es-
crivão-Auxiliar, Joan Sousa.

Aviso de contumácia n.º 15  816/2000 — AP. — Anun-
cia-se que, no processo comum, singular, n.º 576/94, pendente na
única secção desta comarca, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Otílio Cabrita Viegas, filho de José Manuel Viegas
e de Maria Adelina Martins Cabrita, natural da freguesia de São
Marcos da Serra, concelho de Silves, nascido a 17 de Setembro de
1958, casado, com última residência conhecida na Rua dos Heróis
de Mucaba, 58, São Bartolomeu de Messines, onde se encontra
indiciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por despacho de 29 de
Março de 2000, declarada cessada a contumácia, por extinção do
procedimento criminal, por prescrição, nos termos do disposto no
n.º 3 do artigo 336.º e n.º 7 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, ficando a partir daquela data caducados os efeitos da decla-
ração de contumácia, nestes autos.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Neves. — O Es-
crivão-Auxiliar, Joan Sousa.

Aviso de contumácia n.º 15  817/2000 — AP. — Anun-
cia-se que, no processo comum, colectivo, n.º 636/92, pendente na
única secção desta comarca, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Florêncio Aleixo Inês Baltazar, filho de Joaquim
Pedro Baltazar e de Maria Evangelista da Conceição Inês Baltazar,
natural da freguesia de Avões, concelho de Lamego, nascido a 3
de Agosto de 1945, casado, com última residência conhecida na
Avenida dos Combatentes da Grande Guerra, lote 3, 3.º, Olhão, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 7471873, onde se encontra indi-
ciado pela prática de um crime de furto qualificado, previsto e pu-
nido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea d), do Código Penal
de 1982, foi por despacho de 24 de Março de 2000, declarada ces-
sada a contumácia, por extinção do procedimento criminal, por
prescrição, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 336.º e n.º 7
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, ficando a partir da-
quela data caducados os efeitos da declaração de contumácia, nes-
tes autos.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Neves. — O Es-
crivão-Auxiliar, Joan Sousa.

Aviso de contumácia n.º 15  818/2000 — AP. — Anun-
cia-se que, no processo sumário n.º 294/93, pendente na única sec-
ção desta comarca, que o Ministério Público move contra o arguido
Jean Pierre Foucault, filho de Marcel Foucault e de Isabelle Epou-
pon, natural de S-St-O, Buchelay, França, nascido a 12 de Feve-
reiro de 1945, casado, com última residência conhecida em Jun-
queira, Castro Marim, por se encontrar condenado por sentença de
21 de Junho de 1993, pela prática de um crime de condução sob
o efeito do álcool, previsto e punido pelo artigo 2.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 124/90, de 14 de Abril, na pena de multa de 36 000$,
a qual não tendo sido liquidada, foi convertida por despacho de 26
de Outubro de 1993, na pena de quarenta dias de prisão, foi por
despacho de 29 de Março de 2000, declarada cessada a contumá-
cia, por extinção do procedimento criminal, por prescrição, nos
termos do disposto no n.º 3 do artigo 336.º e n.º 7 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, ficando a partir daquela data caduca-
dos os efeitos da declaração de contumácia, nestes autos.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Neves. — O Es-
crivão-Auxiliar, Joan Sousa.

Aviso de contumácia n.º 15  819/2000 — AP. — Anun-
cia-se que, no processo comum, singular, n.º 4/95, pendente na
única secção desta comarca, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Jean Pierre Foucault, filho de Marcel Foucault e de
Isabelle Foucault, natural de Mantes de La Joilie, França, nascido
a 12 de Fevereiro de 1945, casado, com última residência conhe-
cida na Várzea das Pereiras, Junqueira, Castro Marim, onde se
encontra indiciado pela prática de um crime de posse ilegal de
arma, previsto e punido pelos artigos 260.º do Código Penal de
1982, com referência ao Decreto-Lei n.º 207-A/75, e 3.º, n.º 2,
alínea b), e Decreto-Lei n.º 37 313, de 21 de Fevereiro de 1994, e
38.º, foi por despacho de 29 de Março de 2000, declarada cessada
a contumácia, por extinção do procedimento criminal, por pres-
crição, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 336.º e n.º 7
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, ficando a partir da-
quela data caducados os efeitos da declaração de contumácia, nes-
tes autos.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Neves. — O Es-
crivão-Auxiliar, Joan Sousa.
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Aviso de contumácia n.º 15  820/2000 — AP. — Anun-
cia-se que, no processo comum, colectivo, n.º 166/96, pendente na
única secção desta comarca, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Ricardo André Martins Salgado do Carmo, filho de
Heliodoro Ferro Salgado e de Augusta Maria da Conceição Martins
do Carmo, natural da freguesia de Azeitão, concelho de Setúbal,
nascido a 2 de Maio de 1975, solteiro, com última residência conhe-
cida na Rua de Egas Moniz, 30, rés-do-chão, Buraca, Amadora,
onde se encontra indiciado pela prática de um crime de furto qua-
lificado em co-autoria, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º,
n.os 1 e 2, alínea h), do Código Penal de 1982, foi por despacho
de 29 de Março de 2000, declarada cessada a contumácia, por
extinção do procedimento criminal, por ilegitimidade superveniente
do Ministério Público para a promoção do processo, nos termos do
disposto no n.º 3 do artigo 336.º e n.º 7 do artigo 337.º do Código
de Processo Penal, ficando a partir daquela data caducados os efei-
tos da declaração de contumácia, nestes autos.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Neves. — O Es-
crivão-Auxiliar, Joan Sousa.

Aviso de contumácia n.º 15  821/2000 — AP. — Anun-
cia-se que, no processo comum, colectivo, n.º 166/96, pendente na
única secção desta comarca, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Heliodoro Ferro Salgado do Carmo, filho de Rogé-
rio Osvaldo Salgado do Carmo e de Olímpia da Conceição Ferro
natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lis-
boa, nascido a 26 de Março de 1943, casado, com última residên-
cia conhecida na Rua de Egas Moniz, 30, rés-do-chão, Buraca, Ama-
dora, onde se encontra indiciado pela prática de um crime de furto
qualificado em co-autoria, previsto e punido pelos artigos 296.º e
297.º, n.os 1 e 2, alínea h), do Código Penal de 1982, foi por des-
pacho de 29 de Março de 2000, declarada cessada a contumácia,
por extinção do procedimento criminal, por ilegitimidade superve-
niente do Ministério Público para a promoção do processo, nos
termos do disposto no n.º 3 do artigo 336.º e n.º 7 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, ficando a partir daquela data caduca-
dos os efeitos da declaração de contumácia, nestes autos.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Neves. — O Es-
crivão-Auxiliar, Joan Sousa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE

Aviso de contumácia n.º 15  822/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 140/98, do Tribunal da
Comarca de Vila Verde, que o Ministério Público move contra o
arguido Armando José Pires da Silva, casado, trolha, filho de Fran-
cisco Nogueira da Silva e de Gracinda de Oliveira Pires, natural
da freguesia de Turiz, Vila Verde, nascido a 21 de Janeiro de 1972,
residente no lugar de Pombal, freguesia de Turiz, Vila Verde, foi
declarada caducada a declaração de contumácia, por apresentação
do arguido em Tribunal.

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Herculano José Ro-
drigues Esteves. — O Escrivão-Adjunto, António de Araújo da
Mota.

Aviso de contumácia n.º 15  823/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 48/95, pendentes no 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Vila Verde, que o Ministério Público move
a Álvaro Pereira Bastos da Silva, casado, nascido a 8 de Junho de
1969, filho de José Bastos da Silva e de Maria da Graça da Silva Pe-
reira, com residência conhecida na Avenida da Liberdade, 149, 4.º,
esquerdo, Braga, por estar acusado de ter cometido um crime de
burla, previsto e punido pelo artigo 313.º do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia daquele arguido, determinada
por despacho de 15 de Janeiro de 1996.

27 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Herculano José Rodri-
gues Esteves. — O Escrivão-Adjunto, Luís José Lino de Queiroz.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 15  824/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 718/98, do

1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Viseu, que o Ministério Público nesta comarca move
contra o arguido Nuno Miguel Ferreira Correia, solteiro, estudante,
nascido a 16 de Março de 1973, natural de Angola, filho de Lino
Ferreira Correia e de Irene Santos Gusmão Martins Caro, com úl-
tima residência conhecida na Quinta do Galo, bloco 8, 4.º, esquer-
do, Viseu, vem o mesmo acusado pela prática de um crime de fur-
to na forma continuada, previsto e punido pelos artigos 203.º, 30.º,
n.º 2, e 79.º do Código Penal revisto, cinco crimes de falsificação
de cheque, previstos e punidos pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a),
e 3, do Código Penal revisto, quatro crimes de burla, previstos e
punidos pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal revisto, e um
crime de burla na forma tentada, previsto e punido pelos artigos
217.º, n.os 1 e 2, 22.º, n.os 1 e 2, e 23.º, n.º 2, do Código Penal re-
visto, foi o arguido declarado contumaz, por despacho de 28 de Fe-
vereiro de 2000, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração e a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte e
carta de condução junto das autoridades públicas, ou qualquer cer-
tidão junto das respectivas conservatórias competentes.

27 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Marques da Silva. — A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos
Coelho.

Aviso de contumácia n.º 15  825/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 658/98, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Viseu, que o Ministério Público nesta comarca move
contra o arguido António Jorge Antunes do Nascimento Ferreira,
filho de Paulo do Nascimento Ferreira e de Maria de Fátima de
Jesus Antunes, natural de Nossa Senhora de Fátima, Lisboa, nas-
cido a 9 de Dezembro de 1971, solteiro, desempregado, com últi-
ma residência conhecida na Quinta do Galo, lote 1, 3.º, direito, Vi-
seu, vem o mesmo acusado pela prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 204.º, n.º 2, alínea e),
22.º, 23.º e 77.º do Código Penal, foi o arguido declarado contu-
maz, por despacho de 3 de Março de 2000, nos termos dos arti-
gos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declara-
ção implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração e a proibição de obter bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução junto das autoridades
públicas, ou qualquer certidão junto das respectivas conservatórias
competentes.

27 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Marques da Silva. — A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos
Coelho.

Aviso de contumácia n.º 15  826/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 572/98, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Viseu, que o Ministério Público nesta comarca move
contra a arguida Dalila Esteves Francisco de Oliveira, filha de Al-
bano Francisco e de Isaura do Nascimento Esteves, natural de Santa
Maria, Viseu, nascida a 13 de Dezembro de 1962, casada, refor-
mada, com última residência conhecida no Bairro do 1.º de Maio,
bloco A-7, 3.º, esquerdo, Viseu, vem a mesma acusada pela prá-
tica de um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do
Código Penal, foi a arguida declarada contumaz, por despacho de
6 de Março de 2000, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração e a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte e
carta de condução junto das autoridades públicas, ou qualquer cer-
tidão junto das respectivas conservatórias competentes.

27 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Marques da Silva. — A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos
Coelho.

Aviso de contumácia n.º 15  827/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 158/97, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
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Comarca de Viseu, que o Ministério Público nesta comarca move
contra o arguido Manuel António da Silva Marques, filho de Ma-
nuel Marques e de Cremilde Cardoso da Silva Marques, natural de
Vila Cova à Coelheira, Seia, nascido a 31 de Agosto de 1969, ca-
sado, empresário, residente na Rua de D. Manuel II, 51-C, 4.º, sala
4, portal, Porto, vem o mesmo acusado pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º do Código Penal, a que corresponde no Código Penal
revisto o artigo 217.º, foi o arguido declarado contumaz, por despa-
cho de 2 de Março de 2000, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e
337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após a declaração e a proibição de obter bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução junto das autoridades públicas, ou
qualquer certidão junto das respectivas conservatórias competentes.

27 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Marques da Silva. — A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos
Coelho.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 15  828/2000 — AP. — Anun-
cia-se que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, singular,
n.º 579/91, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Adelino Manuel Ferreira Dinis, casado, industrial,
nascido a 10 de Outubro de 1954, filho de Alfredo Rui Fernandes
Dinis e de Maria Luísa Pinto Ferreira, natural de Vila do Conde,
Carregal do Sal, titular do bilhete de identidade n.º 3149814, emi-
tido em 21 de Fevereiro de 1988, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente no Largo de 5 de Outubro, Carregal do Sal, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com for-
ça de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção dada
pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, é o
mesmo notificado por esta forma de que, por despacho de 11 de
Abril de 2000, foi declarada cessada a contumácia do arguido, si-
tuação em que se encontrava o mesmo.

13 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor de
Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel
Lopes Rodrigues.

TRIBUNAL DE EXECUÇÃO DAS PENAS DO PORTO
Aviso de contumácia n.º 15  829/2000 — AP. — O Dr.

Horácio Correia Pinto, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal de
Execução das Penas do Porto, faz saber que, nos autos de processo
complementar de revogação de saída precária prolongada n.º 534/99,
deste Juízo, instaurado ao condenado António Soares, U. D. F., fei-
rante, nascido em 1948, em Santo Tirso, filho de Alfredo Soares e
de Carminda Ximenes Monteiro, com última residência conhecida
em Sobregião, Santo Tirso, a fim de o condenado cumprir a pena
em que foi condenado no processo n.º 130/95, do Tribunal de Cír-
culo de Paredes, e que interrompeu por não ter regressado no pra-
zo fixado ao Estabelecimento Prisional de Paços de Ferreira, após
concessão de saída precária prolongada de 11 a 18 de Abril de 1999,
foi aquele declarado contumaz até à sua apresentação às autorida-
des portuguesas ou à sua captura, ficando até lá suspensos os ter-
mos destes autos, sem prejuízo da captura nem da realização de
actos urgentes. A declaração de contumácia implica a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial do condenado, bem
como a proibição de obter documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas (artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Pro-
cesso Penal).

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Horácio Correia
Pinto. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE CASCAIS
Aviso de contumácia n.º 15  830/2000 — AP. — O Dr.

João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal

de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
comarca, correm termos uns autos de processo comum, singular,
registado sob o n.º 904/94.8PDCSC, que o Ministério Público move
contra o arguido Hélder Albino Teixeira Rebelo da Silva, nascido
a 30 de Dezembro de 1958, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, filho de Albino Luís da Silva e de Isaura Teixeira Rebelo,
casado, técnico de construção civil, e com última residência conhe-
cida na Rua de Correia Teles, 29, 2.º, Lisboa, imputando-lhe a prá-
tica de dois crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos
e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Pe-
nal. Mais faz saber que, por despacho proferido em 10 de Abril
de 2000, nos autos acima referidos, foi declarada caduca a decla-
ração de contumácia, por apresentação.

11 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee Fer-
reira. — A Escrivã-Auxiliar, Anabela Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 15  831/2000 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juí-
zo deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 2040/97.6TACSC, movido pelo digno
magistrado do Ministério Público contra o arguido João Paulo da
Silva Madeira, natural de Moscavide, Loures, nascido a 19 de Fe-
vereiro de 1964, de nacionalidade portuguesa, filho de João
Augusto Barata Madeira e de Aurora Ferreira da Silva, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Rua dos An-
jos, 3, 2.º, direito, Algés, por haver cometido um crime de abuso
de liberdade de imprensa, previsto e punido pelos artigos 180.º,
181.º, 182.º e 183.º do Código Penal, e 25.º, 26.º, n.º 2, alínea a),
e 27.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 85-C/75, de 26 de Fevereiro, alte-
rado pelos Decretos-Lei n.os 181, de 9 de Março, e 377/88, de 24
de Outubro, e pela Lei n.º 15/95, de 25 de Maio, foi por despacho
de 13 de Abril de 2000, declarado contumaz, o que implica para
o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração, ficando, ainda, proibido
de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte ou carta de
condução e de efectuar registos nas conservatórias dos registos pre-
dial, comercial ou de bens móveis, ficando vedada a qualquer dos
serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço público
português, interno ou consular, a satisfação de requisições de cer-
tificados, certidões ou documentos análogos que digam respei-
to exclusivamente ao arguido e não sejam feitos por autoridades ou
repartições públicas, ficando os autos suspensos até à apresentação
ou detenção do mesmo.

14 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  832/2000 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo deste Tri-
bunal, nos autos de processo comum, singular, n.º 445/95.6TACSC,
que o Ministério Público move contra o arguido Rui Augusto Ro-
seiro de Campos Ladeiro, filho de Augusto Ribeiro Campos La-
deiro e de Laura Conceição Rosino Ladeiro, natural de Massarelos,
4200 Porto, nascido a 29 de Julho de 1961, titular do bilhete de
identidade n.º 3960469, residente na Travessa de São Dinis, 7, 2.º,
Porto, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos
artigos 313.º e 314.º do Código Penal de 1982 (artigos 217.º e 218.º
do Código Penal de 1995), foi por despacho de 14 de Abril de 2000,
cessada a contumácia.

17 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 15  833/2000 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
comarca, correm termos uns autos de processo crime comum, sin-
gular, registado sob o n.º 250/99.0TBCSC, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Nelson Alberto Abreu Teixeira, filho
de António de Jesus Teixeira e de Maria Inês Fernandes, nascido
a 17 de Dezembro de 1958, natural do Porto, e com última residên-
cia conhecida na Alameda da Fonte Velha, 14, Quinta da Beloura,
Sintra, imputando-lhe a prática de um crime de receptação, previsto
e punido pelo artigo 329.º, n.º 1, do Código Penal. Mais faz saber
que, por despacho proferido em 14 de Abril de 2000, nos autos
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acima referidos, foi declarada caduca a declaração de contumácia,
por prescrição.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee Fer-
reira. — A Escrivã-Auxiliar, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 15  834/2000 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juí-
zo deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 757/95.9TACSC, movido pelo digno magistra-
do do Ministério Público move contra o arguido José António Al-
çada da Costa Lobato, filho de Ernesto da Costa Lobato e de Es-
ter da Mota Alçada, natural de Santa Isabel, nascido a 14 de Julho
de 1943, de nacionalidade portuguesa, casado, gerente comercial,
titular do bilhete de identidade n.º 0349557, ausente em parte in-
certa, e com última residência conhecida na Rua da Estrela, 29, rés-
-do-chão, direito, 1200 Lisboa, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 217.º do Código Penal, foi por despacho pro-
ferido em 10 de Abril de 2000, cessada a contumácia.

27 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. — A Oficial de Justiça, Isabel Costa.

Aviso de contumácia n.º 15  835/2000 — AP — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 12 de
Abril de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 457/96.2PECSC, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Roberto Teixeira Vilar
Santos, natural de França, filho de Fernando Jordão Vilar Santos
e de Maria Eugénia Teixeira Vilar, nascido a 18 de Janeiro de 1971,
com última residência conhecida na Rua do Porto, 103, rés-do-chão,
esquerdo, Rebelva, Carcavelos, por haver cometido o crime de ofen-
sas à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º,
n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo
Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Códi-
go), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimen-
to, documentos, certidões e registos junto dos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete
de identidade ou renovação deste, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução e respectivas renovações, licença de
uso e porte de armas, licença de caça e pesca, livrete e ou título
de registo de propriedade de veículos automóveis e embarcações,
cartão de identificação de empresário em nome individual ou ou-
tros documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colec-
tivas, atestado de residência e outros atestados administrativos e
caderneta militar ou outros documentos emitidos pelas entidades
militares, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a
passagem de mandado de detenção a fim de assegurar a comparência
do arguido em juízo, dentro do horário de expediente da secretaria
e da subsequente prestação de termo de identidade e residência,
tudo nos termos dos artigos 336.º e 196.º do Código de Processo
Penal, na redacção introduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

27 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Santana. —
A Oficial de Justiça, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 15  836/2000 — AP — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 12 de
Abril de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 337/99.0TBCSC, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido João Artur Carrilho
Fernandes, solteiro, pintor da construção civil, nascido a 3 de Março
de 1966, em São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, filho
de Carlos Alberto Dias Fernandes e de Elizabete Guimarães Carri-
lho, e com última residência conhecida no Bairro de Alexandre
Herculano, lote 5, 1.º, Belas, Sintra, por haver cometido o crime
de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º,
n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz,

nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Pro-
cesso Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados por si após a presente declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
o arguido obter, a seu requerimento, documentos, certidões e regis-
tos junto dos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente bilhete de identidade ou renovação
deste, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e respectivas renovações, licença de uso e porte de armas, li-
cença de caça e pesca, livrete e ou título de registo de propriedade
de veículos automóveis e embarcações, cartão de identificação de
empresário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestado de residência e
ou outros atestados administrativos e caderneta militar ou outros
documentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a passagem de man-
dado de detenção a fim de assegurar a comparência do arguido em
juízo, dentro do horário de expediente da secretaria e da subsequen-
te prestação de termo de identidade e residência, tudo nos termos
dos artigos 336.º e 196.º do Código de Processo Penal, na redac-
ção introduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

27 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Santana. —
A Oficial de Justiça, Teresa Delgado.

Aviso de contumácia n.º 15  837/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 14 de
Abril de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 305/97.6TACSC, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido António Joaquim Je-
sus Dias, nascido a 2 de Fevereiro de 1963, natural de Cascais, fi-
lho de Francisco da Silva Dias e de Alexandrina de Jesus, com úl-
tima residência conhecida na Rua do Dr. Arlindo Vicente, lote 11,
rés-do-chão, esquerdo, Vale Figueira, Loures, por estar acusado de
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, com as seguintes con-
sequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de Condução e livrete de veículos automó-
veis, e documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a passagem
imediata de mandados de detenção para os efeitos do disposto no
n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequên-
cias mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

27 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 15  838/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 1037/94.2PCCSC, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Carlos Custódio Ferreira Fernandes, casado, nascido
a 14 de Julho de 1962, natural de Tondela, filha de Alberto Adelino
Pereira Fernandes e de Maria da Encarnação Ferreira Fernandes,
titular do bilhete de identidade n.º 5489704, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na
Rua de Espinho, 46, Largo Ortende, Monte Estoril, Cascais, impu-
tando-lhe a prática de um crime de introdução em casa alheia e
furto, previsto e punido pelos artigos 176.º, 296.º, 297.º, n.º 2, alí-
nea a), e 298.º do Código Penal. Mais faz saber que, por despacho
proferido em 13 de Abril de 2000, nos autos supra referidos, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia.

27 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.
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Aviso de contumácia n.º 15  839/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 163/97.0PCCSC, que o Ministério Público move contra
o arguido Victor Manuel Correia Dias, divorciado, nascido a 21 de
Fevereiro de 1966, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
filho de Manuel Pereira Dias e de Idalina de Oliveira Correia Dias,
titular do bilhete de identidade n.º 8203267, emitido em 6 de De-
zembro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, actual-
mente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
do Viveiro, Edifício São Pedro, lote 2, 2.º, esquerdo, Monte Esto-
ril, Cascais, por estar acusado de haver cometido um crime de fur-
to qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º,
n.º 1, alínea b), do Código Penal de 1995. O tribunal declara o ar-
guido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo
Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu reque-
rimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de Condução e livrete de veículos automóveis, e documentos
e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos regis-
tos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal), e, ainda, a passagem imediata de man-
dados de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo
336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências mantêm-
se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

28 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DO SEIXAL
Aviso de contumácia n.º 15  840/2000 — AP. — A Dr.ª

Ana Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
do Tribunal de Família e Menores do Seixal, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, registado sob o n.º 321/96.5
PBSXL (8), que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Hélder Manhiça Gueba, filho de Samuel Gueba e
de Edite Maria Manhiça, nascido a 10 de Março de 1973, natural
de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, ausente em parte incerta, e
com última residência conhecida na Rua de 25 de Abril, lote 209,
rés-do-chão, direito, Paivas, Amora, Seixal, por ter cometido um
crime de consumo de estupefacientes e outro de menor gravidade,
previstos e punidos pelo disposto na alínea a), do artigo 25.º, e n.º 1
do artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi por
despacho de 4 de Novembro de 1999, declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, tendo
tal situação os seguintes efeitos para o arguido: a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar
após esta declaração, a proibição de obter documentos, certidões
ou registos, incluindo carta de condução, junto de autoridades pú-
blicas e a suspensão dos termos ulteriores do processo.

7 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Albarran
Alves de Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Marques.

Aviso de contumácia n.º 15  841/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
do Tribunal de Família e Menores do Seixal, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, registado sob o n.º 678/95.5 TASXL
(0), que o digno magistrado do Ministério Público move contra o
arguido Joaquim Eduardo da Cruz Pessoa, filho de Eduardo Borges
Pessoa e de Maria de Lurdes Figueiredo da Cruz Pessoa, nascido a
19 de Fevereiro de 1956, casado, corticeiro, titular do bilhete de
identidade n.º 5338569, emitido em 17 de Novembro de 1980, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, natural de Arrentela, Seixal,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida no Bair-
ro do 1.º de Maio, bloco 6, porta 7, Casal do Marco, Seixal, por ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, foi por

despacho de 29 de Novembro de 1999, declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ten-
do tal situação os seguintes efeitos para o arguido: a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar
após esta declaração, a proibição de obter documentos, certidões ou
registos, incluindo carta de condução, junto de autoridades públicas
e a suspensão dos termos ulteriores do processo.

7 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Albarran
Alves de Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Marques.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE VILA FRANCA
DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 15  842/2000 — AP. — O Dr.
Luís Tavares da Costa, juiz de direito do Tribunal de Família e
Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de
14 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, registado sob o n.º 19 896/96.2TDLSB, pendentes neste 2.º Juí-
zo deste Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Público
e a ofendida Portugal Previdente — Companhia de Seguros, S. A.,
movem contra o arguido António César Magusto de Sousa Miguel,
solteiro, operador de linha, nascido a 29 de Novembro de 1969, na
freguesia e concelho da Lousã, filho de António Sousa Miguel e
de Maria Antonieta Freixo Magusto, titular do bilhete de identida-
de n.º 9497999, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
residente na Rua do Pedrógão, 44, Paredes, Alenquer, por estar
indiciado nos autos como autor material da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 217.º do Código Penal, foi declarada a cessa-
ção de contumácia, decretada por despacho de 30 de Abril de 1999,
e publicada no Apêndice n.º 78, do Diário da República, 2.ª série,
n.º 145, de 24 de Junho de 1999, por ter sido detido e prestado
termo de identidade e residência.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 15  843/2000 — AP. — O Dr.
Luís Tavares da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 94/95.9TAVFX, que corre
termos neste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Armando Ferreira Rodrigues, solteiro, padeiro, nascido a 1 de De-
zembro de 1972, natural da República Federal da Alemanha, filho
de António Ferreira Rodrigues e de Maria Alice de Jesus Ferreira,
titular do bilhete de identidade n.º 11712907, emitido pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida
na Rua de José Reis, banda 2, lote D, rés-do-chão, esquerdo, Bairro
da Icesa, Vialonga, Vila Franca de Xira, foi julgada cessada a de-
claração de contumácia do mesmo, por despacho de 14 de Abril
de 2000, que se encontrava indiciado nos autos por haver cometi-
do o crime de burla, previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alí-
nea c), do Código Penal de 1982, os efeitos a que aludem os arti-
gos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 15  844/2000 — AP. — O Dr.
Luís Tavares da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 9381/95.5JDLSB, que corre
termos neste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Dankward Joanh Beniers, solteiro, padeiro, nascido a 6 de Feve-
reiro de 1953, natural da Alemanha, filho de Lev Beniers e de Mexa
Beniers, titular do bilhete de identidade F-7180636, emitido em 16
de Junho de 1987, em Stadtrend Polizeiard, e com última residên-
cia conhecida na Estrada Polima, Soplacas, armazém 3, Abóboda,
Parede, foi julgada cessada a declaração de contumácia do mesmo,
por despacho de 14 de Abril de 2000, que se encontrava indiciado
nos autos por haver cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, os efeitos a que alu-
dem os artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

26 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.
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